
14\\iE\IS 
MUNICIPAIS 

20t2 

1 



C.G.C .. ü8.0tl5.2B3/0001-04 

LEIS MUNICIPAIS - 2012 
- -- . _ ... -._._- -_ ... ,,~ .. ._--- 

N° DATADA 
EXPEDIÇO ASSUNTO 

708/12 16/02/2012 Abre Crédito Especial- R$ 400.000,00 (Orç.2011) 
- ---- -----_._- _. -- 

709/12 16/02/2012 Abre Crédito Especial- R$ 1.000,00 ( Orç.2012) 
-~-" .. - - -_._- r-------- .. --- .------ . '--, -"_'_' - -----_._._ .. _. ._- --------------- 

710/12 16/02/2012 Fixa Salário Mínimo - R$ 622,00 
- - - " .. _---,,'- -_ .... _ .. -- __ o -- - -_ --- 

711/12 16/02/2012 Modifica Lei n° 506/2001 
._- ------ ---_-- -----_.,_--_._- _._"-_ .. - _,_. __ . __ ._--- --'_" -- .. _-_._-- 
712/12 15/03/2012 Inst.Dia Munic.Ag.Comunitário de Saúde e Ag. Endemias 

--- _'.'_- --- ,_--- _.- - -- 
713/12 15/03/2012 Rec. Util. Publica -Jnt.Para a Salvo Das Paisagens Insp.(INSPIRA) 
----_--',.- -- - -'---"_-" " ..... _-- --- ---- 
714/12 26/03/2012 I Aumento Piso Salarial - Professores 

-- "._--,'-, .. _._----------_.- ----------_ ...... _--- 
715/12 09/04/2012 Rec. Utilidade Pública a Colônia dos Pescadores 

-_._-- - _._-- 
716/12 30/04/2012 Cria a Coordenadoria M. de Def. Civil - COMDEC 

_o. 
016/12 07/05/2012 Lei Complementar n? 016/2012 "Inst. O Código de Obras do 

Do Município de Jucurutu" 
_._ .. _- --- ._- 
717/12 04/06/2012 Inst.Semana M.de Mob. Social pela Educação 

-- . . . _- '---,. -._ . 
718/12 11/06/2012 Da nova redação ao Art. 4° de Lei M.n° 637/2009 

---_-_ ._------------ .'_.- - -j 
719/12 18/06/2012 Atribui nome de Art. Sabino Moura -C.H.Abraão Lopes 

--- 

720/12 25/06/2012 Dispõe sobre a L.D.O - 2013 
--._- - 
721/12 25/06/2012 Denomina nome do CRAS - MARIA MARTA DE ARAUJO 

-- - 

722/12 25/06/2012 Denomina Adutora Pedro Francisco da Silva 
---- 

723/12 25/06/2012 Denomina Quadra de Esporte Ant? Pereira da Silva 
----- ---_ ... -._-_._----_, .. --.--_. __ -- - _---_. -- --_ .. _,",--._---. 

724/12 25/06/2012 Denomina Quadra Francimário Francelino(Escola Joel Lopes) 
- ----_._- _. --,.,--_'--_.,,'_ -- ._--_ .. _.--- ---------- 

725/12 i 20/08/2012 Altera Redação da Lei n° 589 de 26.06.2007 
I ---- .+----- .- -_.- ~._- --- __ .- _,._ .. _-_--_ .•.. _ 

726/12 i, 01/10/2012 Atribui nome de Art. Antonio F.de Souza - Dist. B. Selado. 
--- - ---- -- _ .. _----~--_. --_''''._--' . __ .- .. -'-- ---- 
-27/12 01/10/2012 Fixa Sub.Prefeito,Vice-Prefeito,Vereadores e Secretários ... 
--- .' .. - --- _. _. __ .- - _ .••.. _.- -'-'_.'_ -- '-- 

-28/12 12/11/2012 Disp.sobre a inserção das festi.de Natal no Calendário Tur.Jctu. : 

- - . _- - ... ------_,.- -_ .. _ .. _--._ . _ ..• __ .. _-- -_ .. _--- 
-j I ! , - , - A - 9 i 12 . 12/ 11/20 12 I Estima Receita e FIxa Despesas O RÇ MENTO 2013 

. __ ._-._--~-- - - ---------- . __ .-- 
-30/12 20/11/2012 Fixa Sub.Prefeito,Vice-Prefeito,Vercadores e Secretários ... 

----_._-- ._------- --_._---.- _._._- ----_._---- 

-31 ·12 20/11/2012 Rec.Utilidade Pública o Grupo de Escoteiros 109 RN Franc. .. 
------_. _ .. - - -------------------- 

-32 12 13/12/2012 Abre Credito Especial ao Orç.2012 - R$280.000,00 - CRAS 
-------- - 
-33 12 13/12/2012 Dispõe sobre a doação à União, terreno do Município - TRE 
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do RIO Grande do Norte 
PH.EFEITl RA ML\ICIPAI_ DE .JLCURUTI. 
Praça João de Medeiros, nO 14 - 

59 330··000 Jucurutu Rn 
C.N P J. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGAÇÃO 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de suas 

atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N° 733, de 13 

de dezembro de 2012, que" Dispõe sobre a doação à União Federal do terreno 
do patrimônio do Município que especifica e dá outras providencias" tendo 

em vista a sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia 

a Resolução N° 025/2012, de 13 de dezembro de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 13 de dezembro de 

2012 

\ . 
\ _ .. ""~ 

NELSON QU . R6z F,'IL O 
Prefeito ~niCiPal . 
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João Eufrásio de Medeiros n" 14 
CNflJ 

Gabinete do Prefeito 

LEI Nº 733, de 13 de dezembro de 2012. 

Dispõe sobre a doação à União Federal do 
terreno do patrimônio do Município que 
especifica e dá outras providencias: 

o Prefeito do Município de ]ucurutu, no Estado do Rio Grande do Norte, no uso 
de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à União Federal, terreno do 
patrimônio municipal com 600 (seiscentos) metros quadrados, sendo 20 (vinte) metros de 
frente por 30 (trinta) metros de fundos, limitando-se ao norte com a Rua Major Lula, ao sul com 
terreno do patrimônio municipal, a leste com terreno do patrimônio do INSS - Instituto 
Nacional de Seguridade Social e a oeste com terreno do patrimônio municipal, nesta Cidade. 

Art. 2º - O terreno a que se refere o artigo anterior, é destinado à construção do 
Fórum da 27ª. Zona Eleitoral, com recursos próprios da]ustiça Eleitoral; 

Parágrafo Único: Caso o terreno não seja utilizado no prazo de 24 (vinte e 
quatro) meses, para os fins que se destina, e caso não haja interesse das partes em prorrogar a 
cessão, o mesmo deverá ser revertido ao patrimônio Municipal; 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE]UCURUTUjRN, 13 DE DEZEMBRO DE 2012. 

" \ x.. . ' 
NEL~bN QUQROZ fI~ 

PREFEITO ~NI~tPAL -. 
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Estado do Pio de) Norte 
PREFEiTI RA \H':\IClPAL DE .n:CI Hl TI 
GABi:\ETE no PREFEITO 

João Eutrázio de Medeiros. nO '14 - Centro jucLJ!utu!Rí"j­ 
C C C. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a lei n? 

732/2012 "Abre crédito especial ao Orçamento de 2012, no valor de R$ 

280,000,00(Duzentos e oitenta mil reais) e dá outras providências", para a 

construção de um CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - 

CRAS, tendo em vista a sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu­ 

RN, conforme noticia a Resolução N° 0026/2012, de 13 de dezembro de 
2012, 

Publique-se nos locais de costume, 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu-RN, 13 de dezembro de 2012. 
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RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

GABINETE DO PREFEITO 

Lei nO 732 /2012 

Abre crédito especial ao Orçamento de 2012, no 
valor de R$ 280.000,00 (Duzentos e oitenta mil 
reais), e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal do Jucurutu, Estado do Rio Grande do Norte, no 
uso de suas atribuição legais, e de acordo com a Lei Orçamentária em vigor e em 
conformidade com o Art. 41, inciso 11 da Lei 4320, decreta: 

Art. 1 ° - Fica aberto crédito especial ao Orçamento vigente do 
~!II?2 Município, no valor de R$ 280.000,00 (Duzentos e oitenta mil reais). 

R 2 

R 2 

R 2 
2 
2 

2 • 

Art. 2° - O Valor acima citado atenderá as despesas classificadas 
conforme abaixo : 

02 - PODER EXECUTIVO 
2009 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 - ASSISTENCIA SOCIAL 
244 - ASSISTENCIA COMUNITARIA 
81 - ASSISTENCIA 
1.058 - CONSTRUÇÃO DE CRAS 

14.4.90.51.00 1 OBRAS E INSTALAÇÕES 280.000,00 1 

Art. 3° - Em cumprimento ao Art. 43, parágrafo 1°, inciso 111, da Lei 
4320/64, constituem fonte de recursos a este credito especial a anulação parcial da 
dotação abaixo especificada: 

02.009 -SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
17-SANEAMENTO 
512 - SENEAMENTO BASICO 
76 - SANEAMENTO 
1.009 - CONST. AMPL.. RECUP. ADUTORAS CONV. FUNASAlMS 
4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 280.000,00 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Jucurutu, RN, 13 de Dezembro de 2012 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITLRA I\!H NKTPAI, DE.n CliRFft 
GABl'lE]'E 00 PREFEITO 
Praça João Eufrázio de 
C.G.C .. 08.095.283/0001-04 

nO 14 - Centro JucUiutllií~f\l - CEP 59 330·000 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 

suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a Lei nO 

731/2012 - Reconhece de Utilidade Pública o Grupo de Escoteiro 109 RN 

Francisco Lourenço Batista Neto, tendo em vista a sua aprovação pela Câmara 

Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 023/2012, de 20 
de novembro de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu, 20 de novembro de 2012. 

~~ ~T" NELSO~ QUE. ôz F~n.Q__ 
Prefeito M nícípal 

( / 

.~ 
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\)CURUTU-Ii' 
.) n' '~-,~li ,t"-;; .-;; 
1it;..1~,1"" Estado do Rio Grande do Norte 
~ PREFEITURA MUNICiPAL JUCURUTU 
fJraça João Eufrázio de Medeiros: 14 - Centro Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 

C.G.C" .095.283/000'1-04 

Lei n", 731 /2012, de 20 de novembro de 2012. 

Reconhece de Utilidade Pública o 
Grupo de Escoteiro 109 RN . 
FRANCISCO LOURENÇO BATISTA 
NETO . 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Jucurutu, propôs aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Fica reconhecido como de utilidade pública deste município O 
GRUPO DE ESCOTEIRO 109 RN FRANCISCO LOURENÇO BATISTA NETO, 
pessoa jurídica devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n? 17.032.973/0001-05 com 
sede na Rua José Lourenço, n? 01- Bela Vista Jucurutu-RN, CEP: 59.330-000. 

Parágrafo Único - E uma Associação civil de direito privado e sem fins 
lucrativos; de caráter educacional, cultural, beneficente e filantrópico, destinado a 
pratica da educação não formal sob a forma do escotismo, no nível local. 

Art. 2° - O grupo tem como objetivo proporcionar atividades educativas 
atraentes, progressivas e variadas - estimulando-os no processo de aprendizagem 
continua através do aprendizado pela ação, (metodologia escoteira). Desenvolver um 
comportamento solidário através de atividades de serviços ao próximo e da vida em 
grupo, contribuindo para a melhoria do ambiente escolar e da própria comunidade, 
oportunizar a participação de crianças, jovens e adultos em movimento centenário 
que congrega pessoas do mundo inteiro através de uma fraternidade que 
desenvolve o respeito pelos povos e a promoção pela paz mundial. 

Art. 3° - Esta Lei entrara em vigor no data de sua publicação, revogando 
as disposições em contrário. 

Jucurutu (RN),20 de novembro de 2012 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

Rua Eparnmondas Lopes. í 60 
CGC!MF n° 10,873.453!OOOl-86 

ATO DE PROMULGAÇÃO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU/RN, 

uso das atribuições que lhe são conferidas, em 

Orgânica, tendo em vista a NULIDADE da 

em apenso, PROMULGO a LEI N° 730/20'12 (lê 

de 2012, "Fixa o subsidio do Prefeito, Vi ito d 

ores, dos Secretários Municipais e Cargos Cornisslonados da Cama 

Munici I de Jucurutu-RN para o período da Leqislatura 

outras providências." 

2013 a 2016 e dá 

em locais de costume. 

ela 
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Estado do Rio Gnllldt Ú" .\"fte 
CAMARA MUr.:!CIPAL DE 

Rua Epaminondas 
CGCIMF n') 

lEGISLATIVO MUNICIPAL W' 730/2012 DE 20 NOVEMBRO DE 2012 

"Fixa o subsidio do vice-Preteito 
e dos Vereadores, dos 
Municipais e Cargos Comissionedos da 
Câmara Municipal de Jucurutu-Rti 
período da Legíslatura de 2013 a 2016 e da 
outras providências, n 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU/RN, 
lhe SElO contendas e com fulcro nos 

APROVOU e, eu Prefeito 

Art. 2(l Os Vereadores e o 
mensais nos termos desta 
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E.tnd() do Rio Gnlllde do :'\nrte 
CAMARA MUNICIPAL DE JUCURl 'Tl, 

Rua Epsminondas l.opes, 160 Centro JUCUililUiRN 
CGCIMF nO 10.873.45310001·86 

c 

do estabelecido, em 
e do Presidente da 

na mesma data e na mesma 
dos Deputados 



Estado tio Riu Grande do :\ orte 
eM,lARA MUNIC!PAL DE JLCURI.:rU 

Rua Eparnmondas l.opes. 160 
CGCJMF nO 10 873.453:0001-86 

Art. 9° - ordenador da 
as 

da 
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ANEXO I 

QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTUiRN 

CARGOS QUANTIDADE REGIME 
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MENSAGEM DO PODER EXECUTIVO 
Jucurutu, RN, 31 de agosto de 2012 

Exma. Sra. Presidenta 

Tenho a honra e a satisfação de apresentar à esta Egrégia 
Casa Legislativa projeto da Lei Orçamentária do Município de Jucurutu para o 
exercício de 2013, cuja receita foi estimada em R$ 40.798.100,00 e a despesa fixada 
em R$ 40.204.300,00, permanecendo R$ 593.800,00 em reserva de contingência, ou 
seja, 1,46% da despesa fixada, que servirá de fonte de recursos a suplementação 
orçamentária. 

O Projeto de Lei foi elaborado segundo as normas e 
principios estabelecidos na Constituição Federal, na Lei 4.320/64 e na Lei 
Complementar 101/2000, primando pela transparência na gestão dos recursos 
públicos, e, de forma consciente e responsável, assegurando a aplicação dos recursos 
financeiros no bem-estar da população, garantido a todos, indistintamente, serviços de 
saúde, limpeza pública, educação e assistência, dentre outros benefícios, de forma 
contínua, eficiente e eficaz. 

As ações a serem desenvolvidas durante o exercrcio de 
2013 são aquelas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias aprovada pela Câmara 
Municipal de Vereadores, que norteou a elaboração deste projeto de Lei 
Orçamentária. 

DA PREVISÃO DA RECEITA 

A Receita foi estimada levando-se em consideração a série 
histórica das receitas dos últimos três anos, a realizada neste e a esperada no 
próximo exercício, a previsão de arrecadação decorrente da instalação e entrada em 
operação de novos empreendimentos no Município, a estimativa do repasse do Fundo 
de Participação dos Municípios divulgado pela Secretaria do Tesouro Nacional, 
constante da Proposta Orçamentária da União para 2013, e, no tocante as receitas de 
capital oriundas de convênios, a expectativa positiva de concreti~zç-o de contatos 
mantidos junto aos órgãos e ministérios federais e estaduais. ~.\.ueiro~i,no 

5 \JJ .. 
ref~it,Q MUni \ 

~~.'. '-.-. 
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DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

A Despesa foi fixada em função da serre histórica dos 
últimos dois anos, da expectativa de ingresso de recursos de convênios com o Estado 
e a União, das limitações impostas pela Legislação, sito aquelas estabelecidas pelo 
Art. 212, da Constituição Federa, pelas Emendas Constitucionais 25 e 29, em relação 
a aplicação, respectivamente, em Educação, Saúde e na manutenção do Poder 
Legislativo, pela LC 101/2002 e pelas Leis Municipais. 

Para atendimento ao disposto no Art. 212, da Constituição 
Federal, que estabelece o percentual mínimo de aplicação em educação de 25% das 
receitas tributárias e transferências de impostos, destinamos a importância de 
R$ 11.137.200,00 para a manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme 
demonstrativo anexo, alcançando o percentual equivalente de 44%. 

Para cobertura das despesas de custeio e investimentos 
com saúde foram destinados R$ 9.347.000,00, sendo R$ 5.894.000,00 de recursos do 
SUS, R$ 490.000,00 de recursos de convênio com o Estado do Rio Grande do Norte e 
R$ 2.963.000,00 de recursos do Município, alcançando, este último, o percentual de 
19% do total das receitas de impostos e transferências constitucionais, quando o 
percentual mínimo de 15% seria de R$ 2.370,600,00. 

No âmbito da assistência social, foram destinados 
R$ 3.566.400,00, abrangendo programas de apoio ao idoso, à criança, ao 
adolescente, aos portadores de deficiências e à comunidade em geral, podendo, 
inclusive, no tocante a melhoria das condições de moradia, mediante a assinatura de 
convênios, possibilitar o acesso à casa própria às pessoas carentes. 

Quanto ao atendimento aos programas focados na criança 
e no adolescente, destinamos dotações no total de R$ 550.500,00, para aplicação 
específica na área de assistência social e de erradicação do trabalho infantil, todavia, 
existindo em outras atividades desenvolvidas pela Prefeitura, recursos que 
beneficiarão direta e indiretamente os clientes destes programas, como pôr exemplo: 
os projetos de construção de creches, centros comunitários e os destinados a 
melhorias nas condições de moradia e saúde. 

Com as metas orçamentárias propostas para o ano de 
2013, demonstradas nos anexos e adendos constantes do projeto de lei, 
pretendemos, tão somente, com ajuda de Deus e apoio desta Egrégia Casa, cumprir 
nossas obrigações morais, sociais e legais para com os nossos munícipes. 

Diante do exposto, apelamos para a sensibilidade e o 
espírito público de todos os que fazem a Câmara Municipal de Jucurutu, no sentido de 
aprovar a presente matéria como se encontra, dando ao Município as ferramentas 
legais para a consecução do nosso objetivo maior, qual seja, propiciar à nossa 
população o bem estar, a segurança, a educação, a saúde e a assistência, dentre 
outros benefícios. 

Respeitosamente, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

ORÇAMENTO ANUAL: 2013 

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS VINCULADOS AO 
PODER LEGISLATIVO 

1. BASE DE CALCULO DA ORIGEM DOS RECURSOS PREVISAO 
DE REALIZAÇÃO 

RECEITAS ORIUNDAS DE IMPOSTOS - ESPECIFICAÇAO EM 2012 
1.1 - IPTU (Art. 29-A, 'ceput', CF/88) 51.122,00 
1.2 - ITBI (Art. 29-A, 'caput', CF/88) 350.000,00 
1.3 - ISS (Art. 29-A, 'caput', CF/88) 2.000,00 
1.4 - IRRF (Art. 158, I, CF/88) 626.000,00 
1.5 - ITR (Art. 158, 1/, CF/88) 30.000,00 
1.6 - IPVA (Art. 158,1/1, CF/88) 12.400.000,00 
1.7 - ICMS (Art. 158, IV, CF/88) 8.000,00 
1.8 - Cota Parte ICMS DESONERAÇÃO (Art. 158, IV, CF/88) 2.600.000,00 

. 1.9 - FPM (Art. 159, I, »: CF/88) 260.000,00 
1.10- IPI - EXPORTAÇÃO (Art. 159,11, CF/88) 2.500,00 
1.11 - Receita da Dívida Ativa de Impostos (Art. 29-A, CF/88) 

RECEITA TRIBUTARIA E TRANSFERENCIAS 16.329.622,00 

ILlMITE MAXIMO, ART. 29-A, CF/88 - 7% 1.143.073,54 I 
'IREPASSE MENSAL - DUODECIMO 95.256,13 I 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

ORÇAMENTO ANUAL: 2013 • • 2 • QUADRO DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS VINCULADOS A 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

1. BASE DE CALCULO DA ORIGEM DOS RECURSOS PREVISAO 
PARA 

RECEITAS ORIUNDAS DE IMPOSTOS - ESPECIFICAÇAO 2013 
1.1 - IPTU (Art. 29-A, 'ceput', CF/88) 70.000,00 
1.2 - ITBI (Art. 29-A, 'caput', CF/88) 2.000,00 
1.3 - ISS (Art. 29-A, 'caput', CF/88) 400.000,00 
1.4 - IRRF (Art. 158, I, CF/88) 350.000,00 
1.5 - ITR (Art. 158, 11, CF/88) 7.000,00 
(-) Contribuição ao FUNDEB (1.400,00) 
1.6 - IPVA (Art. 158,111, CF/88) 240.000,00 
(-) Contribuição ao FUNDEB (48.000,00) 
1.7 - ICMS (Art. 158, IV, CF/88) 2.703.000,00 
(-) Contribuição ao FUNDEB (540.600,00) 
1.8 - Cota Parte ICM DESONERAÇAO (Art. 158, IV, CF/88) 6.000,00 
(-) Contribuição ao FUNDEB (1.200,00) 
1.9 - FPM (Art. 159, I, 'b', CF/88) 12.000.000,00 
(-) Contribuição ao FUNDES (2.400.000,00) 
1.10 -IPI- EXPORTAÇAO (Art. 159,11, CF/88) 6.000,00 
(-) Contribuição ao FUNDEB (1.200,00) 
1.11 - Receita da Dívida Ativa de Impostos (Art. 29-A, CF/88) 20.000,00 

RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS 15.804.000,00 

ORIGEM DOS RECURSOS VINCULADOS AO ENSINO PREVISAO P/2013 
25% DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS 3.951.000,00 
RECURSOS DO FUNDEB (liquido) 3.267.600,00 
OPERAÇÕES DE CREDITO INTERNA 700.000,00 

SUBTOTAL 7.918.600,00 
TRANSF.RECURSOS DA UNIAO J 515.000,00 
Cota-Parte da Contribuição do Salário-Educação 260.000,00 
TRANSF.RECURSOS DO ESTADO 150.000,00 

SUBTOTAL 925.000,00 
ORÇAMENTO DA EDUCAÇAO 8.843.600,00 

APLlCAÇAO NO FUNDEB EXIGENCIA FIXADA 
LEGAL 2013 

DESPESAS C/PROF.EM EFETIVO EXERCICIO 3.756.000,00 3.983.900,00 
CUSTEIO DO ENSINO FUNDAMENTAL 2.504.000,00 2.276.100,00 

ORÇAMENTO DO FUNDEB 6.260.000,00 6.260.000,00 

ORÇAMENTO DA EDUCAÇAO EXIGENCIA FIXADA 
LEGAL 2013 

FUNDEB LIQUIDO + FNDE + ESTADO 4.192.600,00 4.192.600,00 
RECURSOS PROPRIOS 4.651.000,00 6.944.600,00 

TOTAIS 8.843.600,00 11.137.200,00 

IPERCENTUAL DE RECURSOS PRÓPRIOS APLICADOS 44%1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

ORÇAMENTO ANUAL: 2013 

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS VINCULADOS A 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE SAÚDE 

1. BASE DE CALCULO DA ORIGEM DOS RECURSOS PREVISAO 
PARA 

RECEITAS ORIUNDAS DE IMPOSTOS - ESPECIFICAÇAO 2013 
1.1 - IPTU (Art. 29-A, 'caput', CF/88) 70.000,00 
1.2 - ITBI (Art. 29-A, 'caput', CF/88) 2.000,00 
1.3 - ISS (Art. 29-A, 'caput', CF/88) 400.000,00 
1.4 - IR~F (Art. 158, I, CF/88) 350.000,00 
1.5 - ITR (Art. 158,11, CF/88) 7.000,00 
1.6 - IPVA (Art. 158,111, CF/88) 240.000,00 
1.7 - ICMS (Art. 158, IV, CF/88) 2.703.000,00 
1.8 - Cota Parte ICMS DESONERAÇAO (Art. 158, IV, CF/88) 6.000,00 
1.9 - FPM (Art. 159, I, 'b', CF/88) 12.000.000,00 
1.10- IPI - EXPORTAÇAO (Art. 159,11, CF/88) 6.000,00 
1.11 - Receita da Dívida Ativa de Impostos (Art. 29-A, CF/88) 20.000,00 

RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS 15.804.000,00 

ORIGEM DOS RECURSOS VINCULADOS A SAUDE PREVISAO P/2013 
LIMITE MINIMO, ART. 77, INC.III, CF/88 (15%) 2.370.600,00 

6.384.000,00 
SERViÇOS DE SAUDE 1.000.000,00 
TRANSF.RECURSOS DA UNIÃO 4.894.000,00 
TRANSF.RECURSOS DO ESTADO 490.000,00 

8.754.600,00 

IORÇAMENTO DA SAUDE FIXADO PARA O ANO DE 2013 9.347.000,00 I 

IPERCENTUAL RECURSOS PRÓPRIOS APLICADOS EM SAUDE 19%1 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

PRACA JOAO EUFRAZIO DE MEDEIROS,14 - CENTRO 

Estima a receita e fixa a 
do municipio de JUCURUTU 
o exercicio de 2013. 

despesa 
para 

I..ei: 

o PREFEITO DE JUCURUTU-RN: 
FAZ SABER que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona a 

_ ~~==~S CORRENTES 

-=-===~ TRIBUTARIA 
~::===AS DE CONTRIBUICOES 
~:~===~ PATRIMONIAL 
:~~~==A DE SERVICOS 
. :. _-:._ . _:: :::::~ENCIAS CORRENTES 
~=?~_:: ~ECEITAS CORRENTES 
= ==:~ INTRA-ORCAMENTARIA 

JE CAPITAL 

.:.:,==:::3 DE CREDITO 
:_~::::~'_:-,:::'::-_:J DE BENS 

_ : .. _. ::-:::?_::<:NCIAS DE CAPITAL 
::-~~_:: ~:::CEITAS DE CAPITAL 

-. ::- ==:::ICADORAS 
.~~-.~ ::ORMACAO DO FUNDEF 

TITULO I 
DISPOSIÇAO GERAL 

Art. 1° - Esta Lei estima a receita 
de JUCURUTU 

e fixa a despesa do municipio 
para o exercicio de 2013, 

compreendendo: 
I - Orçamento Fiscal; e 
11 - Orçamento da Seguridade Social, ambos referente aos 

seus orgaos. 

TITULO 11 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

ESTIMATIVA DA RECEITA 

Art. 2° - A receita total e estimada no valor de R$ 40.798.100,00 
(Quarenta Milhoes Setecentos e Noventa e Oito Mil Cem Re 
ais) 

As receitas que decorrerao da arrecadaçao 
outras receitas correntes e de capital, 
legislaçao vigente, e discriminadas na 
estimadas com o seguinte desdobramento: 

de tributos e 
na forma da 
Tabela I, sao 

R E C E I T A 2 013 
TABELA I 

: ? ::: C I F I C A ç A O V A L O R T O T A L % 
-------------------------------+----------------------------------+--------- 

I 32.099.500,00 I 71,34 
I I 
I 892.000,00 I 2,19 
I 360.000,00 I 0,88 
I 110.000,00 I 0,27 
I 1.015.000,00 I 2,49 
I 29.665.000,00 I 72,71 
I 57.500,00 I 0,14 
I 0,00 I 0,00 
I I 
I 11.691.000,00 I 28,66 
I I 
I 700.000,00 I 1,72 
I 50.000,00 I 0,12 
I 10.921.000,00 I 26,77 
I 20.000,00 I 0,05 
I I 
I ( 2.992.400,00) I ( 0,00 ) 

1 
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-------------------------------+----------------------------------+--------- 
TOTAL DA RECEITA I 40.798.100,00 1100,00 

FIXAÇAO DA DESPESA 

Art. 4° - A despesa total e fixada no valor de R$ 40.204.300,00 
(Quarenta Milhoes Duzentos e Quatro Mil Trezentos Reais) 

I - No Orçamento Fiscal, e fixada em R$ 21.955.900,00 
(Vinte e Um Milhoes Novecentos e Cinquenta e Cinco M 
il Novecentos Reais) 

11- No Orçamento da Seguridade Social e fixada em 
R$ 18.248.400,00 (Dezoito Milhoes Duzentos e Quaren 
ta e Oito Mil Quatrocentos Reais) 

Paragrafo Unico - A diferença entre a Receita J a Despesa, na 
importancia de R$ 593.800,00 (Quinhentos e Noventa e Tres Mil 
Oi tocentos Reais ), 
servira como Reserva de Contigencia, que de acordo com o Decreto 
Lei n° 1.763, de 16 de Janeiro de 1980, sera usada como recurso 
para a abertura de creditos adicionais. 

Art. 5° - A despesa fixada a conta de recursos previsto no artigo 
3° desta Lei, e executada orçamentaria e financeiramente 
observada a descriminaçao constante na Tabela 11, 
apresentada a seguir: 

DESPESA POR PODER E ORGAO 

TABELA 11 

E S P E C I F I C A ç A o V A L o R T o T A L % 
------~----------------------------------+----------------------------------+-------- 
~ - ?~JER LEGISLATIVO 
~ -: :_::':= . .F. l"JUN I C I PAL 

980.000,00 2,40 
2,40 980.000,00 

:: - ?DOER EXECUTIVO 
- :_= ::::::':.':!: DO PREFEITO 
- _ - . :.:-_-::. ADMINISTRACAO 
:~:.~~~.FINANCAS E ARRECAD. 

41 -'::: ~ . :.:-_-:: . DESEV . ECONOM. 
:::: - . : :-;:: .OSRAS E VIACAO 
_ ~ . : :-;:: . E JUCACAO E CULTURA 
-.: : . :.:-_-:: . SSPORTE E LAZER 
__ -. ::-:::.:S SAUOE 
:_ _ . ::-::- ._::'23IST .SOCIAL 
- .: :-::-. _-=-_~".ICULTURA/MEIO AMBIENTE 
- _ .. -:::. :=::"::_:.J2:J. CONT. ORCAMENT. 

. <:: - . .:: ::::=.V:I COS URBANOS 

39.224.300,00 96,14 
1,79 
2,44 
1,91 
0,33 
8,14 

27,67 
1,29 

35,99 
8,74 
3,62 
0,51 
3,70 

731.500,00 
997.500,00 
778.200,00 
135.900,00 

3.319.000,00 
11.290.700,00 

526.100,00 
14.682.000,00 
3.566.400,00 
1.478.000,00 

209.500,00 
1.509.500,00 

-----------------------------------------+----------------------------------+-------- 
=-:-:~::.. :A DESPESA 40.204.300,00 98,54 

--::::~--_:._:::: :-;·JN'nGENCIA 1 593.800,00 1,46 
-----------------------------------------+----------------------------------+-------- 

2 



TOTAL DA DESPESA 40.798.100,00 ! lGO,J: 

Art. 6° - Ficam determinadas como Fontes de Recursos, as especifi­ 
cadas a seguir com os seus respectivos codigos 
constantes na Tabela 111. 

RECEITA POR FONTE DE RECURSOS 
TABELA 111 

E S P E C I F I C A ç A O I CODIGOS I VALORES - R$ 
----------------------------------------------+---------+------------------- 

RECURSOS DO TESOURO 
RECEITAS PROPRIAS 
RECURSOS DO FUNDEF 
TRANFERENCIAS OBRIGATORIAS DA UNIAO 
TRANFERENCIAS VOLUNTARIAS DA UNIAO 
CONVENIOS COM A UNIAO 
TRANSFERENCIAS OBRIGATORIAS DOS ESTADOS 
CONVENIOS COM OS ESTADOS 
SALARIO EDUCACAO 
OPERACOES DE CREDITO 

110 
201 
202 
203 
204 
205 
207 
208 
210 

, 
2.504.500,00 
6.260.000,00 

15.500.400,00 
230.000,00 

11.511.000,00 
2.487.200,00 
1.345.000,00 

260.000,00 
700.000,00 

Art. 7° - O Poder Executivo e autorizado a: 
I - Realizar Operaçoes de Credito por antecipaçao da 

Receita, ate o valor fixado nesta Lei como Despesa 
de Capital, estando assim de acordo com a Resoluçao 
nO 011, de 31 de janeiro de 1994, do Senado Federal. 

11- Abrir creditos suplementares, para atender insufi­ 
ciencias nas dotaçoes orçamentarias, ate o limite de 
35% (Trinta e Cinco porcento .. ), do total da despesa 
fixada nesta Lei. 

III-Realizar remanejamento de valores em elementos de 
despesa, dentro da mesma categoria economica. 

Art. 8° - O Poder Executivo e obrigado a repassar mensalmente para 
a Camara Municipal, 07% (Sete porcento) da receita resultante de 
impostos e transferencias efetivamente arrecadadas no ano imedia­ 
tamente anterior ao do repasse. 

TITULO 111 
DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 9° -Esta Lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2013 
revogadas as disposiçoes em contrario. 

JUCURUTU-RN, em 12 de Novembro de 2012. 



Prefeito Municipal 
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~3TADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~?EFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

3 

ADENDO 11 
Demonstraçao da Receita e Despesa segundo 

Portaria SOF nO 08, de 04/02/1985 

R E C E I T A R$ DESPESA 

Exercicio: 2013 

as categorias Econômicas 
Orçamento Total 

--------------------------------------------------------+---------------------------------------------- 
RECEITAS CORRENTES 

FECEITA TRIBUTARIA 

S.ECEITAS DE CONTRIBUI COES 

FECEITA PATRIMONIAL 

"2CEITA DE SERVICOS 

-:'FaISFERENCIAS CORRENTES 

(-) CONTAS RETIFICACORAS - ElJNDEF 

,''',21'S RECEITAS CORRENTES 

32.099.500,00 DESPESAS CORRENTES 

892.000,00 I PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

360,000,00 I JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 

110.000,00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

1. 015.000,00 

29,665.000,00 

2,992.400,00 

57.500,00 I Superavit 

E o MA "' .. 29.:07.100,00 

,= :ZITAS DE CAPITAL 

: ~ ~?.:c:OES DE CREDITO 

'~,==';"::AO DE BENS 

~"c~:223RE:"CIAS DE CAPITAL 

'--~õ.::.s· RECEI'TAS DE CAPITAL 

16.920,400,00 

5,000,00 

8. ~)40. 700,00 

3.641. 000, 00 

SOM A , ", """ ~9.107 .100, 00 

11.691. 000,00 DESPESI\.s DE CAPITAL 

700.000,00 I~NESTIMENTOS 

50.000,00 INVERSOES FINANCEIRAS 

10.921.000,00 AMORTIZACAO DA DIVIDA 

20,000,00 

3.641.000,00 Superavit 

~ :'! A 15.332.000,00 

llJ. 963.200,00 

1::0,000,00 

150,000,00 

98,800,00 

SOM A 15.332.000,00 

----------------------------------------_---------_--_--+--------------------------------------------------------- 

ê '~::.0i' CORRENTES 
_ ~,:=:;:..o ::;E CAPITAL 

- : '::~,_s ?ETIFICADORAS - ElJNDEF 

32.099.500,00 DESPESAS CORRENTES 

11.691. 000, 00 DESPESAS DE CAPITAL 

2.992.400,00 RESERVA DE CONTIGENCIA 

;==.0." :A RECEITA 40.798.100,00 

25.466.100,00 

15,::'33,200,00 

98,800,00 

TOTAL GERAL DA DESPESA ':0,798,100,00 
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~STADO DO RIO GRANDE 
~?EFEITURA MUNICIPAL 

DO NORTE 
DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO 11 
Demonstraçao da Receita e Despesa segundo as categorias Economicas 

Portaria SOF nO 08, de 04/02/1985 Orçamento Fiscal 

RECEITA RS DESPESA R$ 

--------------------------------------------------------+----------------------------------------------------_---- 

:5.64J...::.:~C/OO cE:E:TAS CORRENTES 

?E::EITA TRIBUTARIA 

'.ECE:TAS DE CONTRIBUICOES 

E'ECEITA PATRIi"DNIAL 

?::CEITA DE SERVICOS 

T?_OJ1SFERENCIAS CORRENTES 

: - i CONTAS RETI FICADCRAS - FONDEF 

:-:::RZ\S RECEITAS CORRE],;'TES 

22.274.600,00 I DESPESAS CORRENTES 

640.100,00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

360.000,00 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 

106.000,00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

15.000,00 

21. 096.000,00 

2.992.400,00 

57.500,00 Superavit 

:0.656.4(;0,00 

5.000,00 

4.979.800,00 

3. 641. OCO, 00 

2 Q M A 19.282.200,00 

: ?~?'_::::)ES DE CREDITO 

.:.:.=~:;;:.cAO DE BENS 

: c.:~:S;-SRENCAS DE CAPITAL 

.=?"_~ ?SCEITAS DE CAPITAL 

- -:::.:.. ::.:...::. 

SOM A .••....••••...............•.•.• 19.282.2CO,00 

3.267.500,00 DESPESAS DE CAPITAL 6.314.700,00 

700.000,00 í INVESTIt'lENTOS 

7.000,00 INVERSOES FINANCEIRAS 

2.560.100,00 A'10RTlZACAO DA DIVIDA 

400,00 

3.641.000,00 Superavit 

6.089.700,00 

75.000,00 

150.000,00 

- ; ~ A 6.908.500,00 SOM A 6.908.500,00 

--_._----------------------------------------------------+-------------------_.-------------------------------_------ 

.' ~ ;~: ;;:.3 CORRENTES 

: - :=:-,~-c3 JE CAPITAL 

~":;-:,;:.s RETIFICADORAS - FUNDEF 

22.274.600,00 DESPESAS CORRENTES 

3.267.500,00 DESPESAS DE CAPITAL 

2.992.400,00 RESERVA:JE CONTIGENCIA 

15.641.~OOtC(] 

6.314.700,00 

593. »00,00 

;::,_Olli CA RECEITA 22.549.700,00 TOTAL GERAL DA DESPESA ~:~.549.700,OO 

6 
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~.~~~JO DO RIO GRANDE 
~~~~~IT0RA MUNICIPAL 

DO NORTE 
DE JUCURUTU 2013 Exercicio: 

ADENDO 11 
Demonstraçao da Receita e Despesa segundo as categorias Economicas 

Portaria SOF n° 08, de 04/02/1985 Orçamento Seguridade 

RECE TA R$ R$ DESPESA 

----------------------------------------------------_---+--------------------------------------------------------- 
,.~CS:TAS CORRENTES 9.824.900,00 I DESPESRS CORRENTES 9. d~~4. 900, 00 

õ'ECi':ITA TRIBUTARIA 

?SCEITAS DE CONTRIBUI COES 

i'E:::EITA PATRIMON:AL 

"."CErTA DE SERVICOS 

25:.900,00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

0,00 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 

4 .000, 00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

i..coo.oco.oo 
8.569.000,00 

3.560.900,00 

6.264.000,00 

(I,ao 

~~ISFERENCIAS CORRENTES 

CUTR.'IS RECEITAS CORREHTES 0,00 Superavit 0,00 

SOMA 9.824.900,00 i 9.8:24.90:),00 SOMA 

RECEITAS DE CAPITAL 8.423.500,00 DESPESAS DE CAPITAL 8.423.500,00 

OPEFACOES DE CREDITO 0,00 INVESTIMENTOS s. 370. 500,00 
ALIENACAO DE BENS 43.000,00 INVERSOES FINANCEIRAS 45.000,00 

':'RANSFERENCIAS DE CAPITAL 8.360.900,00 m10RTIZACAO DA DIVIDA 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAI, 19.600,00 

;::;eficit 0,00 Superavit 0,00 

SOM A 8.4~3.500,00 SOM A 8.4~3.500,OO 

--------------------------------------------------------+----------------------------------------- ------------------ 

RECEITAS CORRENTES 9.824.900,00 DESPESAS CORRENTES 

8.423.500,00 DESPESAS DE CAPITAL 

RESERVA DE CONTIGENCIA D/OO 

RECEITAS DE C1'2ITAL 

9.8:2,1.900,00 

e.423.5CO,OO 

TOTAL GERAL DI'. RECEITA 18.248.400,00 TOTl'L GERAL DA DESPESA 18.~4ii.400,CO 
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~STADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
:REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

ESC 

Exercicio: 2013 

ADENDO 111 - Orçamento Total 
Receita Segundo as Categorias Econômicas - Portaria STN/SOF n° 163 
de 04/05/2001, combinada com a Portaria STN nO 303, de 28/04/2005 

R$ 1,00 
• ------------------------------------------------------------------------------------------- 

::::ODIGOS 

~.=.c.o.oo.oo I RECEITAS CORRENTES 

I ESPECIFICAÇAO I FONI DESDOB. I CAT. ECONOMICA 
--------------+-------------------------------~----------+---+-------------+--------------- 

32.099.500 I 
I 
I 
I 
I 
I 

70.000 I 
I 

350.000 I 
2.000 I 

I 
400.000 I 

I 
50.000 I 
20.000 I 

I 
I 
I 

360.000 I 
I 
I 
I 

25.000 I 

10.000 

60.000 
5.000 

10.000 

892.000 

360.000 

110.000 

3 

5s? 3 

E7 

2 

., . =- . r~. 0.00.00 
~.=-.1.0.00.00 
_.=-.1.2.00.00 
~.=-.j_.2.02.00 
.. =-.1.2.04.00 
.:.:.2.04.31 

~.:.:.2.08.00 
_.:.=-.3.00.00 
_.:.:.3.05.00 
.:.':'.0.00.00 
.:.':'.1.00.00 
._.-.2.00.00 

. .:.. :.:;.00.00 

.-.':'.::'.00.00 

._.':'.:.29.00 

.. :.:;0.00 
.. :.=.00.00 
.~.:-.OO.OO 
. .:.. : .00.00 
. _.:'.=0.00 

· :: . CiJ. 00 
· :: . :;:._ . O O 

.. :.:2.00 
· _ . =.) . C O 
· : .:-:J. 00 

. : c • C 1 
.. ::_ ~ . : ') 

· .• _ ~ • o: j 
.• ~ ,Õ' • :; J 

RECEITA TRIBUTARIA 
IMPOSTOS 
IMPOSTOS S/ O PATRIMONIO E A RENDA 
IMPOSTO S/ PROP.PRED. E TER. URBANA-IPTU 1110 
IMP. S/RENDA E PROVo DE QUALQUER NAT. I 
IMP.RENDA RET.NAS FONTES S/REND.TRABALHO 1110 
IMP.TRANS.INTER VIVOS B.IMOV.D.R.IMOVEIS 1110 
IMPOSTOS SOBRE A PRODUCAO E A CIRCULACAO I 
IMP. S/ SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA 1110 
TAXAS I 
TAXA P/EXERCICIO DE PODER DE POLICIA 1110 
TAXAS P/PRESTACAO DE SERVICOS 1110 

I I 
RECEITAS DE CONTRIBUI COES I I 
CONTRIBUI COES ECONOMICAS I 
CIP-CONTRIB.ILUMIN.PUBLICA 

RECEITA PATRIMONIAL 
RECEITAS IMOBILIARIAS 
OUTRAS RECEITAS IMOBILIARIAS 
RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS 
DIVIDENDOS 
REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS 
REM.DEP.BAN. RECURSOS VINCULADOS 
REMUN.DEPOSITOS RECURSOS NAO VINCULADOS 
OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 
OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 

RECEITA DE SERVICOS 
SERVICOS DE SAUDE 
SERVICOS HOSPITALARES 
SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
OUTROS SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
OUTROS SERVICOS 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 
T'RANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
TRANSFERENCIAS DA UNIAO 

7 

1110 I 
I I 
I I 
I I 
1110 I 
I 
1110 I . 
I í 
11101 
1110 
I 
1110 
I 
I 
I 
1110 
I 
1110 
1110 
I 

1. 015.000 

1. 000.000 

10.000 
5.000 

29.665.000 
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CODIGOS 

ADENDO 111 

I ESPECIFICACAO IFONI DESCOB. ! CAT. ECONOMICA 
--------------+------------------------------------------+---+-------------+--------------- 
=-.7.2.1.01.00 
=-.7.2.1.01.02 
.. ~.2.1.01.05 
.. -.2.1.01.13 
_.~.2.1.01.30 

••• _.-.2.1.09.00 
••• --. _.-.2.1.09.01 t _.-.2.1.09.02 

_.-.2.1.09.99 
... -.2.1.22.00 

-.2.1.22.60 
.. -.2.1.22.70 

.. 2.1.22.90 
~.-.2.1.33.00 
_.-.:::.1.34.00 

-.:::.1.35.00 
-.2.2.00.00 

_.-.2.2.01.00 
_,·.2.2.01.01 

- .:::.2.01.02 
!'- .'::.2.01.12 
_,-.~.2.99.00 

- .. ::'.2.99.01 
-.':.4.00.00 
-._.4.:)1.00 
.:.:.00.00 

-.::.::'.80.00 
- .::'.01.00 

. : .::'.02.00 

. _ . ::.. :J3. 00 
.::'.99.00 

-.·.'::.00:00 
,: .. =-.J1..00 
, :.'::. J2. 00 

. .:: . =3.00 
, .. '::.?9. 00 

-7 C 

ER 2 
2 

e 

. = J . 00 
:_. . = J . 00 

J ,=-.::.. : J. 00 
_._.::.00 

. : . : : .00 
_ . _ .. : .00 
_ . _ . : _:.. oe 

-.~ '-""\ _ . _ . ~ _ • v".) 

PARTICIPACAO NA RECEITA DA UNIAO 
COTA-PARTE DO FPM 
COTA-PARTE DO ITR 
QUOTA PARTE DA CIDE 
QUOTA-PARTE SALARIO EDUCACAO 
OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 
TRANSFERENCIA FINANCEIRA - L.C. 87/96 
COMPLEMENTACAO FPM 
DEMAIS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 
TRANSF.DA COMPENSACAO FINANCEIRA 
ROYALTIES LEI 7990/89 25% 
COTA PARTE FUNDO ESPECIAL PETROLEO 
OUTRAS TRANSF.COMPENSACAO FINANCEIRA 
TRANSF.DE RECURSOS DO SUS 
TRANSF.DE RECURSOS DO FNAS 
TRANSF.DE RECURSOS DO FNDE 
TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
PARTICIPACAO NA RECEITA DOS ESTADOS 
COTA PARTE DO ICMS 
COTA PARTE DO IPVA 
COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTACAO 
OUTRAS TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
OUTRAS TRANSFERENCIAS DO ESTADO 
TRANSFERENCIAS MUL'I'IGOVERNAMENTAIS 
TRANSFERENCIA RECURSOS DO FUNDEB 
TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 
TRANSF.DE CONV.DA UNIAO 
TRANSF.CONV.UNIAO-SAUDE 
TRANSF.CONV.UNIAO-EDUCACAO 
TRANSF.CONV.UNIAO-FNAS 
OUTEAS TRANSF.CONV.UNIAO 
TRANSF.DE CONVENIO DO ESTADO 
TRANSF.CONV.ESTADO-SAUDE 
TRANSF.CONV.ESTADO-EDUCACAO 
TRANSF.CONV.ESTADO-ASSIST 
OUTRAS TEANSF.CONV.ESTADO 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
MULTAS E JUROS DE MORA 
MULTAS E JUROS DE MORA DE TRIBUTOS 
MULTA E JUROS DE MORA 
INDENIZACOES E RESTITUICOES 
INDENIZACOES 

I OUTEAS INDENIZACOES 
RESTITUI COES 
EESTITUICOES DE CONVENIOS 
OUTRAS RESTITUI COES 
RECEITA DA DIVIDA ATIVA 
RECEITA DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA 
REC.DIV.ATIVA NAO TRIBUTARIA 
REtEITAS DIVERSAS 
RECEITAS DIVERSAS 

8 

!2021 
1202! 
12021 
12081 
I 1 
12021 
12021 
12031 
1 I 
12021 
12021 
12021 
12021 
12021 
12021 
I I 
1 I 
12051 
12051 
12051 
I 1 
12051 
I I 
12011 
I I 
I I 
12041 
12041 
12041 
12041 
i I 
12071 
12071 
12071 
12071 
I 
I 
I 
I 
1110 \ 
I I 

I 
11101 
I I 
i 110 I 
11101 
I I 
! 110 I 
1110 ! 
I I 
1110 I 

12.000.000 
7.000 

80.000 
260.000 ! 

6.000 
400.000 
10.000 

200.000 
290.000 
10.000' 

4.073.000 
520.000 
365.000 

2.703.000 
240.000 

6.000 

75.000 

6.260.000 

405.000 
100.000 
550.000 
20.000 

390.000 
50.000 
80.000 

565.000 

57.500 

3.000 

6.000 

2.000 
6.000 

20.000 
5.000 

15.500 

.. 0 ·~uel~ r;;:;~,M~;~' '-- 



~ 

5 

557 2 

:::ODIGOS 

ADENDO 111 

1 ESPECIFICACAO i FONI DESDOB. 1 CAT. ECONOMICA 
--------------+------------------------------------------+---+-------------+--------------- 

· -. '.0.00.00 

~.:._;.O.OO.OO 
.:.:.0.00.00 

.. :_ . : . ..J. 00 . O O 
_.::'.:'.4.01.00 

~.':'.=.J.OO.OO 
_.:.:.J.OO.OO 

.c.~.J.OO.OO 
• c • . • ,= . O O • O O 

-.;.':::.:.00.00 
.-,.':'.:.09.09 
.c ••• 2.00.00 
.".':'.2.09.00 

.. c.-.:::.OO.OO 
.,.-.:.00.00 
.~ .. :.01.00 

.t., .. :.02.00 
· ,.--.:.03.00 
c.-.:.04.00 
c.-·.':::.CO.OO 

· .. - .. =.81.00 
·.-.2.02.00 

. - .. ~.03.00 
.. -._ . .09.00 

. :.:;0.00 
- . _ . ;0.00 

_.:.::.02 
~.:'.::::'.05 

. :. . : 9. 01 
_.: .. ::".01 
_.~.::.02 
_.~. :::'.04 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERACOES DE CREDITO 
OPERACOES DE CREDITO INTERNAS 
OPER.CRED.INTERNAS CONTRAT.PROG.GOVERNO 
OPER.CRED.INTER.PROG.DE EDUCACAO 

ALIENACAO DE BENS 
ALIENACAO DE BENS MOVEIS 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 
TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
TRANSFERENCIAS DA UNIAO 
OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 
TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
OUTROS TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 
TRANSF.CONV.UNIAO 
TRANSF.CONV.UNIAO-EDUCACAO 
TRANSF.CONV.UNIAO-SAUDE 
TRANSF.CONV.UNIAO-ASSIST 
TRANSF.CONV.UNIAO-OUTROS 
TRANSF. DE CONV.DOS ESTADOS 
TRANSF.CONV.ESTADO-EDUCACAO 
TRANSF. CONV. ESTADO-SAUDE 
TRANSF.CONV.ESTADO-ASSIT . 
TRANSF. CONV. ESTADO-OUTROS 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
OUTRAS RECEITAS 

c O N TAS R E T I F I C A D O R A S 

2101 
1 

1 

1101 
1 

1 

1 

1 

2031 
1 

12051 
1 1 

1 1 
12041 
12041 
12041 
12041 
1 1 

12071 
12071 
12071 
12071 
I 1 
I 1 
1110 I 
I I 
I I 
I 1 
I I 
I I 
I I 
I I 
1 I 
1 1 

11.691.000 

700.000 

700.000 1 
1 
1 

f 50.000 
50.COO I 

1 
1 10.921.000 
I 
I 

220.000 I 
1 

5.000 1 
·1 

I 
50.000 1 

5.416.000 1 
800.000 I 

4.170.000 I 

100.000 
100.000 
50.000 
10.000 

20.000 
20.000 

2.400.000 
1.400 
1. 200 

540.600 
48.000 
1. 200 

---------------------------------------------------------------------------+--------------- 

DED. DE REC. FOR~ACAO DO FUNDEB - FPM 
DED.RECEITA P/FORMACAO FUNDEB-ITR 
DED. DE REC.FORM.FUNDEB ICMS DESONERACAO 
DED. DE REC. FORMACAO DO FUNDEB - ICMS 
DED.REC.P/FORMAC.FUNDES-IPVA 
DED. DE REC. FORMACAO DO FUNDES - IPI 

.. - =-::._ ?2:CEITA TOTAL I 40.798.100 
------------------------------------------------------------------------------------------ 
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_~~~=: JO RIO GRANDE DO NORTE 
~~=:~=TüRA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO 111 - Orçamento Fiscal 
~eceita Segundo as Categorias Econ6micas - Portaria STN/SOF n° 163 
je 04/05/2001, combinada com a Portaria STN nO 303, de 28/04/2005 

R$ 1,00 
• ------------------------------------------------------------------------------------------- 

I ESPECIFICACAO I FONI DESDOB. I CAT. ECONOMICA 
--------------+-------------------------------~----------+---+-------------+--------------- 
.'. ,.~.JO.OO RECEITAS CORRENTES I I 22.274.600 

I • I 
I I 

RECEITA TRIBUTARIA I I 
IMPOSTOS I I 
IMPOSTOS S/ O PATRIMONIO E A RENDA I 
IMPOSTO S/ PROP.PRED. E TER. URBANA-IPTU 11101 
IMP. S/RENDA E PROVo DE QUALQUER NAT. I I 
IMP.RENDA RET.NAS FONTES S/REND.TRABALHO 11101 
IMP.TRANS.INTER VIVOS B.IMOV.D.R.IMOVEIS 1110 
IMPOSTOS SOBRE A PRODUCAO E A CIRCULACAO I 
IMP. S/ SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA 1110 
TAXAS I 
TAXA P/EXERCICIO DE PODER DE POLICIA 1110 
TAXAS P/PRESTACAO DE SERVICOS 1110 

I 
I 
I 

~.~.:.~.i)O.OO 
.~.:'.=.OO.OO 
. :..:..::.. DO. 00 

_.:.:'.::'.02.00 
_.'_.:'.;::.04.00 
.:'.:'.;::.04.31 

~._.:'.;::.08.00 
· .. ~.:..3.00.00 
~._ .:'.3.05.00 
~.~.'::'.=.OO.OO 
.:'._.:'.00.00 
. . .':'.;::.00.00 

_.~.:.=.OO.OO 
._.':'._.00.00 
.~._.~.29.00 

_.:.: .. :.00.00 
.~.:'.:.OO.OO 

.:'.:'.00.00 
_ .. .::..~.OO.OO 
_.:.'::'.:::'.00.00 

: .'::.:'.00.00 
_. '.'::'.5.01.00 
'.:.'::'.5.02.00 
4/":.::-.:.00.00 

'.;. :'.99.00 

.:'.00.00 

.~.05.00 

.::.05.01 

.::'.13.00 
'.:.:.13.99 

.. ':.99.00 

.:.:;0.00 
. .::. . ~ .::0.00 
.~.:'.CO.OO 

RECEITAS DE CONTRIBUI COES 
CONTRIBUICOES ECONOMICAS 
CIP-CONTRIB.ILUMIN.PUBLICA 

RECEITA PATRIMONIAL 
RECEITAS IMOBILIARIAS 
OUTRAS RECEITAS IMOBILIARIAS 
RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS 
DIVIDENDOS 
REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS 
REM.DEP.BAN. RECURSOS VINCULADOS 
REMUN.DEPOSITOS RECURSOS NAO VINCULADOS 
OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 
OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 

RECEITA DE SERVICOS 
SERVICOS DE SAUDE 
SERVICOS HOSPITALARES 
SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
OUTROS SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
OUTROS SERVICOS 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 
'I'RANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
TRANSFERENCIAS DA UNIAO 

10 

1110 
I 
I 
I 
1110 
I 
1110 
I 
1110 
1110 
I 
1110 
I 
I 
I 
1110 
I 
1110 I 
11101 

I 
I 
I 
I 

640.100 

10.000 I 

250.000 
1.000 

358.900 

200 
20.000 

360.000 

360.000 

106.000 

25.000 

10.000 

57.000 
4.000 

10.000 

15.000 

O 

10.000 
5.000 

21.096.000 



c 
7 & 

-7 3 
-7 _ 2 
E7 2 

ADENDO III 

CODIGOS I ESPECIFICACAO 
--------------+------------------------------------------+---+-------------+--------------- 

DESDOB. I CAT. ECONOMICA 

C 
& 

~.7.2.1.01.00 PARTICIPACAO NA RECEITA DA UNIAO 
~.7.2.1.01.02 COTA-PARTE DO FPM 
~.7.2.1.01.05 COTA-PARTE DO ITR 
~.7.2.1.01.13 QUOTA PARTE DA CIDE 
~.7.2.1.01.30 QUOTA-PARTE SALARIO EDUCACAO 
~.7.2.1.09.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 
~.7.2.1.09.01 TRANSFERENCIA FINANCEIRA - L.C. 87/96 
~.7.2.1.09.02 COMPLEMENTACAO FPM 
~.7.2.1.09.99 DEMAIS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 
~.7.2.1.22.00 TRANSF.DA COMPENSACAO FINANCEIRA 
~.7.2.1.22.60 ROYALTIES LEI 7990/89 25% 
~.7.2.1.22.70 i COTA PARTE FUNDO ESPECIAL PETROLEO 
~.7.2.1.22.90 I OUTRAS TRANSF.COMPENSACAO FINANCEIRA 
~.7.2.1.33.00 I TRANSF.DE RECURSOS DO SUS 
~.7.2.1.34.00 I TRANSF.DE RECURSOS DO FNAS 
~.7.2.1.35.00 I TRANSF.DE RECURSOS DO FNDE 
~.7.2.2.00.00 I TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
~.7.2.2.01.00 I PARTICIPACAO NA RECEITA DOS ESTADOS 
~.7.2.2.01.01 I COTA PARTE DO ICMS 
.7.2.2.01.02 I COTA PARTE DO IPVA 

~.-.2.2.01.12 I COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTACAO 
~.'.2.2.99.00 I OUTRAS TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
~.~.2.2.99.01 I OUTRAS TRANSFERENCIAS DO ESTADO 
~.'.2.4.00.00 I TRANSFERENCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS 
~.-.2.4.01.00 I TRANSFERENCIA RECURSOS DO FUNDEB 
-.-.6.0.00.00 I TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 
~.~.6.1.00.00 I TRANSF.DE CONV.DA UNIAO 
_.-'.6.1.01.00 I TRANSF.CONV.UNIAO-SAUDE 
_.-.6.1.02.00 I TRANSF.CONV.UNIAO-EDUCACAO 
_.-.6.1.03.00 I TRANSF.CONV.UNIAO-FNAS 
-.- .6.1.99.00 I OUTRAS TRANSF.CONV.UNIAO 
_.-.6.2.00.00 I TRANSF.DE CONVENIO DO ESTADO 
-.- .6.2.01.00 I TRANSF.CONV.ESTADO-SAUDE 

-.6.2.02.00 I TRANSF.CONV.ESTADO-EDUCACAO 
-.- .6.2.03.00 I TRANSF.CONV.ESTADO-ASSIST 
_.-.>5.2.99.00 I OUTRAS TRANSF.CONV.ESTADO 

I 
~.:.=.G.OO.OO I OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
~.~.~.O.OO.OO I MULTAS E JUROS DE MORA 

,. .. ~ .1. 00.00 I MULTAS E JUROS DE MORA DE TRIBUTOS 
-.:.~.1.99.00 I MULTA E JUROS DE MORA 
_.~.:.O.OO.OO I INDENIZACOES E RESTITUICOES 
_.~.:.1.00.00 I INDENIZACOES 

.: .:.:.09.00 I OUTRAS INDENIZACOES 

.~ .:.2.00.00 I RESTITUICOES 

.: .:.2.01.00 I RESTITUICOES DE CONVENIOS 
. , . -.2.99.00 I OUTRAS RESTITUICOES 
.: .~.=.OO.OO I RECEITA DA DIVIDA ATIVA 
._.~ .~.OO.OO I RECEITA DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA 

-._ .~.2.00.00 I REC.DIV.ATIVA NAO TRIBUTARIA 
.: .~.C.CO.OO I RECEITAS DIVERSAS 
,.:.:.J1.00 I RECEITAS DIVERSAS 

11 

IFONI 

12021 
12021 
12021 
12081 
I I 
12021 
12021 
12031 
I I 
12021 
12021 
12021 
12021 
12021 
12021 
I 
I 
12051 
12051 
12051 
I I 
12051 
I I 
12011 
I I 
I I 
12041 
12041 
12041 
12041 

I 
12071 
12071 
12071 
12071 
I I 
I I 
I I 
I I 
11101 
I I 
I I 
1110 I 
I I 
1110 I 
1110 I 
I I 
1110 ! 
i 110 I 
I I 
1110 I 

11.000.000 
4.000 

80.000 
260.000 

6.000 
200.000 

5.000 

200.000 I 
290.000 I 
10.00p I 

O I 
O I 

365.000 I 
I 

. I 
1.500.000 I 

240.000 I 
6.000 I 

I 
75.000 I 

I 
6.260.000 I 

I 
I 

O I 
100.000 
300.000 

O 

o 
50.000 

O 
145.000 

57.500 

3.000 

6.000 

2.000 
6.000 

20.000 
5.000 

15.500 



CODIGOS 

ADENDO rrr 

1 ESPECIFICACAO IFONI DESDOB. I CAT. ECONOMICA 

sa~~ ta --------------+------------------------------------------+---+-------------+--------------- 

E7ftp •••• ~4 ~'.o.o.o.oo.oo 

;.4.0.0.00.00 
.~. 4.2. 0.00.00 
-=-.4.2.1.00.00 
-=-.cJ.2.1.09.09 
.4.2.2.00.00 

- .. ·;'2.2.09.00 
-.';.7.0.00.00 
~.';.7.1.00.00 
.';.7.1.01.00 1Ii •• -<IIII!I'.';.7.1.02.00 

-=-.';.7.1.03.00 
... ..;.7.1.04.00 
.";.'.2.00.00 
.~.-;.2.01.00 

_.";.-'.2.02.00 
_:_.~.-.2.03.00 
_.·,.-.2.09.00 

D • -, a 
FD a em. 
Ftrrs 

, a 

" . 1 . o . O . O O • O O 
'::.1.1.0.00.00 
~ .. 1. 1. 4.00.00 
'::.1.1.4.01.00 

'::.2.0.0.00.00 
.: .. 2 . 1 . o . O O • O O 

3 

_.:. =.0.00.00 
.:.:'.D.OO.OO 

.-.'::.1.01.02 
, .'::.:'.01.05 
,- .. =.:'.C9.01 
.-._.:::.01.01 
,- .: .:::.J1.02 

~-._:_.:::._;1.04 

RECEITAS DE CAPITA~ 

OPERACOES DE CREDITO 
OPERACOES DE CREDITO INTERNAS 
OPER.CRED.INTERNAS CONTRAT.PROG.GOVERNO 
OPER.CRED.1NTER.PROG.DE EDUCACAO 

ALIENACAO DE BENS 
ALIENACAO DE BENS MOVEIS 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 
TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
TRANSFERENCIAS DA UNIAO 
OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 
TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
OUTROS TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 
TRANSF.CONV.UNIAO 
TRANSF.CONV.UNIAO-EDUCACAO 
TRANSF.CONV.UNIAO-SAUDE 
TRANSF.CONV.UNIAO-ASSIST 
TRANSF.CONV.UNIAO-OUTROS 
TRANSF. DE CONV.DOS ESTADOS 
TRANSF.CONV.ESTADO-EDUCACAO 
TRANSF.CONV.ESTADO-SAUDE 
TRANSF.CONV.ESTADO-ASSIT. 
TRANSF. CONV. ESTADO-OUTROS 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
OUTRAS RECEITAS 

c O N TAS R E T I F I C A D O R A S 

i 
i210i 
I 
1 

11101 
1 1 

1 1 

1 1 

I I 
12031 
1 1 

12051 
I I 
I 1 

12041 
1204! 
12041 
12041 
I 1 
12071 
12071 
12071 
12071 
1 1 

1 1 
11101 
1 I 

1 I 

1 1 

I I 
1 1 

1 1 

1 

1 

1 

700.000 

7.000 

10.000 I 
1 

1.000 1 
1 
I 

50.000 I 
o I 
O 1 

2.394.100 1 
1 

100.000 1 
o 1 
o 1 

5.000 1 
I 
1 

400 1 
1 
I 
1 
1 
I 
1 
1 

3.267.500 

700.000 

7.000 

2.560.100 

400 

2.400.000 
1.400 
1. 200 

540.600 
48.000 
1. 200 

---------------------------------------------------------------------------+--------------- 
~.-.::_ =-=-- ?,ECEITA FISCAL I 22.549.700 

DED. DE REC. FORMACAO DO FUNDES - FPM 
DED.RECEITA P/FORMACAO FUNDEB-ITR 
DED. DE REC.FORM.FUNDES ICMS DESONERACAO 
DED. DE REC. FORMACAO DO FUNDES ICMS 
DED.REC.P/FORMAC.FUNDEB-IPVA 
DED. DE REC. FORMACAO DO FUNDES - 1PI 

12 

,
'~hO u.'~ . 

MU~ 

\_---- .. 



D 5 

~STADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO 111 - Orçamento Seguridade 
Receita Segundo as Categorias Econômicas - Portaria STN/SOF nO 163 
de 04/05/2001, combinada com a Portaria STN n° 303, de 28/04/2005 

R$ 1,00 

CODIGOS I ESPECIFICAÇAO 

• ------------------------------------------------------------------------------------------- 

I CAT. ECONOMICA 

IMPOSTOS S/ O PATRIMONIO E A RENDA 
IMPOSTO S/ PROP.PRED. E TER. URBANA-IPTU 
IMP. S/RENDA E PROVo DE QUALQUER NAT. 
IMP.RENDA RET.NAS FONTES S/REND.TRABALHO 

I FONI 

1110 I 
I I 
! 110 I 

IMP.TRANS.INTER VIVOS B.IMOV.D.R.IMOVEIS 11101 
IMPOSTOS SOBRE A PRODUCAO E A CIRCULACAO I ! 
IMP. S/ SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA 1101 
TAXAS I 

_.~.:2.D.OO.OO 
_.:.::'.2.00.00 
.:.::.5.00.00 

DIVIDENDOS 
REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS 
REM.DEP.BAN. RECURSOS VINCULADOS 

--------------+-------------------------------7----------+---+-------------+--------------- 

:.~.C.O.OO.OO I RECEITAS CORRENTES I 9.824.900 
I ' I 
I 

:.~.O.O.OO.OO I RECEITA TRIBUTARIA 
~.:.1.0.00.00 I IMPOSTOS 
: .. ::'.1.2.00.00 I 
:.:'.1.2.02.00 I 
:.:'.1.2.04.00 I 
.:.1.2.04.31 I ~iI •• ~.:'. 1 .2 . 08 . O O I 

:'.:'.::'.3.00.00 I 
_.:'.:'.3.05.00 I 
.:'.2.0.00.00 I 

.. :'.2.1.00.00 I TAXA P/EXERCICIO DE PODER DE POLICIA 
:'.:'.2.2.00.00 I TAXAS P/PRESTACAO DE SERVICOS 

I 
:'._.:.0.00.00 I RECEITAS DE CONTRIBUI COES 
_.:'.2.0.00.00 I CONTRIBUI COES ECONOMICAS 
.:'.:'.0.29.00 I CIP-CONTRIB.ILUMIN.PUBLICA 

I 
.:. :.0.00.00 I RECEITA PATRIMONIAL 
. :.:'.0.00.00 I RECEITAS IMOBILIARIAS 

.. : .:'.9.00.00 I OUTRAS RECEITAS IMOBILIARIAS 
I RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS 
I 
I 
I 
I REMUN.DEPOSITOS RECURSOS NAO VINCULADOS 
I OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 
I OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 

I 
.=.00.00 I RECEITA DE SERVICOS 
.:.05.00 I SERVICOS DE SAUDE 

.. -.05.01 I SERVICOS HOSPITALARES 
' .. :.13.00 I SERVICOS ADMINISTRATIVOS 

... :.13.99 I OUTROS SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
.. :.99.00 I OUTROS SERVICOS 

I 
.:.::'0.00 I TRANSFERENCIAS CORRENTES 

.. _. : . ::'0.00 I T'RANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
- ... ., . :: 'J . o O I TRANS FERENCIAS DA UNIAO 

.:.::'.5.01.00 

.:.::'.5.02.00 
: :. , O') 00 J" _. _. ' . 

. :.~.::.99.00 

13 

110 I 
110 I 

I 
I 
I 

110 I 
I 

110 i 
I I 
1110 I 
I 1 

1110 I 
1110 I 
I 
11101 
I I 
I I 
I I 
1110 : 
I I 
1110 I 
! 110 I 

I 
I 
I 
I 

DESDOB. 

251.900 

60.000·1 
I 

100.000 I 
1. 000 I 

I 
41.100 I 

I 
49.800 I 

O I 
I 
I 
I 

O I 
I 
I 
I 

O I 
I 

O I 
I 

3.000 I 
l. 000 I 

I 
O I 

I 
I 
I 

1.000.000 I 
I 

O I 
O I 

I 
I 

O 

4.000 

1. 000.000 

8.569.000 

~

ihO 
\50n~ ." , 
pref~i M, . 



~ L I, 
I:' _ b 
~ --------------+------------------------------------------+---+-------------+--------------- 

__ a • · .. 7.2.1.01.00 PARTICIPACAO NA RECEITl\. DA UNIAO I 
•• ~.7.2.1.01.02 ! COTA-PARTE DO FPM 12021 

----7 : .. '.2.1.01.05 I COTA-PARTE DO ITR 12021 

ma ; ~: = : ~: ~: ~~: ~~ : ~~~~~-~~~~~ ~~L~~~~ EDUCACAO : ~~~: 

'55'7~II". ~.~.2.1.09.00 I OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO I I 
- ~.-.2.1.09.01 I TRANSFERENCIA FINANCEIRA - L.C. 87/96 12021 

•• !ii... 2 ~ •.. -.2.1.09.02 I COMPLEMENTACAO FPM I 021 
I DEMAIS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 12031 
I TRANSF.DA COMPENSACAO FINANCEIRA 
I ROYALTIES LEI 7990/89 25% 
I COTA PARTE FUNDO ESPECIAL PETROLEO 
I OUTRAS TRANSF.COMPENSACAO FINANCEIRA 
I TRANSF.DE RECURSOS DO SUS 
I TRANSF.DE RECURSOS DO FNAS 
I TRANSF.DE RECURSOS DO FNDE 
I TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
I PARTICIPACAO NA RECEITA DOS ESTADOS 
I COTA PARTE DO ICMS 
I COTA PARTE DO IPVA 
I COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTACAO 
I OUTRAS TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
I OUTRAS TRANSFERENCIAS DO ESTADO 
I TRANSFERENCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS 
I TRANSFERENCIA RECURSOS DO FUNDEB 
I TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 
I TRANSF.DE CONV.DA UNIAO 
I TRANSF.CONV.UNIAO-SAUDE 
I TRANSF.CONV.UNIAO-EDUCACAO 
I TRANSF.CONV.UNIAO-FNAS 
I OUTRAS TRANSF.CONV.UNIAO 
I TRANSF.DE CONVENIO DO ESTADO 
I TRANSF.CONV.ESTADO-SAUDE 
I TRANSF.CONV.ESTADO-EDUCACAO 
I TRANSF.CONV.ESTADO-ASSIST 
I OUTRAS TRANSF.CONV.ESTADO 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

CODIGOS 

.. -.2.1.09.99 
·.-.2.1.22.00 
~.-.2.1.22.60 
_.-.2.1.22.70 
... -.2.1.22.90 

_ •• _.-.2.l.33.00 
_.-.2.1.34.00 
.. -.2.l.3S.00 
_.-.2.2.00.00 
_.-.2.2.01.00 
_.-.2.2.01.01 

-.2.2.01.02 
..,1- .2.2.01.12 

_.-.2.";.01.00 
.-.:.c.OO.OO 
,-. :.:'.00.00 
-.~.:'.C1.00 

-.-.,:-.~.J2.00 
.,: .~.C3.00 

. - .::_. 99.00 
- . : .;_ . =0."0 O 
-.:.2.01.00 
- .2.02.00 

, ... 2. C3. 00 
. - ._.99.00 

. : . - J. 00 
,_.-.::.00 

_,<.~.;;.OO ,_._._~.oo 

... ::_. >.00 
_,_:_. ::.80 

- - r""'fl 
.. _ . .Jv 

. _ . ~ : .00 

ADENDO rrr 

I ESPECIFICACAO 

---',", 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
MULTAS E JUROS DE MORA 
MULTAS E JUROS DE MORA DE TRIBUTOS 
MULTA E JUROS DE MORA 
INDENIZACOES E RESTITUICOES 
INDENIZACOES 
OUTRAS INDENIZACOES 
RESTITUI COES 
RESTITUICOES DE CONVENIOS 
OUTRAS RESTITUI COES 
RECEITA DA DIVIDA ATIVA 
RECEITA DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA 
REC.DIV.ATIVA NAO TRIBUTARIA 
RE~EITAS DIVERSAS 
RECEITAS DIVERSAS 

14 

I FON: 

12021 
12021 
:2021 
12021 
12021 
12021 
I I 
I I 
12051 
12051 
12051 
I I 
12051 
I I 
12011 
I I 
I I 
12041 
12041 
12041 
12041 
I I 
12071 
12071 
12071 
12071 
I I 
I I 
I I 
I I 
11101 
I I 
I I 
1110 I 
I I 
11101 
il101 
I I 
1110 I 
1110 I 
I i 
1110 I 

DESDOB. 

1.000.000 
3.000 , 

O O 

200.000 
5.000 

o 
C 
O' 

4.073.000 
520.000 

O 

1.203.000 
O 
O 

405.000 
O 

250.000 
20.000 

390.000 
O 

80.000 
420.000 

I CAT. ECONOlllICA 

o 

o 

o 

o 

O 

o 

O 
O 

o 
O 

o 

ueir~ 
'unici~'- 



CODIGOS 

ADENDO rrr 

1 ESPECIFICACAO !FONI DESCOB. ! CAT. ECONOMICA 
--------------+------------------------------------------+---+-------------+--------------- 

'::.0.0.0.00.00 

.. :C.e.o.oo.OO 
'::.::'.1.0.00.00 

._., '::.::.::'.4.00.00 
... ::.::'.4.01.00 

_ e - _.'::.0.0.00.00 
_.::.1.0.00.00 

~.~.:::.O.OO.OO 
'::.~.2.0.00.00 
_.';.2.1.00.00 ._.& _.';.::.1.09.09 
.. ~.2.2.00.00 
.~.2.2.09.00 
· .. -.0.00.00 
· -; .... 1 . o o . o o 
· .. -.1.01.00 

~. ~.- .1.02.00 
· .. .::'.03.00 
~.-.::.04.00 

· .. -.2.00.00 
c. - .":'.01.00 
- -.'::.02.00 

.. .. ·J3. 00 
. :: . :::9.00 

.:C.OO 

. ~).OO 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERACOES DE CREDITO 
OPERACOES DE CREDITO INTERNAS 
OPER.CRED.INTERNAS CONTRAT.PROG.GOVERNO 
OPER.CRED.INTER.PROG.DE EDUCACAO 12101 

1 1 
ALIENACAO DE BENS 1 ! 
ALIENACAO DE BENS MOVEIS 11101 

1 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 1 

TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 1 

TRANSFERENCIAS DA UNIAO 1 

OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 12031 
TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 1 1 
OUTROS TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 
TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 
TRANSF.CONV.UNIAO 
TRANSF.CONV.UNIAO-EDUCACAO 
TRANSF.CONV.UNIAO-SAUDE 
TRANSF.CONV.UNIAO-ASSIST 
TRANSF.CONV.UNIAO-OUTROS 
TRANSF. DE CONV.DOS ESTADOS 
TRANSF. CONV. ESTADO-EDUCACAO 
TRANSF.CONV.ESTADO-SAUDE 
TRANSF.CONV.ESTADO-ASSIT . 
TRANSF. CONV. ESTADO-OUTROS 

12051 
1 1 

1 1 

12041 
12041 
12041 
12041 
1 1 
12071 
12071 
12071 
12071 
1 1 

1 1 

11101 

8.423.500 

o 

o 

43.000 
43.000 

8.360.900 

210.000 

4.000 

o 
5.416.000 

800.000 
1.775.900 

o 
100.000 
50.000 
5.000 

19.600 
19.600 

---------------------------------------------------------------------------+--------------- 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
OUTRAS RECEITAS 

. .::.-. ;:,ECEITA DA SEGURIDADE 1 

_J 

15 
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~STADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
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Exercicio: 2013 

ADENDO IV 
Especificaçao da Despesa - Portaria STN/SOF nO 163, de 04/05/2001 

CODIGOS ESPECIFICAÇAO 
------------+---------------------------------------------+-------------- 

1 VALOR ORÇADO 

1 

3.0.00.00.001 
1 

3.1.00.00.001 
3.1.90.00.001 
3.1.90.03.001 
3.1.90.04.001 
3.1.90.11.001 
3.1.90.13.001 
3.1.90.16.001 
3.1.90.34.001 
3.1.90.91.001 
3.1.90.92.001 
3.2.00.00.001 
3.2.90.00.001 
3.2.90.21.001 
3.3.00.00.001 
3.3.30.00.001 
3.3.30.41.001 
3.3.50.00.001 
3.3.50.41.001 
3.3.50.43.001 
3.3.70.00.001 
3.3.7'0.41.001 
3.3.90.00.001 
3.3.90.08.001 
3.3.90.14.001 
3.3.90.18.001 
3.3.90.30.001 
3.3.90.30.011 
3.3.90.30.021 
3.3.90.30.031 
3.3.90.31.001 
3.3.90.32.001 
3.3.90.33.001 
3.3.90.35.001 
3.3.90.36.001 
3.3.90.38.001 
3.3.90.39.001 
3.3.90.41.001 
3.3.90.47.001 
3.3.90.48.001 
3.3.90.92.001 
3.3.90.93.001 

1 

DESPESAS CORRENTES 1 

1 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 

APLICACOES DIRETAS 1 

PENSOES 1 

CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 1 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 1 

OBRIGACOES PATRONAIS 1 

OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 1 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAOI 
SENTENCAS JUDICIAIS 1 

DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1 

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 1 

APLICACOES DIRETAS 1 

JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 1 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1 

TRANSF.A ESTADOS E DISTR.FEDERAL i 
CONTRIBUICOES 1 

TRANSFERENCIAS A INSTITUI COES PRIVADAS 1 

CONTRIBUICOES 1 

SUBVENCOES SOCIAIS 1 

TRANSF.A INSTIT MULTIGOVERN NACIONAIS 1 

DUODECIMO 1 

APLICACOES DIRETAS 1 

OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 1 

OlARIAS - CIVIL 1 

AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 1 

MATERIAL DE CONSUMO 1 

MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 1 

MEDICAMENTOS 1 

MATERIAL HOSPITALAR,ODONTOLOGICO 1 

PREMIACOES CULT.ART.CIEN.DESPORT. OUTROS 1 

MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 1 

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1 

SERVICOS DE CONSULTORIA 1 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 1 

ARRENDAMENTO MERCANTIL 1 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 1 

CONTRIBUICAO 1 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBOTIVAS 1 

OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS 1 

DESPESAS DE EXERCI CIOS ANTERIORES 1 

INDENIZACOES E RESTITUICOES 1 

16 

25.466.100,00 

16.920.400,00 
16.920.400,00 

26.000,00 
4.234.000,00 
9.294.000,00 
1.826.900,00 

36.000,00 
157.000,00 
441.000,00 
905.500,00 

5.000,00 
5.000,00 
5.000,00 

8.540.700,00 
5.000,00 
5.000,00 

92.000,00 
11.000,00 
81.000,00 

0,00 
0,00 

8.443.700,00 
54.000,00 

104.100,00 
26.500,00 

3.499.000,00 
2.779.000,00 

430.000,00 
290.000,00 
36.000,00 

652.500,00 
68.000,00 

136.200,00 
1.568.000,00 

11. 000,00 
1.494.000,00 

86.000,00 
200.000,00 
157.000,00 
327.900,00 
23.500,00 
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CODIGOS 

ADENDO IV 

ESPECIFICAÇAO 
------------+---------------------------------------------+-------------- 

1 VALOR ORÇADO 

1 

4.0.00.00.001 
1 

4.4.00.00.001 
4.4.50.00.001 
4.4.50.42.001 
4.4.90.00.001 
4.4.90.30.001 
4.4.90.36.001 
4.4.90.39.001 
4.4.90.51.001 
4.4.90.52.001 
4.4.90.92.001 
4.5.00.00.001 
4.5.90.00.001 
4.5.90.61.001 
4.6.00.00.001 
4.6.90.00.001 
4.6.90.71.001 
9.9.99.99.991 

DESPESAS DE CAPITAL 
1 

1 

1 

1 

LUCRATIVOS 1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

RESGATADO 1 

1 

INVESTIMENTOS 
TRANSF.A INSTIT.PRIV.S/FINS 
AUXILIOS 
APLICACOES DIRETAS 
MATERIAL DE CONSUMO 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
OBRAS E INSTALACOES 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

INVERSOES FINANCEIRAS 
APLICAOES DIRETAS 
AQUISICAO DE IMOVEIS 

AMORTIZACAO DA DIVIDA 
APLICACOES DIRETAS 
PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL 

RESERVA DE CONTIGENCIA 

15.233.200,00 

14.963.200,00 
5.000,00 
5.000,00 

14.958.200,00 
287.000,00 
283.000,00 
310.000,00 

12.155.000,00 
1.883.500,00 

39.700,00 
120.000,00 
120.000,00 
120.000,00 
150.000,00 
150.000,00 
150.000,00 
98.800,00 

----------------------------------------------------------+============== 
TOTAL · I 40.699.300,00 

17 



\ 

'" E~;TAUU lJU lZlU (;l,l\NLJl:: LJU !HlI)'I'i': 
PPEFEITURA MUNICIPAL DE JUCmZUTlJ 

1-::·:' I' I' i (, '11 I 

Receita arrecadada nos três exercícios anteriore,o f,que·li: 1,1ll '[111' :;,' 1·1.,\,"1,,11 

a proposta e as Receitas Previstas para o exercício em que ~;I' 1'\.1\1(,1,1.1 

Proposta e para o exercício a que se refere a Proposta. 

Artigo 22, lnciso 111, letras "A, B e C" da Lei Federal n° 4.3~)O/bl] 
Tabela Explicativa n° 01 

-------------- 
RECEITA ARRECADADA I RECEITA PREVJSI'j\ 

\-----------------------------------+----------------------- 
I 2009 I 2010 I 2011 I 2012 I 201 ., 

-------+------- 
R E C E I T A 

RECEITAS CORRENTES I 

RECEITA TRIBUTARIA I 654.8711 883.4361 1.023.6701 788.0001 892.000 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES I 230.8531 278.1061 308.2831 310.0001 360.000 

RECEITA PATRIMONIAL I 49.3351 98.3291 147.4731 110.0001 110.000 

RECEITA DE SERVICOS I 1.098.9651 1.320.8551 01 1.015.0001 1. 015.000 

TRANSFERENCIAS CORRENTES I 18.751.7281 20.448.6021 26.196.5321 15.514.0001 29.665.000 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
I 71.4071 34.5161 36.7001 57.5001 57.500 

1-----------+-----------+-----------+-----------+----------- 
TOTAL I 20.857.1591 23.063.8441 27.712.6581 17.794.5001 32.099.500 

1-----------+-----------+----- ----------- 
I I I I 
I I I I 
I I I I 
I o I o I O I 
I O I O I O I 
I 810.1551 1.848.6951 1.598.0741 
I 01 01 1091 

RECEITAS DE CAPITAL 
700.000 700.0001 

50.0001 
15.921.0001 

20.0001 20.000 

OPERACOES DE CREDITO 50.000 
10.921.000 ALIENACAO DE BENS 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 1-----------+-----------+-----------+-----------+----------- 
TOTAL I 810.1551 1.848.6951 1.598.1831 16.691.0001 11.691.000 

1-----------+-----------+-----------+-----------+----------- 
(_) CONTAS EETIFICADOR}\S - FUNDEF I 2.054.3171 2.251.8171 2.722.9951 2.852.0001 2.992.400 

--------------------+----- -----+-------- --+----------- 

TOTAL GERAL I 19.612.9971 22.660.7221 26.587.8461 31.633.5001 40.798.100 
------------------- 

------------------------------------------ 18 
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" " 1-::'1/\1111 [ n : 1 I" ',,'1\111'1-: 1'" fllll"I'I': 
1'1,'1':1"]':1 'J'[JJ</\ l\1UN 1[: I J'/\I, 1)1': ,JIJt:IJH.lJ'i'IJ 1< ;.:! I I r : i ( , i ( ) : ) ( ) 

Despesa realizada no exercício imediatamente anterior, cj(':,;r)(',':" f i.z .u l.: 1',11" 

o exe rcício em que se e labora a propos ta, e' a despesa previ s ta pd L d (J 

exercício que se refere a proposta. 

Artigo 22, Inciso 111, letras "O, E e F" da Lei Federal nO 4.320/64 
Tabela Explicativa n° 02 

O E S P E S A 
I REALIZADA I FIXADA I PREVISTA 
1-----------+-----------+----------- 
I 2011 I 2012 I 2013 

INVESTIMENTOS 
INVERSOES FINANCEIRAS 
AMORTIZACAO DA DIVIDA 

-----------------------------------------+-----------+-----------+----------- 
I I I 
I I I 
I I I 
I 15.685.3001 15.625.4001 16.920.400 
I 01 5.0001 5.000 
I 7.446.2291 8.454.7001 8.540.700 
1-----------+-----------+----------- 

TOTAL I 23. 131 .529 I 24. 085.10 O I 25.466. 100 
1-----------+-----------+----------- 
I I I 
I I I 
I I I 
I 5.794.2291 19.072.1001 14.963.200 
I 15.0001 120.0001 120.000 
I 01 150.0001 150.000 
1-----------+-----------+----------- 

TOTAL I 5 . 8 O 9 . 229 I 19. 342 . 100 I 15. 233 . 2 O O 
1-----------+-----------+----------- 
I I I 

DESPESAS CORRENTES 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL 

-----------------------------------------+===========+===========+=========== 
TOTAL GERAL I 28.940.7581 43.427.2001 40.699.300 

19 
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__ - 
- ~ _. - - _- -= -, _'"- 

R$ 1,00 

___ . ~ •. : ~ - =_:'_:.:_:._?_::. >lUNICIPAL 
-----------------------------------------------------------------------~--------I 

=-_~~'~= .=:-:::: ~~_=-_:_=:.= PROJETO ATIVIDADE \ 
_----------------------------------------~---------------+-----------~-+-------------I 

~:_: ==.:_-~---==----- I I 
~:~: :5;~s~ativa I I 
?~::5SS: :egislativo I 
:: ,~::.::= . _:'.:'::::::_' EEF. CA[VIARA MUNICIPAL 44.000 I 

- - -' . . . . I I I 
-----------------------------------------------------------------------------------. I 

, _ _ _ ::,:',=-:':?::::Z2'\ D.lI.S DESPESAS I DESDOBRAMENTO i TOTAL I I 
--------------------------------------------------------+-------------+------------1 I 

, ... - -. _ _ :::::.s:::SSAS DE CAPITAL I I 44.000 I I 

I I I I 
C._. __ . __ . __ =:Ç\}ESTIMENTOS I 44.000 11 

, . '- . - - . -, APLICACOES DIRETAS I I 
.. ;:.:~.:: OBRAS E INSTALACOES 30.000 I I 

~.-:,::·~.:-=.,=C! EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 14.000 I! 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
::.=-:..: 1 44.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 
I LEGISLATIVA I I 
I Acao Legis1ativa I I 

Processo Legis1ativo I I 
MANUT.ATIV.CAMARA MUNICIPAL I 936.000 I 

::-:::TE .... : I 110 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
':_=~=S I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
:. :.:J.OO.OOI DESPESAS CORRENTES 

I 
~ .:.:0.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
: .:.90.00.001 APLICACOES DIRETAS 
~.~.90.03.001 PENSOES 
~ .~.90.04.001 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
.•. :. . 90 . 11 . 00 I VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
: .:'.90.13.001 OBRIGACOES PATRONAIS 
: .:.90.16.001 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
~.:.90.91.001 SENTENCAS JUDICIAIS 
:.:.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

I 
: .~.OO.OO.OOI OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
:.~.90.00.GOI APLICACOES DIRETAS 
:.:.90.14.001 OlARIAS - CIVIL 

936.00011 
I I 

761.000 I I 
II 

26.000 I I 
1.000 I I 

590.000 II 
128.000 II 

1.000 I I 
1.000 I I 

14.000 1I 
11 

175.000 I1 
I I 

10.000 I I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

I ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
I UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.001 - CAMARA MUNICIPAL I 
~----------------------------------------------------------------------------~--------I 
! .-----------------------------------------------------------------------------------. I 
IICODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
,,------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
, ,3.3.90.30.00 I MATERIAL DE CONSUMO I I I I 
; ,3.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 35.000 I 11 
;3.3.90.33.001 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO I 3.000 I I I 

i :3.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 18.000 I I I 
; 13.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 105.000 I 11 
: ;3.3.90.4l.001 CONTRIBUICAO I 3.000 I 11 
í 13.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 I I I 
! i----------------------------------------------------------------------+============1 I 

..• J l TOTAL ~ ! 936.0001! 
: '-----------------------------------------------------------------------------------, I 
:=====================================================================================1 
: TOTAL DA UNIDADE 01.001 ••.•............................. I 980.000 I 

21 
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~5~ADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~?EFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

:~SAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
-~-::::::JADE ORÇAMENTARIA: 02.001 - GABINETE DO PREFEITO I 

----------------------------------------------------------------------------~--------I 
:::ISO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+--------------------------,---------------+-------------+-------------1 

Fi ADMINISTRACAO I I 
122 Administracao Geral I I 
J2 GESTAO ADMINISTRATIVA SUPERIOR I I 
l.GOl MODERN.ADEQUACAO GABINETE CIVIL 35.000 I I 

FONTE .... : I 110 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
::::::J:::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS ! DESDOBRAMENTO I TOTÁL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
";.D.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I I 35.00011 

j I I I 11 
.; . L 00.00.00 I INVESTIMENTOS I 35.000 I I I 
";.~.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I I 
";.4.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 5.000 I I I 
";.4.90.52.001 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 30.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
TOTAL .••.............••..........•......•.•.......................... I 35.000 I I 

'-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 

_ <± I ADMINI STRACAO I I I 
l22 I Administracao Geral I I I 
02 • I GESTAO ADMINISTRl\TIVA SUPERIOR I I I 
2.002 I MANUT.SERVICOS GABINETE I I 696.500 I 

FONTE •... : I 110 202 205 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
::::J:::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3. 0.00.00.00 I DESPESAS CORRENTES I I 675.500 I I 

I I I 11 
~.1.00.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 447.000 I I I 
3. l. 90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I 
3.l.90.04.001 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO I 15.000 I I 
3.1.90.11.00! VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC I 420.000 I I 
3.1. 90.13.00 I OBRIGACOES PATRONAIS I 3.000 I I 
3.1.90.16.001 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC I 3.000 11 
3.1.90.34.001 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 5.000 I I 
3.1.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES i 1.000 I I 

I I I I 
3.3.00.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 228.500 I I 
3.3.50.00.00 I TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS I I I 
3.3.50.43. ao I SUBVENCOES SOCIAIS I 5.000 I I 
3.3.90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I 

_' 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

: ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.001 - GABINETE DO PREFEITO I 

----------------------------------------------------------------------------~--------I 
-----------------------------------------------------------------------------------. I 
CODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3.3.90.14.001 
3.3.90.30.001 
3.3.90.30.011 

5.000 I I I 

I 11 
50.000 I I I 

PREMIACOES CULT.ART.CIEN.DESPORT. OUTRO I 5.000 I I I 

I 5.000 I I I 

I 5.000 I I I 

I 15.000 I I I 

I 30.000 I I I 

I 3.000 I I I 

I 75.000 I I I 

I 20.000 I I I 

OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS I 5.000 I I I 

I 5.000 I I I 

I 500 I I I 

I I 21.00011 
I I 11 

4.4.00.00.00 INVESTIMENTOS I 21.000 I I I 

4.4.90.00.00 APLICACOES DIRETAS I I I I 

";.4.90.52.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 20.000 I I I 

4.4:90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 I I I 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
TOTAL 1 696.50011 

'-----------------------------------------------------------------------------------, I 
=====================================================================================1 
-::-::::7}l,.L DA UNIDADE 02.001 I 731.500 I 

DIARIAS - CIVIL 
MATERIAL DE CONSUMO 
MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 

3.3.90.31.001 
3.3.90.32.001 
,3.3.90.33.00 
'3.3.90.35.00 

MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
SERVICOS DE CONSULTORIA 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
3.3.90.38.00 ARRENDAMENTO MERCANTIL 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ ,3.3.90.39.00 
~3.3.90.41.00 
3.3.90.48.00 
3.3.90.92.00 

CONTRIBUICAO 

DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 
INDENIZACOES E RESTITUICOES 3.3.90.93.00 

4.0.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL 

-------------------------------------------------------------------------------------, 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 201 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
U;'EDADE ORÇAMENTARIA: 02.002 - SEC.MUN.ADMINISTRACAO I 

----------------------------------------------------------------------------~--------I 
CODIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+--------------------------7---------------+-------------+-------------1 
04 ADMINISTRACAO I I 
122 Adrninistracao Geral I I 
02 GESTAO ADMINISTRATIVA SUPERIOR I I 
1.002 MODERN.ADEQUACAO SEC.ADMINIST 30.000 I I 

FONTE .... : I 205 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:ODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.O.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I I 30.0001 I 

I I I 11 
';.4.00.00.001 INVESTIMENTOS I 30.000 I 1I 
~.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I I 
~.4.90.52.001 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 30.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 

':'0'1' AL I 3 O . O O O I 
'-----------------------------------------------------------------------------------, 

=-22 

2. a03 
FONTE .... : I 

ADMINISTRACAO 
Adrninistracao Geral 
GESTAO ADMINISTRATIVA SUPERIOR 
MANUT.SERV.SECRET.ADMINISTRACAO 
110 205 

948.000 

I NATUREZA DAS DESPESAS TOTAL I I I DESDOBRAMENTO I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.O.OO.OO.OOI DESPESAS CORRENTES 

I 
:.1.00.00.001 
:.1.90.00.001 
:: .1.90.04.00 I 
2.1.90.11.001 
:.:.90.13.001 
:.:.90.16.001 
:.:.90.34.001 
:.:.90.91.001 
:.:.90.92.001 

I 
:.:.00.00.001 
:.:'.30.00.001 
~ . : . 3 O . 4 1 . 0'0 I 
~._:.9C.00.001 

717.000 

932.00011 
I I 
I I 
11 
11 
I I 
I I 
I I 
11 
11 
11 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
APLICACOES DIRETAS 
CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
OBRIGACOES PATRONAIS 
OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 
SENTENCAS JUDICIAIS I 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 

I 

25.000 
230.000 
10.000 
2.000 
5.000 

440.000 ! 
5.000 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
TRANSF.A ESTADOS E DISTR.FEDERAL 
CONTRIBUICOES 

APLICACOES DIRETAS 

215.000 

5.000 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ l,GO 

! ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
I UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.002 - SEC.MUN.ADMINISTRACAO I 
~----------------------------------------------------------------------------~--------I 
1 .-----------------------------------------------------------------------------------. I 
ICODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

. 1------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
! 13.3.90.14.001 OlARIAS - CIVIL 5.0QO 11 
: 13.3.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 
. i3.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 30.000 I I 
13.3.90.32.001 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 2.000 I I 
13.3.90.33.001 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 5.000 I I 

; 13.3.90.35.001 SERVICOS DE CONSULTOR IA 40.000 11 
,:3.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 20.000 I I 
,13.3.90.38.001 ARRENDAMENTO MERCANTIL 1.000 I I 
13.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 100.000 I I 
13.3.90.41.001 CONTRIBUICAO 5.000 I I 
13.3.90.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 I I 
13.3.90.93.00 I INDENIZACOES E RESTITUICOES 1.000 I I 
:4.0.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL 16.0001 I 

I 11 
:4.4.00.00.001 INVESTIMENTOS 16.000 I I 
14.4.50.00.001 TRANSF.A INSTIT.PRIV.S/FINS LUCRATIVOS I I 
14.4.50.42.001 AUXILIOS 5.000 I I 
,4.4.90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I 
: 4.4.90.52.00 I EQUIPAJ'.1ENTOS E MATERIAL PERMANENTE 10.000 I I 
4.4 :90.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 I I 
!----------------------------------------------------------------------+============1 I 

TOTAL 1 948.00011 
'-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
04 I ADMINISTRAC1\O I I I 
122 I Administracao Geral I I I 
02 I GESTAO ADMINISTRATIVA SUPERIOR I I 

~ 2.G05 I CONTRIBUICAO C/ORGAOS MUNICIPAIS I 19.500 I 
FONTE .... : I 110 2 O 5 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:ODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3.0.00.00.001 DESPESAS CORRENTES I I 19.50011 

I I I 11 
3.:'.00.00.00 I PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 5.500 I I I 
3.1.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I I I 
3.1.90.11.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC I 5.000 I 11 
:::.1. 90.13.00 I OBRIGACOES PATRONAIS I 500 I I I 

( I I I i I 
3.3.00.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 14.000 I 11 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

! ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
i UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.002 - SEC.MUN.ADMINISTRACAO 
~----------------------------------------------------------------------------~--------I 
I .-----------------------------------------------------------------------------------. I 
i I CODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO i TOTAL I I 

I i------------+-------------------------------------------+-------------+------------! I 
i 13.3.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 11 
I 3.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 6.000 I ! I 

13.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 1.000 I I I 

3.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 2.000 I I I 

13.3.90.41.001 CONTRIBUICAO I 5.000 I 11 
--------------------------------------------------------------------7-+============1 I 

; TOTAL 1 19.50011 
'-----------------------------------------------------------------------------------, I 
=====================================================================================1 
TOTAL DA UNIDADE 02.002 I 997.500 I 

-------------------------------------------------------------------------------------, 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

CRGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
"JNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.003 - SEC.MUN.FINANCAS E ARRECAD. I 

----------------------------------------------------------------------------~--------I 
':::ODIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+--------------------------~---------------+-------------+-------------1 
04 I ADMINISTRACAO ! I I 
123 I Adrninistracao Financeira I I I 
04 I ADMINISTRACAO TRIBUTARIA I I I 
::_.033 I ENCARGOS DIVIDA INTERNA I 155.000 I I 

FONTE .... : I 2 O 5 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:::CDIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.O.OO.OO.OOI DESPESAS CORRENTES I I 5.0001 I 

I I I I I 
3.2.00.00.001 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA I 5.000 I II 
::.2.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I I I 
3.:.90.21.001 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO I 5.000 I II 
~.:.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I I 150.0001 I 

I I I II 
.; . c. 00.00.00 I AMORTIZACll.O DA DIVIDA I 150.000 I I I 
~.c.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I I I 
.; .';.9:].71.00 I PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATAD I 150.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

~:::":':'AL I 155.00011 
---~-------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I ADMINISTRACAO I I I 
I Administracao Financeira I I I 
I ADMINISTRACAO TRIBUTARIA I I I 

~_. =·C6 I MANUT.SERVICOS SECRET.FINANCAS I I 623.200 1 
?CNTE .... : I 205 110 202 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
._ = : ::::: :;CS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
· ... :0.00.00 I DESPESAS CORRENTES I I 603.000 I I 

I I I I I 
· .:.:J.OO.OOI PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 117.000 I I I 
: .:.~~.aO.OOI APLICACOES DIRETAS I I I 
: . : . :::::.04.00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO I 45.000 I I 
: . _ . ~. =.11.00 I VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC I 50.000 I I 

. :.~. = .:"3.00 i OBRIGACOES PATRONAIS I 10.000 I I 

.:.;:.16.001 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC I 1.000 I I 

.' .. '.34.00i OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 10.000 
· .:.~:.92.GOI DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 

I 

I i 
I I 
II 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 20L 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

_./ 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO [ 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.003 - SEC.MUN.FINANCAS E ARRECAD. [ 

;----------------------------------------------------------------------------~--------[ 
----------------------------------------------------------------------------------- [ 

I iCODIGOS [ NATUREZA DAS DESPESAS [DESDOBRAMENTO[ TOTAL [ 
: 1------------+-------------------------------------------+-------------+------------ [ 

i ;3.3.00.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 486.0GlO I 
: : 3.3.90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I 

3.3.90.14.001 OlARIAS - CIVIL 7.000 I 
: : 3.3.90.30.00 I MATERIAL DE CONSUMO I 
,3.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 20.000 I 
i3.3.90.32.001 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 1.000, I 
13.3.90.33.001 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.000 I 
13.3.90.35.001 SERVICOS DE CONSULTORIA 50.000 I 
13.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 35.000 I 
[3.3.90.38.001 ARRENDAMENTO MERCANTIL 1.000 I I 
[3.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 50.000 I I 
'3.3.90.47.001 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 200.000 I I 
,3.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 120.000 I I 
,3.3.90.93.001 INDENIZACOES E RESTITUICOES 1.000 I I 
4.0.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL 20.2001 [ 

I 11 
4.4.00.00.001 INVESTIMENTOS 20.200 11 
4.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
'4.4.90.52.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000 I I 
4.4:90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 200 11 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
TOTAL 1 623.20011 

'-----------------------------------------------------------------------------------, I 
=====================================================================================1 

':'OTf\,L DA UNIDADE 02.003 1 778.200 I 
'-------------------------------------------------------------------------------------, 
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~STADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
FREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 20L 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

2RGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
·_;N:::DADE ORÇAMENTARIA: 02.004 - SEC.JVJUN.DESEV.ECONOM. I 

----------------------------------------------------------------------------~--------I 
:OD~GO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+--------------------------~---------------+-------------+-------------1 
C'; I ADMINISTRACAO ! I I 
122 I Administracao Geral I I I 

:::3 I ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO I I 

2.007 MANUT.SERVICOS SEC.DESENV.ECONOM I 135.900 I 
FONTE .... : I 110 202 207 205 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:OJIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3. 0.00.00.00 I DESPESlI.S CORRENTES I I 115.500 I I 

_" I I I I I 

3.:.00.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 72.000 I I I 

3.1.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I I I 

3.1.90.04.001 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 10.000 I I i 
3.1.90.11.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 40.000 I i I 
3.1.90.13.001 OBRIGACOES PATRONAIS 2.000 I I I 

3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 2.000 I I 
3.:.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACA 
3.1.90.92.00 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

16.000 
2.000 

I I 
I I 
I I 
I I 
11 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
11 
11 

20.4001 I 
11 
I I 
I I 
I I 
I I 

~" 3.00.00.00 OU?RAS DESPESAS CORRENTES 
3.3.~0.00.00 APLlCACOES DIRETAS 
3.3.90.14.00 DlARIAS - CIVIL 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
3.3.90.30.01 JVJATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 
3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
3.3.90.35.00 SERVICOS DE CONSULTORIA 
3.3.90.36.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
3.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
3.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 
3.3.90.93.001 INDENIZACOES E RESTITUICOES 
~.O.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL 

I 

43.500 

1. 000 

9.000 
1.000 
5.000 
5.000 

20.000 
2.000 

500 

~.4.00.00.001 
".4.90.00.001 
';.4.90.52.00i 
·;.4.90.92.001 

20.400 INVESTIMENTOS 
APLICACOES DIRETAS 
EQUIPAMENTOS. E MATERIAL PERMANENTE 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

20.000 i 
400 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
TOTAL · · · I 135.90011 

'-----------------------------------------------------------------------------------, I 
============~========================================================================1 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 201 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

1 ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 1 

1 UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.004 - SEC.MUN.DESEV.ECONOM. 1 

~----------------------------------------------------------------------------~--------I 
: TOTAL DA UNIDADE 02.004· ·.·.··· 1 135.900 1 

'-----------------------------------------~-------------------------------------------, 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREfEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOf N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

O~GAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
f]i'i:;:JADE ORÇAfvlENTARIA: 02.005 - SEC.MUN.OBRAS E VIACAO I 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
::::OOIGO / ESPECIFICAÇAO I PROJETO ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

:5 I URBANISMO I I I 
451 I Infra-Estrutura Urbana I I 

-, I DESENVOLVIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBAN I 
~.003 MODERN.ADEQUACAO PREDIOS PUBLICOS 235.000 I 

FONTE .... : I 2 O 5 2 O 2 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:JDIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
-------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 i 
~ . c. 00.00.00 I DESPESAS DE CAPITAL I I 235.000 I I 

I I I 1I 
~.·.C·,O.QO.Cl'l INVES'TIL"ÍF,NTOS I 235.00C r 
~.~.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I I 
; • ci .90.30.00 I MATERIAL DE CONSUMO I 70.000 I i 
~.~.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 45.000 I I 
~.~.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 20.000 I I 
~.~.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 100.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-=-··=~AL ••......•.••...•.....•..••...•.•••••..•••••............... o.· o ••• I 235.000 I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I i I 
URBANISMO I I I 
Infra-Estrutura Urbana I I I ' 
DESENVOLVU1ENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBl\N I I 

:.::4 CONST.AMPL.REF.CEMITERIO PUBLICO I 75.000 ! 

FO~TE .... : I 205 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
::-:30S I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------! I 
, ... 'JO.OO.OOI DESPESA(,DE CAPITAL 75.00011 

I I I 
c.~.JC.OO.OOI INVESTIMENTOS 
".~.?O.OO.OOI APLICACOES DIRETAS 

75.000 11 
11 

c.~.?:.51.001 OBRAS E INSTALACOES 75.000 i I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

_ _ .-.~ , 75 . O O O! I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 1 

:':I'1J:DADE ORÇJljV1ENTARIA: 02.005 - SEC. JVJUN. OBRAS E VIACAO 1 
-------------------------------------------------------_:_---------------------------1 
:OCIGO I ESPECIFICAÇAO 1 PROJETO ATIVIDADE 1 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------[ 
, c; URBANISJVIO 1 I 
~51 Infra-Estrutura Urbana 1 

• < DESENVOLVIJVIENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBAN 1 

:.007 AQUIS.E/OU DESAPROP.IMOVEIS 40.000 1 
?ONTE .... :1202 1 1 I 

.-----------------------------------------------------------------------------------.1 
::::GOS 1 NATUREZA DAS DESPESAS !DESDOBRAMENTOI TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~._.CO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I I 40.0001! 

I 1 11 
~.:._ .00.00; INVERSOES FINANCEIRAS 40.0001 .. 
~ . ~ . 90.00.00 I APLICAOES DIRETAS 1 I I 
~.:.90.61.001 AQUISICAO DE IMOVEIS 40.000 I 11 
----------------------------------------------------------------------+============11 

:: : :: ,-:,_:::C ..•.•.•.•••.•.•............•.•..•...•.•.•...•.•....•............ 1 4 O . O O O i i 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

! ! 1 

URBANISMO 
Infra-Estrutura Urbana 
Infra-estrutura Urbana 
URBANIZACAO VIAS PUBLICAS 400.000 

.: __ ·_:.~ .... . ] 204 l I I J 

------------------------~----------------------------------------------------------.1 
___ ~ I NATUREZA DAS DESPESAS 1 DESDOBRAMENTO 1 TOTAL ! 1 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 í 
:.:'').001 DESPESAS DE CAPITAL 1 1 400.0001/ 

1 1 1 11 
. : . >J. 00: INVESTIMENTOS I 400.000 I 1 1 • . . : . - ='. CO 1 APLICAÇ.0ES DIRETAS I i I 

.~:.001 OBRAS E INSTALACOES 400.000 1 I I 
----------------------------------------------------------------------+============11 

:::::.. ............•.•....••.•.•.••.•.•• , •..•...............•....•...... I 400.0001 I 
-----------------------------------------------------------------------------------, 1 

1 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 20J 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORSAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
r:-l';::: DADE ORÇAMENTARIA: 02.005 - SEC. MUN. OBRAS E VIACAO 

;''" 
------------------------------------------------------------------------------------- 

=OSI80 1 ESPECIFICAÇAO ATIVIDADE PROJETO 
--------------+------------------------------------------+-------------+------------- 

URBANISMO 
~51 Infra-Estrutura Urbana 
58 Urbanismo 
:.031 OBRAS ACESSIB.P.P.DEFICIENCIAS FISICAS 

?ONTE .... : 1 207 
10.000 

:::OCIGOS 1 NATUREZA DAS DESPESAS IDESDOBRA:vIENTOi TOTAL 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 
C;. .00.00.00 I DESPESAS DE CAPITAL 10.0001 

1 

C;.'.OO.GO.OO: !NVESTIM~NTCS 
~.4.90.00.00i APLICACOES DIRETAS 
~.~.90.51.0Ci OBRAS E INSTALACOES 10.000 
----------------------------------------------------------------------+============1 

':::O':'AL I, 10.0001 
-----------------------------------------------------------------------------------, 1 

1 1 1 1 
, 1 URBANISMO 1 1 

~~~ 1 Infra-Estrutura Urbana 1 1 
~.'i 1 Urbanismo 1 1 
:.040 1 DRENAGEM E PAVIMENTACAO RUAS E VIAS PCBL 1 150.000 1 

?ONTE .... : 1 204 I 1 1 
.------------------------~----------------------------------------------------------.1 
=:::;:;::GOS ! NATUREZA DAS DESPESAS 1 DESDOBRArvlENTO [ TOTAL 1 1 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------11 
~.J.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL 150.00011 

11 
~.4.00.00.001 INVESTIMENTOS 150.000 11 
~.~.90.00.001 APLICA~QES DIRETAS 11 
~.~.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 150.000 11 
----------------------------------------------------------------------+============11 
-::-J':'AL "' 1 150.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, 1 

1 1 1 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 201 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

i ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
i UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.005 - SEC.MUN.OBRAS E VIACAO 
1--------------------------------------------------------~----------------------------I 
1 CODIGO 1 ESPECIFICAÇAO 1 PROJETO 1 ATIVIDADE 1 
1--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
1 15 1 URBANISMO 1 1 
1 45: Infra-Estrutura Urbana 1 1 
1 58 Urbanismo 1 

1.043 CONST.RECUP.REF.PORTICOS 1 150.000 I 
FONTE .... : 1 202 1 

I! CODIGOS 1 DESDOBRAMENTO: TOTAL 1 NATUREZA DAS DESPESAS 
I 1------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 
[4.0.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I 150.0001 

~ 1 1 

150.000 4.4.00.00.00! INVESTIMENTOS 
i i 4.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS 
14.4.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 150.000 

i !----------------------------------------------------------------------+============1 
.: TO':' AL 1 15 O . O O O 1 . 

'-----------------------------------------------------------------------------------, i 
1 

15 URBANISMO 1 

452 Servicos Urbanos 1 

52 Servicos Urbanos 1 
1.005 CONST.RECUP.PAVIM.VIAS,PRACAS,CANTEIROS 1 570.000 

FONTE .... : 1 205 204 292 110 1 1 1 
.------------------------~----------------------------------------------------------.1 
jCODIGOS 1 NATUREZA DAS .DESPESAS 1 DESDOBRAMENTO 1 ! 1 TOTAL 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 i 
,4.0.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL 570.0001 

1 1 

I 4. Li. 00.00.001 INVESTIMENTOS 570.000 
4.4.90.00.001 • APLICAC0ES DIRETAS .., >,~- 
4.4.90.30.001 JV1ATERIAL DE CONSUMO 50.000 
.4.C90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 50.000 
4.4.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 20.000 

I! 
1 I 

4.4.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 450.000 11 
----------------------------------------------------------------------+============11 
TOTAL 1 570 . O O O 1 I 

'-----------------------------------------------------------------------------------, 1 

1 1 1 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
~NIDADE ORÇAMENTARIA: 02.005 - SEC.MUN.OBRAS E VIACAO 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
:OJIGO I ESPECIFICAÇAO PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
:5 I URBANISMO I I 
452 I Servicos Urbanos I I 
52 Servicos Urbanos I 
:.034 IMPL.INF.P/INST.USINA RECICL.COMPST.LIXO I 70.000 

?ONTE .... : I 202 204 I 

I DESDOBRAMENTO I TOTAL I NATUREZA DAS DESPESAS 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 
~ .. CO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL 70.000! 

! i 

70.000 ! -1 INVESTIMENTOS 
APLICACOES DIRETAS 
t'IATERIAL DE CONSUlV]O 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
OBRAS E INSTALACOES 

5.000 
10.000 
10.000 
45.000 

I i 
I! 
! i 
i I 
! I 

;.~.90.00.001 
,: . ~ . 9 O . 3 O • O C I 
~.~.90.36.001 
~.~.90.39.001 
~.~.S'O.51.001 
----------------------------------------------------------------------+============1 ! 
~:~,:õ.:::., I 70.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I 

URBANISMO I I 
Servicos qrbanos I 
Servicos Úrbanos 1 

~. ",)3 MANUT.SERV.SECRET.OBRAS E VIACAO 1 814.000 
:::ll'lE .... : I 202 110 205 207 I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
"==~OS ! NATUREZA DAS DESPESAS 1 DESDOBRAMENTO I TO'lAL 1 i 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 i 
.. .. ,J.OO.OOI DESPESAS "ÇORRENTES I 792.00011 

J 1'''- 11 
•. :.:0.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 219.000 I I 
c • : .~. J. CO. OO! APLICACOES DIRETAS ,f. I I 

, : .. ~, J. C4. OO! CONTRATACAO POR TEMPO DETERlVlINADO 100.000 I I 
.: .:-='.11.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 100.000 ! i 

, ... ::.13.00! OBRIGACOES PATRONAIS 3.000 I i 
c.' .~·~ .• 3';.001 OUTEAS DESPESl\S DE PSSSOAL-TERCEIEIZACAI 15.000 11 

. :. c': .92.00 I DESPESAS DE EXEECICIOS ANTEEIORES 1 1.000 I I 
I I I I 

:.OO.COI OUTEAS DESPESAS COERENTES I 573.000 I I 
o: .~=.OO.OOI APLICACOES DIRETAS I 11 

'. :.~:.14.00i OlARIAS - CIVIL I 3.000 I I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
UN=DADE ORÇAMENTARIA: 02.005 - SEC.MUN.OBRAS E VIACAO I 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
.------------------------------------------------------------~----------------------. I 
:::OJ::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBR1\JVIENTO I 70TAL ! I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 i 
3.3.90.30.00[ MATERIAL DE CONSUMO I I I I 
:.3.90.30.01; JVJATERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 400.000 I 11 
~ . s . 90.33.00! PlI.SSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO I 2.000 I ! I 
~.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 65.000 I I I 
~.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 100.000 I I I 
3.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 2.000 I I I 
~.3.90.93.00: INDENIZACOES E RESTITUI COES 1.000 I I I 
~._.JO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL 22.00011 

I I 
".~.JO.OO.OJI INVESTIMENTOS 22.000 , I 

,.~.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
,.~.90.52.001 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000 11 
~ . .; .90.92.00: DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES i 2.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
___ .'-'.~ I 814 . O O O I I 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I 

SANEAMENTO I 
Saneamento Basico Urbano 

- Saneamento I 
_. ::"j CONST.AMP~.RECUP.SIST.ABASTEC.DAGUA 50.000 I 

:-::::';TE .... : I 202 I I I 
.--------------------------~--------------------------------------------------------. I 

. '_=~OS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO i TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
... = J. 00.00 I DESPESAS DE CAPITAL I 50.000 I I 

I I I1 
o. , • : J. 00.00: INVESTUJJ!:NTOS I 50.000 I I 
,.,.~-.OO.OOI APLICACOES DIRETAS I I I 
,.-.?~.51.001 OBRAS E INSTALACOES I 50.000 I I 
--------------------------------------~r------------------------------+============1 I 

:. _ .::..::.. I 5 O . O O O I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREfEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalha-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
:__-:';=:JADE ORÇAMENTARIA: 02.005 - SEC.MUN.OBRAS E VIACAO I 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
:ODIGO ! ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
23 I COMERCIO E SERVICOS I I I 
G95 I Turismo I 
a~ I Turismo I 
1.058 I CONST.CENTRO DE EVENTOS I 400.000 

~ONTE .... :: 204 I I 
,-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:::;::.IGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 1 I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~,:,00,00.001 DESPESAS DE CAPITAL 400.000[ I 

I I I 
~,~,JO,OO.OO! INVESTIMENTOS 400.000 I I 
~,~,90,00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
~,~,90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 400.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

~~ ~ .' .~L, , , , , , , . , , . , , .. , , , , , I 4 O O , O O O I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I 
I ENERGIA 

Energia Eletrica 
Energia Eletrica 

~, ==6 EXTENSAO DE REDE ELETRICA 50,000 
:O-::;:'iTE, .. , : I 11 O , i I I 

.------------------------~----------------------------------------------------------, I 
: - = = ~JS ! NATUREZA DAS. DESPESAS i DESDOBRAMENTO I TOTA:S I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
,,',:0.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 50.000! I 

I I I 11 
~.,,=J.OO,OOI INVESTIMENTOS I 50.000 I 11 
•.•. 9J,00.001 APLICAtOES DIRETAS I I I I 

.·7 .••• 

,.~.~:J.51,001 OBRAS E INSTALACOES I 50.000 11 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

- .---~, • , , , , ••• , , •••••••••• , •••••• , • , , ._ •• , .•••• , ••• , •••• , •••• , , , •• , • , , , 5 O , O O O: i 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I! I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 20: 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
r_;N:::~ADE ORÇAMENTARIA: 02.005 - SEC.MUN.OBRAS E VIACAO 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
CODIGO I ESPECIF:::CAÇAO PROJETO ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

26 I TRANSPORTE I 
782 I Transporte Rodoviario I 
38 Transporte Rodoviario I 
1.008 CONST.RECUP.ESTRADAS, DIQUES, PAS.MOLHADA 245.000 I 

FONTE .... : I 202 205 I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 

= :r::IGOS 1 NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------I! 

~. '.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 245.0001 i 
I I I I 

, . .; . oe. 00.00: :::NVESTH1ENTOS 245.000 ,f- , , , , 
.; . .; . 90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I i 
,;.~.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO 40.000 11 
~.";.90.36.00i OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 30.000 I I 
";.";.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 80.000 I I 
,;. .; .90.51.00 I OBR.I\S E INSTALACOES 95. COO I : 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
-::-:-::;:.L I 245.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I 

TRANSPORTE I 
Transport~ Rodoviario I I ' 
Transporte Rodoviario I 1 

_. _ CONST.AMPL.RECUP.REF.TERMINAL RODOVIARIO I 60.000 I 
::-::::":'E .... : I 202 203 I I I 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
-'-~~::S I NATUREZA DAS DESPESAS I~ESDOBRAMENTO! TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
, ' ' _ , ~'. 00.00 i DESPESA(,DE CAPITAL I 60.000 I I 

i I 1i 
, . ' .. : : .:;0.00 I INVESTIMENTOS I 60.000 I I 
c ,c,?:.OJ.OOI APLICACOES DIRETAS J I 1 I 
-,~.?:.51.001 OBRAS E INSTALACOES I 50.000 I I 
.c,?:.52.00: EQUIPAJVlENTOS E MATERIAL PERê1ANENTE I 10.000! 11 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
60.00011 

------------------------------------------------------------~----------------------, I 
=================================================================================1 --=, =_::.. '_:;NIDADE 02.005 1 3.319.000 1 

38 



~3~~DO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~~~?EITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
P~ograma de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

=~~_: 2 - PODER EXECUTIVO I 
-_-:-=~_::'_::>E ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA I 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
.: - ~ so I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I EDUCACAO I I 

I Ensino Fundamental I 
TODOS A ESCOLA I 
PROG.TRANSPORTE ESCOLAR 501.000 I 

-:::E .... : I 202 204 I I I 

-------------------------------------------------------------------------------------. I 
__ ~0 i NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO! TOTAL I I 

---~--------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
. : : . 00.00 i DESPES1-\S CORRENTES I 501.000 I I 

I 11 
I 501.000 i i: 
I 11 
I 200.000 I I 

I 250.000 I I 

I 50.000 I I 

I 1.000 I I 

· C.DOI 

: .30.00 I 
- . - - . 3C. 011 

- - . 3é. 00 I 
.~-.39.001 

- .92.00 I 

OUTRAS DESPESAS CORRE~TES 
MATERIAL DE CONSUMO 
MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
_-._~ __ i 501.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I 

! EDUCACAO I I 
Ensino Fu~damental I 
Ensir.o Fundamental I 
CONST.MODERN.ADEQ.UNDS.DE ENSIGO 300.000 I =~ .... : I 207 202 110 205 I I I 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
_ _ _ ! NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

---------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
- . :: .00 I DESPESAS)E CAPITAL 300.000 I I 

11 
I I 
I I 
11 
11 
I I 
I I 

· :.00 i 

· : :. J 
300.000 INVESTIJVJENTOS 

APLICACOES DIRETAS 
MATERIAL DE CONSUfvlO 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 

50.000 
60.000 
50.000 

140.000 

_ . _: . v: 

· : .. C i 
· : 9. :;0 I 
· ~::_. J i OBRAS E INSTALACOES 

--------------------------------------------------------~~--------+============I i 
-- ....................................................••......... , I 300.00011 
-------------------------------------------------------------------------------, I 

I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

i ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
, UNIDADE ORÇAJVlENTARIA: 02.006 - SEC.JVlUN.EDUCACAO E CULTURA 
--------------------------------------------------------~----------------------------I 
CODrGO \ ESPECIFICAÇAO PROJETO A"IVIDADE I 

,--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
12 \ EDUCACAO \ 
361 Ensino Fundamental I 
42 Ensino Fundamental \ 
1.015 REEQUIP.SETOR EDUCACIONAL \ 110.000 

FONTE .... : I 2 02 2 O 4 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:O::;':éGOS \ NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAJVlENTO 1 TOTAL \ I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------\ \ 
~.C.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I I 110.000\ I 

\ \ 1\ 
.;. ~ .00.00. CIO I INVESTIlvlENTOS 
~.~.90.00.001 APLICACOES DIRETAS 
~.~.90.52.00\ EQUIPAJVlENTOS E JVlATERIAL PERMANENTE 

llO.OOO I i i 

110.000 
11 
\\ 

----------------------------------------------------------------------+============\ \ 
-::-'_;.-::-AL i 110.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, i 
I 

EDUCACAO \ 
Ensino Fundamental \ 
Ensino Fundamental \ 

- .~L6 AQUIS.DESAPROP.DE IMOVEIS \ 15.000 
?ONTE .... i ] 202 ! \ \ \ 

.------------------------~----------------------------------------------------------. \ 

-::-=::::;OS \ NATUREZA DAS DESPESAS \ DESDOBRAMENTO \ TOTAL \ \ 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------\ \ 
c ••• :O.OO.OO\ DESPESAS DE CAPITAL \ \ 15.000\\ 

\ \ \\ 
c • ~ • :)J. 00.00 \ INVERSOES FINANCEIRAS \ 15.000 \ \ 
, . ~ . :;'.J. 00.00 \ APLICAc)~S DIRETAS \ \ \ 
.. ' .:::'.61.001 AQUISIClI.O DE IMOVEIS \ 15.000 \\ 
----------------------------------------------------------------------+============\ \ 

::: .. :::.:. • .,._ ••••••••••••••••••••••••••••••••• .t ••••••••••••••••••••••••••••••• \ 15.0001 i 
-----------------------------------------------------------------------------------, \ 

\ \ ! 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

:~GAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
- .. -:~::::;ADE ORCAMENTARIA: 02.006 - SEC. MUN. EDUCACAO E CU~TURA I 

-----------~--------------------------------------------~----------------------------I 
:::::IGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I EDUCACAO I I I 

I Ensino Fundamental 
I Ensino Fundamental I 

:._17 I REEQUIP.ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB 40% I 30.800 
:::-~NTE .... : i 201 I i 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
~-=:~OS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 
... _=.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 30.0001i 

I I 1I 
. C.OOI INVESTIMENTOS , I I. 

,.~: .00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
_ -: .52.00 I EQUIPA~JENTOS E MATERIAL PERMANENTE 30.000 I I 

-----------------------------------------------------------------------+============1 I 
__ :_~ ......••..•.•....••••.•.•.••.•••••.•••••••..•••....••...•.•.•••• I 3 O • O O ai! 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I 

I EDUCACAO I I 
I Ensino Fundamental I I 

I Ensino Fundamental I 
CONST.REF.AMPL.UNDS.ENSINO-40% 140.000 I 

- _cO: ••.• : I 201 I I I I 

--------------------~----------------------------------------------------------. I 
i NATUREZA DAS .DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

----------+-------------------------------------------+-------------+------------11 
_. __ DESPESAS DE CAPITAL 140.000[ I 

11 
INVESTIMENTOS 140.000 I I 
APLICACQES DIRETAS I I 
OBRAS '-E INSTALACOES 2.40.000 I I 

------------------------------------------------------------------+============1 I 
............ '" ....••........... " •...•.............•.... , I 140.00011 

-------------------------------------------------------------------------------, I 
I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA 

-------------------------------------------------------_:_---------------------------1 
CODIGO I ESPECIFICAÇAO I pROJETO ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
12 I EDUCACAO I I 
361 I Ensino Fundamen t a I I I 
42 I Ensino Fundamental I 
:.041 I CONST.AUDITORIO PUBLICO I 50.000 

F'ONTE .... : I 2 O 4 I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
=JJ:::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBR2-\iV1ENTO i TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.O.OO.OO.OOi DESPESAS DE CAPITAL I 50.0001! 

I I i 
·,.-i.00.00.001 INVESTIMENTOS i 50.000 II 

~.~.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I I 
~.4.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES I 50.000 i I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

:::-:_::I'A:::' I 50.000 I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I 
I EDUCACAO I 
I Ensino Fundamental I 
I Ensino Fundamental I 

:.:1= I AQS.TRANSP.ESCOLAR 700.000 I 
::JNTE .... :1210 I 

-----------------------------------------------------------------------------------. i 
- =:~os I NATUREZA DAS .DESPESAS i DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

.. =J.OO.OOI DESPESJI.S DE CAPITAL I I 700.00011 
I I 11 

, . : =.00.00 I INVESTIiV1ENTOS I 700.000 I I 
. _::':. 00.00 I APLICAS0ES DIRETAS I ! I 

.; . , . -: .52.00 I EQUIPmJ1ENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 700.000 ! I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-=- .: ~ ::-.: " I 7 O O . O O O i I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I 
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SSTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?REFEITORA MONICIPAL DE JOCOROTO Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

JRGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
~NIDADE ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA 

-------~-------------------------------------------------~----------------------------I 
:::OD:::GO I ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
12 1 EOUCACAO I! I 
3~: I Ensino Fundamental I I I 
-L:: I Ensino Fundamental I 
:.050 1 CONST.MODEN.ADEQ.SALA PREP.MERENDA ESCOL 60.000 I 

?ONTE .... :1202204 i I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 

.::::::::'IGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 1 I 
-------------+-------------------------------------------+-------------+------------I! 
3.0.00.00.001 DESPESAS CORRENTES 1 1 10.0001: 

1 I I 
1 r-. n (\f, I' _!...\_) • U ',."J 

1 I 
5.000 I! 
5.000 I I 

50.00011 
1I 

50.000 I I 
11 

::.3.90.30.001 
::.::.90.36.001 
::.3.90.39.001 

MATEEIAL DE CONSUMO 
OUTROS SEEVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 

~.~.JO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL 
I 

~.~.OO.OO.OO! INVESTIMENTOS 
~.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS 
~.~.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 40.000 I! 
.; .';.9-::'.52.00 I EQUIPAMENTOS E M}\TERIAL PERMANENTE 10.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 ! 
:::-:::::'A~ !" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1 60.00011' 

-----------------------~-----------------------------------------------------------, 1 

I I 1 
EDUCACAO I 
Ensino Fundamental I 1 
Ensino Fundamental I I 
CONST.MODEN.ADEQ.BANH.ESC.VALDIMIR FERNA 30.000 1 I 

:'-'JrlTE .... : 1 202 , I I 
.~"" 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
I NATUREZA DAS DESPESAS TOTAL I i I DESDOBRAMENTO I 

------------+-------------------------~-----------------+-------------+------------1 I 
~.:.CJ.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I I 30.00011 

! I I 
~.~.CJ.OO.OOI INVESTIMENTOS 30.000 11 
;.';.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I! 
,.~.9C.51.001 OBRAS E INSTALACOES 30.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
:::-:::_:~L···· ·· · I 30.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 201: 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA I 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
CODIGO I ESPECIFICAÇAO PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I I I 

12 EDUCACAO I I 
361 Ensino Fundamental I I 
42 Ensino Fundamental I I 
1.056 CONST.AMPL.REF.BIBLIOTECA PUBLICA I 75.000 I 

FONTE .... :1202 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:::::)C:::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.J.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I 75.0001 I 

i l: 
~.~.00.00.001 INVESTIMENTOS 75.000 I I I 
~.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
~.4.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 50.000 I I 
., . c1. 90.52.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000 I I 
~.4.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES ! 5.000 I i 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

'::':::'TAL " , I 75.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I 
E DUClI.CAO 
Ensino Fu~damental I 
Ensino Fundamental I 

:.Sll MANUT.ATIV.ENSINO BASICO I 
?OIHE .... : I 202 205 208 207 204 I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
=~:::::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------I! 
.: ... 00.00.001 DESPESAS:ÇORRENTES 2.762.20011 

I I I 
: . ::. . CO. 00.00 I PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.505.000 I I 

2.793.200 

:.::'.90.00.001 
:.:'.90.04.001 
: .: .. 90.11.001 
:.:'.90.13.001 
:.:.90.16.001 
: .:'.;'C.34.001 
•. :'.;·C.92.001 

I 
:.::.~:J.OO.OOI 
: .. : .~=.OO.OOI 

! i 
I I 
I I 
I I 
I! 
I i 
I I 
11 
11 
I I 

APLICACOES DIRETAS # 

CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
OBRIGACOES PATRONAIS 
OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 
DESPESAS DE EXERCI CIOS ANTERIORES I 

I 

220.000 
300.000 
100.000 

5.000 
30.000 

850.000 ! 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS 

1.257.200 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

J?GAO: 2 - PODER EXEC'JTIVO 
'''-:,2:DADE ORÇAMENTP,RIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. \ 

:ODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.3.50.43.00! SUBVENCOES SOCIAIS I 15.000 I I1 
__: .:0.90.00.00 \ APLICl\COES DIRETAS I i I 
~.3.90.14.001 DlARIAS - CIVIL I 10.000 I I 
:: .3.90.18.00\ AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES I 10.000 11 
~ .3.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I ! I 
~.~.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 760.000 li 
:.:.90.31.001 
:= .':.9:J.32.001 
:.3.90.33.001 
·.:.~';).35.001 

5.000 
50.000 
15.000 
14.200 

300.000 
1.000 

60.000 
7.000 
5.000 
5.000 

I I 
11 
11 
1I 
11 
II 
II 
! I 
I I 
II 

31.00011 
II 
i I 
1\ 

PREMIACOES CULT.ART.CIEN.DESPORT. 
MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
.SERVlCOS DE CONSULTORIA 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
ARRENDAMENTO MERCANTIL 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
CONTRIBUICAO 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 
INDENIZACOES E RESTlTUICOES 

DESPESAS DE CAPITAL 

OUTROI 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

~.~.90.36.00\ 
..'.3.90.38.001 
~.~.90.39.00\ 
:.;.9C.41.001 
:.:.9=.92.001 
:.: .0":).93.001 
-; .. =::.00.001 

I 
-; .. ; . : J . O O . O O I 
,.':.?~.OO.OO! 

INVESTlj'JIENTOS 
APLICACOES DIRETAS 

31.000 

, . ~. <.52.00 I EQllIPAM~NTOS E MATERIAL PERMANENTE 30.000 I I 
, . ~ .:,'.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1. 000 \ \ 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

.::- . -: .=:~ I 2 . 793 . 2 O O i I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

! I 
EDUCACAO I I 
Ensino F~ndamental I 

J En s i.n o Fundamental I 
MANUT.ATIV.ENSINO BASICO-FUNDEB 60% 3.478.400 I 

O-=:~"'E .... : I 201 •. I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
.. __ ." I NATJREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

:.00.001 DESPESAS CORRENTES I 3.478.4001 I 
11 

-.CO.OOi PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
.- .~:.JC.OOI AP~ICACOES DIRETAS 

.... -: . }.:; .00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
. ,,: . :"1.00 I iiENCIt1ENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 

3.463.400 I i 
I J 

II 
II 

300.000 
2.600.000 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

JRGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 1 
~~IDADE ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA 1 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
.-----------------------------------------------------------------------------------.1 
::OD:::GOS 1 NATUREZA DAS DESPESAS i DESDOBRAMENTO 1 TOTAL 1 1 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------11 
2.1.90.13.001 OB~IGACOES PATRONAIS 1 550.400 11 
~.1.90.16.001 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC I 8.000 11 
~.1.90.92.00! DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 5.000 I I 

I 11 
~.~.OO.OO.OO! OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 15.000 11 
~.3.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I I 
: .::.90.36.00 I OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 5.000 i I I 
~ .::.90.39.00 I OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 5.000 i I 
.: .:;.90.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 5.000 i I 
-_.---.--.-- -------0---------.00.--------0-------0------------------------------+============+.i 

-=- o~:T ll.L ..•.••.••.......••••••••••••.•••••••••....•••••...••.•••••....•• 1 3 . 478 . 4 o o 1 1 
-----------------------------------------------------------------------------------, 1 

1 I i I 
EDUCACAO I 

'C Ensino Fundamental I 
Ensino Fundamental I 

~.=:3 l\lANUT.ATIV.ENSINO BASICO-FUNDEB 40'6 1.755.600 I 
::J~JTE .... : I 2 O 1 

-----------------------------------------------------------------------------------. i 
~::::::GOS I DESDOBRAl\lENTO I ! I TOTAL I NATUREZA DAS DESPESAS 
------------+-----------,-------------------------------+-------------+------------[ I 
o •• ::0.00.001 DESPESAS CÓRRENTES I! 1.702.600; I 

I i I 
I 1.471.000 i I 
I I I 
I 200.000 I I 
I 1.000.000 I [ 
I 265.000 I I 
I 4.000 [ I 
I 2.000 I I 
I I I 
I 231.600 I I 
I I I 
I 2.000 I I 
I 3.000 I I 
I I I 

:.:'.JO.OO.OO! 
:.:'.;'::::.OO.OO[ 
:.:'.90.04.001 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
APLICACOES DIRETAS 
CONTRATACAO POR TEl\lPO DETERMINADO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
OBRIGAtOES PATRONAIS 

:.:'.9C.11.001 
0.-.90.13.001 
_ .:'.90.16.001 
.~ .9J.92.00[ 

OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

i 
.. , . =:: . O O • O O I 
.:.;',0.00.001 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
APLICACOES DIRETAS 
DIf\RIAS - CIVIL 
AUXILIO FINANCEIRO 

MATERIAL DE CONSUMO 
A ESTUDANTES 

0.:.9J.14.00: 
.: .:.).18.001 

:.:.~·J.30.001 
. :.0:;.30.011 50.000 

15.000 
2.000 
2.000 

i I 
I I 
I I 
1 i 

KiI,TERIAL DE CONS0i'10 DIVERSO 
t':ATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
SERVICOS DE CONSULTORIA 

.:.:'J.32.00[ 
.. :.0J.33.00i 
•. : . .=0).35.00i 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECOTIVO 
UNIDADE ORÇAMENTf\,RIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA 

--------------------------------------------------------~----------------------------! 
.------------------------------------------------------------~----------------------. I 

• CODIGOS I NATUREZ1-l. DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO! TOTAL i I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 100.000 I 11 
3.3.90.38.00 i ARRENDAMENTO MERCANTIL I 5.000 I I : 
3.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 50.000 I I! 
3.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.600 I I I 
2.3.90.93.001 INDENIZACOES E RESTITUICOES 1.000 : I I 
~.C.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I 53.0001 I 

I I I 
~.4.00.00.001 INVESTIMENTOS 53.000 I I 
.; . .; . 90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I 
-_;.~.SG'.S?()UI EUUIPAtJíENTOS E tviATERIAL-PEmJ}Ai.\iENTE·· .50.000 ,- 11 - 

.; . ~ .90.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 3.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
-=-=·:::AL ...•........................•................................... I 1.755.60011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 
I EDUCACAO I I 

. - I Ensino Fundamental I I 
I Ensino Fundamental I I 

PROG.DISTRIB.UNIFORtviE/MATERIAL ESCOLAR I I 30.000 
'=~}TE .... : I 202 I I 

·------------------------1----------------------------------------------------------. I 
~ '::-:;OS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAJV1ENTO I TO'iAL i i 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
: .==.00.001 DESPESAS CORRENTES I 30.0001 I 

I I I 
I I 
I I 
I I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 30.000 
. _ : . ,< .30.00 I 
__ .. " = . 32 . 00 I 

MATERIAL DE CONSOMO 
MA'iERtAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 30.000 

----------------------~-----------------------------------------------+============1 I 
~ :::.:,1 1 30.00011 

--------------------------------------~~-------------------------------------------, I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

:~GAO; 2 - PODER EXECUTIVO 
·.·:::::SADE ORÇAMENTArUJI.: 02.006 - SEC. MUN. EDUCACAO E CULTURA 

-------------------------------------------------------_:_---------------------------1 
::CIGO I ESPECIFICAÇAO ~ROJETO i ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I EDOCACAO I I 
I Ensino Profissional í I 
I Relacoes do Trabalho I I 

~.~33 I CONST.APAR.CENTRO CAPACITACAO PROFISSION I 50.000 
FONTE .... : I 204202 I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
~:::3QS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 11 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------I! 
c •.• : :'.00.00 I DESPESAS DE CAPITAL I I 50.000! I 

1 1 11 
I 50.000 : I: 
I I1 
I 30.000 11 
1 20.000 11 

, .• , • : . CO. 00 1 I N\'ES T I :VJENTOS 
APLICACOES DIRETAS 
OBRAS E INSTALACOES 

, , . ~-: .52. O 01 EQOIPAJlilENTOS E IVJATERIAL PERMANENTE 
----------------------------------------------------------------------+============) 1 

:::,·,.=.. · · 1 50.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------'! 

1 

EDUCACAO I 
Ensino Superior I 
Ensino Superior I 
PROG.APOI9 ESTUDANTE ENSINO SUPERIOR 83.000 I .. ~= .... : I 202 . I I 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
I N}\TUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAJlilENTO I TOTAL I I 

.-----------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
.. ::.001 DESPESAS CORRENTES I I 83.0001 I 

I I I I I 
,.~.JJI PESSOAL'Ji;ENCARGOSSOCIAIS I 25.000 I1 

.. v'J I l\PLICAéoES DIRETAS I I I 
, . ~. J I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO I 12.000 I I 
. __ .. _ • VENCIl\lENTOS E VANTAGEl\j.S FIXAS - PC I 12.000 I ! 
.. = = I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 I I 

: I 
I I 
i I 
I I 
I! 
I I 
I1 

• - - i OJTRAS DESPESAS CORRENTES 58.000 
APLICACOES DIRETAS 
D::ARIAS - CIVIL 
AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 

2.000 
12.000 

>lATERIAL DE CONSUMO 
MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 
MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 

5.000 
5.000 I! 
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~STADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNIC:PAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

:?3AO: 2 - PODER EXECUTIVO 
-~-:::::JADE ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA 

--------------------------------------------------------~----------------------------) 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 

- ~::::::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I i 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------[ I 
c.::.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 12.000 11 
'.:.::'0.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 12.000 i! 
.: . ~ . 9 O • 4 1 • O o I 
:.~.90.92.001 

5.000 
5.000 

I I 
I I 

Cü:\lTRIBUICAO 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

----------------------------------------------------------------------+============1 ! 
_ _ ::......J •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! 83.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
I I I 

EDUCACAO I I 
Sducacao Infantil I 
Educacao da Crianca de O a 6 Anos 
CONST.REF.AMPL.UND.ENSINO-PRE-ESC. 80.000 

::-~.X:'S .... : I 204 202 I i 
-----------------------------------------------------------------------------------. I 

_ . _ ~~ I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 \ 

_::.00.001 DESPESAS DE CAPITAL 80.00011 
i i 
! I 
I i 
I i 
I I 
11 
11 

. : : . :;0.00 I INVESTI;V1ENTOS 
. - . :: . 00.00 i A?LICACOES DIRETAS 
.•. : :.3C.OOI MATERIA~ DE CONSUMO 

.: .36.001 OUTROS ~ERVICOS DE TERCEIROS - PF 
.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
.31.001 OBRAS E INSTALACOES 

80.000 

5.000 i 
10.000 
15.000 
50.000 

----------------------------------------------------------------------+============I! 
- .:.= I 80.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
~ I 

EDUCACAO 
Educacao Infantil 
Educacao da Crianca de Q. a 6 Anos 
MANUT.ENSINO PRE-ESCOLAR-FUNDEB 60% 

.C~ •••• : i 201 
-.---------------------------------------------------------------------------------.! 

I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO i TOTAL I I 
-----------+-------------------------------------------+---~---------+------------I i 

.JO DESPESAS CORRENTES 505.5001 I 
I I 

505.500 

;" 
• - - • .}\.I! 505.500 I i 

: ! 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
APLICACOES DIRETAS 
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~3~ADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~?EFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

_~3AO: 2 - PODER EXECUTIVO 1 
--::::C]),DE ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CUL'I'URA 1 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
-----------------------------------------------------------------------------------.! 

1 NATUREZA DAS DESPESAS i DESDOBRAMENTO! 'I'O'I'AL ! ! 
! i 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------i I 
c .::'.90.04.001 
• .::'.90.11.001 
. .::'.90.13.001 

CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
03RIGACOES PATRONAIS 

100.000 
350.000 
50.000 

.::'.92.34.001 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 5.000 

.::'.92.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1 500 
----------------------------------------------------------------------+============1 

:: .: .::"::" 1 5 O 5 . 5 o O 1 
-----------------------------------------------------------------------------------, 

ED1)CPcCAO 
Educacao Infantil 
Educacao da Cri anca de O a 6 Anos 
MAl'WT. ENSINO PRE-ESCOLAR-FUNDEB 4095 

c ..• _L •••• : i 201 
350.500 

1 NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------ 

345.000 c .•. ::.00.001 DESPESAS CORRENTES 

1 

:.··.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
. _ . ~. : . C '] . O O 1 
• : • ~c : • C; 4 . O O 1 
c:.~c·.::'l.OOI 
c .. <.13.001 
c·.~:.92.001 

i 
c •• ·:.C<~.OOI 

. ~.~ . 00 ! 
· . : .::'';.00 i 
· - .::';;.00 
· . ~ .. 00 
c : _ • :: = . 01 

_ .32.00 
.33.00 

c .:: ê. 00 
c C C • ~ : •• 00 

. ~,:_ . De 

c : • - •• 00 

306.000 
APLICACOES DIRETAS 

I 
CONTRATACAO POR TEJVIPO DETERMINADO 
VENCIJ:VIENTOS E VAN'I'AGENS FIXAS - PC 
03RIGACOES PATRONAIS 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

100.000 
200.000 

5.000 
1.000 

~ ! 

, . 
i! 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
APLICAC~ES DIRETAS 

39.000 i 1 

OlARIAS - CIVIL 
AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 

JVIATERIAL DE CONSUMO 

1.000 
1.500 

i I 
i i 
I! 
i I 
I1 
11 
11 

11 
11 

11 

5.5001 1 
11 
11 

tllATERIp.L DE CONSUMO DIVERSO 
JV]}\TERIp.L DE DISTRIBUICAO GRATUI'I'A 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

DESPESAS DE CAPITAL 

14.000 
1.000 
1.000 

11 .000 
8.000 
1.500 

INVESC,IJVIENTOS 5.500 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
G~IDADE ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA I 
------------------------------------------------------ __ 2 1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 \ 
4.4.90.00.00: APLICACOES DIRETAS I I I 
4.4.90.52.00i EQUIPAJliIENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000 I 11 
";.4.90.92.00 i DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 500 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
TOT1\L I 350.500 I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
j_3 I CULTUP.A i 
392 I Di=usao Cultural I 

- Cultura I 
2.009 M]\~NUT.SERVICOS CULTURAIS I 116.500 

tONTE .... : I 202 205 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:J~IGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.J.OO.OO.OOI DESPESAS CORRENTES I I 110.5001 I 

I I 11 
I 27.000 I I I 

11 

'CODIGOS 

':.:".00.00.001 
~.:;_.90.00.001 
: .:.90.04.001 
:.:".90.11.00 
~ .:.90.13.00 
:.=-.90.16.00 
:.:".90.34.00 
~.:".90.92.00 

:.~.CO.OO.OOi 
: .':.SiO.OO.OOi 
:.~.9C.14.001 
:.~.90.30.00! 
: .:'.90.30.011 
:.:.90.3l.001 
:.~.9J.32.00i 
:.:.S·0.33.001 
:.~ .~!0.36.001 
.':.90.39.0JI 

:.::.;'J.48.0Cl 
.':.~·J.92.001 

I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I I! TOTAL 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
APLICACOES DIRETAS 
CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VENCIJlilENTOS E VANTAGENS FIX}\.S - PC 

! 
OBRIGACOES PATRONAIS 

3.000 
7.000 
1.000 

500 
15.000 

500 

I! 
1I 
I i 
I1 
11 
I I 
I I 
11 
I i 
! I 
I1 
1I 
II 
1I 
11 
II 
II 
I1 
1I 

6.000 I I 
II 

OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
APLICl\.cb,ES DIRETAS 
DIARIA'S - CIVIL 

83.500 

500 
MATERIAL DE CONSUMO 

10.000 
10.000 
3.000 
2.000 

10.000 
• 40.000 

7.000 
l.OOO 

:'v1?"TERIAL DE CONSUMO DIyERSO 
PREMIACOES CULT.ART.CIEN.DESPORT. OUTRO I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

fvIATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS 
DSSPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

~.:.0G.00.001 DESPESAS DE CAPITAL 

51 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 20L 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

: ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
I UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.006 - SEC.MUN.EDUCACAO E CULTURA 
, li 
i------------------------------------------------------------------------------------- 
: .----------------------------------------------------------------------------------- 
, i CODIGOS !DESDOBRAMENTOI TOTAL I NATUREZA DAS DESPESAS 
:------------+-------------------------------------------+-------------+------------! 
: 4 .4.00.00.00 I INVESTIMENTOS 6.000 ! 
j4.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS 
i 4.4.90.52.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
: 4 . 4 .90.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

5.000 
1.000 

----------------------------------------------------------------------+============1 
TOTAL ! 11 6 . 5 O O I 

13 CULTURA 
Difusao Cultural 
Cultura 

392 
48 
2.014 INCENTIVO GRUPOS DIVULG.CULTURAL 37.000 

FONTE .... : I 202 

iCODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS i DESDOBRAMENTO I TOTAL I! 
'------------+-------------------------------------------+-------------+------------! I 
,3.0.00.00.001 DESPESAS CORRENTES 37.000! I 

I I I 
3.3.00.00.00 I OUTRAS DESPESAS CORRENTES 37.000 I I 
3.3.50.00.00 I TRi'\.NSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS I I 
3.3.50.43.001 SUBVENCqES SOCIAIS 12.000 11 
:3 .3.90.30.00 I l'jATERIAL . DE CONSUMO I I 
3.3.90.32.001 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 10.000 I I 
3.3.90.48.001 OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS 15.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
'::'OTAL I 37.00011 

'-----------------------------------------------------------------------------------'! 

========================~============================================================j 
J '::'OTAL DA UNIDADE 02. 006'~ I 11. 290.700 

-------------------------------------------------------------------------------------, 
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ESTADO DO RIO GRA~DE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.007 - SEC.MUN.ESPORTE E LAZER 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
CODIGO i ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

27 DESPORTO E LAZER 
812 Desporto Cornunitario I 
46 Educacao Fisica e Desportos I 
1.019 CONST.MODERN.ADEQ.CAMPOS,QUADRAS,GINASIO 220.000 I 

FONTE .... : I 202 204 205 I i I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
::CIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS i DESDOBRAMENTO I TOTAL I i 
-----.-------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.).00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 220.00011 

I I I 11 
~.~.CO.OO.OUI INVESTIMENTOS 200.000 I I I 
~.~.9G.00.OOI APLICACOES DIRETAS I I 
~.~.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO 5.000 I I 
~.~.?J.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 15.000 11 
~.~.00.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 30.000 I i 
,.~.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 150.000 I I 

I I 11 
•. c • _ 'J. 00.00 I INVERSOES FINANCEIRAS I 20.000 I I 
".~.?J.OO.OOI APLICAOES DIRETAS I I i 
_ .~.?J.61.001 AQUISICAO DE IMOVEIS I 20.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

= - -::_ _=-.::" •••••••••••••••••• 1 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I 220 . O O O i I 
------------------------~----------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I DESPORTO E LAZER I I I 

Desporto Cornunitario I I I 
Educacao Fisica e Desportos I I I 
CONST.ADEQUACAO ESTADIO MUNICIPAL I 150.000 I I 

. _. _.:c. . . . : I 2 O 4 __ , I I 
----------------------------------------------------------------------------------. I 

_ - ! NATUREZA DAS DESPESAS I DESD03RAl\!ENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------~-----------------+-------------+------------1 I 

_ • _ . : : .00 I DESPESAS DE CAPITAL I I 150.000 I I 
I I I 11 

- . __ .:O! INVESTIMENTOS I 150.000 I i I 
_ . . ~ . C. 8 ) APLICACOES DIRETAS 

OBRAS E INSTALACOES 
I i 
11 _ . '::_. 00 I • 150.000 

--------------------------------------------------------------------+============1 I 
-_--.- i 150.000 I I 

---------------------------------------------------------------------------------, I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

1 ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.007 - SEC.MUN.ESPORTE E LAZER , 

i-------------------------------------------------------------------------------------1 
i CODIGO 1 ESPECIFICAÇAO }'l.TIVIDADE 
--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

PROJETO 

1 

27 DESPORTO E LAZER 1 

812 Desporto Com~nitario 1 
~6 Ed~cacao Fisica e Desportos 1 

2.015 MANUT.SERVICOS SEC.ESPORTE E LAZER 156.100 1 
FONTE .... : 1 202 207 205 I 1 1 

.-----------------------------------------------------------------------------------.1 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3.0.00.00.001 DESPESAS CORRENTES 1 1 147.50011 

1 I i 
I 59.000 1 I 
1 11 
1 5.000 1 I 
I 45.000 ! I 
1 3.000 1 1 

500 1 1 

20DIGOS 

3.1.00.00.001 
3.1.90.00.001 
3.:.90.04.001 
:'.:.90.11.001 
::.1.90.13.001 
~.:.90.16.001 
~.:.90.34.001 
~ .:.90.92.001 

.: .~.Oj.OO.OOI 
: .::.~<).00.001 
:.·~.~'O.14.00! 
:.::.90.30.001 
~.~ .;'J.30.011 
~.~ .'='0.31.001 
: ... :"_i.32.001 
:.~.9=.33.001 
: . ~ . :' ,; . 36 . O O I 
:.:.,:.39.001 

.::<.48.001 

.:':.92.001 

1 NATUREZA DAS DESPESAS TOTAL i 1 ! DESDOBRAJV1ENTO i 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
APLICACOES DIRETAS 
CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
OBRIGACOES PATRONAIS 
OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 
~ESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1 

1 

I 
1 

5.000 
500 

1 ! 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
! I 
I I 
I I 
I I 
I I 
11 
11 
1 I 

I I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 88.500 
APLICACO~S DIRETAS 
OlARIAS - CIVIL 

MATERIAL DE, CONSUMO 
4.000 

MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 
PREMIACOES CULT.ART.CIEN.DESPORT. 
MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 
PASSA~ENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
OUTRO~::VSERVICOS DE ":::'ERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS 

15.000 
12.000 
24.000 

500 
10.000 
20.000 
2.000 
1. 000 ! 

OUTRO I 
I 
I 
I 
I 

DESPESAS DE EXERCICIOyANTERIORES 
. ,.00.001 DESPESAS DE CAPITAL 8.600! I 

1 i 1 
.... = .00.001 INVESTIMENTOS 8.600 1 1 

.. -; ..: .02.00 I APL:::CACOES JIRETAS : I 
...... ',' .52.00 I EQUIPA;V1ENTOS E MATERIAL PERMANENTE 8.000 I I 

• c • ~ .• ;'2.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 600 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============11 

.. . I 
- -~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• i 156.10011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 

54 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

SRGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
-_:~;= DAOE ORÇAMENTARIA: 02.007 - SEC. MUN . ESPORTE E LAZER 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
=====================================================================================1 
-:::;-;\Z\L DJl. UNIDJl.DE 02.007 1 526.100 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

I ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
! UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE 
--------------------------------------------------------~----------------------------! 

; CODIGO I ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE 
1--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

10 I SAUDE I I 
301 I Atencao Basica I I 
09 I SAUDE PARA TODOS I I 
1.020 I REEQUIP.UNIDS.DE SAUDE 70.000 I 

FONTE .... : I 204 207 I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
CODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
,------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
]4.0.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I 70.0001 I 

I I i I 
4.4.00.00.00! INVESTIMENTOS 70.000 
:4.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
4.4.90.52.001 EQUIPAMENTOS E MATERIl\.L PERMANENTE I 70.000 11 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
TOTAL I 70.000! I 

'-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I 

:0 SAUDE I I 
301 Atencao Basica I I 
09 SAUDE PARA TODOS I 
:.021 CONST.AMPL.REF.HOSPITAL E UNDS.SAUDE I 960.000 

FONTE .... : i 2 o 7 2 o 4 I I I I 
.------------------------~----------------------------------------------------------. I 
.::ODIGOS ! NATUREZA O}I,S ,oESPESl\,S I DESDOBRAtvIENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.O.OO.OO.OO DESPESAS DE CAPITAL 960.0001 I 

I I 
~.4.00.00.00 INVESTIMENTOS 960.000 I I 
.; .:;.90.00.00 APLIC]\-c;SlES DIRETAS i i 
~.~.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 5.000 I I 
~.~.90.36.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 5.000 I I 
~.~.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERÇEIROS - PJ 20.000 1 I 
~.~.90.51.00 OBRAS E INSTALACOES 930.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-::-::::-::'AL I 960.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Ex e r c i c í.c : '::":',-,_i.-':; 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

i ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
1 UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.OE SAUOE 
1----------------------------------------------------- 2 1 
I CODIGO i ESPECIFICAÇAO I ~ROJETO ATIVIDADE I 
1--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I 10 I SAUDE I I 

301 I Atencao Basica 1 I 
09 I SAUOE Pi\RA TODOS I I 
1.022 AQUIS.DESAPROP.IMOVEIS-SAUDE I 15.000 I 

FONTE .... :! 202 I 
-----------------------------------------------------------------------------------.: 

I 1 CODIGOS ! NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBF.AMENTO I TOTAL I I 
: 1------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
1 !, 4. 0.00.00.00 i DESPESAS DE CAPITAL I 15.000 I i 

~ ,I I I I1 
. .; .5.00. OC:. C<; I IN\lERSOES FINANCEIRAS 15. O'JO ~ : 
i 4 .5.90.00.00 I APLICAOES DIRETAS I I 
~.5.90.6:.001 AQUISICAO DE IMOVEIS 15.000 i I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
TOTAL I 15.00011 

'-----------------------------------------------------------------------------------, i 
I 

:0 SAUDE \ 
301 Atencao Basica \ 
~9 SAUDE PARA TODOS \ 
2.016 Ml\>lUT. FUNDO MUN. DE SAUDE \ 4.747.500 

?ONTE .... : 1 202 207 2q3 204 205 \ \ \ 
.------------------------~----------------------------------------------------------. \ 
.=::JIGOS \ NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL \ \ 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------\ \ 
~.:.OO.OO.OO\ DESPESAS CORRENTES \ 4.667.000\ \ 

I I II 
~.:.ao.oo.OOI PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 3.033.000 I I 
: .:.90.00.00 I APLICAÇ_QES DIRETAS \ I I 
c .:. :O'C. 04.00 I CONTRATACAO POR TEtvlPO DETERMINADO I 830.000 I \ 
:.:.90.11.00! VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC \ 1.800.000 i I 
··.:.9D.13.001 OBRIGACOES PATRONAIS .' I 378.000 i II 
.: . :'::. 16.00: OCTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC I 3.000 1 1 

:.:.9J.34.001 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 20.000 I I 
~ ,:.9:.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 2.000 1 \ 

1 \\ 

\ r. 634.000 i \ \ 
\\ 

: . : .: . J'J . 00 \ OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
. . ~ . :: '~ • ') D • O O \ TRANS?ERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS 

SUBVENCOES SOCIAIS 1 i 
\\ 
\\ 

. : . = : . .;::;. JO \ 
: . : . :': . : c' . () O I 

- . :~ .00 t 

10.000 
APLICACOES DIRETAS 
OlARIAS - CIVIL 10.000 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

! ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
UNIDADE ORCAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE 

1--------------------------------------------------------~----------------------------I 
'.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
iCODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
,------------+-------------------------------------------+-------------+------------: I 

, !3.3.90.30.00: JVIATERIAL DE CONSUMO ' , j I 
: 13.3.90.30.011 i"IATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 360.000 11 

3.3.90.30.021 i1'lEDICAMENTOS 290.000 1 I 
3.3.90.30.03i JVI}\TERIAL HOSPITALAR,ODONTOLOGICO 220.000 I I 
'3.3.90.32.00' MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 10.000 I I 
3.3.90.33.00 Pl;"SSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 5.000 i I 
3.3.90.36.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 340.000 I I 
3.3.90.39.00 OUT8.0S SERVICOS DE TERCEI8.0S - PJ 360.000 I I 

~ 3.3.90.41.00 CONTRIBUICAO 15.000 [ I 
:.3.'90.48.u() CJUTEOS AUXILIOS FIN. A r sssoxs FISICAS 3.000 I! 
::.3.90.92.00 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 10.000 I I 
3.3.90.93.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES 1.000 11 
~.:J.OO.OO.CO DES?ESAS DE CAPITAL 80.50011 

1 I 
~.4.00.00.00 INVESTIMENTOS 80.500 I I 
~.L90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
";.";.90.52.001 EQUIPAiI'lENTOS E MATERIAL PERIvIANENTE 80.000 I I 
~.";.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 500 ! I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
~::~AL " ! 4.747.50011 

------------------------1----------------------------------------------------------, I 
!' I I I 
I SAUDE I I I 
I Atencao Basica I I I 

SAJDE PARA TODOS I I I 
_. __ i MANUT.ATIV.PROG.SAUDE DA FAMILIA I 1.279.000 I 

?J:':TE .... : I 202 I I 
.----------------------~,-----------------------------------------------------------. I 

: : = = ::JS I NATUREZA '-DAS DESPESAS I DESDOBRAJV1ENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
:.'.: .00.001 DESPESAS CORRENTES ~ I I 1.269.0001 I 

I I I i 
1.104.000 I I I 

I I I 
1.000.000 I I I 

1.000 I I I 
I I 
11 
I I 
11 

:.~._:·.OO.OCI PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
APLICACOES DIRETAS .. ·_,:-:.CO.OOI 

:.~.~-:. 4.001 CONTRATACAO POR TEiI'lPO DETERiI'lINAOO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC .. ~._~'_.:l_l.OüJ 
OBRIGACOES PATRONAIS 100.000 

1. 000 i 
1.000 
1.000 

--.:0.00~ OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 

. ~ . .: _ .:, ~ . J:J I 
. ..::.:?2. 00 I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

_?GAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
-,-:::::DAOE ORÇAMENTA1UA: 02.008 - SEC.MUN.OE SAUDE 

--------------------------------------------------------~----------------------------I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
~==IGOS I Nf".TUREZA 01".S DESPESAS 10ESDOBRAJVIENTOI TOTAL 11 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------11 

I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
11 

, .::.=0.00.001 
~.~ .~r;.oo.o;J! 
:.,:.::0.14.001 
:.'.:::;.30.00! 
'.':.~·=.30.01· 
:. :.:::;.30.02 
'.,:.::J.30.03 
.:.:':;.32.00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 165.000 
APLICACOES D:RETAS 
DIA8.IAS - CIVIL 1.000 

MATERIAL DE CONseMO 
MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 50.000 

20.000 
20.000 
5.000 

MEDICA:vJENTOS 
! \ MATERIAL HOSPITALAR,ODONTOLOGICO 

MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOC000CAO 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 
INDENIZACOES E RESTITUICOES 

I I 
3.000 

I I 
11 

.:'.36.00 20.000 
40.000 
5.000 
1.000 

.~<.39.00 
:.~·~.j2.CO 
.,:.93.00 

! \ 
I I 

:.CO.ÜOI DESPESAS DE CAPITAL 10.0001 I 
I I I 

: : . :J. CC I INVESTItvlENTOS 10.000 I I 
c,: .. =C. CW I APLICACOES DIRETAS I I ,:.: . ==.!) I EQU:::PAJVIENTOS E MATERIAL PERJVIA:'JENTE 10.000 I I 

---------------------------------------------------------------------+============I! 
_ ,',=- '1 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• i 1 . 279 . O O O I I 

,-----------------------~----------------------------------------------------------, I 
I I I 

SACCE 
Atencao Basica 
Saude 
CONST.INSTAL.RECUP.POCOS E CISTERNAS 110.000 

_ _ .; .... : I 2 O 4 ,:t I I I 
--------------------------------------------------------------------------------. I 

I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------~~----------------+-------------+------------1 i 

DESPESAS DE CAPITAL I 110.0001 I 
I 11 

n:VESTIMENTOS I 110.000 I I 
APLICACOES DIRETAS I I i 
OBRAS E INSTP,LACOES I 4 110.000 I I 

------------------------------------------------------------------+============1 I 
- .. ' . , , I 110.00011 
--------------------------------------------------------------------------------, I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

1 ORGAO: 2 - PODER EXEC~TIVO 
1 UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SADDE 
" - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - -- - - -- -- - - - - -- - _!:_ - - - - - - - -- - - --- - - -- ---- - - - - - 1 

1 CODIGO 1 ESPECIFICACAO PROJETO ATIVIDADE 
'--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

1 1 1 1 
10 SA.UDE 1 1 

301 Ate~cao Basica 1 1 
75 Saucle 1 1 

1.012 CONST.RECUP.MELHORIA UNIDS.SANITARIAS 1 70.000 1 
FONTE .... :1202 1 1 1 

.-----------------------------------------------------------------------------------.1 
CODIGOS I NATU?EZA DAS DESPESAS 1 DESDOBRAMENTO i T07AL 11 
------------T-------------------------------------------+-------------+------------1 i 
:4.0.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL 70.000[ i 

i I 
4.4.00.00.001 INVESTIMENTOS 70.000 I I 
4.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
4.4.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 70.000 i 11 
----------------------------------------------------------------------+============1 i 
TOTAL 1 70.00011 

.-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I 

10 SADDE I 
301 Atencao Basica I 
- 5 Sauclc'O 1 

::'.049 ll"QD.UNDS.t'\0VEL DE SAUOE I 50.000 
FONTE .... :! 202 . I I 

.---------------------------~-------------------------------------------------------. I 
~:::c:;:GOS : NATUEEZll" DAS DESPESAS I DESDOBRAYIEN':'O 1 TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------!! 
~.J.OO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITA1 ! 50.0001 i 

I I I 
; .,; .00.00.00 INVES7I[v]_tNTOS 50.000 i 1 
~ . -;.90.00.00 i APLICACOES DIRETAS I I 
~.~.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 50.COO I I 
---------------------------------------7------------------------------+============1 I 
~::.TAL I 50.00011 

-------.----------------------------------------------------------------------------, I 
i I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

! ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
I UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE I 
1-------------------------------------------------------------------------------------1 
I CODIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 
1--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

10 I SAUDE I I I 
301 I Atencao Basica I I I 
75 I Saude I I I 
2.036 MANUT.ATIV.PROG.SAUDE BUCAL I I 406.000 I 

FONTE .... : I 202 I I I 
.------------------------~----------------------------------------------------------. I 
'CODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

.J ,3. 0.00.00.00 I DESPESAS CORRENTES 406.000 I I 
I II 

3.1.00.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 314.000 I I 
3.1.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
3.1.90.04.001 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 300.000 I I 
3.1.90.11.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 12.000 I I 
3.1.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2.000 I I 

I II 
3.3.00.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 92.000 I I 
3.3.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 
3.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 20.000 I I 
3.3.90.30.031 MATERIAL HOSPITALAR,ODONTOLOGICO 50.000 I I 
3.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 12.000 I I 
3.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 5.000 I I 
~.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 5.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
~ JT AL I 4 O 6 . O O O I I 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 
I SAUDE I I I 

_o~ I Assistencia Hospitalar e Ambulatorial I I I 
_. I SAUDE PARA TODOS I I I 

:.~54 I CONST.AMPL.REF.HOSPITAL DA MULHER I 75.000 I I 
?J:iTE .... : I 202 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
~:~=~OS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
,.:.:::;.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 75.00011 

I I I 11 
c.~.==.OO.OOI INVESTIMENTOS I 75.000 I 11 
c.;.;-:.CO.OOI APLICACOES DIRETAS I I II 
c.~.~J.51.001 OBRAS E INSTALACOES I 50.000 I I I 
.. ; . ~: .52.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 20.000 I I I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

; ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
I UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE I 
1-------------------------------------------------------------------------------------1 

[.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
!CODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
1------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
! 4.4.90.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 5.000 I I I 
j----------------------------------------------------------------------+============1 I 
i TOTAL : I 75.000 I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I 
10 SAUDE I I 
303 Suporte Profi1atico e Terapeutico I I 
09 SAUDE PARA TODOS I I 
1.053 CONST.AMPL.REF.CAPS 75.000 I I 

FONTE .... :1202 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:ODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
C;.O.OO.OO.OOI DESPES}\S DE CAPITAL I I 75.00011 

I I I I I 
~.4.00.00.001 INVESTIMENTOS I 75.000 I I I 
~.4.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I 1 I I 
";.4.90.51.00 I OBRAS E INSTALACOES I 50.000 I I I 
";.4.90.52.001 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 20.000 I 11 
";.4.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 5.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
":'OTAL 1 75.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I SAUDE I I I 

::=3 I Suporte Profi1atico e Terapeutico I I I 
_ ~ I SAUDE PARA TODOS I I I 
:.055 I CONST.AMPL.REF.REEQUIP.ACADEMIA SAUDE I 401.000 I I 

?ONTE .... :1202 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
====GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
';.=.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 401.00011 

1 I 1 1I 

; .";.:0.00.001 INVESTIMENTOS I 401.000 1 1 1 
~ . ..; . ::'0.00.00 I APLICACOES DIRETAS I 1 1 1 
~.';.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES 1 350.000 I 11 
~.';.9C.52.001 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1 50.0001 11 
~.';.?C.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 11 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
: UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE 
;-------------------------------------------------------------------------------------1 
'.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
iCODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
! - ----- ----- -+---- --- -------------- ----------------------+---- ------- --+--------,-:---- I I 
j TOTAL I 401.00011 

. '-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 

10 I SAUDE I I I 

303 I Suporte Profi1atico e Terapeutico I I I 

09 I SAUDE PARA TODOS I I I 
2.018 I MANUT.ATIV.PROG.FARMACIA BASICA I I 86.000 I 

FONTE .... : I 202 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
CODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3.0.00.00.001 DESPESAS CORRENTES I I 86.0001 I 

I I I 11 
3.3.00.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 86.000 I I I 

3.3.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 11 
:3.3.90.30.021 MEDICAMENTOS I 70.000 I I I 

:3.3.90.32.00 I MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA I 15.000 I I I 

3.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 I I I 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
'::'OTAL I 86 . O O O I I 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I 

::'8 I SAUDE I 
303 I Suporte Profi1atico e Terapeutico I 
-5 I Saude I 
:.030 I MANUT.CENTRO ATENCAO PSICOSOCIAL 329.000 I 

FONTE .... : I 202 207 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:::J:::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~ .:.00.00.001 DESPESAS CORRENTES I I 309.0001 I 

I I I 11 
~.::'.DO.OO.OOI PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 170.000 I I I 

~ .::'.90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 

~ .::'.90.04.00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO I 150.000 I I I 

~ .::'.90 .ll. 00 I VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC I 20.000 I I I 

I I 11 
I 139.000 I I I 

I I 11 
I 2.000 I I I 

:.~.JD.OO.OOI OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
:.~.90.00.001 
~.~ .9:.14.001 

APLICACOES DIRETAS 
OlARIAS - CIVIL 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

O~GAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
JNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
J)DIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+--------~---I I 
2.3.90.30.00 I MATERIAL DE CONSUMO I I I I 
2.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 40.000 I I I 
2.3.90.30.02 I MEDICAMENTOS I 50.000 I I I 
::.3.90.33.00[ PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO I 5.000 I I I 
~.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 20.000 I I I 
~.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 10.000 I I I 
~.3.90.41.001 CONTRIBUICAO 5.000 I I I 
~.3.90.48.001 OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS 5.000 I I I 
~ .:: . 90.92.00 I DESPESAS DE EXERCI CIOS ANTERIORES 2.000 I I I 
~.:.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I 20.0001 I 

I I I1 
~.~.OO.OO.OOI INVESTIMENTOS 20.000 I I I 
~ . .; . 90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I 
-; . ~. 90.52.00 i EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

==-::-_:._:::. .................••••••.•..•..•••••••.•.....•.•••••...........•• I 329.000 I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I SAUDE I I I 
I Vigilancia Sanitaria I I I 
I SAUDE PARA TODOS I I I 

_'o_~ I MANUT.ATIV.PROG.AGENTES COMUNIT.SAUDE I I 544.500 I 
?:::TE .... : I 202 204 I I I 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
o o __ '::~::-O I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
:.:. ::.00.001 DESPESAS CORRENTES I I 544.5001 I 

I I I II 
_ . ~ . : : . 00.00 I PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 532.500 I I I 

. . . -: . -JO. 00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 
- ~ . -: . )4 .00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO I 30.000 I i I 
_~.::.::'1.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC I 500.000 I II 
~.~: .:3.00[ OBRIGACOES PATRONAIS I 1.000 I : I 

. - ~ .. 00: . ::).00 I OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC I 500 I I I 
: . ê-Z. 00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 I I I 

I I I I I 
_ .::.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 12.000 I I I 

_ .. _ . : ~. 00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 
_.:: .:~.OO! DIAkIAS - CIVIL I 2.000 I I I 

: . ~ : . GO I MATEIUAL DE CONSUMO I I I I 
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ESTADO 00 RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
iCODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+--------c---I I 
3.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 4.000 I I I 
3.3.90.33.00! PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO I 1.000 I I I 
3.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 2.000 I I I 
3.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 2.000 I I 
3.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 11 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
-::'OTAL 1 544.50011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I 

_J SAUDE I I 
385 Vigilancia Epiderniologica I I 
_ ~ SAUDE PARA TODOS I I 
.=.:20 MANUT.ATIV.PROG.CONTROLE ENDEMIAS I 129.000 I 

?ONTE •.•. :1202204 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
.~:..:: ::GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------! I 
~. :.::0.00.001 DESPESAS CORRENTES 

I 
: .~.~0.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 93.500 

129.00011 
1I 
11 

: .~.0::.00.001 APLICACOES DIRETAS I i 
: . ~ . 00.04.00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 80.000 I I 
: .~._:':).11.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 10.000 11 
: .~.:·=.13.001 OBRIGACOES PATRONAIS 2.000 11 
_ .~.?=.16.001 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 500 I I 
_ . ~ .?:". 92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 I I 

I 11 
.:. ::.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 35.500 I I 
. ~ . ,: .80.00 I APLICACOES DIRETAS I I 
.:._: .:"4.001 OlARIAS - CIVIL 2.000 11 
.• z _ .:: J. 00 I MATERIAL DE CONSUMO I I 

- .3::.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 15.000 11 
.: .::.32.001 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 500 I I 

: .::3.001 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.000 11 
. _.:06.001 OUTI~OS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 8.000 11 

_ .::::.00 I OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 8.000 I I 
.: .~·.=.COI DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 11 

-----------------------------------------------------------------------+============1 I 
-· 1 129.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
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~STADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

:?~AO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
-_-:-:::::_"_DE ORÇAMENTARIA: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
::::::::~O I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I I I I 
I SANEAMENTO I I I 
I Saneamento Basico Urbano I I I 
I Saneamento I I I 

__ CONST _ AMPL. RECUP .ADUTORAS CONV. FUNASA/MS I 320.000 I I 
-, :::'::'E .... : I 202 204 I I I 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
__ ~:3 I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
: .00.00 I DESPESAS DE CAPITAL I I 320.000 I I 

I I I 11 
- - . :'J. 00 I INVESTIMENTOS I 320.000 I I I 

- - : . Y). 00 I APLIC:ACOES DIRETAS I I I I 
- __ .:2..00 I OBRZ\S E INSTALACOES I 320.000 I 11 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
----=- I 320.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 
I SANEAMENTO I I I 

Saneamento Basico Urbano I I I 
Saneamento I I I 
CONST.AMPL.RECUP.SIST.ABASTEC.DAGUA I 15.000 I I 

.; .... :1202 I I I 
----------------------------------------------------------------------------------. I 

I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
----------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

- - : . : ': I DESPESAS DE CAPITAL I I 15.000 I I 
I I 11 

. - -. _ ~ i INVESTIMENTOS I 15.000 I 11 
APLICACOES DIRETAS I I I I 
OBRZ\S E INSTALACOES I 15.000 I I I 

-----------------------------------------------------------------+============1 I 
............................................................... 1 15.00011 

------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I 
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~~~A~O DO RIO GRANDE DO NORTE 
=?~~FITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

_- ~:, --: 2 - PODER EXECUTIVO 1 

_~=_~.::E ORÇAMENTARIp,: 02.008 - SEC.MUN.DE SAUDE 1 
-------------------------------------------------------------------------------------1 

1 ESPECIFICAÇAO 1 PROJETO 1 ATIVIDADE 1 
--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

1 SANEAt1ENTO 1 1 
1 Saneamento Basico Urbano 1 1 
1 Saneamento 1 1 
1 CONST.ADEQUACAO SIST.ESGOT.SANITARIO 1 5.000.000 1 

c ~:-:::O:: .... : 1 204 1 1 

1 NATUREZA DAS DESPESAS 1 DESDOBRAMENTO 1 TOTAL 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 

: .JO.OOI DESPESAS DE CAPITAL 1 1 5.000.0001 
1 1 1 1 

.==.001 INVESTIMENTOS 1 5.000.000 1 1 

.==.001 APL;CACOES DIRETAS 1 1 1 
_ .~:.001 OBRAS E INSTALACOES 1 5.000.000 1 1 

- - - - - - ----------------------------------------------------------------+===-========= 1 
: 1 5.000.00011 

---------------------------------------------------------------------------------, 1 

==-=============================================================================1 
::.=-_ :_-;nDADE 02.008 1 14.682.000 1 

-----------------------------------------------------------------------------------, 
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~~~~=8 DO RIO GRANDE DO NORTE 
~~~~~=TURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

?~~:: 2 - PODER EXECUTIVO I 
--::~~:-:.-=.~ ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
-----, I ESPEC~FICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 

Assistencia ao Idoso I I I 
- Assis teric í.a I I I 
__ o ~5 MANUT.ATIV.PROG.APOIO AO IDOSO I I 32.000 I 

::-:::TE .... : I 202 204 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
- - : ~ ==8 I NATURE;3A DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

j :.. >J. 00.00 I DESPESAS CORRENTES 32.000 I I 
I 11 

- . - . :.;.00.00 I PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 11.000 I I 
:.:.?:.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
: . - . ? ~. 04.00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 5.000 I I 
~ . :.;.: .11.00 I VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 5.000 I I 
•. :.?J.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 I I 

I 11 
-.: .:J.OO.OOI OUTRAS DESPESAS CORRENTES 21.000 I I 
'. ·.?~.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 
' .•. ?J.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 10.000 I 
: . ~ . ~.:;. 32.00 I MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 5.000 I 
_ .~.?J.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 2.000 I 
•. : . -: .39.00 i OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 2.000 I 
- . : . ? =.92.00 I DEe_:PESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2.000 I 
----------------------------------------------------------------------+============1 
~ _ =-_:._::o ••••••.•••••....•••••••••••••••••••••.••••••••••.••••...••..•••• I 32.000 I 

-----------------------------------------------------------------------------------, 

I 
I ASSISTENCIA SOCIAL 
I Assistencia ao Portador de Deficiencia 
I As s a a t eric í.a 
I MANUT.PROG.APOIO PESS.PORTAD.DEFICIENCIA 31.000 

~=:;':'~ .... :12022()5 I I 
-----------------------------------------------------------------------------------. I 
________ 0 I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 11 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

. _ :.00.001 DESPESAS CORRENTES I I 31.0001 I 
I I I 11 

. _ . - - .:;0.00 I PESS:IAL E ENCARGOS SOCIAIS I 12.000 I I I 
_ . ~ - . eo. 00 I APLT .:ACOES DIRETAS I I I I 
__ -: .04.00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 6.000 I I I 
: .. - .11.00 I VEN:-:IMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 6.000 I I I 
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~S~ADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?~SFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

:~~AO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
'_'::::::::ADE ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
~~~I::;OS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+--------~---I I 

I I I I I 
~.~.:0.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 19.000 I I I 
:.::.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 11 
_ .. .: . 9C. 30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 5.000 I I I 
:.:.90.31.001 PREMIACOES CULT.ART.CIEN.DESPORT. OUTRO I 1.000 I I I 
:: . : .90.32.00 I MATI':RIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA I 5.000 I I I 
:: .:.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 5.000 I I I 
:: . ~ .90.39.00 I OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 2.000 I I I 
: . :: . ;'0.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
:::::::.=-.L ........•.........•••........•...•.•...•••..•..•..••....•....... I 31.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I 

ASSISTENCIA SOCIAL I 
Assistencia a Cri anca e ao Adolescente I 
Assistencia I 
CONST.REF.AMPL.CRECHES 80.000 I 

:::::TE .... : I 202 207 204 I I I 
-----------------------------------------------------------------------------------. I 
: _=~=S I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

.. ::.00.001 DESPESl\S DE CAPITAL I I 80.00011 
I I I I I 

".".::.00.001 INVESTIMENTOS I 80.000 I I I 
c . " • -: • oe. 00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 

,.~·:.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I 2.000 I 11 
. , . -: .36.00 I OUTP.OS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 3.000 I I I 
".~:.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 25.000 I I I 
, .~.: .51.00 I OBRf,S E INSTALACOES I 50.000 I I I 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
- ::·.:_ I 80.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

DRGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
CNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
SODIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
08 I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
243 Assistencia a Crianca e ao Adolescente I I I 
31 Assist.encia I I I 
:.039 CONST.CENT.REAB.CRIAN.PORT.NEC.ESPECIAIS I 25.000 I I 

FONTE .... :1202 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
==::JIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+--------.-----------------------------------+-------------+------------1 I 
-:.2.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 25.00011 

I I I 11 
';.";.00.00.001 INVESTIMENTOS I 25.000 I 11 
.; .";.90.00.00 i APLI<:ACOES DIRETAS I I I I 
';.';.90.51.001 OBRl\S E INSTALACOES I 5.000 I 11 
; . ~ .90.52.00 I EQU~ PAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 20.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
~::TAL·················.· .. ·.· ..• · .. ···.·· I 25.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 
I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
I Assislencia a Cri anca e ao Adolescente I I I 
I Assis t.eric i a I I I 

':'.=26 I MANUT.CONSELHO MUN.DIREITO CRIANCA ADOLE I I 66.500 I 
?JNTE .... : I 202 204 205 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
· ::::: ::;OS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
:.: .:0.00.001 DESPESAS CORRENTES 

I 
· .~.=0.00.001 
~.:'.'Õ'J.OO.OOI 
:.:'.?::.04.001 
· .:.::-::.11.001 
· .:'.::-=.13.001 

:'.::-::.34.001 
.. .. ::-:.92.001 

I 
:. :.00.00 I 
.. ::.:;0.001 

. : .. : .l4. 00 I 
:.~-:.30.001 
.. : .: 3 ~. 011 

64.000 I I 
11 

33.500 11 
11 

5.000 11 
20.000 11 
3.000 11 
5.000 11 

500 11 
11 

30.500 11 
11 

2.000 11 
11 

2.000 11 

PESSO~L E ENCARGOS SOCIAIS 
APLI~ACOES DIRETAS 
CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VEI\V:IMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
OBR~GACOES PATRONAIS 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACA 
DES~)ESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
AP~F:ACOES DIRETAS 

DIl\,C,IAS - CIVIL 
MATE IAL DE CONSUMO 
JVIAn:RIAL DE CONSUMO DIVERSO 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

8RGAO; 2 - PODER EXE~UTIVO I 
T~IDADE ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
::JDIGOS I NATURE:A DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+--------------------------------------------+-------------+--------~---I I 
3.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 20.000 I I I 
3.3.90.39.001 OU~ROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 6.000 I I I 
:3.3.90.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 500 I I I 
_j. J. 00.00.00 I DESPE:3cIS DE CAPITAL I I 2.500 I I 

I I I 11 
-;.cJ.OO.OO.OOI INVES.'IMENTOS I 2.500 I 11 
.; ." . 90.00.00 I APLI~.:ACOES DIRETAS I I I I 
-; . -1. 90.52.00 I EQU i.PAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 2.000 I I I 
.; . .j. 90.92.00 I DESFESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 500 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-=- :::; T AL. . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . • • . . • . . • . . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .'. . • . I 6 6 . 5 O O I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
-- I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
_,,3 I Assistencia a Crianca e ao Adolescente I I I 
- I Assisr.encia I I I 
'::'.234 MANUT.ATIV.CONSELHO TUTELAR I I 48.000 I 

?ONTE .... ; I 202 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
::: ::::GOS I NATURE;:,A DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.:.OO.OO.OOI DESPESAS CORRENTES 

I 
~.:.OO.OO.OOI PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
~.:.90.00.001 APLI,'ACOES DIRETAS 
~ . : . 90.04.00 I COW.'RATACAO POR TEMPO DETERMINADO 

I 
~ . ~ . ::J. 00.00 I OUTRA:: DESPESAS CORRENTES 
:. '.90.00.001 APLl:ACOES DIRETAS 
C.C.9J.14.001 
:.~.90.30.001 
: .. :.::·J.30.011 
.:.: .9::.36.001 
:.:.9J.39.001 

-.9::.92.001 
, .. ::.00.001 

I 
c.c.:.:.CJ.OOI 
,.·.:-':.00.001 

. - . :-': .52.00 I 

46.00011 
I1 

35.000 1I 
I1 

35.000 11 
1I 

11.000 I1 
11 

1. 000 I1 
11 

2.000 1I 
2.000 I I 
5.000 11 
1.000 I1 

2.000 I I 
II 

2.000 11 
11 

2.000 I I 

DIAi:IAS - CIVIL 
MATEYIAL DE CONSUMO 
MA'n::iUAL DE CONSUMO DIVERSO 
OU~~OS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTvOS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
DES?ESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

DESPES~S DE CAPITAL 

INVESC'IMENTOS 
APLl'ACOES DIRETAS 
EQ,rPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNIC PAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa d~ Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

G?_GAO: 2 - PODER EXEi'.:UTIVO I 
~NlDADE ORÇAMENTAR:A: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
CC':'JIGOS i NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+--------~---I I 
--.--------------------------------------------------------------------+============1 I 
~OTAL I 48.00011 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 

.- I ASSlSTENCIA SOCIAL I I I 
~~3 I Assistencia a Crianca e ao Adolescente I I I 
: 1 I Assistencia I I I 
_. ::138 I FUNDO ESPECIAL DA CRIANCA E DO ADOLESC I I 67.000 I 

?ONTE .... : I 202 207 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
= ==GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~ .. '.00.00.00 I DESPESAS CORRENTES 67.000 I I 

I I I 
~.:.GO.OO.OOI PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 24.000 I I 
~.~.90.00.001 APLlCACOES DIRETAS I I 
~ . :. . 90.04.001 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 12.000 I I 
: .:'.90.11.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 12.000 11 

I 11 
~.~.JO.OO.OO! OUTRAS DESPESAS CORRENTES 43.000 I I 
: . ~ . 90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I 
~ .~.90.14.001 DlARIAS - CIVIL 2.000 I I 
~. :.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 
~ .:.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 15.000 I I 
~ .'.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 12.000 I I 
: .:.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 5.000 I I 
:,:.90.41.001 CONTRIBUICAO 5.000 11 
,.9C.48.001 OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS 2.000 11 

. ' : . ,<.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

. = ..; I 67 . O O O I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
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ESTADO DO RIO C:{I\f\IDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

I ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
I UNIDADE ORÇAMENTAR~A: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL 
i----------- --------------------------------1 

CODIGO I ESFSCIFICAÇAO PROJETO I ATIVIDADE I 
:--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

08 I ASSISTENCIA SOCIAL I I 
243 I Assistencia a Crianca e ao Adolescente I I 
81 I Assistencia I I 
2.039 I i"lAl'·,r:T.PROG.ERRAD.TRAB.INFANTIL-PETI I l32.000 I 

FONTE .... : 1 2 O 4 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:ODIGOS 1 NATUí\EZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
:3 . 0.00.00.00 I DESP2:SAS CORRENTES 132.000 I I 

I 11 
3.1.00.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 44.000 I I 
3.1. 90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I 
:: .1.90.04.00 I CONTP.ATACAO POR TEMPO DETERMINADO 30.000 I I 
.: .1.90.11.00 I VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 12.000 I I 
::.l.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2.000 I I 

I 11 
~ .3.00.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 88.000 I I 
::.3.90.00.001 AFLICACOES DIRETAS I I 
~ .~.90.08.001 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 12.000 I I 
:.::.90.14.00i DIARIAS - CIVIL 2.000 I I 
~ .::.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 
~ .~.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 50.000 I I 
: . .: .90.32.00 I MZ\TERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 5.000 I I 
: . : .90.36.00 I üC,TROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 12.000 I I 
.. :.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 5.000 I I 

. :: . 9J. 92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
~.~.:..::c 1 132.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
I Assistencia a Crianca e ao Adolescente I I I 
I Assistencia I I I 
I MA~UT.PROG.PROJOVEM ADOLESCENTE I I 132.000 I 

~::.~:::; .... ; I 20'1 I I I 
----------------------------------------------------------------------------------. I 

: NATllEEZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
-----------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

. : .. : c . 00 i DESPF:SP,S CORRENTES I I 132.000 I I 
I I 11 

.. ::.00: PE:::'O!\L E ENCARGOS SOCIAIS I 42.000 I 11 
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F:STADO DO RIO G;U\NDE DO NORTE 
?REFEITURA MUNI': PAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

• I 

;~GAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
--::l:DADE ORÇAMENTAPTA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
,-----------------------------------------------------------------------------------. I 
- =J:::GOS I NATUFf~,ZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
- .t . 90.00.00 I Al:"LICACOES DIRETAS I I 
.•. :._. 90.04.00 I C(.,NTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 35.000 I I 
: . ::. . 90.11. 00 I V,,:NCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 5.000 I I 
: . :_. 90.92.00 I Ci':SPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2.000 I I 

I 11 
:.~.OO.OO.OOI OUTRAS DESPESAS CORRENTES 90.000 I I 
• .~.90.00.001 AP~ICACOES DIRETAS I I 
~.3.9C.08.001 OJTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 12.000 I I 
· .~.9C.14.001 DIARIAS - CIVIL 2.000 I I 
• .: : .90.30.00 I MF-. c'ERIAL DE CONSUMO I I 
:.~.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 40.000 I I 
, . :: . ::-0.32.00 I l'lf'.TEP.IAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 5.000 I I 
• .~.90.36.001 OU~ROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 12.000 I I 
- . - . :'0.39.00 I OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 5.000 I I 
_ .~.90.48.001 OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS 12.000 11 
- . : . ::-0.92.00 I D~,SPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
~'-~'-:'·=,············.··.· · I 132.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
I Assistencia Comunitaria I I I 
I 'I'u risrno I I I 

. -~ I CON~~T.CENTRO ARTESANATO I 10.000 I I 
::~::':"E .... : I 204 I I I 

------------------~----------------------------------------------------------------. I 
- ~ I NATUJ E~2:},\ DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
:.JO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I I 10.0001 I 

I I I 11 
.:.:0.001 INVt:,~TIMENTOS I 10.000 I 11 

,,- . '0.00 I AF' TCACOES DIRETAS I I I I 
.,:: .:::'.001 OhRAS E INSTALACOES I 10.000 1 11 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
,~.=- 1 10.00011 

- --------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 

J 
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ESTADO DO RIO G. NDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa e Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER L.L::':UTIVO I 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
CODIGO ! ESPtXIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
08 I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
244 I Ass~:c;tencia Comunitaria I I I 
65 I Turismo I I I 
2.032 I MAwr,n.ATIV.CENTRO ARTESANATO I I 22.000 I 

FONTE .... :1202 07 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:::ODIGOS I Nf\.TUi\EZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3.0.00.00.001 DESPSSAS CORRENTES I I 22.0001 I 

I I I 11 
:: . 1.00.00.00 I PE.S,;:·P,L E ENCARGOS SOCIAIS I 10.000 I I I 
:O.:._. 90.00.00 I AP:,I'=ACOES DIRETAS I I I I 
:: . 1.90.04.00 I CUi'l rRATACAO POR TEMPO DETERMINADO I 5.000 I I I 
:: . 1. 90.11.00 I V:~U:::IMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC I 5.000 I I I 

I I I 11 
::.3.00.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 12.000 I I I 
::.3.90.30.001 Mp.~·:~lUAL DE CONSUMO I I 11 
: .3.90.30.011 lVU-\TERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 5.000 I I I 
~.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 2.000 I 11 
~.3.90.39.001 OU~ROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 5.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
~·J':'AL·······················.········ .•.•.••............• · ........•.. I 22.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
J I ASSI~TENCIA SOCIAL I I I 
~" I Asó-'; .teric i a Comunitaria I I I 

- I Assi;jl~encia I I I 
:.=25 I PROC.MELHORIA HABITACIONAL I 565.000 I I 

õ'·ONTE .... : I 202 n4 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 

= =GOS I NATCF,':ZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
•... -:0.00.001 DESFi~:z\'S CORRENTES I I 50.00011 

I I 11 
I 50.000 I I I 
I I I I 
I 50.000 I I I 
I I 515.00011 
I I 11 
I 515.000 I I I 
I I 11 

: .~.:O.OO.OOI OU~; AS DESPESAS CORRENTES 
: . ~ . ?J. 30.00 I MA:·~;t<.IAL DE CONSUMO 
: . : . ?C. 32.00 I ~1T,;'ERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 
.. :.::.00.001 DESPESAS DE CAPITAL 

I 
. c. ~:.CO.OOI INVE,:TIMENTOS 

AÇ . ~ACOES DIRETAS .c.?:.iJG.OOI 
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:__::: ~':::'.DO DO RIO GH/\'\)DE DO NORTE 
~~~?EITORA MONIC PAL DE JOCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa ae Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

, .. 

=~~J: 2 - PODER E~~C~TIVO I 
"::::_=.:"DE ORÇAMENTARí;,: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
-----------------------------------------------------------------------------------. I 
: = ::_~OS I NATUj~F?,A DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+--------~---1 I 
c.,.::'0.30.001 Ml\Tt:RIAL DE CONSUMO I 50.000 I 11 
,.~.?J.36.001 OCTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 45.000 I I I 
-.·,.~·::;.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 30.000 I 11 
c,~.?J.51.001 OBRAS E INSTALACOES I 390.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
~.=',-~::' , 1 565.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I ASS:STENCIA SOCIAL I I I 
I As s iste nc i a Comunitaria I I I 
I Ass i tencia I I I 

. ,-_ I PRoc;.CONSTRUCAO HABITACIONAL I 400.000 I I 
:::::~::'E· ... r ] 204 I I I 

-------------------.---------------------------------------------------------------. I 
__ --=~::O I NATUL,~ZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
,'=.::JO.OOi DESPE.'~,;S DE CAPITAL I I 400.00011 

I I I 11 
., .. :.00.001 INVf'::::iIMENTOS I 400.000 I 11 
. c .~. = . CO. 00 I API .. ,lC}\COES DIRETAS I I I I 
,.~·_.51.001 OBRl\S E INSTALACOES I 400.000 I 11 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
- =- ::-.=- •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I 4 O O • O O O I I 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 
I ASS í ~;TENCIA SOCIAL I I I 
I Assistencia Comunitaria I I I 

Ass sLencia I I 
PRO:: .. ;POIO ENTIDADES S/FINS LUCRATIVOS I 24.000 I 

-::::=-~ .... :1 202 I I I 
-----------------------------------------------------------------------------------. I 

,_ I NATU,',EZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

.:0.001 DESP~SAS CORRENTES I I 24.0001 I 
I I I II 

. :0.001 OUTkAS DESPESAS CORRENTES I 24.000 I I I 
- . -::.001 TRANSfERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS I I I I 
- , .';3.00 I S'!PVENCOES SOCIAIS I 24.000 I I I 

------------------,----------------------------------------------------+============1 I 
:,-,=- , ................•...............•..•.•............. 1 24.00011 
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~S~ADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~?~?EITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

• " 

:?~AO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
-_-::::::::ADE ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
,-----------------------------------------------------------------------------------. I 
-:::: :::::;OS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+--------~---I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
I As s Ls t e nc i a Comuni taria I I I 
Assistencia I I I 

_._L~ PROG.DISTRIB.CESTAS BASICAS/KIT CONSTRUC I I 200.000 I 
::::,~j':'E .... : I 202 I I I 

,-----------------------------------------------------------------------------------. I 
- ::::::~0S I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

, , , ».00.00 I DESPESAS CORRENTES I I 200.000 I I 
I I I 11 

- , : . = J. 00.00 I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 200.000 I I I 
, ~ - ::;.30.00 I ~1ATEEIAL DE CONSUMO I I I I 
- : , ~-=. 32.00 I MATEEIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA I 200.000 i I I 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
- --=--=--::..··· .• ••·.·· .•. · ..•......•.••..••••••••••••••••.•.•....•.....•... I 200.00011 

------------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 
I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
I Assistencia Comunitaria I I I 
I Assistencia I I I 
I MANUT,PROG.COZINHA COMUNITARIA I I 101.500 I 

:= ::::-:'z .... : I 202 204 110 I I I 
-----------------------------------------------------------------------------------. I 

=:~=S I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

-: .JO.OOI DESPESAS CORRENTES I I 101.5001 I 
I I I 11 

- : . :::0.00 I PESSÜ}\L E ENCARGOS SOCIAIS I 11.500 I I I 
, - : .::J. 00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 
, ~ -. --l. 00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO I 7.000 I I I 
,-: .::::'..001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC I 3.000 I i I 
- -:: .:::3.00 I OBR:::GACOES PATRONAIS I 1.000 I I I 

- ,::::::.001 OUTi'\AS DESPESAS VARIAVEIS - PC I 500 I 11 
I I I 11 

. :J.OO\ OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 90.000 I I 
, .: - , :: = .00 i ]\lATEfGAL DE CONSUMO I I I 

: ,~ , . o ; i tvlAT1':RIAL DE CONSUMO DIVERSO I 60.000 I I 
,~:.COi ~AT~RIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA I 20.000 I I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUN1CIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 201:: 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

; ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
'CODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
,------------+-------------------------------------------+-------------+--------7---1 I 
3.3.90.33.00 I PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO I 2.000 I I I 
]3.3.90.36.001 OfJTEOS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 5.000 I 11 

3.3.90.39.001 OUT~OS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 3.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 
TOT AL I 101 . 5 O O I I 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

----------------------------------------------------------------------------------- I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

11 

11 

I I 
11 

11 

11 

11 

I I 
I I 
11 

11 

I I 
11 

I I 
11 

11 

:J8 ASSISTENCIA SOCIAL , 
- 244 Assistencia Comunitaria 

~, , Assist:encia 
::.029 MANUT.FUNDO MUN.ACAO SOCIAL 1.394.400 

FONTE. : I 202 204 205 207 

,C:::::IGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------ 
~. :.00.00.001 DESPESAS CORRENTES 1.356.900 

I 
.. :'.00.00.001 
:.:'.90.00.001 
:.:'.90.04.001 
:.:'.90.11.001 
: .:'.90.13.001 
:.'.98.16.001 
: . - .::-C. 34.00 I 

. - .. ?0.92.001 
I 

" - ,.:. :~.OO.OOI 
.:.:::.00.001 

.::.41.001 
, .:::.43.001 
.:<.20.001 
.~-:.C8.001 

.. ,- .:'4.00 I 
·.::.~·;J.OOI 
_ . z .• ::: J. 011 

· : : .:: 1. 00 I 
· _ .::.2.00 I 

· :': .:::: .00 I 
· . _ .:::': . OC I 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
APLICACOES DIRETAS 

757.000 

380.000 
160.000 
200.000 

2.000 
10.000 
5.000 

599.900 

10.000 
15.000 

30.000 
9.600 

150.000 
2.000 

150.000 
10.000 
5.000 

60.000 

COI\;TRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
OBEIGACOES PATRONAIS 
OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 
[lE::,~ESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
TF}\l\iSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS 
CONTRIBUI COES 
SUBVENCOES SOCIAIS 

APLICACOES DIRETAS 
OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 
JI1\lUAS - CIVIL 

[''Lz\TElUAL DE CONSUMO 
t'lA';'ImIAL DE CONSUMO DIVERSO 
PRLMIACOES CULT.ART.CIEN.DESPORT. 
>;,ZI,~;';;;RIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
SERVICOS DE CONSULTORIA 
OU':'FOS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 

OUTRO I 
I 
I 
I 
I 
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ESTADO DO RIO Ci;'/,NDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNTC:PAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

I .. 

ORGAO: 2 - PODER SX~~UTIVO i 
JNIDADE ORÇAMENTA[ZIp.: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
:::ODIGOS I NATURE:2:A DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3.3.90.39.00\ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 27.000 I I I 
3.3.90.41.001 ~OGTRIBUICAO I 15.000 I I I 
3.3.90.48.001 oriTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS I 105.000 I 11 
3.3.90.92.00 I DE::PESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 5.800 I I I 
3.3.90.93.001 IN8ENIZACOES E RESTITUICOES I 5.500 I I I 
.; . J. 00.00.00 I DESPE::AS DE CAPITAL I I 37.500 I I 

I I I 11 
.; . c!. 00.00.00 I INVE~;TIMENTOS I 37.500 I I I 
.; • -l .90.00.00 i p,;:'LT'.:ACOES DIRETAS I I I I 
,;.";.90.51.001 (:;~FAS E INSTALACOES I 10.000 I 11 
.; .';.90.52.00 I F::: ,PAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 22.500 I I 
.; . .; .90.92.00 I i:)l:::J)ESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 5.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-=- : -=- AL. . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . I 1 . 39 4 . 4 O O I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
I Assisi-.encia Comunitaria I I I 
I Ass~stencia I I I 

~.=";l I PROC.PREPARANDO PRIMEIRO EMPREGO I I 45.000 I 
:JNTE .... : I 20:2 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
= :::::::;:)S I NATUF,2ZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 11 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
:.' .:J.CO.OOI DESPESAS CORRENTES 

I 
- .:.::.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
, .~.?~.JO.OOI 

~.~<.04.001 
_,;-:.::':'.001 
, .:'-.92.001 

I 
. : : .:0.00 I 
.:'.:0.001 

, .H.OOI 
. _ .00 I 
. ::__;. 00 I 

, .:: .00 I 
. : : . ~ ' .. J 1 ! 

45.00011 
11 

12.000 11 
11 

6.000 11 
5.000 11 
1.000 11 

11 
33.000 11 

11 
1.000 11 

11 
1.000 11 

I I 
5.000 11 
1.000 11 

AP~_CACOES DIRETAS 
C()[,;TRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VE:!CIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
Dc~::PESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

-: - , ,n' 
- . _. -.' '_, v I 

OUT)]\S DESPESAS CORRENTES 
THA~SFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS 
C:CI'·'TRIBUICOES 

APLICACOES DIRETAS 
DIl'.!UAS - CIVIL 

MATERIAL DE CONSUMO 
~RIAL DE CONSUMO DIVERSO 

:',HACOES CULT.ART.CIEN.DESPORT. OUTRO I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

)?,0AO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
~~InADE ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SCCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
-:::::D1GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-----------------------------~-------------+-------------+---------~--I I 
:: .3.90.32.00 I MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA I 5.000 I I I 
3.3.90.33.001 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO I 1.000 I I I 
3,3.90.35.001 SERVICOS DE CONSULTORIA I 5.000 I I I 
::.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 5.000 I I I 
~.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 5.000 I I I 
::.3.90.41.001 CONTRIBUICAO I 1.000 I I I 
::.3.90.48.001 OUTROS AUXILIOS FIN. A PESSOAS FISICAS I 1.000 I I I 
~.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 1.000 I I I 
:.3.90.93.001 INDENIZACOES E RESTITUICOES I 1.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-:::-:::TAL I 45.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
" I ASSISTENCIA SOCIAL I I I 

-~~ I Assistencia Comunitaria I I I 
- I Assistencia I I 
_.J43 I PROG.SEGURANCA ALIMENTAR I I 111.000 

?ONTE .... :1202 I I I 
,-----------------------------------------------------------------------------------. I 
~~==GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
:. ~.OO.OO.OOI DESPESAS CORRENTES 111. 000 I I 

I II 
: .~_.CO.OO.OOI PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 25.000 II 
: .:".90.00.00 I APLICACOES DIRETAS II 
: ,:".90.04.001 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 12.000 II 
:.:,.9J.2.1.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 12.000 II - : .:".90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 II 

I II 
_ . ~ . = C . 00 . 00 I OUTRAS DESPESAS CORRENTES 86.000 II 

,: .~"O.30.001 MATERIAL DE CONSUMO II 
" .'='·~.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 60.000 II 
, : . ê< .32 . O O I MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 1.000 II 

,,'.=-:.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 12.000 II 
.: .'='=.39.001 OUTROS SERV1COS DE TERCEIROS - PJ 12.000 II 

,:. <~.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 II 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-:-:::,:.:::_ I 111.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Seguridade 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

8RGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
-_-::IDADE ORÇAMENTARIA: 02.009 - SEC.MUN.ASSIST.SOCIAL I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
::JDIGO I ESPECIFICAÇAO PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I I I I 

-~ ASSISTENCIA SOCIAL I I I 
~~- Infra-Estrutura Urbana I I I 
- Assistencia I I I 
:.023 CONST.CENTRO MULTIPLO USO I 50.000 I I 

FONTE .... : I 204 207 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
::-===GOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
--------~---+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 

.•• ~.:.JO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I I 50.00011 
I I I I I 

, . .; . JO. 00.00 I INVESTIMENTOS I 50.000 I I I 
- . .; . 90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 
.·;.?2.51.001 OBRAS E INSTALACOES I 50.000 I 11 

-----------------------------------------------------------------------+============1 I 
_ : -= _::,_:::c .••••••••..••••••••••..•.•••••••........•..•.........••••••••••• I 5 O . O O O I I 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I 

ASSISTENCIA SOCIAL I I 
Habitacao Urbana I I 
Assistencia I I 

-. AQUIS.DESAPROP.IMOVEIS-ASSIST. 30.000 I I 
:::::-=2 .... :1202 I I I 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
____ ~ I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 : 
. :_.:0.001 DESPESAS DE CAPITAL 30.0001 I 

I 11 
~ . : : . = J. 00 I INVERSOES FINANCEIRAS 30.000 I I 

. :J. 00 I APLICAOES DIRETAS I I 
-. _ .~:.001 AQUISICAO DE IMOVEIS 30.000 I I 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
.-.: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 3 O . O O O I I 

----------------------------------------------------------------------------------, I 
7_==============================================================================1 
: =_=-_ -__-trIDADE 02.009 1 3.566.400 I 

----------------------------------------------------------------------------------, 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

:~GAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
:~IDADE ORÇAMENTARIA: 02.010 - SEC.MUN.AGRICULTURA/MEIO AMBIENTE I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
:JDIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
13 I GESTAO AMBIENTAL I I 
=~1 I Preservacao e Conservacao Ambiental I I 

I Protecao ao Meio Ambiente I I 
::.037 I MANUT.ATIV.FUNDO MUN MEIO AtvlBIENTE I 77.000 I 

?ONTE .... :1202 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 

~. ::;IGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
: . _.00.00.00 I DESPESAS CORRENTES 67.000 I I 

I I I 
• .:.80.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 24.000 I I 
~.:.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
~.:.90.04.001 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 12.000 I I 
~ .:.90.11.00 I VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 12.000 I I 

I 11 
· . ~ . ='0.00.00 I OUTRAS DESPESAS CORRENTES 43.000 I I 
· .:.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I I 
: .:.90.14.001 OlARIAS - CIVIL 5.000 I I 
· .~.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO I I 
• . ~ .00.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 15.000 I I 
.:.9:::.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 12.000 11 

• .:.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 5.000 I I 
.; .':.·J.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 11 
.~.9J.93.001 INDENIZACOES E RESTITUICOES 5.000 I I 

•. ·.=J.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL 10.00011 
I I I 

-; . ~ . : ::.00.00 I INVESTIMENTOS 10.000 I I 
. ~.9=.CO.001 APLICACOES DIRETAS I I 

.. ;.9.i.51.001 OBRAS E INSTALACOES 5.000 11 
• . ~ .:: .52.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

:: .. :..= I 77 . O O O I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.010 - SEC.MUN.AGRICULTURA/MEIO AMBIENTE 

:::ODIGO i ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE 
--------------+------------------------------------------+-------------+------------- 

18 
542 
77 

GESTAO AMBIENTAL 
Controle Ambiental 
Protecao ao Meio Ambiente 

:.029 IMPLANTACAO ATERRO SANITARIO 
FONTE .... : I 202 

30.000 

I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 
~.2.DO.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 30.0001 

I I I I 
~.~.DO.OO.OOI INVESTIMENTOS I 30.000 I I 
~.~.90.00.00! APLICACOES DIRETAS I I I 
~.-;.90.51.001 OBRAS E INSTALACOES I 30.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 

-= = -= AL I 3 O . O O O I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I I I I 
I AGRICULTURA I I I 
I Defesa Sanitaria Animal I I I 
I Abastecimento I I I 

- ': I MODERN.ADEQ.MATADOURO/ABATEDOURO PUBLICO I 800.000 I I 
=-=::T2 .... : I 204 I I I 

------------------------------------------------------------------------------------. I 
___ ~~ I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
, - ~ .00.00 I DESPESAS DE CAPITAL I I 800.000 I I 

I I I I 
, :.00.00 I INVESTIMENTOS 800.000 I I 

.20.001 APLICACOES DIRETAS I I 
.:- .::1.001 OBRAS E INSTALACOES 700.000 I I 
.Ó: .:2.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 100.000 I I 

---------------------------------------------------------------------+============1 I 
--~_ .........................................................•..•... ! 800.00011 

----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

8RGAO: 2 - PODER EXECUTIVO i 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.010 - SEC.MUN.AGRICULTURA/MEIO AMBIENTE I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
CODIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
20 I AGRICULTURA I I I 

606 I Extensao Rural I I I 

18 I Prornocao e Extensao Rural I I I 

1.026 I AQUIS.TRATOR E IMPLEMENTOS I 85.000 I I 

FONTE .... :1202204 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
=::::DIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
;.=.00.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I I 85.0001 I 

-- I I I 11 
,.';.00.00.001 INVESTIMENTOS I 85.000 I 11 
o .';.90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 

,.';.90.52.001 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 85.000 I I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-=- = ::'~"'L .....•.......................................................... I 85. O O O I I 
--------------------------------~--------------------------------------------------, I 

I I I I 
I AGRICULTURA I I I 

r Extensao Rural I I I 

Prornocao e Extensao Rural I I I 

, CONST.ACUDES E BARRAGENS I 150.000 I I 
:::::;::~TE .... : I 204 I I I 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
'--:::::::S I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
.". ~ ~ . ']0.00 I DESPESAS DE CAPITAL I I 150.000 I I 

I I I 11 
.0.::.00.001 INVESTIMENTOS I 150.000 I 11 

.: ... ;.' .00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 

c.;'~.51.001 OBRAS E INSTALACOES I 150.000 I 11 
-. --------------------------------------------------------------------+============1 I 

'. -=- ~o::_ ....................................................•.........•• I 15 O . O O O I I 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 201~ 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
uNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.010 - SEC.MUN.AGRICULTURA/MEIO AMBIENTE I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
:ODIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
2 O I AGRICULTURA I I i 
606 I Extensao Rural I I I 

:8 I Prornocao e Extensao Rural I I I 

2.021 I PROG.INCENTIVO PEQ.PRODUTOR RURAL I I 43.000 I 
FONTE .... : I 202 207 I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
=JDIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
~.J.OO.OO.OOI DESPESAS CORRENTES I 43.0001 I 

- I I 11 
.: .3.00.00.00 I OUTRAS DESPESAS CORRENTES 43.000 I I I 

~ .:3.90.30.00 I MATERIAL DE CONSUMO I I I 
-= . s. 90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 5.000 I I I 

c • s . 90.32.00 I MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 20.000 I I 
:.~.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 8.000 I I 
: .~.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 10.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

-=- = -:' ]l,L ••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••.• I 4 3 . O O O I I 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 
I AGRICULTURA I I I 

.- I Extensao Rural I I I 

- I Prornocao e Extensao Rural I I I 

-. :23 I MANUT.SERVICOS SEC.AGRICULTURA MEIO AMB I I 243.000 I 

?C;\iTE .... : I 202 207 204 205 I I I 

.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
.. =-:;OS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
.' .==.00.001 DESPESAS CORRENTES I I 241.0001 I 

I I I I I 

.~.::.CO.OOI PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 101.000 I I I 

· ~ . = ~ .00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I I 

· _ . :< . C4. 00 I CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO I 18.000 I I I 

~.:::.:'1.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC I 75.000 I 11 
· .~_.13.001 OBRIGACOES PATRONAIS I 2.000 I I 
._.,:.::'6.001 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC I 500 11 
· _ . ,': .34.00 I OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRI ZACA I 5.000 I I 

.. .: . ;'2.00 i DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 500 I I 

I 11 
=. ::.JiJ.OOI OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 140.000 I I 

.. : : . : C. 00 I APLICACOES DIRETAS I I 

• 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

~RGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 1 

~~IDADE ORÇAMENTARIA: 02.010 - SEC.MUN.AGRICULTURA/MEIO AMBIENTE 1 
-------------------------------------------------------------------------------------1 
.-----------------------------------------------------------------------------------.1 
::)JIGOS 1 NATUREZA DAS DESPESAS 1 DESDOBRAMENTO 1 TOTAL : 1 

J .- 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------ 1 
~.3.90.14.001 OlARIAS - CIVIL 4.000 1 11 
:: .3.90.30.001 MATERIAL DE CONSUMO 1 1 1 
::.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 60.000 I I I 

:: .3.90.32.00 I MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 5.000 I I I 

::.3.90.33.001 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 500 I I I 

::.3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 30.000 I I I 

.: .3.90.39.00 I OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 40.000 I I I 

~.3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 500 I I I 

~.-.CO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I 2.0001 I 

I I 11 
~.~.OO.OO.OOI INVESTIMENTOS 2.000 I I I 

-; . .; .90.00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I 

, . ., . 9C. 52.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.000 I I I 

.. .; . 90.92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.000 I I I 

----------------------------------------------------------------------+============1 I 
:::- ~ :::-':'L •........•.•.•...•.•.......••.............••...•••....•...•••..• I 243 . O O o I I 

-----------------------------------------------------------------------------------, I 
I I I I 

I COMERCIO E SERVICOS I I I 

I Turismo I I I 

I Turismo I I I 

-~~ I MODERN.ADQUACAO PARQUE VAQUEJADA I 50.000 I I 

::-:::l'::'E .... : I 202 I I I 

-----------------------------------------------------------------------------------. I 
=:::::::;3 I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 

------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
.. :~.00.001 DESPESAS DE CAPITAL I 50.0001 I 

I I 11 
.•. _:.00.001 INVESTIMENTOS 50.000 I I I 

.. :': .00.00 I APLICACOES DIRETAS I I I 

._.~:.30.001 MATERIAL DE CONSUMO 5.000 I I I 

-.::.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 10.000 I I 
... -: .39.00 I OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 10.000 I I 

.::.51.001 OBRAS E INSTALACOES 25.000 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

_ .~-~ . ..-- ...•••••••••••..•••..••..•••......••......••...••...•..........• 1 50.00011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 

• ., 

-~===============================================================================\ 

.: ::_:._ UNIDADE 02.010 I 1.478.000 
------------------------------------------------------------------------------------, 
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~STADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

:RGAO: 2 - PODER EXECUTIVO 
-_~l:IDADE ORÇAMENTARIA: 02.011 - SEC. MUN. PLANEJ. CONT. ORCAMENT. I 

-------------------------------------------------------------------------------------1 
::DIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 

---------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 
I ADMINISTRACAO I I 
I Planejamento e Orcamento I I 

_ I ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO I I 
... 022 I MANUT. SERVICOS SEC. PLANEJ. CONTROLE ORCAM I I 209.500 

?ONTE .... : I 202 110 I I 

~==30S I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 

• .. :. '.:0.00.001 DESPESAS CORRENTES 
I 

108.000 

• - 

. ., . - J . O O • O O I 

. ~ . ., = .00.00 I 

.~.~-=.04.001 
-_.,::.11.001 
~.~:.l3.001 
.. -. .::"6.00 I 
.~:.34.001 

_ . : - .92.00 I 
I 

.. : . ::: J. 00 I 
. : . -: . 00 I 

.::''';.OOi 
... ~ :; . 00 I 

· -: : . 011 
· ~::. .00 I 
· >:.:0 I 
· -: _:. . :; O I 
· ,.:.. :; O I 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
APLICACOES DIRETAS 
CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
OBRIGACOES PATRONAIS 
OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACA 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

205.0001 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
11 
11 
II 
11 
11 
11 
! I 
11 
11 
11 

10.000 
90.000 
2.000 

500 
5.000 

500 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
APLICACOES DIRETAS 
OlARIAS - CIVIL 

MATERIAL DE CONSUMO 
MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

97.000 

3.000 

2.000 
1. 000 

30.000 
60.000 
1. 000 

. .. :Oi DESPESAS DE CAPITAL 

I 
4.500 I I 

11 
- -;' INVESTIMENTOS 4.500 I I 

APLICACOES DIRETAS I I 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.000 I I 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 500 I I 

-----------------------------------------------------------------+============1 I 
......•••••....•••••••••••••......••........•............•.•... 1 209.50011 

-----------------------------------------------------------------------------, 1 

---=========================================================================1 
, ":':::=,:',:::E 02.011 I 209.500 I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO V - Orçamento Fiscal 
Programa de Trabalho-Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

i ORGAO: 2 - PODER EXECUTIVO I 
I UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.012 - SEC.MUN.SERVICOS URBANOS I 
.-------------------------------------------------------------------------------------1 
i CODIGO I ESPECIFICAÇAO I PROJETO I ATIVIDADE I 
--------------+------------------------------------------+-------------+-------------1 

15 URBANISMO I 
452 Servicos Urbanos I 
52 Servicos Urbanos I 
2.023 MANUT.SERVICOS SEC.SERVICOS URBANOS 1.304.500 I 

FONTE .... : I 202 110 205 I I I 
.-----------------------------------------------------------------------------------. I 
iCODIGOS I NATUREZA DAS DESPESAS I DESDOBRAMENTO I TOTAL I I 
------------+-------------------------------------------+-------------+------------1 I 
3.0.00.00.001 DESPESAS CORRENTES 

I 
3.1.00.00.001 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
3.1.90.00.001 APLICACOES DIRETAS 
3.1.90.04.001 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 
3.1.90.11.001 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PC 
3.1.90.13.001 OBRIGACOES PATRONAIS 
3.1.90.16.001 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PC 
~.1.90.34.001 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL-TERCEIRIZACAI 
~.1.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 

I I 
~.:3.00.00.001 OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
~.3.90.00.001 APLICACOES DIRETAS I 
::.3.90.14.001 OlARIAS - CIVIL I 
:: .:3.90.30.00 I MATERIAL DE CONSUMO I 
:.3.90.30.011 MATERIAL DE CONSUMO DIVERSO I 
_- .:::.90.32.00 I MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA I 
:.3.90.33.001 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO I 
: .3.90.36.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PF I 
:.3.90.39.001 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ I 
: .3.90.92.001 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 
,. :.JO.OO.OOI DESPESAS DE CAPITAL I 

I I 
c.c.:O.OO.OOI INVESTIMENTOS I 
,.c.~J.OO.OOI APLICACOES DIRETAS I 

. ~ . Y::. 52.00 I EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE I 10.000 I I 
' .. -; . ?: .92.00 I DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES I 500 I I 
----------------------------------------------------------------------+============1 I 

.. ~--::--~ ·· I 1.304.50011 
-----------------------------------------------------------------------------------, I 
--~================================================================================1 

.:': =A UNIDADE 02.012 I 1.509.500 I 

J - 1.294.00011 
11 

723.000 11 
11 

130.000 11 
580.000 11 

7.000 11 
500 11 

5.000 11 
500 11 

11 
571.000 11 

11 
5.000 11 

11 
200.000 11 

5.000 11 
1.000 11 

60.000 11 
170.000 11 
130.000 11 

10.50011 
11 

10.500 11 
li 

-------------------------------------------------------------------------------------, 
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~STADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 201 

ADENDO VI 
_ ~rama de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

::~8 ! ESPECIFICAÇAO ATIVIDADE TOTAL PROJETO 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

LEGISLATIVA 1 1 1 1 
Acao Legislativa 1 1 1 1 
Processo Legislativo 1 1 1 

-' ! CONST.AMPL.REF.CAMARA MUNICIPAL 1 44.000 1 44.0001 
1 1 

1 1 

1 936.000 936.0001 
1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

35.000 1 35.0001 
1 1 

1 1 
1 696.500 696.5001 
1 1 

1 1 
30.000 1 30.0001 

1 1 

1 1 
1 948.000 948.0001 
1 1 

1 1 

1 19.500 19.5001 
1 1 

1 1 

1 1 
155.000 1 155.0001 

1 1 

1 1 
1 623.200 623.2001 
1 1 

1 1 

1 1 
1 135.900 135.9001 
1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

235.000 1 235.0001 
1 1 

1 1 

Acao Legis1ativa 
MANUT.ATIV.CAMARA MUNICIPAL 

ADMINISTRACAO 

•• 
Administracao Geral 
GESTAO ADMINISTRATIVA SUPERIOR 
MODERN.ADEQUACAO GABINETE CIVIL - 
Administracao Geral 
MANUT.SERVICOS GABINETE 

Administracao Geral 
MODERN.ADEQUACAO SEC.ADMINIST 

Administracao Geral 
MANUT.SERV.SECRET.ADMINISTRACAO 

Administracao Geral 
CONTRIBUICAO C/ORGAOS MUNICIPAIS 

Administracao Financeira 
ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 
ENCARGOS DIVIDA INTERNA 

Administracao Financeira • ~ANUT.SERVICOS SECRET.FINANCAS 

Administracao Geral 
}\DI'HNISTRACAO E PLANEJAMENTO 
~ANUT.SERVICOS SEC.DESENV.ECONOM 

-jRBANISMO 
=nfra-Estrutura Urbana 
JESENVOLVIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBAN 
:1ODERN.ADEQUACAO PREDIOS PUBLICOS 

=nfra-Estrutura Urbana 
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SSTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VI 
_~~=grama de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

_ -::30 1 ESPECIFICAÇAO 
------------------------------------------------------------------------------------------ 

TOTAL PROJETO ATIVIDADE 

1 CONST.AMPL.REF.CEMITERIO PUBLICO 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

_. _ i 

Infra-Estrutura Urbana 
AQUIS.E/OU DESAPROP.IMOVEIS 

Infra-Estrutura Urbana 
Infra-estrutura Urbana 
URBANIZACAO VIAS PUBLICAS 

._ Infra-Estrutura Urbana 
Urbanismo 
OBRAS ACESSIB.P.P.DEFICIENCIAS FISICAS 

Infra-Estrutura Urbana 
DRENAGEM E PAVIMENTACAO RUAS E VIAS PUBL 

Infra-Estrutura Urbana 
CONST.RECUP.REF.PORTICOS 

Servicos Urbanos 
Servicos Urbanos 
CONST.RECUP.PAVIM.VIAS, PRACAS, CANTEIROS 

Servicos Urbanos 
:MPL.INF.P/INST,USINA RECICL.COMPST.LIXO 

Servicos Urbanos 
tvlANUT . SERV . SECRET . OBRAS E VIACAO 

• 
SANEAMENTO 
Saneamento Basico Urbano 
Saneamento 
CONST.AMPL.RECUP.SIST.ABASTEC.DAGUA 

:OMERCIO E SERVICOS 
-::'urismo 
-::';_;rismo 
:ONST.CENTRO DE EVENTOS 

:O::-iSRGIA 
:O::-:ergia Eletrica 
:O:::ergia Eletrica 
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75.000 1 
1 

1 

40.000 1 
1 

1 

1 

400.000 1 
1 

1 

1 

10.000 1 
1 

1 

150.000 1 
1 

1 

150.000 1 
1 

1 

1 

570.000 1 
1 

1 

70.000 1 

50.000 

400.000 

1 75.0001 
1 1 
1 1 
1 40.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 400.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 10.0001 
1 1 
1 1 
1 150.0001 
1 1 
1 1 
1 150.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 570.0001 
1 1 
1 1 
1 70.0001 
1 1 
1 1 

814.000 1 814.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 1 
1 50.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 1 
1 400.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 1 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VI 
=~ograma de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

-:JIGO 1 ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE TOTAL 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

:'-.006 EXTENSAO DE REDE ELETRICA 

. . :'';8 

TRANSPORTE 
Transporte Rodoviario 
Transporte Rodoviario 
CONST.RECUP.ESTRADAS, DIQUES, PAS.MOLHADA 

~ . = 37 
Transporte Rodoviario 
CONST.AMPL.RECUP.REF.TERMINAL RODOVIARIO 

.. -- 
-..... :. z : 

EDUCACAO 
Ensino Fundamental 
TODOS A ESCOLA 
PROG.TRANSPORTE ESCOLAR 

Ensino Fundamental 
i Ensino Fundamental 

CONST.MODERN.ADEQ.UNDS.DE ENSINO 

Ensino Fundamental 
REEQUIP.SETOR EDUCACIONAL 

Ensino Fundamental 
AQUIS.DESAPROP.DE IMOVEIS 

Ensino Fundamental 
REEQUIP.ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB 40% 

Ensino Fundamental 
CONST.REF.AMPL.UNDS.ENSINO-40% • 
Ensino Fundamental 
:ONST.AUDITORIO PUBLICO 

E,-sino Fundamental 
~QS.TRANSP.ESCOLAR 

Ensino Fundamental 
::::=::'lST. MODEN . ADEQ. SALA PREP. MERENDA ESCOL 

Ensino Fundamental 
::::NST.MODEN.ADEQ.BANH.ESC.VALDIMIR FERNA 
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50.000 1 
1 

1 

1 

1 

245.000 1 
1 

1 

60.000 1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

300.000 1 
1 

1 

110.000 1 

1 

1 

15.000 1 

1 

1 

30.000 1 
1 

1 

140.000 1 

1 

1 

50.000 1 

1 

1 

700.000 1 
1 

1 

60.000 1 
1 

1 

30.000 1 

501.000 

N~ r;;'~i~ 

50.0001 
1 

1 

1 

1 

245.0001 
1 

1 

60.0001 

1 

1 

1 

1 

501. 0001 
1 

1 

1 

300.0001 
1 

1 

110.0001 
1 

1 

15.0001 
1 

1 

30.0001 
1 

1 

140.0001 
1 

1 

50.0001 
1 

1 

700.0001 
1 

1 

60.0001 
1 

1 

30.000l 

0% ·Iho 
unici 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VI 
~~ograma de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

. :=IGO i ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE TOTAL 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

1 1 
• r Ensino Fundamental 1 1 
-:'.)56 CONST.AMPL.REF.BIBLIOTECA PUBLICA 75.000 1 1 75.0001 

1 1 1 
· .- Ensino Fundamental 1 1 1 
· . ~ ~ ..•... MANUT.ATIV.ENSINO BASICO 1 2.793.200 1 2.793.2001 

1 1 1 
- -- Ensino Fundamental 1 1 1 
- .. = 12 MANUT.ATIV.ENSINO BASICO-FUNDEB 60~5 1 3.478.400 1 3.478.4001 

1 1 1 
Ensino Fundamental 1 1 1 

":. ::'3 MANUT.ATIV.ENSINO BASICO-FUNDEB 40% 1 1.755.600 1 1.755.6001 - 1 1 1 
Ensino Fundamental 1 1 1 

__ . ~ ~ 2 PROG.DISTRIB.UNIFORME/MATERIAL ESCOLAR 1 30.000 1 30.0001 
1 1 1 

Ensino Profissional 1 1 1 
Relacoes do Trabalho 1 1 1 

'. - CONST.APAR.CENTRO CAPACITACAO PROFISSION 50.000 1 1 50.0001 
1 1 1 

! Ensino Superior 1 1 1 
Ensino Superior 1 1 1 
PROG.APOIO ESTUDANTE ENSINO SUPERIOR 1 83.000 1 83.0001 

1 1 1 
Educacao Infantil 1 1 1 

I Educacao da Cri anca de O a 6 Anos 1 1 1 
: CONST.REF.AMPL.UND.ENSINO-PRE-ESC. 80.000 1 1 80.0001 - .. 

1 1 1 
Educacao Infantil 1 1 1 
MANUT.ENSINO PRE-ESCOLAR-FUNDEB 60% 1 505.500 1 505.5001 

• 1 1 1 
Educacao Infantil 1 1 1 

. - r1ANUT. ENSINO PRE-ESCOLAR-FUNDEB 40% 1 350.500 1 350.5001 . - - 
1 1 1 

CULTURA 1 1 1 
Jifusao Cultural 1 1 1 
:0.1tura 1 1 1 
~'L=\NUT. SERVICOS CULTURAIS 1 116.500 1 116.5001 

1 1 1 
::;i::usao Cultural 1 1 1 
;::\JCENTIVO GRUPOS DIVULG.CULTURAL 1 37.000 1 37.0001 

1 1 I 
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=~lADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~~~FEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VI 
_-=~3~a de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE TOTAL 
--------~------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

DESPORTO E LAZER 
Desporto Comunitario 
Educacao Fisica e Desportos 
CONST.MODERN.ADEQ.CAMPOS, QUADRAS, GINASIO 220.000 220.0001 

1 

1 

150.0001 
1 

1 

156.1001 
1 

1 

1 

1 

70.0001 
1 

1 

960.0001 
1 

1 

15.0001 
1 

1 

4.747.5001 
1 

1 

1.279.0001 
1 

1 

1 

110.0001 
1 

1 

70.0001 

Desporto Comunitario 
CONST.ADEQUACAO ESTADIO MUNICIPAL 150.000 

Desporto Comunitario 
~'lANUT. SERVICOS SEC. ESPORTE E LAZER 156.100 

• SAUDE 
Atencao Basica 
SAUDE PARA TODOS 
?EEQUIP.UNIDS.DE SAUDE 70.000 

At ericao Basica 
CONST.AMPL.REF.HOSPITAL E UNDS.SAUDE 960.000 

Atencao Basica 
AQUIS.DESAPROP.IMOVEIS-SAUDE 15.000 

Atencao Basica 
ci]}',.NUT. FUNDO MUN. DE SAUDE 4.747.500 

Atencao Basica 
:',:ANUT .ATIV. PROG. SAUDE DA FAMILIA 1. 279.000 

• 
-"'_tencao Basica 
Saude 
CONST.INSTAL.RECUP.POCOS E CISTERNAS 110.000 

_:'"tencao Basica 
CONST.RECUP.MELHORIA UNIDS.SANITARIAS 70.000 

;_~encao Basica 
;_QO.UNDS.MOVEL DE SAUDE 50.000 50.0001 

1 

1 

406.0001 
1 

':'_tencao Basica 
:':.;\NUT . ATIV . PROG. SAUDE BUCAL 406.000 

_::'.ssistencia Hospitalar e Ambulatorial 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VI 
~:grama de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

~. ~ := =: '~O 1 ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE TOTAL 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

__ SAUDE PARA TODOS 1 1 
::: ., CONST.AMPL.REF.HOSPITAL DA MULHER 75.000 1 1 75.0001 

1 1 1 1 
Suporte Profilatico e Terapeutico 1 1 1 1 

~ . - :: 3 CONST.AMPL.REF.CAPS 1 75.000 1 1 75.0001 
1 1 1 1 

. - - Suporte Profilatico e Terapeutico 1 1 1 1 
CONST.AMPL.REF.REEQUIP.ACADEMIA SAUDE 1 401.000 1 1 401.0001 

1 1 1 1 
. - Suporte Profilatico e Terapeutico 1 1 1 1 

.A- . - - MANUT.ATIV.PROG.FARMACIA BASICA 1 1 86.000 1 86.0001 
1 1 1 1 

- - - \ Suporte Profilatico e Terapeutico 1 1 1 1 
Saude 1 1 1 1 
MANUT.CENTRO ATENCAO PSICOSOCIAL 1 1 329.000 1 329.0001 

1 1 1 1 
Vigilancia Sanitaria 1 1 1 1 

, SAUDE PARA TODOS 1 1 1 1 
- -' MANUT.ATIV.PROG.AGENTES COMUNIT.SAUDE 1 1 544.500 1 544.5001 

1 1 1 1 
Vigilancia Epidemiologica 1 1 1 1 
MANUT.ATIV.PROG.CONTROLE ENDEMIAS 1 1 129.000 1 129.0001 

1 1 1 
SANEAMENTO 1 1 1 
Saneamento Basico Urbano 1 1 1 
Saneamento 1 1 1 
CONST.AMPL.RECUP.ADUTORAS CONV.FUNASA/MS 1 320.000 1 1 320.0001 

1 1 1 
Saneamento Basico Urbano 1 1 1 
CONST.AMPL.RECUP.SIST.ABASTEC.DAGUA 1 15.000 1 15.0001 • 1 1 1 
Saneamento Basico Urbano 1 1 1 
CONST.ADEQUACAO SIST.ESGOT.SANITARIO 1 5.000.000 1 5.000.0001 

1 1 1 
_;SSISTENCIA SOCIAL 1 1 1 
_;ssistencia ao Idoso 1 1 1 
_:"ssistencia 1 1 1 
:·L"'_NUT .ATIV. PROG. APOIO AO IDOSO 1 32.000 1 32.0001 

1 1 1 
_:'"ssistencia ao Portador de Deficiencia 1 1 1 
:.TlI.NCT. PROG . APOIO PESS.PORTAD.DEFICIENCIA I 31. 000 1 31. 000 1 

1 1 
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SSTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
?REFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 201: 

ADENDO VI 
_:grama de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

_::30 I ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE 

R$ 1,00 

--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 
TOTAL 

Assistencia a Crianca e ao Adolescente 
_ . ::_-l 

1 

1 

1 

1 

CONST.CENT.REAB.CRIAN.PORT.NEC.ESPECIAIS 1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

CONST.REF.AMPL.CRECHES 

Assistencia a Crianca e ao Adolescente 

Assistencia a Crianca e ao Adolescente 
MANUT.CONSELHO MUN.DIREITO CRIANCA ADOLE 

6- 

I Assistencia a Crianca e ao Adolescente 
MANUT.ATIV.CONSELHO TUTELAR 

Assistencia a Crianca e ao Adolescente 
FUNDO ESPECIAL DA CRIANCA E DO ADOLESC 

Assistencia a Crianca e ao Adolescente 
MANUT.PROG.ERRAD.TRAB.INFANTIL-PETI 

Assistencia a Crianca e ao Adolescente 
MANUT.PROG.PROJOVEM ADOLESCENTE 

Assistencia Comunitaria 
Turismo 
CONST.CENTRO ARTESANATO 

Assistencia Comunitaria 
l'lANUT .ATIV . CENTRO ARTESANATO 

Assistencia Comunitaria 
As s i s t eric i a • ?ROG.MELHORIA HABITACIONAL 

Assistencia Comunitaria 
?ROG.CONSTRUCAO HABITACIONAL 

Assistencia Comunitaria 
??,OG .APOIO ENTIDADES S/FINS LUCRATIVOS 

Assistencia Comunitaria 
?ROG.DISTRIB.CESTAS BASICAS/KIT CONSTRUC 

Ass=-stencia Comunitaria 

96 

1 

80.000 1 
1 

1 

25.000 1 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

10.000 1 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

565.000 1 
1 

1 

400.000 1 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

66.500 1 
1 

1 

48.000 1 
1 

1 

67.000 1 
1 

1 

132.000 1 
1 

1 

132.000 1 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

22.000 1 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

24.000 1 
1 

1 

200.000 1 
1 

I 

80.0001 
1 

1 

25.0001 
1 

1 

66.5001 
1 

1 

48.0001 
1 

1 

67.0001 
1 

1 

132.0001 
1 

1 

132.000 

10.000 

22.000 

565.000 

400.000 
1 

1 

24.0001 
1 

1 

200.0001 
1 

1 

~,~~eir~~~' 'lh9 f(rei;, UOICI 
, . _-- 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VI 
=~:grama de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

_ ~=~c 1 ESPECIFICAÇAO PROJETO ATIVIDADE 

R$ 1,00 

TOTAL 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

-?7 ! MANUT.PROG.COZINHA COMUNITARIA 101.500 101.5001 
1 1 

1 Assistencia Comunitaria 1 

_. ==9 MANUTAFUNDO MUN.ACAO SOCIAL 1.394.400 

Assistencia Comunitaria 
I PROG.PREPARANDO PRIMEIRO EMPREGO 45.000 

I Assistencia Comunitaria 
PROG.SEGURANCA ALIMENTAR 111.000 

I Infra-Estrutura Urbana 
CONST.CENTRO MULTIPLO USO 50.000 

I Habitacao Urbana 
AQUIS.DESAPROP.IMOVEIS-ASSIST. 30.000 

GESTAO AMBIENTAL 
Preservacao e Conservacao Ambienta1 
Protecao ao Meio Ambiente 
:V1ANUT . ATIV . FUNDO MUN MEIO AMBIENTE 77.000 

Controle Ambiental 
:MPLANTACAO ATERRO SANITARIO 30.000 

p.GRICULTURA 
Defesa Sanitaria Animal 
Abastecimento 
;·10DERN. ADEQ. MATADOURO/ABATEDOURO PUBLICO 800.000 

• :2:xtensao Rural 
?romocao e Extensao Rural 
i\JUIS. TRATOR E IMPLEMENTOS 85.000 

:::'xtensao Rural 
:J~ST.ACUDES E BARRAGENS 150.000 

:::::c:::ensao Rural 
:=?_OG. INCENTIVO PEQ. PRODUTOR RURAL 43.000 

:::::-:te:'.sao Rural 
::=-_::U':'. SERVICOS SEC. AGRICULTURA MEIO AJ'llB 243.000 

97 

1 l.394.4001 
1 1 
1 1 
1 45.0001 
1 1 
1 1 
1 111.0001 
1 1 
1 1 
1 50.0001 
1 1 
1 1 
1 30.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 1 
1 77.0001 
1 1 
1 1 
1 30.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 1 
1 800.0001 
1 1 
1 1 
1 1 
1 85.0001 
1 1 
1 i 
1 150.0001 
1 1 
1 1 

43.0001 
1 
1 

243.0001 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VI 
~~grama de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funçoes, Sub-Funcoes e 

Programas por Projetos e Atividades 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

:-:~O ! ESPECIFICAÇAO ATIVIDADE TOTAL PROJETO 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

i COMERCIO E SERVICOS 
Turismo 
Turismo 

___ 1 MODERN .ADQUACAO PARQUE VAQUEJADA 50.000 50.0001 
1 

1 

1 

1 

209.5001 
1 

1 

1 

1 

50.0001 
1 

1 

155.0001 
1 

1 

1.304.5001 

ADMINISTRACAO 
Planejamento e Orcamento 
ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 
MANUT.SERVICOS SEC.PLANEJ.CONTROLE ORCAM 209.500 

JRBANISMO 
Servicos Urbanos 
Servicos Urbanos 
~dJIS.VEICULOS/TRATORES E IMPLEM. 50.000 

Sarvicos Urbanos 
~=S.RECUP.CAMINHAO COLETOR LIXO 155.000 

Sarvicos Urbanos 
::_::'_::Cl'. SERVICOS SEC. SERVICOS URBANOS 1. 304.500 

-----------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 
.:.······ 1 14.420.000 1 25.784.300 1 40.204.3001 

-----------------------------------------------------------------------+-----------1 
_- ':::'::':::RVA DE CONTIGENCIA 1 98.8001 

-----------------------------------------------------------------------+===========1 
........................................... , 140.303.1001 

-----------------------------------------------------------------------------------, 

• 
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DO NORTE 
DE JUCURUTU 

ADENDO VII 

Exercicio: 2013 

Demonstrativo da Despesa Por Funçoes, Sub-Funçao e Programas 
conforme o vínculo com os Recursos 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

_=~O 1 ESPECIFICAÇAO 1 ORDINARIO 

R$ 1,00 

VINCULADO TOTAL 
-------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

• 

LEGISLATIVA 
Processo Legislativo 
Acao Legislativa 

1 

1 

980.000 1 
1 

1 

1 

731.500 1 
997.500 1 

1 

1 

778.200 1 
1 

1 

119.900 1 
1 

1 

1 

350.000 1 
1 

1 

1 

1 

1 

150.000 1 
1 

1 

674.000 1 
1 

1 

1 

50.000 1 
1 

1 

1 

1 

1 
1 

1 

50.000 1 
1 

1 

1 

ADMINISTRACAO 
GESTAO ADMINISTRATIVA SUPERIOR 
Administracao Geral 

I Administracao Geral 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 
, Administracao Financeira 

ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 
Administracao Geral 

URBANISMO 
::mSENVOLVIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBAN 
=nfra-Estrutura Urbana 

=nfra-estrutura Urbana 
=nfra-Estrutura Urbana 

-_-::-banismo 
=n=ra-Estrutura Urbana 

2éó::-vicos Urbanos 
2éó::-vicos Urbanos 

_-'_:'_::SAMENTO 
_-' é'c:--.eamento 
3:neamento Basico Urbano 

:- _ ::;?CIO E SERVICOS 

-::-_-:::?_::;IA 
_ :~,,-~-:::i_a E1etrica 
___ e::_-:::::_a Eletrica 

.: :._: .:??J?,TE 
--n~;arte Rodoviario 

99 

16.000 

980.0001 
1 

1 

1 

73l.5001 
997.5001 

1 

1 

778.2001 
1 

1 
135.9001 

I 
I 
1 

350.0001 
1 

1 

400.0001 
1 

1 

310.0001 
1 
1 

1.454.0001 
1 

1 

1 

50.0001 
1 

400.000 

160.000 

780.000 

400.000 400.0001- 
1 

1 

1 

50.0001 
1 
I 
1 

. . . . . 



-~ADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
:~?EITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VII 
Demonstrativo da Despesa Por Funçoes, Sub-Funçao e Programas 

conforme o vínculo com os Recursos 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

==SO 1 ESPECIFICAÇAO 1 ORDINARIO VINCULADO 

R$ 1,00 

--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 
TOTAL 

• 

Transporte Rodoviario 305.000 1 
1 

1 

1 

450.000 1 
1 

1 

2.573.200 1 
I 
I 

20.000 I 
I 
I 

83.000 I 
I 
I 

75.000 I 
I 
I 
I 

153.500 I 
I 
I 
I 

202.100 I 
I 
I 
I 

4.322.500 I 
I 
I 

50.000 I 
I 
I 

75.000 I 
I 

476.000 I 
I 
I 
I 
I 
I 

EDUCACAO 
TODOS A ESCOLA 
Ensino Fundamental 

Ensino Fundamental 
Ensino Fundamental 

Relacoes do Trabalho 
Ensino Profissional 

Ensino Superior 
Ensino Superior 

I Educacao da Cri anca de O a 6 Anos 
I Educacao Infantil 

CULTURA 
Cultura 

i Difusao Cultural 

DESPORTO E LAZER 
I Educacao Fisica e Desportos 

Desporto Comunitario 

SAUDE 
SAUDE PARA TODOS 
Atencao Basica 

Saude 
A~encao Basica 

SAUDE PARA TODOS 
Assistencia Hospitalar e Ambulatorial 

S~porte Profilatico e Terapeutico 

3ac:.de 
S~porte Profilatico e Terapeutico 

3A:JDE PARA TODOS 

100 

51.000 

6.994.000 

30.000 

861. 000 

324.000 

2.749.000 

586.000 

86.000 

329.000 

I 305.0001 
I I 
I I 
I I 
I 501.0001 
I I 
I I 
I 9.567.2001 
I I 
I I 
I 50.0001 
I I 
I I 
I 83.0001 
I I 
I I 
I 936.0001 
I I 
I I 
I I 
I 153.5001 
I I 
I 1 
1 1 
I 526.1001 
1 1 
1 I 
1 1 
1 7.071.5001 
1 1 
1 I 
1 636.0001 
I 1 
1 1 
1 75.0001 
1 1 
1 562.0001 
1 1 
1 1 
I 329.0001 
1 I 
1 1 



-~~DO DO RIO GRANDE DO NORTE 
-~?EITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VIr 
Demonstrativo da Despesa Por Funçoes, Sub-Funçao e Programas 

conforme o vínculo com os Recursos 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

==~o 1 ESPECIFICAÇAO 1 ORDINARIO 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

TOTAL 

Vigilancia Sanitaria 

Vigilancia Epidemiologica 

SANEAMENTO 
Saneamento 
Saneamento Basico Urbano 15.000 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Assistencia 
Assistencia ao Idoso 22.000 

Assistencia ao Portador de Deficiencia 31. 000 

Assistencia a Cri anca e ao Adolescente 200.500 

I Turismo 
! Assistencia Comunitaria 17.000 

Assistencia 
Assistencia Comunitaria 1.681.900 

i Infra-Estrutura Urbana 

Habitacao Urbana 30.000 

GESTAO AMBIENTAL 
Protecao ao Meio Ambiente 
Preservacao e Conservacao Ambiental 77.000 

• Controle Ambiental 30.000 

AGRICULTURA 
Aba s t ec í.men t o 
Jefesa Sanitaria Animal 

P~omocao e Extensao Rural 
::::xtensao Rural 260.000 

=O~ERCIO E SERVICOS 

-=-'_l~ismo 50.000 

101 

VINCULADO 

544.500 I 
1 

129.000 1 
1 

1 

1 

5.320.000 1 
1 

1 

1 

10.000 1 

350.000 

15.000 

1.159.000 

50.000 

800.000 

261.000 

R$ 1,00 

544.5001 

1 

129.0001 

1 

1 

1 

5.335.0001 

1 

1 

1 

32.0001 
1 

31. 0001 
1 

550.5001 

1 

1 

32.0001 
1 

1 

2.840.9001 

1 

50.0001 

1 

30.0001 
1 
1 

1 

77.0001 
1 

30.0001 
1 

1 

1 

800.0001 
1 

1 

521.0001 
1 

1 

1 

50.0001 



~TADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~_?FEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VII 
Demonstrativo da Despesa Por Funçoes, Sub-Funçao e Programas 

conforme o vínculo com os Recursos 
Portaria SOF N° 42, de 14/04/1999 

R$ 1,00 

-_J:GO I ESPECIFICAÇAO 1 ORDINARIO VINCULADO TOTAL 
--------+------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

1 i 1 1 
1 1 1 1 
1 1 1 
1 209.500 1 209.5001 
1 1 1 

URBANISMO 1 1 1 
Servicos Urbanos 1 1 1 

.- Servicos Urbanos 1 1.479.500 30.000 1 1.509.5001 
---------------------------------------------------+------------+-------------+-----------1 

--::-:::'8TAL 1 17.769.800 1 22.434.500 1 40.204.3001 
~----------------------------------------------------------------------------+-----------1 

,- _' 1 RESERVA DE CONTIGENCIA I 98.8001 
------------------------------------------------------------------------------+===========1 

~ _ '; _:._=- 1 4 O • 3 O 3 . 100 1 

ADMINISTRACAO 
ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 
Planejamento e Orcamento 

-----------------------------------------_------------------------------------------------, 

• 
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~ADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~.=FEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VIII 
Demonstrativo da Despesa Por Orgaos e Funçoes 

Portaria SOF N° 08, de 04/02/1985 

=-,00 

01 04 08 10 12 TOTAL 
----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------1 

:_. ~Jl F 1 980.0001 1 1 1 1 980.0001 
:.:01 F I 1 731.5001 1 1 1 731.5001 

.~ .. =:2 F 1 1 997.5001 1 1 1 997.5001 
~.=J3 FI 1 778.2001 1 1 1 778.2001 
_.:::4 FI 1 135.9001 1 1 1 135.9001 
_ . : ='5 F 1 1 1 1 1 1 1 
_. __ o FI 1 1 1 111.137.200111.137.2001 
-. = =7 F 1 1 1 1 1 1 1 

.:3 S 1 1 1 1 9.347.0001 1 9.347.0001 
_.::9 SI 1 1 3.566.4001 1 1 3.566.4001 ~=. ::_.J F 1 1 1 1 1 1 1 
-'--- FI 1 209.5001 1 1 1 209.5001 

F I 1 1 1 1 1 1 
----------+===========+===========+===========+===========+===========+===========1 

i 980.0001 2.852.6001 3.566.4001 9.347.0001 11.137.2001 27.883.2001 
----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------1 

-_- j 2,431 7,081 8,851 23,191 27,631 69,181 
----------------------------------------------------------------------------------, 
:::::;=::NDA: 

. :::õ.::::-_entos: 
~ = Orçamento Fiscal: 
~ = Orçamento da Seguridade Social 

~ = Orçamento Total - Reserva de Contigência 

: _ -_:: ::es: 

CODIGOS NOMECLATURA 

• 
01 
04 
08 
10 
12 

LEGISLATIVA 
ADMINISTRACAO 
ASSISTENCIA SOCIAL 
SAUDE 
EDUCACAO 

103 



:~ADO 00 RIO GRANDE 00 NORTE 
=~~EITORA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VIII 
Demonstrativo da Despesa Por Orgaos e Funçoes 

Portaria SOF N° 08, de 04/02/1985 

_°1,00 

13 15 17 20 18 TOTAL 
----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------1 

:_. ::::01 F I I I I I I 
=. ::::01 F ! I I I I I 

_ ~_. ::::02 F I I I I I I 
.: :C3 F I I I I I I 
_.:04 F I I I I I I 
_.:::::5 F I I 2.514.0001 50.0001 I I 2.564.0001 
:.:06 F I 153.5001 I I I I 153.5001 

- <r: F I I I I I I I 
_.::8 S I I I 5.335.0001 I I 5.335.0001 
~_.:=9 S I I I I I I I 

~-.::_O FI 1 I 1 107.0001 1.321.0001 1.428.0001 
F 1 I I 1 I I I 
F I I 1.509.5001 I 1 1 1.509.5001 

----------+===========+===========+===========+===========+===========+===========1 
1 153.5001 4.023.5001 5.385.0001 107.0001 1.321.0001 10.990.0001 

----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------1 
: :~: ~ 1 0,381 9,981 13,361 0,271 3,281 27,271 
----------------------------------------------------------------------------------, 
::::3ENDA: 

~- :: a r.e rrt o s : 
- = Orçamento Fiscal: 
- = Orçamento da Seguridade Social 
- _~ = Orçamento Total - Reserva de Contigência 

-:~:: :::2S: 

CODIGOS NOMECLATURA 

13 CULTURA 
15 URBANISMO 
17 SANEAMENTO 
18 GESTAO AMBIENTAL 
20 AGRICULTURA 
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-~ADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
~=~EITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU Exercicio: 2013 

ADENDO VIII 
Demonstrativo da Despesa Por Orgaos e Funçoes 

Portaria SOF N° 08, de 04/02/1985 

=-,00 

23 26 TOTAL 27 25 
----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------1 

_ . -]::. F 1 1 1 1 1 1 
F 1 1 1 1 1 1 

. - ~2 F 1 1 1 1 1 1 
- F 1 1 1 1 1 1 

F 1 1 1 1 1 1 
-- F 1 400.0001 50.0001 305.0001 1 755.0001 

. _ _ F 1 1 1 1 1 1 
F 1 1 1 1 526.100 1 526.1001 

___ s 1 1 1 1 1 1 
- .. _ ~ s 1 1 1 1 1 1 

? 50.0001 1 1 50.0001 
-- 1 1 1 1 
:;' 1 1 1 1 

---------+===========+===========+===========+===========+===========+===========1 
--- 450.0001 50.0001 305.0001 526.1001 1 1.33l.1001 

---------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------1 
1,121 0,121 0,761 1,311 3,301 

----------------------------------------------------------------------------------, 

:::: ::::::!iDA: 
~ :o.~~_o2ntos: 
~ = Orçamento Fiscal: 

= Orçamento da Seguridade Social 
Orçamento Total - Reserva de Contigência 

.. ::::o2s: 

CODIGOS NOMECLATURA 

23 COMERCIO E SERVICOS 
25 ENERGIA 
26 TRANSPORTE 
27 DESPORTO E LAZER 
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.)\}C~~~;"lJ-l\'...., • . . 
••• )~isJ";\l·l" Estado do RIo Grande do Norte 
~J,.J~í}REFEITllRA lVlllNICIPAL DE JUCln~1J1T 
~ GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 728/2012, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012 

Dispõe sobre a inserção das 
festividades de Natal no Calendário 
turístico de Jucurutu, e dá outras 
providencias. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Fica incluído no calendário Turístico­ 
Cultural de Jucurutu, por se tratar de um evento que através do tempo tem 
se consolidado no calendário de atividades que compõem a cadeia 
produtiva do turismo do Rio Grande do Norte, notadamente a do interior. 

Art. 2° - Em se tratando de um evento tradicional, que 
tem mantido a sua identidade através dos anos, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a renovar o acontecimento a cada ano, podendo, se 
for o caso, procurar estabelecer parcerias com o Setor Privado ou até 

_, mesmo buscar auxilio financeiro, com essa finalidade especifica, junto aos 
Governos Federal e Estadual. 

Art. 3 ° - A presente Lei entrará em vigor nesta data, 
revogadas as disposições em contrário. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 
LEI N° 728/2012, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012 

Dispõe sobre a inserção das festividades de Natal no Calendário turístico de Jucurutu, e dá outras providencias. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO GRANDE 00 ~ORTE, 

F :iÇO saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

\:1. 10 - Fica incluído no calendário Turístico-Cultural de Jucurutu, por se tratar de um evento que através do tempo tem se consolidado 
-.,' calendário de atividades que compõem a cadeia produtiva do turismo do Rio Grande do Norte, notadamente a do interior. 

':"':-:. 2"' - Em se tratando de um evento tradicional. que tem mantido a sua identidade através dos anos, fica o Poder Executivo :Vlunicipal 
~~:0rizado a renovar o acontecimento a cada ano, podendo, se for o caso, procurar estabelecer parcerias com o Setor Pri, ado ou até 
.r.esrno buscar auxilio financeiro. com essa finalidade especifica, junto aos Governos Federal e Estadual. 

. - 3° - A presente Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 

\ELSO.Y QUEIROZ FILHO 

Publicado por: 
Joelma de Fátima Lopes de Medeiros 

Código Identilicador:F46ABE44 

'.:.:.:áia publicada no no dia 14/11/2012 . 
. -, '. erificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 
'--..,. \\'\\w.diariomunicipal.com.br/femurn/ 



Estado do Rio Grande do Norte 
CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

Rua Epaminondas Lopes, 160 Centro Jucurutu/RN 
CGC/MF nO 1 0.873.453/0001 c86 

ATO DE PROMULGAÇÂO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU/RN, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas, em conformidade com o artigo 33, 

§ 3°, da Lei Orgânica, PROMULGO a seguinte LEI N° 727/2012 de 01 de outubro 

de 2012, que "Fixa o subsidio do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, 

dos Secretários Municipais e Cargos Comissionados da Câmara Municipal 

de Jucurutu-RN para o período da Legislatura de 2013 a 2016 e dá outras 

providências. " 

Publique-se em locais de costume. 

Sala da Secretaria da Câmara Municipal Jucurutu/RN, 01 de outubro de 2012 

~7?JM~k r;h tf-itv 
Ver. Rubens Batista de Araújo 

Vice Presidente da Câmara Municipal de Jucurutu/RN 

Câmara Municipal de Jucurutu ~ Palácio i 'er. Augusto Queira: ~ Rua Epaniinondas l.opes, 160. Centro. CEP 5933()-()OO 
Jucurutu/Rlv- Telefone: 8-1 -129 2248 _-- Fax: 8-1 -129 ~ ]080 ~ Esmail: cmvjucurutuiõvahoo.com.br 



Estado do Rio Grande do Norte 
CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

Rua Epaminondas Lopes, 160 Centro Jucurutu/RN 
CGC/MF nO 10.873.453/0001-86 

LEI DO LEGISLATIVO MUNICIPAL N° 727 DE 01 DE OUTUBRO DE 2012 

"Fixa o subsidio do Prefeito, Vice-Prefeito 
e dos Vereadores, dos Secretários 
Municipais e Cargos Comissionados da 
Câmara Municipal de Jucurutu-RN para o 
período da Legislatura de 2013 a 2016 e dá 
outras providências. " 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU/RN, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, em conformidade com o artigo 33, § 3°, da Lei Orgânica, 
PROMULGO a seguinte LEI: 

Art. 1° - O subsídío mensal do Prefeito Municipal de Jucurutu, para o mandato 
correspondente ao período da Legislatura com início em 1° de janeiro de 2013 e término em 31 de 
dezembro de 2016, fica fixado, em parcela única, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) e o do 
Vice-Prefeito, em parcela única, no valor de R$ 6.000,00(seis mil reais). 

Art. 2° - Os Vereadores e o Presidente da Câmara Municipal de Jucurutu-RN 
perceberão subsídios mensais nos termos desta Lei, a partir de 1 ° de Janeiro de 2013 até 31 de 
dezembro de 2016. 

Art. 3° - O teto do subsídio mensal do Vereador, para a legislatura 2013/2016, fica 
fixado, em parcela única, no valor de R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais) e o do 
Presidente da Câmara Municipal de Jucurutu, em parcela única no valor de R$ 6.184,50(seis mil 
cento e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos). 

§ 1°. Para a integral e efetiva percepção do subsídio ora fixado para os Vereadores, 
serão necessariamente obedecidas as normas constitucionais em vigor e, ainda, cumulativamente: 

a. O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% 
(cinco por cento) da receita do município (art. 29, VII, CF). 

::J O subsídio mensal do Vereador corres ponderá até o limite de 30% (trinta por cento) do subsídio dos 
Deputados Estaduais (art. 29, VI, "b", CF). 

l 'cÍiIIUI'U vtunicipol de Jucurutu= Palácio Ver. Augusto Queiro: - Rua Epaminondas Lopes, 160. Centro. CE/' 5933()-(){)() 
./IICII/"1llu.·1(,V- Telefone: 8./ -12922./8 Fax: 8-1 ./29 - ]080 - E-mail: cmvjucurutn.avahoo.com.br 



Estado do Rio Grande do Norte 
CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

Rua Epaminondas Lopes, 160 Centro Jucurutu/RN 
CGC/MF n° 10.873.453/0001-86 

c. A Câmara Municipal não gastará mais de 70%(setenta por cento) de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gàsto com o subsídio de seus Vereadores (art. 29-A, § 1°, CF); 

§ 2°. Para os fins previstos nesta Lei, o subsídio do Deputado Estadual é o valor 
financeiro decorrente da soma das parcelas fixas em Lei e pagas ao Deputado Estadual a esse 
título, conforme publicação na imprensa oficial ou declarações expedida pela Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa. 

§ 3°. O subsídio de que trata o "capuf' deste artigo, correspondente a 75%(setenta e 
cinco por cento) do estabelecido, em espécie, como subsidio mensal, respectivamente, dos 
Deputados Estaduais e do Presidente da Assembleia Legislativa do RN, serão reajustados, 
automaticamente, sempre na mesma data e na mesma proporção em que for majorado o teto 
estabelecido para o subsídio dos Deputados Estaduais. 

Art. 4° - Não haverá remuneração a ser paga para os Vereadores, por sessão 
extraordinária convocada pela Presidência da Câmara ou pelo Prefeito Municipal, até o limite de 2 
(duas) convocações mensais, com intervalo mínimo de 15 (quinze) dias entre as convocações. 

Art. 5° - O subsídio mensal dos Secretários Municipais fica fixado, em parcela única, no 
valor de R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais). 

Parágrafo Único. Aos Secretários Municipais, quando pertencerem aos Quadros de 
Pessoal Permanente do Município de Jucurutu, ficam resguardados os direitos as vantagens de 
natureza pessoal, legalmente adquiridos e a percepção de parcelas indenizatórias. 

Art. 6° - O subsídio mensal dos cargos comissionados da Câmara Municipal de 
Jucurutu-RN, fica fixado, em parcela única, conforme o anexo I deste Projeto de Lei, estabelecidos 
nos termos do artigo 23, inciso 11 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 7° - Aos subsídios fixados por esta Lei, serão asseguradas revisões, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices dos reajustes concedidos ao funcionalismo municipal, a 
título de revisão de caráter geral, respeitados os limites constitucionais previstos no artigo 37, incísos 
X, XI, XV e demais cominações legais da Constituição Federal e ainda na Lei Orgânica do Município. 

Art. 8° - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelos recursos previstos 
no orçamento geral do município, pertencente ao Poder Legislativo Municipal, criadas se 
inexistentes e suplementadas se necessário. 

, .unaru Municipal de .JlICUrU{ll- Palácio Ver. Augusto Queiro: - Rua Epaniinondas l.opes, 160, Centro. CEI' 5933()-O()(1 
Jucurutu/Rlv- Telefone: 84 4292248 - Fax: 84 -129 - 2080,- E-mail: cmvjucurutu/diyahoo.com.br 
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Estado do Rio Grande do Norte 
CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

Rua Epaminondas Lopes, 160 Centro Jucurutu/RN 
CGC/MF nO 10.873.453/0001-86 

Art. 9° - Como ordenador da despesa, o Presidente da Câmara Municipal fica 
autorizado a tomar todas as demais providências administrativas, jurídicas, orçamentárias, 
financeiras, fiscais, previdenciárias e contábeis, para o fiel cumprimento da presente lei. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário e gerando efeitos a partir de 10 de janeiro de 2013. 

Sala da Secretaria da Câmara Municipal Jucurutu/RN, 01 outubro de 2012 

Ver. Rubens Batista de Araújo 
Vice Presidente da Câmara Municipal de Jucurutu/RN 

l ·cilllt.1/'U Municipal de Jucurutu= Palácio ~;er, Augusto Queiro: - Rua Epaminondas l.opes. 160, Centro. eu' 5933IJ-()O() 
JucurutuRtv- Telefone: 8-1 -1292248 - Fax: 8-1 429 - ]080 - E-mai/: cmvjucurutu.dvahoo.com.br 
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Estado do Rio Grande do Norte 

CAMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU 
Rua Epaminondas Lopes, 160, Centro, JucurutulRN 

CGC/MF n° 10,873.453/0001-86 

ANEXO I 

QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTUlRN 

N° CARGOS - QUANTIDADE REGIME VENCIMENTOS 
ROEM R$ 
J1 SECR O CARGO 

GERAL 01 COMISSIONADO 900,00 
TESOUREIRO CARGO 

01 COMISSIONADO 900,00 
:3 ASSISTENTE DE CARGO 

PLENÁRIO 03 COMISSIONADO 700,00 
}1- ASSESSOR CARGO 

PARLAMENTAR 14 COMISSIONADO 70000 
CARGO 

_:) DIGITADOR 02 COMISSIONADO 70000 

Sala da Secretaria da Câmara Municipal de Jucurutu/RN, 01 de Outubro de 2012 

/'-J' 
r , ~--:7 r: -r: )c yZ 'p I. . . ,/ *. ..' -._ ) 
~t.;'~ (., ~V7 [kt Iréz:,.~ t:<'·i~·te:::;- C" 

I Ver. Rubens Batista de Ataújo 
Vice - Presidente da Câmara Municipal de Jucurutu/RN 



Estado do Rio Grande do Norte 
PHEFFlTl'H .. \ :vH '\IClPAL DE .HTUH TI 
CABI'\ [TE DO Pt{fFFrl () 
Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro 
Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N° 

726/2012, de 01 de outubro de 2012, que "Atribui nome a artéria recém 
instalada e da outras providencias." Denominada Rua Antonio Feliciano de 

Souza, no Distrito de Boi Selado, neste município, tendo em vista a sua 

aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a 

Resolução N° 019 /2012, de 01 de outubro de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 01 de outubro 
de 2012. 



Estado do Rio Grande do Norte 
I'REFEITURA MllNICIPAL DE ,ll'fTRl rt 
GABINETE DO PREFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros n" 14 .. Centro·· Jucurutu/RN . CEP 59.330 000 
(' c..c: O!U)()5.2X3 000 l-íJ 1 

\:i)lCy:f 
1("~OIOO~ 

LEI N° 726, de 01 de outubro de 2012. 

Atribui nome a artéria recém instalada e da 
outras providencias: 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUCURUTU-RN, no uso de suas 

atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 10 Fica denominada de Rua Antonio Feliciano de Souza, 

artéria recém instalada no Distrito de Boi Selado, neste Município, 

transversal à entrada da referida comunidade e paralela à Rua Principal do 

referido Distrito. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

JucurutujRN, 01 de outubro de 2012. 

3ED4 



.IÜC~U;~.::J.-".tv Estado do Rio Grande do Norte ;-.,OAP"o~ i.:tí..i PRFFEITtR\ \H :\ICIP.\L DF .ILCl HFIT 'l_* g 
~ João Eufrazio 14 - 

CEP 59.330-000 Rn '11'·0'000 
~=========C=.N=.=P=j= .. =O=8=0=9=5=.2=8=3/=0=OO=1=··=04========================~ 

ATO DE PROMULGAÇÃO 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N° 
725, de 20 de agosto de 2012, que " Altera em parte a Redação da Lei 
Municipal n? 580 de 26/06/2007 e dá outras providências", tendo em vista a 

sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a 

Resolução N° O 18/2012, de 20 de agosto de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 20 de agosto de 2012 
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Estado do Rio Norte 
PREFErlT RA \H NICIPAL DE ,I{ 
Praça João Eufrázio 
CEP 59.330-000 Jucurutu 
C.N.P.J .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGAÇÃO 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N° 
725, de 20 de agosto de 2012, que " Altera em parte a Redação da Lei 
Municipal n? 580 de 26/06/2007 e dá outras providências", tendo em vista a 

sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a 

Resolução N° 018/2012, de 20 de agosto de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 20 de agosto de 2012 

ROZ~O 
uniciPaí '- 



Estado do Río Grande do Norte 
PREFEnTRA 1VIL;\iICIPAL HE .Il'CLRlJTL' 
GABlNI;:TE DO PREFEITO 

,.1050 Eutrázio de Medeirc1S nO 4 
C.G.C .. oe 095 28:VOOOl 04 

J ucu rutu/F\ N 

LEI N° 725 DE 20 DE AGOSTO DE 2012 

Altera em parte a Redação da Lei 
Municipal n- 580* de 26/06/2007 c 
dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1· - Fica alterada a redação que foi dada ao Art. 21· da Lei 
Municipal N· 580 de 26 de Junho de 2007, a qual passa a vigorar com o 
seguinte comando normativo: 

Art. 20 O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será 
composto por representantes de entidades públicas e privadas, bem como 
de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, tendo como 
garantia o princípio democrático de escolha de seus representantes e a 
proporção de lf4 (um quarto) das vagas aos representantes de movimentos 
populares. 

§ 10 A composição, as atribuições e o regulamento do Conselho Gestor 
poderão ser estabelecidos pelo Poder Executivo. 

~ 2º A Presidência do Conselho-Gestor do FHIS será exercida pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social responsável pela área de 
habitação. 

~ 3º O (A) presidente do Conselho-Gestor do FHIS exercera o voto de 
qualidade. 

~ 4º Competirá à Secretaria Municipal de Assistência Social, proporcionar 
ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas 
competências. 

"'Republicação por incorreção 



Art. 3° - Em razão da referida alteração, fica desde já alterada o Art.21 ° 
da Lei Municipal N· 580 de 26 de Junho de 2007, evendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social promover os meios necessários a que sejam 
renomeados os novos membros nos termos do que dispõe a orientação 
normativa acerca do particular. 

Art. 4° - Ficam mantidos e inalterados todos os demais dispositivos 
constantes do referido pergaminho normativo. 

Art. 5 o - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu - RN, 20 de agosto de 2012. 



LEI N° 725 DE 20 DE AGOSTO DE 2012 

Altera em parte a Redação da Lei 
Municipal n- 580* de 26/06/2007 e 
dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1· - Fica alterada a redação que foi dada ao Art. 21· da Lei 
Municipal N· 580 de 26 de Junho de 2007, a qual passa a vigorar com o 
seguinte comando normativo: 

Art. 2° O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será 
composto por representantes de entidades públicas e privadas, bem como 
de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, tendo como 
garantia o princípio democrático de escolha de seus representantes e a 
proporção de Y4 (um quarto) das vagas aos representantes de movimentos 
populares. 

§ 10 A composição, as atribuições e o regulamento do Conselho Gestor 
poderão ser estabelecidos pelo Poder Executivo. 

§ 2º A Presidência do Conselho-Gestor do FHIS será exercida pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social responsável pela área de 
habitação. 

§ 3º O (A) presidente do Conselho-Gestor do FHIS exercerá o voto de 
qualidade. 

~ 4º Competirá à Secretaria Municipal de Assistência Social, proporcionar 
ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas 
competências. 

=Republicaçâo por incorreção 



Art. 3° - Em razão da referida alteração, fica desde já alterada o Art.21 ° 
da Lei Municipal N· 580 de 26 de Junho de 2007, evendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social promover os meios necessários a que sejam 
renomeados os novos membros nos termos do que dispõe a orientação 
normativa acerca do particular. 

Art. 4° - Ficam mantidos e inalterados todos os demais dispositivos 
constantes do referido pergaminho normativo. 

Art. 5 o - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu - RN, 20 de agosto de 2012. 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ,lUCURlJTli 
GABINETE DO PREFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro - Jucurulu/RN - CEP 59.330-000 
C.G.C .. 08.095.283/0001-04 

LEI N° 725 DE 20 DE AGOSTO DE 2012 

Altera em parte a Redação da Lei 
Municipal n- 589 de 26/06/2007 e 
dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, 

- Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1· - Fica alterada a redação que foi dada ao Art. 21· da Lei 
Municipal N· 580 de 26 de Junho de 2007, a qual passa a vigorar com o 
seguinte comando normativo: 

Art. 2° O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será 
composto por representantes de entidades públicas e privadas, bem como 
de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, tendo como 
garantia o princípio democrático de escolha de seus representantes e a 
proporção de lf4 (um quarto) das vagas aos representantes de movimentos 
populares. 

§ 1 ° A composição, as atribuições e o regulamento do Conselho Gestor 
poderão ser estabelecidos pelo Poder Executivo. 

~ 2º A Presidência do Conselho-Gestor do FHIS será exerci da pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social responsável pela área de 
habitação. 

~ 3º O (A) presidente do Conselho-Gestor do FHIS exercerá o voto de 
qualidade. 

~ -+~ Competirá à Secretaria Municipal de Assistência Social, proporcionar 
.10 Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas 
competências. 



Art. 3 ° - Em razão da referida alteração, fica desde já alterada o Art.21 ° 
da Lei Municipal N· 580 de 26 de Junho de 2007, evendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social promover os meios necessários a que sejam 
renomeados os novos membros nos termos do que dispõe a orientação 
normativa acerca do particular. 

Art. 4° - Ficam mantidos e inalterados todos os demais dispositivos 
constantes do referido pergaminho normativo. 

Art. 5 o - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu - RN, 20 de agosto de 2012. 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ,JllCURUTU 

\\. l.; GABlNETE DO PREFEITO 
&. ~.l1, Praça João Eufrázio de Medeiros, n? 14 - Centro 
~ Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

, - O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

724, de 25 de junho de 2012, que "Denomina Quadra de Esporte 
Francimário Francelino Soares e dá outras providências", localizada na 

Escola Municipal Joel Lopes Galvão na Rua Ludgero Bezerra, nesta cidade, 

tendo em vista a sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu - RN, 

conforme noticia a Resolução N° 017/2012, de 25 de junho de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 25 de junho de - 2012. 



- 

- 

Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL m: .RlCrRG1T 
GABll\ETE no PREFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, na 14 - Centro - Jucurutu/RN CEP 59,330-000 
('.(j.C .. 011.(9) ~8J!OOO l-():f 

LEI N° 724, DE 25 DE JUNHO DE 2012. 

Denomina "Quadra de Esporte Francimário 
France lino Soares" e dá outras 
providências .. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal propõs, aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 Fica denominada Quadra Esportiva Escolar coberta 
FRANCIMÁRIO FRANCELINO SOARES localizada na Escola Municipal 
Joel Lopes Galvão na Rua Ludgero Bezerra nessa cidade. Haja vista que 
a obra já está praticamente finalizada 

Art. 2° A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação 
ou revogadas as disposições em contrário. 

JucurutujRN, 25 de junho de 2012. 

//-\_ .. ~ ',/?\_ NelsqU Queir .t. F;lho 
Prefeito Mu icipal " ' 

. I í' ~.". 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE .JUClJRUTlJ 
GAB[,\ETE DO PREFEITO 
Praça João Eutrázio de Medeiros, 14 - Centro 
Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

723, de 25 de junho de 2012, que "Denomina Quadra de Esporte Antonio 
Pereira da Silva e dá outras providências", localizada na Comunidade rural 

de São Bento neste município, tendo em vista a sua aprovação pela Câmara 

Municipal de Jucurutu - RN, conforme noticia a Resolução N° 016/2012, de 25 

de junho de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 25 de junho de 
2012. 



- 

Estado do Rio Grande do Norte 
I}REFElTURA MUNICIPAL DE .flJCURUTU 
GABlNETE DO PREFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, n? 14 Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 
CU.C. 08.095.283i0001-04 

LEI N° 723, DE 25 DE JUNHO DE 2012. 

Denomina "Quadra de Esporte Antonio 
Pereira da Silva" e dá outras 
providências .. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal propõs, aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 Fica denominada Quadra de Esporte Antonio Pereira da 
Silva a quadra localizada na Comunidade rural de São Bento neste 
município. 

Art. 2° A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação 
ou revogadas as disposições em contrário. 

JucurutujRN, 25 de junho de 2012. 

Nelso.n ~~ o~ 
Prefeito u~~iciP~?~"--_ 



J\)':~~~~;1!J,,~Ii'J\I Estado do Rio Grande do Norte 
t;l1i4i.,;!'.. PIU:F .. E.ITl.:RA MtTNIC.:l.l'. f.\L DE .H1CliRVTC 

. ~. GABlNETE DO PREFEITO 
&. ~ lk Praça João Eufrázio de Medeiros, n? 14 - Centro 
~ Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .. 08,095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

722, de 25 de junho de 2012, que "Denomina Adutora Pedro Francisco da 
Silva e dá outras providências", o sistema de abastecimento de água das 

comunidades rurais de São Bento e São Braz neste município, tendo em vista 
a sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu - RN, conforme noticia a 

Resolução N° 015/2012, de 25 de junho de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 25 de junho de 
2012. 

//" .. 

I \_~ j 

NELSO QUEI O FILH 
pre~ito Mu cipaV 



- 

Estado do Rio Grande do Norte 
PREFI~ITURA MUNICIPAL DE .HJCURUTU 
GABll\ETE DO PREFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, n? 14 .. Centro -- Jucurutu/RN CEP 59.330-000 
C.(i.C. OS (J,)5.283/000 1-04 

LEI N° 722, DE 25 DE JUNHO DE 2012. 

Denomina Adutora Pedro Francisco da 
Silva e dá outras providências. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal propõs, aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 Fica denominada Adutora "Pedro Francisco da Silva", o 
sistema de abastecimento de água das Comunidades rurais São Braz e 
São Bento na zona rural deste município. 

Art. 2° A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação 
ou revogadas as disposições em contrário. 

JucurutujRN, 25 de junho de 2012. 

I\_ / 
Nelso~ Quei~9z~() __ 
Prefeito Mtücip~ 

E·rnail: Lllçurutu70anos@hotm_qil_C;Qm .. Telefax: 34292299 



- 

- 

j\}~~~~t;~~Ji'.v Estado do Rio Grande do Norte 
~\l . PREF~ITlJRA MUN(~[PAL DE .Jl1ClJRUTO 

. . GABINETE DO PREFEITO 
....u ~ 1M, Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro 
~ Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

721, de 25 de junho de 2012, que "Denomina CRAS (Centro de Referência 
de Assistência Social) MARIA MARTA DE ARAUJO e dá outras 
providências", conhecida popularmente como Mariquinha de Ermidas, na Rua 

Otávio Lamartine em nossa cidade, tendo em vista a sua aprovação pela 

Câmara Municipal de Jucurutu - RN, conforme noticia a Resolução N° 

014/2012, de 25 de junho de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 25 de junho de 
2012. 

NELSO.~ QUE :R ... o~o. 
Prefeito M ni~?a~_"c.~ 

\ . , '---~ ... ,. 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNIClPAL DE .rUCURFI'lJ 
GABINETE no }:>REFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, n? 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 

LEI N° 721, DE 25 DE JUNHO DE 2012. 

Denomina CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social) MARIA MARTA DE 
ARA UJO e dá outras providencias. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal propõs, aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 Fica denominado CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social) Maria Marta de Araújo, conhecida popularmente 
como Mariquinha de Ermidas, na Rua Otávio Lamartine, em nossa 
cidade. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

JucurutujRN, 25 de junho de 2012. 

/\ 
." \._ .: ~ /~. Nelson Quei oz' Filh 

Prefeito Mu i~iP'fl,-- . 

Telefax (84) 34292299 -_ 34293804 
anctoacao Político-Administrativo 



b 

Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE .WClJRUTl1 
G~\B[NETE DO PREFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, n" 14 - Centro 
Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

720, de 25 de junho de 2012, que "Dispõe sobre a Lei das Diretrizes 

Orçamentárias para elaboração do Orçamento Geral do município para o 

Exercício de 2013, e dá outras providências" tendo em vista a sua 

aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu - RN, conforme noticia a 

Resolução N° 013/2012, de 25 de junho de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 25 de junho de 

2012. 

./.\/ 
NELSO., N Qu.l-R:Z ~o Prefeito -:tunici;,;í~ 

,. 



Estado do Rio Crande do Norte 
PREFEITURA MU:V/CIPAL DE JUCURUTl! 

Praça [oão Eufr.isio de \1ed"iros, 14 Centro (TI' sq T~O-OOO 
CNPJ OllOl-04 

LEI N° 720, DE 25 DE JUNHO DE 2012. 

Dispõe sobre a Lei das Diretrizes Orçamentárias 
para elaboração do orçamento geral do Município 
para o exercício de 2013, e dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art.1°. - Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias, nos termos da Constituição 
Federal (Artigo 165, Il, Parágrafo 2°), combinada com a Lei Federal Complementar n? 10112000 
(Artigo 4°), compreendendo as Metas e prioridades da Administração Pública Municipal, orientação 
para elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2013, incluindo a estimativa das 
receitas, a fixação das despesas, a limitação de empenhos e demais condições e exigências para as 
transferências de recursos a entidades públicas e privadas. 

CAPÍTULO II 
Das Definições 

Art. 2°. - As definições dos termos e os conceitos constantes da presente Lei são aqueles 
estabelecidos na Lei Federal Complementar n° 101/2000, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo Único - Na elaboração da proposta orçamentária, serão obedecidos os princípios 
da unidade, universidade, anualidade e exclusividade. 

CAPÍTULO III 
Do Orçamento Municipal 

SEÇÃO I 
Do equilíbrio 

Art. 3°. - Na elaboração da proposta orçamentária municipal para o exercício de 2013, será 
.issegurado o devido equilíbrio, não podendo o valor das despesas fixadas serem superiores ao das 
.eceiras previstas. 

Art. 4°. - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4° da Lei Complementar n" 101, de 4 
:..~ maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da 
.i.vida pública para o exercício de 2013, estão identificados nos Demonstrativos I a VIII desta Lei, 
.:::: conformidade com a Portaria n° 575, de 30 de agosto de 2007-STN. 

tl\ 



Art. 5°. - A formalização da proposta orçamentária para o exercício de 2013, será composta 
das seguintes peças: 

I. projeto de lei orçamentária anual, constituído de texto e demonstrativo; e 
lI. anexos, compreendendo os orçamentos fiscais e da seguridade social, inclusive os das 

entidades supervisionadas. contendo os seguintes demonstrativos: 
a) analítico da receita estimada, ao nível de categoria econômica, subcategoria e fontes e 

respectiva legislação; 
b) recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, para evidenciar a previsão 

de cumprimento dos percentuais estabelecidos pela Constituição Federal (Artigo 212); 
c) recursos destinados à promoção da criança e do adolescente, de forma a garantir o 

cumprimento dos programas específicos aprovados pelo respectivo conselho; 
d) sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo; 
e) natureza da despesa, para cada um dos órgãos integrantes da estrutura administrativa do 

Município; 
f) despesa por fontes de recursos para cada um dos órgãos integrantes da estrutura 

administrativa do Município; 
g) receitas e despesas por categorias econômicas; 
h) evolução da receita e despesa orçamentária nos três exercícios anteriores a 2012, bem como 

a receita prevista para este exercício; 
i) despesas fixadas e consolidadas ao nível de categoria econômica, sub-categoria, elemento; 
j) programa de trabalho de cada unidade orçamentária, ao nível de função, sub-função, 

programa, sub-programa, projetos e atividades; 
k) consolidado por funções, programas e sub-programas; 
1) consolidado por funções, programas e sub-programas, evidenciado os recursos vinculados; 
m) despesas por órgãos e funções; 
n) despesas por unidade orçamentária e por categoria econômica; 
o) despesas por órgão e unidade responsável, com os percentuais de comprometimento em 

relação ao orçamento global; 
p) recursos destinados ao Fundo Municipal de Saúde; 
q) recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

Valorização do Magistério - FUNDEB; e 
r) especificação da legislação da receita. 

Parágrafo 1 ° - Na estimativa das receitas considerar-se-á tendência do presente exercício, até 
~i mês de junho de 2012, as perspectivas para a arrecadação no exercício de 2013 e as disposições da 
presente Lei. 

Parágrafo 2° - As despesas e as receitas do orçamento anual serão apresentadas de forma 
sintética e agregadas. evidenciando o "déficit" ou "superávit" corrente, conforme for o caso. 

Art. 6°. - No texto da proposta orçamentária para o exercício de 2013, também conterá 
.:.:tlwização para abertura de créditos adicionais, a autorização para remanejamentos de valores e a 
realização de operação de créditos. 

Art. 7°. - O orçamento anual do Município abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, seus 
=~.:ndos e entidades da administração direta e fundacional. 

Art. 8°. - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitada as disposições da 
~ .mstituição Federal, (Artigo 166, Parágrafo 3°, lI, "a", "b", "c", e Parágrafo 4°), devendo ser 
.::;:\ olvido a sanção do Poder Executivo devidamente consolidado, na forma de Lei. 



• 
Art. 9°. - O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá enviar mensagem à Câmara 

Municipal para propor modificações à proposta orçamentária e ao plano plurianual, enquanto não 
iniciada a votação na Comissão específica. 

Art. 10°. - O Poder Executivo Municipal, até 31 de janeiro de 2013, regulamentará por 
Decreto, a programação financeira das receitas e o cronograma de execução mensal de desembolso. 

SEÇÃO II 
Da Classificação das Receitas e Despesas 

Art. 11 - Na proposta orçamentária a discriminação das despesas far-se-á por categoria de 
programação, indicando-se pelo menos, para um, no seu menor nível, a natureza da despesa, 
obedecendo à seguinte classificação: 

DESPESAS CORRENTES 
a) Pessoal e Encargos Sociais 
b) Juros e Encargos da Dívida 
c) Outras Despesas Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 
a) Investimentos 
b) Inversões Financeiras 
c) Transferências de Capital 

Parágrafo 1 ° - A classificação a que se refere este artigo correspondente aos agrupamentos 
.ie elementos de natureza da despesa. 

Parágrafo 2° - As categorias de programação de que trata o "caput" deste artigo serão 
~":entificadas por projetos ou atividades, os quais serão integrados por título que caracterize as 
~~spectivas metas ou ações políticas esperadas, segundo a classificação funcional programática 
e-tabelecida na Lei Federal n? 4.320, de 17/03/1964 (Artigo 8°, Parágrafo 2°, e no Anexo V). 

Parágrafo 3° - As despesas terão como prioridades os projetos ou ações arrolados no Anexo 
= desta Lei. 

Art. 12 - As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais, 
_:.:;,endem da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição 
: . .istificativa. 

Art. 13 - Constará na proposta orçamentária a reserva de contingência para atender as 
<;-lementações de dotações insuficientes no decorrer da execução orçamentária, que não poderá ser 
~ .. ;-.:rior aIO % (dez por cento) das Receitas Correntes Líquidas. 

CAPÍTULO IV 
Das Receitas 

Art. 14 - A execução da arrecadação da receita obedecerá às disposições da Lei Federal 
_ .mplementar n° 101/2000, (Seções I e lI, do Capítulo III, Artigos. 11 e 14) e demais disposições 
- ;:-:::~entes, tomando-se como base as receitas arrecadadas até o mês de junho de 2012. 



57. • Parágrafo 1 ° - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2013 serão 
levados em consideração para efeito de previsão, os seguintes fatores: 

I. efeitos decorrentes de alterações na legislação; 
11. variação de índices de preços; 
Ill. crescimento econômico; e 
IV. evolução da receita nos últimos três anos. 

Parágrafo 2° - A reestimativa da receita por parte de Poder Legislativo só será permitida 
se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, nos termos da Lei Federal Complementar 
n" 10112000. (Artigo 12, Parágrafo 1°). 

Art. 15 - Não será permitido, no exercício de 2013, a concessão de incentivo ou beneficio 
fiscal de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, sem que se proceda a redução de 
despesas em igual montante. 

CAPÍTULO V 
Das Despesas 

Seção I 
Das Despesas com Pessoal 

Art. 16 - Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites estabelecidos na Lei 
Federal Complementar n° 101/2000. 

Art.17 - O Poder Executivo Municipal publicará, até 60 (sessenta) dias após o 
encerramento de cada semestre, demonstrativo da execução orçamentária do período. 

Parágrafo 1 ° - As despesas com pessoal, para o atendimento às disposições da Lei Federal 
Complementar nO 10112000, serão apuradas somando-se a realizada mês a mês em referência com as 
dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Parágrafo 2° - Caberá ao Setor de contabilidade fazer a apuração dos gastos referenciados 
no Parágrafo 1 ° deste artigo. 

Art. 18 - Para atendimento das disposições do Artigo 22, da Lei Federal n." 11.494, de 
20.06.2007, o Poder Executivo Municipal poderá conceder abono salarial aos professores e 
profissionais do ensino fundamental, utilizando os recursos do FUNDEB. 

Art. 19 - A revisão da remuneração dos servidores e o subsidio, de que trata a 
Constituição Federal, (Artigoô Z, inciso X), com a redação dada pela Emenda Constitucional nO 19/98, 
;'Jra o exercício de 20l3, será autorizada por lei específica, observada a iniciativa de cada Poder, 
-e.npre na mesma data e sem distinção de índices, respeitados os limites constantes da Lei Federal 
C'\m1plementar nO 101/2000. 

Art. 20 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão realizados pelo Poder 
=:\çcutivo na data estabelecida na Lei Orgânica do Município, combinado com as disposições 
..:,~'ntidas na Emenda Constitucional n025. 



Seção II 

Das Despesas Irrelevantes 

Art. 21 - Serão consideradas despesas irrelevantes, para fins de atendimento ao disposto 
no Artigo 16°, Parágrafo 3°, da Lei Federal Complementar n0101/2000, as despesas com manutenção 
do patrimônio municipal, e a manutenção dos programas e ações desenvolvidas pelo Poder 
Executivo, quando voltadas para o aspecto social. 

Seção III 
Das Despesas com Convênios 

Art. 22 - O ente municipal poderá firmar convênio, sendo o órgão concedente, quando for 
prevista e estabelecida a cooperação mútua entre as partes conveniadas, desde que: 

I. seja aprovado previamente o plano de trabalho ou plano de ação, constando o objeto e 
suas especificações; 

lI. seja aprovado previamente o cronograma de desembolso, 
III. a meta a ser atingida não ultrapasse o exercício financeiro, e ultrapassando, esteja 

previsto no Plano Plurianual de Investimentos; 
IV. seja apresentada e aprovada a prestação de contas de recursos anteriormente recebidos 

do município; 
V. haja a comprovação da correta aplicação dos recursos liberados; e 
VI. sendo a beneficiada, entidade sem fins lucrativos, esteja devidamente registrada no 

Conselho Nacional de Assistência Social. 

Seção IV 
Das Despesas com Novos Projetos 

Art. 23 - O Poder Executivo garantirá recursos para novos projetos, quando atendidas as 
.iespesas de manutenção do patrimônio já existente, cujo montante não poderá exceder a 50% 
cinqüenta por cento.) do valor fixado para os Investimentos. 

CAPÍTULO VI 
Dos Repasses a Instituições Públicas e Privadas 

Art. 24 - Poderá ser incluída na proposta orçamentária para o exercício de 2013, bem 
-: ,:,mto sua alteração, dotações a título de transferências de recursos orçamentários a instituições 
_':':\ adas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao município, a titulo de subvenções 
___ ciais e sua concessão dependerá da obediência as disposições da Lei Federal Complementar nO 
. _ : ':000 e ainda, aos dispositivos seguintes: 

L que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, 
'.:.:-':c ou educação e estejam registradas no conselho Nacional de Assistência Social -CNAS; 

lI. que haja lei específica, autorizativa da subvenção; 
III. que a entidade tenha apresentado a prestação de contas de recursos recebidos no 

.. ~·:·-:ll.:io anterior a que deverá ser encaminhada, até o último dia útil do mês de janeiro do exercício 
' .. :':'Cl.wente, ao Setor Financeiro da Prefeitura, na conformidade do Parágrafo Unico, do Artigo 70, 
.; .. C~'nstituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nO 19/98. 

IV. que a entidade beneficiada, faça a devida comprovação, do seu regular funcionamento, 
__ .: ,::.:1':t.: atestado firmado por autoridade competente; 

V. que a entidade beneficiária faça a apresentação dos respectivos documentos de 
_ :·_~::tuição, até 30 de setembro de 2012; 



Fa 4 • 
VI. que a entidade beneficiária faça a comprovação de que está em situação regular 

perante o INSS e o FGTS, conforme Artigo 195, Parágrafo 30, da Constituição Federal e perante a 
Fazenda Municipal, nos termos do código Tributário do Município, e 

VII. não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a prestação de contas 
de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de governo. 

Parágrafo Único - Não poderá constar na Proposta orçamentária para o Exercício de 
2013, dotações para as entidades que não atenderem ao disposto nos incisos I, Il, lII, IV e V do 
presente artigo. 

CAPÍTULO VII 
Dos Créditos Adicionais 

_- 

Art. 25 - Os créditos especiais e suplementares serão autorizados por lei e abertos por 
Decreto do chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo Único - Consideram-se recursos para efeito de abertura de créditos especiais e 
suplementares, autorizados na forma do "caput" deste artigo, desde que não comprometidos como 
sendo: 

L o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
n. os provenientes do excesso de arrecadação; 
lII. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 

adicionais autorizados em lei; 

IV. os provenientes do repasse decorrente da assinatura de convênios com órgãos das 
esferas dos governos federal e estadual; e 

V. o produto de operações de crédito autorizadas por lei específica, na forma que 
juridicamente possibilite ao Poder Executivo-realiza-Ias. 

Art. 26 - As solicitações ao Poder Legislativo de autorizações para abertura de créditos 
especiais conterão, no que couber, as informações e os demonstrativos exigidos para a mensagem que 
encaminhar o projeto de lei orçamentária. 

Art. 27 - As propostas de modificações ao projeto de lei do orçamento, bem como os 
projetos de créditos adicionais, serão apresentados com a forma, os níveis de detalhamento, os 
demonstrativos e as informações estabelecidas para o orçamento. 

.: 

Art. 28 - Os créditos adicionais especiais autorizados nos últimos 04 (quatro) meses do 
exercício de 2013. poderão ser reaberto ao limite de seus saldos e incorporados ao orçamento do 
exercício seguinte, consoante Parágrafo 2°, do Artigo 167, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Na hipótese de haver sido autorizado crédito na forma do "caput" deste 
artigo, até 31 de janeiro de 2013, serão indicados e totalizados com os valores orçamentários para 
cada órgão e suas unidades, ao nível de menor categoria de programação possível, os saldos de 
créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercício de 2012, 
consoante disposições do Parágrafo 2°, do artigo 167, da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VIII 
Da Execução Orçamentária e da Fiscalização 

SEÇÃO I 
Do Equilíbrio Fiscal 

Art. 29 - Até o final dos meses de agosto e fevereiro, o Poder Executivo Municipal 
demonstrará e avaliará o cumprimento da meta de equilibrio fiscal de cada semestre. 

Art. 30 - O Poder Executivo, através do órgão competente da administração, deverá 
atender, no prazo de dez dias úteis, contados da data do recebimento, às solicitações de informações 
relativas às categorias de programação explicitadas no projeto de lei que solicitar crédilo,s ~dicionais, 
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fornecendo dados, quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores orçados e evidenciem a 
ação do governo e suas metas a serem atingidas. 

SEÇÃO II 
Da Limitação do Empenho 

Art. 31 - Se verificado ao final do bimestre, que a efetivação da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, o Poder Executivo por ato 
próprio e nos montantes necessários, promoverá nos trinta dias subseqüentes, limitações de empenho 
e movimentação financeira. 

Parágrafo Único - A limitação do empenho iniciará com nas despesas de investimentos, e 
não sendo suficiente para o atendimento do disposto no "caput", será estendida às despesas de 
manutenção dos projetos/ações desenvolvidos no âmbito municipal. 

Art. 32 - Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 
constitucionais, as destinadas ao pagamento do serviço da divida e as destinadas ao pagamento das 
despesas de caráter continuado. 

CAPITULO IX 
Das Vedações 

Art. 33 - Serão consideradas não autorizadas, irregulares, e lesivas ao património público 
a gestão de despesa ou assunção de obrigação em desacordo com a Lei Federal Complementar no 
101/2000 (Artigo 15), quando desacompanhadas de estimativa de impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva entrar em vigor e nos subsequentes, bem como de declaração expressa do 
ordenador da despesa que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual. 

Art.34 - É vedada a inclusão na proposta orçamentária, bem como em suas alterações, de 
recursos para pagamento a qualquer título, pelo município, inclusive pelas entidades, que integram os 
orçamentos fiscais e de seguridade social, a servidor da administração direta ou indireta por créditos 
de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, 
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito publico ou privado, 
pelo órgão ou entidade a que pertencer o servidor ou por aquele que estiver eventualmente lotado. 

Parágrafo Único -Além da limitação definida no "caput" não poderão ser destinados 
recursos para atender despesas com: 

I - atividades e propagandas político-partidárias, 
Il - objetivos ou campanhas estranhas às atribuições legais do Poder Executivo; 
III - obras de grande porte, sem comprovada e clara necessidade social, capaz de 

comprometer o equilíbrio das finanças municipais; e 
IV - auxílios à entidade privadas com fins lucrativos. 

CAPÍTULO X 
Das Dívidas 

SEÇÃO ÚNICA 
Da Dívida Fundada Interna 



SUB-SEÇÃO 1 
Dos Precatórios 

Art. 35 - Será consignada na proposta orçamentária para o exercício de 2013, dotação 
específica para o pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios, na 
forma da legislação pertinente, observadas as disposições dos Parágrafos 1 ° e 2° deste artigo. 

Parágrafo 1 ° - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura Municipal, 
até 1 ° de julho de 2012, serão incluídos na proposta orçamentária para o exercício de 2013, conforme 
determina a Constituição Federal (Artigo 100, Parágrafo 1°). 

Parágrafo 2° - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura registrará e identificará os 
beneficiários dos precatórios, seguindo a ordem cronológica de suas exigências, através dos serviços 
de contabilidade. 

SUB-SEÇÃO II 
Da Amortização e do Serviço da Dívida Fundada Interna 

Art. 36 - O Poder Executivo deverá manter registro individualizado das dívidas fundada 
interna e externa. 

CAPITULO XI 
Do Plano Plurianual 

Art. 37 - Poderão deixar de constar da proposta orçamentária do exercício de 2013, 
programas, projetos e metas constantes do plano plurianual, em razão da compatibilização da 
previsão de receitas com a fixação de despesas, em função da limitação de recursos. 

Art. 38 - Os projetos imprecisos constantes do plano plurianual existente, poderão ser 
desdobrados em projetos específicos na proposta orçamentária para o exercício de 2013. 

Art. 39 - A inclusão de novos projetos no plano plurianual de investimentos, dependerá de 
lei específica. 

Parágrafo Único - Não poderão ser incluídos novos projetos no pano plurianual de 
investimentos, com recursos decorrentes da anulação de projetos em andamento. 

CAPITULO XII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

SEÇÃO 1 
Dos Prazos 

Art. 40 - A proposta orçamentária para o exercício de 20l3, será entregue ao Poder 
Legislativo no prazo definido na Lei Orgânica Municipal. 

Parágrafo Único - Caso a Lei Orgânica Municipal não defina a data do envio da matéria 
especificada no "caput", o Poder Executivo a remeterá até 30 de setembro de 2012. 

Art. 41 - A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercício de 2013, 
será entregue ao Poder Executivo até 15 de setembro de 2012, para efeito de compatibilização com as 
despesas do município que integrarão a proposta orçamentária anual. 

Art. 42 - A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos para o 
custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam 
claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei 
Complementar 101/2000. 



SEÇÃO II 
Das Alterações na Legislação Tributária 

Art. 43 - Os projetos de lei relativos às alterações na legislação tributária, para vigorar no 
exercício de 2013, deverão ser encaminhados ao Poder Legislativo até dezembro de 2012. 

Art. 44 - A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento do município 
oferecendo sugestões ao: 

I. Poder Executivo, até 15 de setembro de 2012. junto ao Gabinete do Prefeito 
Municipal, e 

n. Poder Legislativo, junto a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, 
durante o período de tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos e 
disposições legais e regimentais. 

Parágrafo Único - As emendas aos orçamentos indicarão, obrigatoriamente, a fonte de 
recursos e atenderão as demais exigências de ordem constitucional e infraconstitucional. 

Art. 45 - A prestação de contas anual do município incluirá o relatório de execução com a 
forma e os detalhes apresentados na lei orçamentária anual, além dos demonstrativos e balanços 
previstos na legislação federal e ainda nas resoluções especifica do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Norte. 

Art. 46 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Jucurutu/RN, 25 de junho de 2012. 
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Estado do Rio Grande do Norte 

PREFEITURA i'lilUNICIPAL DE JLJClfRUTU 
Praça João Eufrásio de Medeiros, 14 Centro CEP 59.330-000 

CNPJ 08.095.283/0001-04 

ANEXO I - ELENCO DE AÇÕES A SEREM PRIORIZADAS 

1- ORÇAMENTO FISCAL 

1.0 - Legislativo 
1.0.1 - Manutenção do Poder Legislativo 

1.1- Administração 
1.1.1 -Promover política de valorização do servidor pública municipal; 
1.1.2 -Desenvolver programas de capacitação, treinamento, e reciclagem do servidor; 
1.1.3 - Otimizar os serviços de informatização; 
1.104 -Racionalizar os gastos do município; 
1.1.5 - Modernizar a administração municipal, 
1.1.6 - Recuperar as receitas municipais; e 
1.1.7 -Fortalecer os conselhos como forma de descentralizar a gestão pública e consolidar o quadro 

democrático. 

1.2 Saneamento 
1.2.1 -Implantar redes de drenagem em áreas criticas; 
1.2.2 -Implantar programas de coleta e tratamento de esgotamento sanitário; 
1.2.3 - Implantar programas de coleta e tratamento de resíduos sólidos; e 
1.204 - Implantar programas de gerenciamento integrado dos recursos líquidos. 
1.3 - Educação 
1.3.1 - Manter o Programa da Merenda Escolar; 
1.3.2 - Ampliar o atendimento na pré-escola, no ensino fundamental, no ensino especial e na educação de 

jovens e adultos; 
1.3.3 - Promover programas de redução da repetência e da evasão escolar; 
1.3.4 -Desenvolver programas educativos sobre meio ambiente, associativismo, sexualidade, saúde e higiene; 
1.3.5 -Aumentar as vagas escolares; 
1.3.6 -Estimular a prática esportiva nas escolas; 
1.3.7 - Promover programas de capacitação, gestão administrativa, treinamento e reciclagem profissional da 
educação; 
1.3.8 -Desenvolver experiências no envolvimento da comunidade na gestão escolar; 
1.3.9 - Realizar pesquisa para acompanhamento e avaliação do ensino fundamental; 
1.3.10 - Integrar as creches e pré-escola ao Sistema Municipal de Ensino; 
: .3.11 -Recuperar e manter a estrutura física e os equipamentos das unidades escolares; 
1.3.12 -Implementar programas e ações de Governo, no sentido de fortalecer o FUNDEB; 
: .3.13 - Implantar laboratório de informática no Município e informatizar as escolas; 
: .3.14 - Manter o PDDE; 
~.3 .15 - Promover o hábito de leitura criando salas especificas; 
:.3.16 - Implantar o PCN - Plano Curricular Nacional; 
: .3.17 - Expandir o esporte, com novas construções de quadras; 
: .3.18 - Criar programas de esportes nas escolas, como forma de incentivar a sua prática; 
: .3.19 - Implementar o transporte escolar, com novas aquisições de transportes; 
: .3.20 - Construir e ampliar escolas no município; 
: .3.21 - Ampliar a sede da Secretaria de Educação do Município e reequipa-Ia; 
: .3.22 - Reconstrução de biblioteca pública e reequipamento; 



1.4 - Cultura e Turismo 
1.4.1 -Irnplantar projetos culturais sobretudo a valorização do folclore e artesanato; 
1.4.2 - Resgatar e preservar o património histórico, artístico e cultural do município; 
1.4.3 -Implantar calendário turístico e cultural do Município; 
1.4.4 -Construção e equipamento de centros de lazer e turismo 
1.5 - Obras e Serviços Urbanos 
1.5.1 -Reurbanizações de Praças e Avenidas; 
1.5.2 -Construção de instalações pesqueiras; 
1.5.3 - Arborizar e reurbanizar as ruas do município; 
1.5.4 -Ampliar e manter cemitério públicos; 
1.5.5 - Implantar central do Produtor Rural; 
1.5.6 - Pavimentação de Ruas e Avenidas; 
1.5.7 - Construção de Abatedouro Industrial; 
1.5.8 - Construção de Central de Abastecimento e Distribuição; 
1.5.9 - Expansão de rede elétrica urbana e rural; 
1.5.10 - Construção de Pórtico de entrada da Cidade; 
1.5.11 - Ajardinamento de ruas e Avenidas. 
1.6 - Habitação 
1.6.1. - Incentivar políticas de habitação; 
1.6.2 - Implantar programa de melhoria e recuperação de moradia da população de baixa renda. 
1.7 - Esporte e Lazer 
1.7.1 - Apoiar a prática esportiva comunitária; 
1.7.2 - Promover o aproveitamento democrático dos espaços esportivos e culturais; e 
1.7.3 - Construir manter e recuperar quadras de esportes; 
1.8 - Agricultura 
1.8.1 -Implantar projetos ambientais nas áreas do município; 
1.8.2 -Perfurações de Poços tubulares e recuperações destes; 
1.8.3 -Construções de açudes, barragens e mini adutoras; 
1.8A - Programa de Recuperação, conservação e correção do solo; 
1.8.5 - Programas de corte de terras ao pequeno agricultor rural e distribuição de sementes; 
1.8.6 - construção de passagens molhadas e de barragens submersas; 
: .8.7 - Programa de Preservação e Recuperação de área de proteção ambiental; 
1.8.8 - Reflorestamento, recuperação de matas ciliares e assoreamentos dos rios; 
1.8.9 - Implantação de hortas comunitárias; 
1.8.10 -Implantação de projetos de caprinocultura, bovinocultura, ovino cultura e pisciculturas; 
: .8.11 - Campanhas municipais de vacinação do rebanho bovino, suíno, caprino e ovino; 
: .8.12 - ampliação e reequipamento do centro de eventos agropecuários; 
: .8.13 -aquisição de equipamentos para confecção de fenação e silagem; 
: .8.14 - instalação da sala do agricultor familiar, 
: .8.15 - construção do centro de manej o de bovino e outros animais. 
: .8.16 - Construção de Mata-Burros. 
1.9 - Transporte 
: .Y.2 - Promover a conservação das ruas e estradas vicinais; 
: .9.3 - Manutenção e Conservação da frota Municipal; 
1.10 - Limpeza Urbana 
... 1).1 -Promover a limpeza urbana em ruas e logradouros; 
: .10.2 -Implantar programas de incentivo profissional para produção de reciclagem do lixo; 
: . : 0.3 - Manter um aterro sanitário controlado; 
: . : 1.-l -Adquirir carros coletores, tratores e carroções;. 
.. :2.5 - Construção de Usina de Reciclagem de lixo; 
1.11 -Finanças 
: . ~ 1.1 - Modernizar e informatizar os sistemas de arrecadação e tributação do Município, 
: . : 1.2 - Apoiar programas específicos de capacitação e reciclagem dos servidores; ?/'''LL _._")._./ 



1.11.3 - Promover campanhas educativas visando conscientizar o contribuinte e diminuir os níveis 
de inadimplência. 

11 - ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
2.1 - Saúde 
2.1.1 - Promover a continuidade do processo de gestão pela qualidade e da municipalização da 

saúde; 
2.1.2 - Dar continuidade ao Programa de Atendimento ao Desnutrido e à Gestante em Risco 

Nutricional; 
2.1.3 -Promover ações básicas de saúde e saneamento; 
2.1.4 - Promover campanhas de combate e controle as epidemias e endemias, 
2.1.5 -Aprimorar o sistema de informações sobre a mortalidade infantil; 
: .1.6 -Aprimorar as ações de vigilância sanitária; 
: .1. 7 - Manter e recuperar veículos e equipamentos; 
:.1.8 - Garantir as condições materiais à execução de saúde especiais de apoio à cnança, ao 

adolescente, ao deficiente físico, à mulher e ao idoso; 
: .1. 9 -Ampliar a assistência odontológica; 
2.1.10 -Melhorar o gerenciamento para o atendimento de urgência com compra de ambulâncias; 
:.1.11 - Melhoria nas condições sanitárias da população em geral: 
: .1.12 - Implantação e expansão de saneamento básico; 
:.1.13 - Formação, melhoria e reciclagem dos recursos humanos disponíveis; 
:. 1.14 - Concurso Público para especialistas em di versas áreas de saúde; 
: .1.15 - Apoio e incentivo aos Agentes Comunitários de Saúde; 
:. 1.16 - Aquisição de trailer odontomédico; 
:.1.17 - Implantação do sistema pré-hospitalar; 
:. : .18 - Construção, reequipamento e ampliação de postos de saúde; 
:.1.19 - Implantação de centro de diagnóstico. 
:.:.20 - Implantação, melhoria e ampliação de laboratório; 
:.:.: 1 - Desenvolvimento de ações de saúde reprodutiva; 
:.: .:2 - Programas de combate às carências nutricionais em geral; 
.; : .:3 -Assistência farmacêutica; 
:. ~ .24 - Implantação de Consórcio Intermunicipal de saúde; 
.,., - Assistência Social 
: :.1 - Promover programas de ampliação dos canais institucionais de participação; 
: :.: - Promover programas especiais de apoio à criança e ao adolescente, ao deficiente físico, à 
.~~ .i.her e ao idoso: 
:.:.3 -Incrementar o Programa de Apoio à Gestante; 
:.:.4 -Manter e melhorar a qualidade do serviço de creches; 
:.:.5 -Combater a prostituição e ao uso de drogas infanto-juvenil; 
: :.6 - Promover educação profissional para a população. 
: :.- - Desenvolver ações de combate à pobreza; 
= :.8 - Promover assistência às famílias carentes no âmbito habitacional com distribuição de Kit de 
.. nstrução; Construção, reconstrução e melhorias habitacionais de casas populares. 
: :. c) - Erradicação do trabalho infantil; 
: .:.10 - Assistência emergencial no combate a fome e as condições de vida das pessoas; 
: :. 11 -Capacitação de recursos humanos: 
: :.:: - Adotar programas de remoção de obstáculos arquitetônicos a mobilidade de pessoas 
.. :-:_doras de deficiências físicas motoras. 

Jucurutu/RN. 25 de junho de 2012. 

Nelson~u ~// Prefeito ;;';;~i~;~_ 
\, . 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE .JlICllRFn: 
GABINETE DO PREFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, n? 14 - Centro 
Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

- O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

719, de 18 de junho de 2012, que "Atribui nome a artéria recém instalada e 
da outras providencias" no Conjunto Habitacional Vereador Abraão Lopes 

de Sá, nesta cidade, tendo em vista a sua aprovação pela Câmara Municipal 

de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 012-A/2012, de 18 de junho 

de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 18 de junho de - 2012. 

~ ~<~.~ NELSO~ QUE ROZ FIL . 
Prefeito M ntcípal: 

U /' 
.~< 
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Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MlJNICIPAL DE .JUC1~RUTU 
GABIi\ETE DO PIU:nTrO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, na 14 Centro - Jucurutu/RN - CEP 59,330-000 
l .o.c.. Ofj,()l)j,2X3!OOO 1-04 

LEI N° 719, DE 18 DE JUNHO DE 2012. 

Atribui nome a artéria recém instalada e 
da outras providencias: 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 10 Fica denominada de Avenida Sabino Moura Cavalcanti 
a artéria encravada no Conjunto Habitacional Vereador Abraão Lopes 
de Sá, nesta Cidade. 

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

JucurutujRN, 18 de junho de 2012. 

E-mail jucurutu7Q_,mos@hotmaiLcom - Telefax: (84) 34292299 - 34293804 
Ano do 74° Aniversário de Emancipação Político-Administrativo 
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,)ÚCURUi~-ll>tv Estado do Rio Grande do Norte 
ii 'f« PREFEITURA M1JNICIPAL DE ,11lCURUTIJ 
I, . Jl" GABINETE DO PREFEITO 
~r ~ i~ Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro 
~ Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 

suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

718, de 11 de junho de 2012, que "Dá nova redação ao Art. 4° da Lei 

Municipal n? 637, de 23/06/2009 e dá outras providências" tendo em vista a 

sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a 

Resolução N° 012/2012, de 11 de junho de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 11 de junho de 

2012. 



,;\.Ic.~\:'~:lI;l?},.t Estado do Rio Grande do Norte 
ti-lll1.i PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 
;"', l4J iJi.raça João Eufrázio de Medeiros, n? 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 
~ C.G.C .. 08.095.283/0001-04 

lei n", 718, de 11 de junho de 2012 

Dá nova redação ao Art. 4° da lei 
Municipal nO 637, de 23/06/2009, 
e dá outras providências. 

o Prefeito constitucional do município de Jucurutu-RN, 
no uso de suas atribuições legais, 

- Faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica alterado o Art. N° 4° da Lei Municipal nO 
637, de 23 de junho de 2009, o qual passa a ter a seguinte redação: 

Art. 4°. A Política Municipal de Esportes será gerida pela 
Secretaria Municipal de Esportes, em consonância com as 
disposições do Conselho Municipal de Esportes, órgão consultivo e 
deliberativo. 

§1°. O Conselho previsto no caput deste artigo será 
composto de 08 membros, a saber: 

I - Representante da Secretaria Municipal de Esportes; 
II - Representante da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura; 
- III - Representante da Secretaria de Assistência Social; 

IV - Representante da Secretaria de Saúde Pública; 
V - Representante de Liga de Desportiva Jucurutuense; 
VI - Representante da UNIVOLEY; 
VII - Representante do corpo docente (professor da rede 

privada); 
VIII - Representantes do corpo docente (Professor da Rede 

Estadual); 
§2°. A escolha dos representantes das entidades civis se 

dará em assembléia geral, indicados por elas e convocadas pela 
Secretaria Municipal de Esportes. 

§3°. O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos; 
podendo ser reconduzido por mais 02 anos. 
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§4°. o Conselho reunir-se-á mensalmente e, 
extraordinariamente, quando convocados pela maioria dos seus 
membros, mediante manifestação escrita, com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data da sanção, 
revogadas as disposições em contrário. 

JUCURUTU-RN, 11 de junho de 2012. 
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Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 
Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro 
CEP 59.330-000 Jucurutu Rn 
C.N.P.J .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGAÇÃO 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de suas 

atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N° 717, de 04 

de junho de 2012, que "Institui a Semana Municipal de Mobilização Social pela 

Educação", tendo em vista a sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu­ 

RN, conforme noticia a Resolução N° 011/2012, de 04 de junho de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 04 de junho de 2012 
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Estado do Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MlJNICIPAL.DE JlIClIRllTlJ 
Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 

CNPJ 08.095.283/0001-04 

LEI MUNICIPAL N° 717, de 04 de junho de 2012 

Institui a Semana Municipal de 
Mobilização Social pela Educação 
e dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - É instituída a Semana Municipal de 
Mobilização Social pela Educação, a ser comemorada, anualmente, na 
semana em que está compreendido o Dia do Estudante em 11 de agosto. 

§ 10 - A iniciativa terá como parceiras as Secretarias 
Municipais de Saúde e de Assistência Social, além de outras instituições 
que desenvolvam atividades sócio-educativas voltadas para crianças, 
jovens e adolescentes. 

§ 20 - A comemoração de que trata o caput constará do 
Calendário Oficial Escolar e de Festividades e Eventos Municipais. 

Art. 20 - A Semana Municipal de Mobilização Social 
pela Educação tem como objetivos: 

I - fomentar a efetiva participação das famílias e 
responsáveis na vida escolar de crianças, jovens e adolescentes 
matriculados nas escolas públicas municipais e estaduais existentes no 
Município; 

11 - construir, fomentar e divulgar projetos e ações de 
mobilização pela educação; 
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III - sensibilizar a sociedade, em especial as famílias, 
sobre a importância da educação no desenvolvimento individual e social do 
cidadão; 

IV - despertar na coletividade o interesse e o 
compromisso na afirmação do direito de todos a uma educação de 
qualidade e do papel de cada um como protagonista; 

V divulgar dados referentes às atividades 
educacionais programadas e executadas; 

VI - envolver a sociedade no processo de proposição 
de ações educativas para o trabalho, para o esporte e para o lazer, 
interagindo escola e comunidade com foco nos traços da cultura municipal; 

VII - promover atividades que contribuam para a 
melhoria da educação, objetivando a preservação da saúde e do patrimônio, 
bem como o respeito para com a limpeza das vias públicas, através de 
promoção de campanhas de conscientização intersetoriais; e 

VIII - elaborar o Plano de Mobilização Social pela 
Educação do Município de Jucurutu, como forma de veicular um trabalho 
mais eficiente. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

", Jucurutu, 04 de junho de 2012. 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEiTURA lVUJNiCIPAlL DE JlJC'(RiUTU 

';, :)~, GABINETE DO PRE1F'EHO -4, Jh Praça João Eufrázio de Medeiros, n° 14 - Centro "B~ Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 CNPJ .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI 

COMPLEMENTAR N°.016/2012, de 07 de maio de 2012, que "Institui o 
Código de Obras do Município de Jucurutu e dá outras providências." 
tendo em vista a sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, 

conforme noticia a Resolução N° 010/2012, de 07 de maio de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 07 de maio de 
2012. 
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Estado do Rio Grande do Norte 

PREFEHlJRA l\WNIClPAL DE JtlCl'IWTlI 
Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 

CNPJ 08.095.283/0001-04 

LEI COMPLEMENTAR N° 016/2012 
DE 07 de maio de 2012 

Institui o Código de Obras do 
Município de Jucurutu e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 10 - Esta Lei Complementar, denominada Código 
de Obras, estabelece normas de projeto e construção em geral no território 
do Município de Jucurutu. 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO 



Art. 2° - As obras de construção, reforma, ampliação, 
demolição e movimento de terra, pertencentes à União e suas autarquias e 
fundações; ao Estado e suas autarquias e fundações; e aos particulares, no 
território do Município de Jucurutu, são reguladas pelo presente Código de 
Obras, sem prejuízo das demais normas federais e estaduais aplicáveis. 

Art. 3° - As obras a que se refere o artigo anterior serão 
precedidas dos seguintes atos administrativos de competência municipal: 

I - aprovação do projeto; 

II -licenciamento da construção. 

CAPÍTULO 11 
DA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS 

Art. 4° - O projeto de edificação, contendo os elementos 
necessanos à sua perfeita compreensão e execução, compreende o projeto 
arquitetõnico e, quando exigido, o projeto de cálculo estrutural, de instalações 
prediais e de prevenção e combate a incêndio. 

§ 1° - O projeto de cálculo estrutural será exigido a 
depender das normas de segurança pertinentes. 

§ 2° - Será obrigatória a identificação do responsável 
técnico pela execução da obra, que deve ser feita antes do início das mesmas, 
com respectivo cadastro junto ao Município. 

Art. 5° - O projeto arquitetõnico deverá ser apresentado 
ao orgao competente da Prefeitura Municipal em 3 (três) vias, em cópia 
heliográfica, contendo os seguintes elementos: 



I - planta de situação e localização do terreno no formato 
padrão A4 e na escala mínima de 1 :500 (um para quinhentos) ou 1: 1.000 (um 
para mil), contendo: 

a) a projeção da edificação ou das edificações dentro do 
lote e outros elementos existentes no seu entorno que melhor identifiquem sua 
localização; 

b) as dimensões das divisas do lote e as dos afastamentos 
da edificação, em relação às divisas e a outra edificação porventura existente; 

c) as cotas de largura do logradouro e dos passeios 
contíguos ao lote; 

d) orientação do norte magnético; 

e) indicação da numeração do lote a ser construído e dos 
lotes vizinhos, bem como da quadra correspondente; 

f) as cotas de nível do terreno e da soleira da edificação, 
quando for o caso; 

g) informação de área do lote, área de projeção de cada 
unidade, cálculo da área total de cada unidade, taxa de ocupação e coeficiente 
de aproveitamento; 

II - planta baixa de cada pavimento distinto, na escala de 
1:50 (um para cinquenta) ou 1:100 (um para cem), contendo: 



a) as dimensões e áreas exatas de todos os 
compartimentos, inclusive dos vãos de iluminação, ventilação, garagens e 
áreas de estacionamento; 

b) a finalidade de cada compartimento; 

c) os traços indicativos dos cortes longitudinais e 
transversais; 

d) indicação da espessura das paredes e das dimensões 
externas totais da obra; 

e) demarcação do terreno; 

Ill - cortes transversais e longitudinais indicando a altura 
dos compartimentos, níveis dos pavimentos, altura das janelas e peitorais e 
demais elementos necessários à compreensão do projeto, na escala de 1 :50 
(um para cinquenta) ou eventualmente de 1 :100 (um para cem); 

IV - planta de cobertura com indicação dos caimentos, na 
escala mínima de 1 :100 (um para 100); 

V - elevação da fachada ou das fachadas voltadas para a 
via pública, na escala de 1 :50 (um para cinquenta); 

VI - planta indicativa do tratamento paisagístico previsto 
para o lote, quando houver; 

VII - fluxograma de tráfego interno, formas de acesso, 
locais de estacionamento, pátios de armazenamento e outros elementos 
específicos de cada tipo de indústria e de edificações destinadas a serviços 
especiais e comércio atacadista; 



VIII - fluxograma de tráfego interno, forma de acesso e 
estacionamento, em qualquer tipo de garagem coletiva; 

IX - detalhes indicativos de intervenções relativas à 
acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
considerado as edificações ou parte delas, destinadas ao uso público; 

X - legenda ou carimbo, no canto inferior direito da 
prancha, contendo indicações da natureza e local da obra, numeração das 
pranchas, nome do proprietário e assinatura, nome do autor do projeto, 
assinatura e número do registro no CREA, nome do responsável técnico pela 
execução da obra, assinatura e número do registro no CREA e data do projeto. 

Art. 6° - No caso de reforma ou ampliação deverá ser 
indicado no projeto o que será demolido, construído ou conservado, de acordo 
com a seguinte convenção de cores: 

I - sobre o original do projeto: 

a) traço cheio para as partes a conservar; 

b) tracejado para as partes a serem demolidas; 

c) traço cheio com hachura interna para as partes 
acrescidas. 

II - sobre a cópia heliográfica: 

a) cor natural da cópia heliográfica para as partes 
existentes a conservar; 



b) cor amarela para as partes a serem demolidas; 

c) cor vermelha para as partes acrescidas. 

Art. 7° - O Município exigirá, sempre que considerar 
necessário e em função do porte do empreendimento, que seja apresentado um 
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Obras, oferecendo as informações 
relativas ao destino final e condições mitigadoras para minimizar quaisquer 
impactos negativos eventuais, conforme determina a Resolução n" 307, do 
CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Art. 8° - Na elaboração de projetos e especificações, bem 
como na execução de obras e instalações de qualquer natureza, deverão ser 
observadas as normas e especificações da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT .. 

CAPÍTULO nr 
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL, APROVAÇÃO DO PROJETO E 

DA LICENÇA PARA CONSTRUÇÃO 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 9° - Todas as obras de construção, acrescimo, 
modificação ou reforma a serem executadas no Município serão precedidas 
dos seguintes atos administrativos: 

I - aprovação do projeto; 

II- licenciamento da construção. 



Art. 10 - A Prefeitura Municipal poderá elaborar e 
fornecer projetos de construção popular, para atender as classes de população 
de baixa renda. 

SEÇÃO 11 
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Art. 11 - É considerado legalmente habilitado para 
projetar, calcular e construir, o profissional ou empresa que satisfizer às 
exigências da legislação federal pertinente, bem como às deste Código. 

Art. 12 - Os responsáveis pela elaboração e/ou execução 
do projeto deverão, obrigatoriamente identificar-se e apor a sua assinatura nos 
projetos, desenhos, cálculos e especificações de sua autoria. 

Parágrafo Único - A identificação a que se refere o 
presente artigo deverá caracterizar a função do profissional como autor do 
projeto, como construtor e/ou incorporador, com o título profissional e número 
de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 
CREA. 

SEÇÃO 111 
DA APROVAÇÃO DO PROJETO 

Art. 13 - Para a aprovação dos projetos, deverão ser 
apresentados à Prefeitura Municipal os seguintes documentos: 

I - requerimento solicitando a aprovação do projeto 
arquitetõnico, assinado pelo proprietário ou por procurador legalmente 
habilitado; 

II - cópia da escritura pública do terreno ou documento 
equivalente; 



III - cópia do comprovante de quitação das obrigações 
tributárias, relativamente ao imóvel por natureza (terreno) ou por acessão 
física (construção); 

IV - ART - Anotação de Responsabilidade Técnica dos 
projetos; 

V - aprovação do Corpo de Bombeiros; 

VI - aprovação, quando necessário, do órgão estadual e 
municipal a que compete zelar pela saúde pública e pelo meio ambiente; 

VII - projeto arquitetônico da construção em 03 (três) 
cópias heliográficas. 

Parágrafo Único - O cumprimento do inciso V somente 
será obrigatório nos seguintes casos: 

a) edificação com mais de 1 (um) pavimento, contando­ 
se o pavimento térreo e em subsolo, ou edificações com área total construída 
superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados); 

b) edificação de uso coletivo, a exemplo de restaurantes, 
bares, boates, templos, cinemas e assemelhados, com capacidade para um 
número de pessoas superior a 100 (cem); 

c) edificação que exija escadas enclausuradas ou à prova 
de fumaça; 

d) posto de combustível. 



Art. 14 - A Prefeitura Municipal terá o prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data de recebimento do requerimento, para se 
pronunciar sobre o projeto apresentado, salvo em casos excepcionais 
fundamentados em parecer da autoridade municipal competente. 

Art. 15 - A aprovação do projeto não implica 
reconhecimento, por parte da Prefeitura Municipal, do direito de propriedade 
do terreno. 

Art. 16 - Independem da apresentação de projeto, 
ficando, contudo sujeitas à concessão de licença, as seguintes obras: 

I - galpões, viveiros e telheiros de uso doméstico até 
18m2 (dezoito metros quadrados) de área coberta; 

II - cobertura de varandas e de tanque de uso 
doméstico; 

III - conserto de calçadas; 

IV - rebaixamento de meios-fios: 

V - construção de muros no alinhamento dos 
logradouros. 

SEÇÃO IV 
DO LICENCIAMENTO DA CONSTRUÇÃO 

Art. 17 - O licenciamento (Alvara) da construção será 
concedido mediante apresentação dos seguintes documentos: 

I - Requerimento solicitando o Alvará, assinado pelo 
proprietário; 



11 - apresentação do projeto aprovado; 

111 - certificado de matrícula da obra no INSS - Instituto 
Nacional de Seguro Social; 

IV apresentação da AR T 
Responsabilidade Técnica pela execução da obra; 

Anotação de 

V - comprovante do pagamento do ISS - Imposto Sobre 
Serviços do responsável pela execução da obra; 

VI - comprovante do pagamento do IPTU - Imposto 
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana referente aos últimos 5 
( cinco) exercícios; 

VII - recolhimento da Taxa de Construção em 
observância ao disposto no Código Tributário do Município. 

Art. 18 - Os pedidos de licença de obras incidentes em 
terrenos situados em áreas de preservação ou sobre edificações tombadas por 
órgãos federais, estaduais ou municipais competentes, deverão ser precedidos 
de exame e aprovação dos respectivos órgãos. 

Art. 19 - A Prefeitura Municipal fornecerá ao 
interessado o Alvará de Licença para construção no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados do requerimento. 

Art. 20 - Independem de licença os serviços de 
remendos e substituição de revestimentos de muros, substituição de telhas 
quebradas, calhas, construção de calçadas no interior dos terrenos edificados e 
muros de divisa até 2m (dois metros) de altura. 

Parágrafo Único - Os serviços de pintura, reparos em 
pisos, cobertura e revestimento de edificações também independem de licença. 



Art. 21- O Alvará de Licença de Construção terá 
prazo de validade de 12 (doze) meses, devendo nesse período ser a obra 
iniciada, sob pena de perda de sua validade. 

§ 10 - Para efeito do disposto no caput, considerar-se­ 
á iniciada a obra que já tiver suas fundações integralmente concluídas. 

§ 20 Caso não tenham sido iniciadas as obras, pode o 
interessado requerer a renovação do prazo de validade do Alvará de Licença 
de Construção, desde que o faça com 90 (noventa) dias de antecedência do fim 
de sua validade, caso em que pagará o interessado o valor corresponde a 30% 
(trinta por cento) do valor pago na obtenção do referido alvará. 

§ 30 A renovação de que trata o parágrafo anterior 
somente poderá ser requerida uma única vez. 

§ 4 o Caso a renovação de que trata o parágrafo 
segundo não tenha sido requerida no prazo ali previsto, o Alvará de Licença 
de Construção caducará. 

Art. 22 - Havendo caducidade do Alvará de Licença 
de Construção deve o interessado requerer nova licença para construção, 
observando-se, para tanto, as normas então em vigor. 

SEÇÃO V 
DA MODALIDADE DE PROJETO APROVADO 

Art. 23 - As alterações de projeto aprovado a serem 
efetuadas após o licenciamento da obra, que impliquem aumento de área 
construída, alteração da forma externa da edificação e do projeto hidráulico­ 
sanitário, devem ter nova aprovação. 



Parágrafo Único - No caso deste artigo, deverá o 
autor do projeto ou responsável técnico pela obra apresentar planta 
elucidativa, em 02 (duas) vias, das modificações propostas, a fim de receber o 
visto antes do pedido de vistoria ou habite-se, para a sua aprovação. 

SEÇÃO VI 
DAS OBRAS PARALISADAS 

Art. 24 - A paralisação de obras por mais de 90 
(noventa) dias implicará na avaliação se as mesmas oferecem perigo à 
segurança pública, indicando as providências que se fizerem necessárias. 

Art. 25 - Os andaimes e tapumes de obras 
paralisadas por mais de 90 (noventa) dias deverão ser demolidos, 
desimpedindo o passeio para as perfeitas condições de uso. 

SEÇÃO VII 
DAS DEMOLIÇÕES 

Art. 26 - As demolições de edificações, exceto os 
muros de fechamento até 3m (três metros) de altura, só poderão ser executadas 
mediante licença expedida pelo órgão municipal competente. 

§ 10 - Tratando-se de edificações com mais de 1 
(um) pavimento ou que tenham mais de 5m (cinco metros) de altura, as 
demolições só poderão ser efetuadas sob responsabilidade de profissional 
legalmente habilitado. 

§ 20 - Tratando-se de edificações no alinhamento do 
logradouro ou sobre uma ou mais divisas de lote, ainda que seja de um só 
pavimento, será exigida a responsabilidade de profissional habilitado. 



Art. 27 - A demolição total ou parcial das 
construções poderá ser imposta pela Prefeitura Municipal nas seguintes 
hipóteses: 

I - quando a obra for clandestina, entendendo-se 
como tal a que for executada sem alvará de licença; 

II - quando executada sem observância de 
alinhamento ou nivelamento estabelecidos pela Prefeitura Municipal ou em 
desconformidade com o projeto aprovado; 

III - quando julgada com risco iminente de caráter 
público e o proprietário não tomar as providências necessárias. 

Art. 28 - Se o proprietário ou seu representante legal 
se recusar a executar a demolição, esta poderá ser executada pelo Município, 
por determinação expressa do Prefeito Municipal. 

Parágrafo Único O proprietário ou seu 
representante legal é obrigado a arcar com os custos da demolição. 

Art. 29 - As demolições serão precedidas de vistoria 
por servidores da Prefeitura Municipal ou por órgãos federais ou estaduais aos 
quais for solicitada colaboração. 

SEÇÃO VIII 
DAS OBRAS PÚBLICAS 

Art. 30 - A construção de obras públicas, de 
propriedade da União, suas autarquias e fundações ou do Estado, suas 
autarquias e fundações, sujeitam-se ao Alvará de Licença, quando executadas 
por pessoas jurídicas de direito privado. 



§ 10 - As pessoas jurídicas de direito privado 
contratadas para a execução de obras públicas constituem-se em sujeitos 
passivos das obrigações tributárias, na forma do Código Tributário do 
Município. 

§ 2 o - O pedido de licença para a construção de 
obras públicas será feito através de ofício do órgão interessado, fazendo 
anexar cópia do contrato firmado com a pessoa jurídica responsável pela 
execução. 

Art. 31 - As obras pertencentes à municipalidade 
ficam sujeitas, na sua execução, às determinações do presente Código 

CAPÍTULO IV 
DAS OBRIGAÇÕES NA EXECUÇÃO DE OBRAS 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 32 - O alvará de licença para obras deverá 
permanecer no canteiro de obras, juntamente com o projeto aprovado. 

Art. 33 - Durante a execução das obras será 
obrigatório manter a calçada desobstruída e em perfeitas condições, sendo 
vedado utilizá-Ias como canteiro de obras ou para carga ou descarga de 
material. 

Art. 34 - As seguintes atividades não serão 
permitidas nos logradouros públicos: 



l-escavações, remoções ou alterações da 
pavimentação, levantamento ou rebaixamento de meio-fio sem prévia licença 
municipal; 

II - construção de dutos ou passagens de qualquer 
natureza, ocupando ou utilizando vias ou logradouros públicos, sem 
autorização municipal; 

Ill - obstrução de vias, valas, calhas, bueiros, galerias 
ou impedimento de outras formas do escoamento das águas. 

SEÇÃO 11 
DOS TAPUMES E ANDAIMES 

Art. 35 - É obrigatória a colocação de tapumes em 
toda a frente do lote no qual forem executadas obras de construção, demolição 
e reparação. 

Parágrafo Único - O tapume deverá ser mantido 
enquanto perdurarem as obras que possam afetar a segurança dos pedestres, 
devendo atender as seguintes normas: 

l-a faixa compreendida pelo tapume não poderá ter 
largura superior à metade da largura da calçada; 

II - a altura não poderá ser inferior a 2m (dois 
metros). 

Art. 36 - Para as obras de construção, elevação, 
reparos e demolição de muros de até 3m (três metros), não há obrigatoriedade 
de colocação de tapume. 



Art. 37 - Os andaimes não poderão ocupar mais do 
que a metade da largura da calçada, devendo deixar a outra inteiramente livre 
e desimpedida para os transeuntes. 

CAPÍTULO V 
DA CONCLUSÃO E ENTREGA DAS OBRAS 

Art. 38 - As edificações só poderão ser ocupadas 
após efetuada vistoria e expedido o respectivo "habite-se" pela Prefeitura 
Municipal. 

Art. 39 - A concessão do "habite-se" está 
obrigatoriamente condicionada à instalação de extintores de incêndio em 
conformidade com as normas da ABNT e do Corpo de Bombeiros, nas 
seguintes edificações: 

I - destinadas ao uso de instituições, clínicas, 
laboratórios, creches, escolas, casas de recuperação e congêneres; 

II - destinadas ao uso comercial de pequeno e médio 
porte, inclusive lojas, restaurantes e oficinas e similares; 

III - destinadas a terminais de passageiros e de 
cargas. 

Art. 40 - Concluídas as obras, deverá ser requerida 
vistoria da Prefeitura Municipal, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, 
mediante requerimento assinado pelo proprietário e pelo profissional 
responsável, acompanhado de: 

I - visto do Corpo de Bombeiros, nas edificações 
referidas no artigo anterior; 



II - certificado de quitação da obra junto ao INSS; 

III - comprovante de recolhimento de obrigações 
tributárias devidas à Prefeitura Municipal. 

Art. 41 - Poderá ser concedido "habite-se" parcial a 
juízo do órgão competente da Prefeitura Municipal, nos seguintes casos: 

I - quando se tratar de prédio composto de parte 
comercial e parte residencial, podendo cada uma delas ser utilizada 
independentemente da outra; 

II - quando se tratar de mais de uma construção 
edificada independente, embora no mesmo lote. 

TÍTULO 11 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EDIFICABILIDADE 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42 - Nenhuma edificação poderá ser construída 
sobre os terrenos não edificáveis ou não parceláveis definidos pelo Plano 
Diretor e demais legislações em vigor. 

Parágrafo Único - Para que um lote possa receber 
edificação, é necessário que se enquadre nas características das zonas de uso 
ocupacional do solo, conforme legislação em vigor e/ou faça parte de 
parcelamento do solo aprovado pelo Município. 

Art. 43 - Toda edificação deverá dispor de: 



I - sistema de esgoto próprio ou ligado à rede 
pública, de acordo com as exigências estabelecidas pela legislação em vigor; 

II - instalação de água ligada à rede pública, quando 
houver, ou dispor de outro meio permitido de abastecimento; 

III - passeio público, quando contígua às vias 
públicas que tenham meio-fios assentados. 

CAPÍTULO 11 
DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE URBANÍSTICO 

Art. 44 - Área não computável é a somatória das áreas 
edificadas que não serão computadas no cálculo do coeficiente de 
aproveitamento, de acordo com regulamento específico. 

Art. 45 - Área computável é a somatória das áreas 
edificadas que serão computadas no cálculo do coeficiente de aproveitamento. 

Art. 46 - Área construída é a somatória das áreas 
computáveis e não computáveis de todos os pisos de uma edificação, inclusive 
as ocupadas por paredes e pilares. 

Art. 47 - Taxa de ocupação (TO) é a relação entre a 
área ocupada pela projeção horizontal máxima de construção permitida (SH) e 
a área do terreno (ST), de acordo com a fórmula a seguir: TO = SH/ST. 

Art. 48 - Recuo é a distância mínima que uma 
edificação deve guardar em relação ao alinhamento com o logradouro, tomado 
segundo o plano tangente da edificação mais próxima das divisas e paralela a 
estas. 



Art. 49 - Afastamento é a distância mínima que uma 
edificação deve guardar em relação a cada divisa do terreno, tomada segundo 
o plano tangente da edificação, mais próxima das divisas e paralela a estas. 

Art. 50 - É permitida a construção de edificações nas 
divisas laterais do lote, conforme dispõe o Plano Diretor, não podendo estas 
edificações apresentarem aberturas na parede sobre a divisa. 

Parágrafo Único - Qualquer abertura implica em 
afastamento rmmmo de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), 
obedecidas as disposições relativas à área de ventilação e de iluminação. 

Art. 51 - Taxa de permeabilidade (TP) é a relação entre 
a área na qual não é permitido edificar ou revestir o solo com material que 
impeça ou dificulte a absorção das águas de chuva e a área total do terreno. 

Art. 52 - A altura de uma edificação (h) é a medida 
(em metros) tomada verticalmente considerando o nível natural do terreno em 
cada um dos seus pontos e o plano vertical da edificação em cada ponto em 
relação ao terreno. 

CAPÍTULO m 
DAS ÁGUAS PLUVIAIS 

Art. 53 - Em qualquer edificação, o terreno será 
preparado para permitir o escoamento das águas pluviais, dentro dos limites 
do lote. 

§ 10 - Havendo sistema público de coleta de águas 
pluviais, o escoamento de águas pluviais de que trata o caput pode, mediante 
autorização do órgão municipal competente, ser executado através de 
canalização embutida nos passeios e lançado em rede pluvial ou, quando 
inexistente, em sarjetas. 



§ 2° - No caso de escoamento superficial pela sarjeta, 
por existência de rede coletora pluvial, incumbirá ao executor observar o nível 
das construções vizinhas, para evitar que se extravasem estas águas em lotes 
de nível inferior. 

§ 3° - Na hipótese do parágrafo anterior deverá o 
executor coletar e encaminhar as águas pluviais por tubulação adequada para a 
mais próxima rede coletora ou similar. 

§ 4° - Correrão por conta do executor da obra as 
despesas provenientes dos serviços de que tratam os parágrafos anteriores, 
bem como a sua manutenção. 

Art. 54 - Os lotes em declive somente poderão 
extravasar águas pluviais para os lotes inferiores quando não for possível seu 
encaminhamento para rede pública de esgoto pluvial ou para as ruas, por 
baixo dos passeios e se o proprietário do lote inferior permitir a execução das 
obras necessárias. 

CAPÍTULO IV 
DOS PASSEIOS DOS LOGRADOUROS OU CALÇADAS 

Art. 55 - A construção e reconstrução de passeios dos 
logradouros, em toda a extensão das testadas dos terrenos, edificados ou não, 
compete aos seus proprietários. 

§ 1° - Na construção das calçadas observar-se-ão as 
seguintes exigências: 

I - o material de revestimento do piso deverá ser firme, 
estável e antiderrapante; 



II - o piso deverá ser nivelado, contínuo e não 
interrompido por degraus, saliências ou depressões ou mudanças abruptas de 
nível; 

III - o piso deverá ter inclinação transversal máxima 
de 3%, no sentido do logradouro, de forma que permita o escoamento das 
águas pluviais e que facilite o tráfego de pessoas com deficiência; 

§ 2° - Os passeios situados nas esquinas terão, 
obrigatoriamente, o rebaixamento das guias, nas duas faces ligadas às 
respectivas faixas de travessia, com largura mínima de 1,50m (um metro e 
cinqüenta centímetros), inclinação não superior a 8,33% e, no seu limite com a 
sarjeta, terá uma saliência não superior a 1,50cm (um centímetro e meio), 
atendendo ao que determina a NBR específica. 

§ 3 ° - As calçadas deverão manter sempre uma faixa 
livre de circulação de 1,20m de largura, na qual não poderão ser dispostos 
quaisquer elementos fixos ou móveis; 

§ 4° - O piso das edificações de comércio e serviço, ou 
de uso misto, quando afastado do alinhamento, deverá dar continuidade ao 
passeio. 

§ 5° - As rampas destinadas à entrada de veículos não 
poderão ultrapassar a O,50m (cinqüenta centímetros) de largura, localizando-se 
junto ao meio fio e com a menor extensão possível. 

§ 6° - As calçadas deverão ser dotadas de sinalização 
tátil indicativa de rota ou de alerta, nas mudanças de sentido ou delimitando 
mobiliários e equipamentos, com material padronizado e cromo-diferenciado, 
nos moldes da NBR específica. 



Art. 56 - É permitida a execução de faixa gramada 
junto ao meio fio nas calçadas em que seja possível manter o passeio livre 
com 1 ,20m( um metro e vinte centímetros), contanto que essas não sirvam 
como jardineiras ou canteiros. 

Parágrafo Único - A calçada pode conter arborização, 
bem como canteiros, próximo ao muro, respeitando a largura do passeio 
disposta no caput deste artigo, bem como as recomendações do órgão 
municipal competente. 

CAPÍTULO V 
DAS FACHADAS E DO FECHAMENTO DOS TERRENOS 

Art. 57 - Os terrenos não estão edificados devem ser 
obrigatoriamente fechados no alinhamento das divisas com o logradouro 
público, por meio de muros ou cercas, com altura mínima de 1,50m.(um metro 
e cinqüenta centímetros). 

Parágrafo Único - Excetuam-se da exigência do 
caput os proprietários de terrenos situados em Zonas Especiais de Interesse 
Ambiental ou do Patrimônio Público, hipótese em que podem optar pela 
colocação de cercas de estacas de madeira com arame e/ou muro com altura 
máxima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros). 

Art. 58 - Nos terrenos edificados é facultado o 
fechamento em suas divisas. 

Parágrafo Único - É permitido o fechamento com a 
instalação de cerca elétrica, desde que comunicado previamente ao órgão 
municipal competente, atendendo às seguintes condições: 

I - Apresentar ART de profissional habilitado 
responsável pelo serviço; 



II - Apresentar croquis de localização da área a ser 
cercada; 

III - Indicar altura do fechamento com relação aos 
muros vizinhos, à cota do terreno e ao passeio, limitada ao mínimo de 2,40m 
(dois metros e quarenta centímetros), com relação aos passeios e imóveis 
vizinhos; 

IV - Fixar placa indicativa de perigo, visível em 
todas as divisas. 

Art. 59 - Em lotes situados em esquina, nenhum de 
seus elementos construtivos poderá avançar no triângulo eqüilátero que tem 
por vértice o ponto de encontro dos alinhamentos, e os pontos nos 
alinhamentos distantes de 2,00m (dois metros) do ponto de encontro dos 
mesmos. 

Art. 60 - Será permitida a execução de marquises 
sobre o passeio público, desde que as mesmas não ultrapassem 1/3 da sua 
largura, permanecendo a proibição onde o recuo seja obrigatório. 

§ 1 ° - A altura de qualquer elemento construtivo da 
edificação, tais como balanços e marquises que incidirem sobre os passeios 
deve estar, no mínimo, a 2,20m (dois metros e vinte centímetros), com relação 
ao nível do mesmo. 

§ 2° - A altura mínima da cobertura em relação ao 
nível do passeio deve ser de 2,20m (dois metros e trinta centímetros). 

Art. 61 - O fechamento dos lotes situados em áreas 
urbanizadas atenderá as seguintes disposições: 



I - Os muros ou cercas das divisas laterais e de 
fundos terão altura máxima de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) e 
mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), referenciada ao nível 
do terreno natural, salvo acordo entre os lindeiros; 

II - Os lotes não edificados situados em vias 
pavimentadas serão obrigatoriamente murados ou cercados no alinhamento, 
com altura máxima de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) e mínima 
de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) referenciada ao nível do 
passeio. 

§ 10 - Dispensa-se a construção de fechamentos 
em lotes não edificados para os quais tenha sido concedida licença para 
execução de obras de construção, durante o prazo de vigência do Alvará de 
Licença de Construção. 

§ 20 - Ressalve-se o disposto no parágrafo único 
do artigo 71 desta lei. 

TÍTULO V 
DA SEGURANÇA 

CAPÍTULO I 
DAS INSTALAÇÕES CONTRA INCÊNDIOS 

Art. 62 - Toda edificação, exceto as residenciais 
unifamiliares, deve ser executada segundo o que estabelece as normas sobre 
Prevenção e Combate de Incêndio, além das normas da ABNT, CL T e 
legislação municipal pertinente. 

Parágrafo único - Nas edificações já existentes em 
que sejam necessanas instalações contra incêndio, o órgão competente da 
Prefeitura fixará prazo para sua execução. 
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TÍTULO IV 
DAS CONDIÇÕES DE CIRCULAÇÃO NAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DAS ESCADAS E DAS RAMPAS 

Art. 63 - Na construção de escadas, observar-se-ão 
as seguintes exigências: 

l-os degraus terão a largura mínima de 1,20m; 

II - quando destinados a vias de escape, serão 
executados de acordo com o estabelecido na lei sobre prevenção e combate a 
incêndios, além das normas da ABNT e CLT. 

III - Deverão ser observadas as diretrizes 
relacionadas ao dimensionamento e área de segurança, conforme determina a 
NBR específica. 

Parágrafo Único - Nas residências unifamiliares, a 
largura dos degraus das escadas pode ser reduzida à largura mínima de O,90m 
(noventa centímetros), mesmo que façam parte de condomínios edilícios. 

Art. 64 - Em edificação de uso coletivo e público, 
as escadas devem atender, ainda, as seguintes exigências: 

l-o pISO deverá ser revestido de material 
antiderrapante ou possuir faixas antiderrapantes; 

II - nenhuma porta poderá abrir sobre os degraus, 
sendo obrigatório o uso de patamar; 



Ill - não poderão ser dotadas de lixeiras ou 
quaisquer outros tipos de equipamentos ou tubulações que possibilitem a 
expansão de fogo ou fumaça; 

IV - o pé direito mínimo será de 2,20m (dois 
metros e vinte centímetros); 

V - devem ser dotadas de corrimão dos dois 
lados; 

VI - devem estar devidamente sinalizadas com 
material tátil cromo-diferenciado, e faixa adesiva luminosa em cada degrau, 
atendendo à NBR específica. 

§ 1 ° - A existência de elevador ou Plataforma 
de Deslocamento Vertical - PDV, em uma edificação não dispensa a 
construção da escada, conforme as medidas mínimas adotadas nesta Lei. 

§ 2° - As escadas podem ser substituídas por 
rampas, desde que obedeçam às mesmas medidas mínimas estabelecidas, 
tendo ainda, acabamento antiderrapante no piso, declividade máxima de 
8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) e altura mínima de passagem de 
uma pessoa sob qualquer elemento da construção, de 2,1 Om (dois metros e dez 
centímetros), assim como demais requisitos contidos na NBR pertinente ao 
assunto. 

§ 3° - As declividades de rampas com tráfego 
especial devem ser adequadas à natureza de sua atividade. 

§ 4° - As escadas que se elevarem a mais de 
O,50m (cinqüenta centímetros) de altura deverão ser guamecidas de guarda­ 
corpo e corrimão. 



§ 5° - Nas edificações de uso público e nas 
destinadas ao uso industrial, comercial e de serviços, além das exigências 
estabelecidas nos artigos 77 e 78, e ainda nos incisos e parágrafos anteriores 
deste artigo, no que couber, observar-se-ão: 

I - Quanto às escadas: 

a) o piso e o espelho serão calculados pela 
fórmula: p+2e = 0,64m., em que: p= piso; e = espelho; 0,64= passo normal; 

b) os espelhos terão altura uniforme; 

c) o piso dos degraus não deverá conter 
ressaltos na superfície e nem bocel ou saliências em relação aos espelhos; 

d) o primeiro degrau no topo de um lance deve 
distar, no mínimo, 0,30m (trinta centímetros), do patamar ou piso de 
circulação; 

e) nenhuma porta deverá abrir diretamente 
para o topo da escada ou girar de forma a obstruir o primeiro ou último 
degrau; 

1) cada lance de escada não deverá exceder a 
16 degraus, e se ultrapassar esse limite, deverá ser previsto patamar com 
largura igual a do degrau e seu comprimento ou profundidade deverá ser igual 
a p+n, em que p= piso do degrau e n= um número inteiro de passos normais 
(0,64); 

g) as escadas terão, obrigatoriamente, 
corrimão e guarda-corpo; 

.. ~ 



h) as escadas que não estejam confinadas 
terão corrimão e guarda-corpo nos padrões de dimensionamento e segurança 
exigidos pela NBR específica. 

II - Quanto às rampas: 

a) terão a largura mínima de 1 ,20m (um metro 
e vinte centímetros) e declividade obedecendo aos parâmetros estabelecidos 
na NBR pertinente ao assunto, relacionando número de segmentos à altura a 
ser vencida e inclinação; 

b) o patamar será nivelado no topo com as 
dimensões mínimas de 1 ,20m (um metro e vinte centímetros) por 1,20m (um 
metro e vinte centímetros); 

c) no acesso o patamar terá as dimensões 
mínimas de 1,20m (um metro e vinte centímetros) por 2,50m (dois metros e 
cinquenta centímetros); 

d) havendo portas sobre as rampas, o patamar 
deverá prolongar-se no mínimo O,30cm para cada lado da porta e, se a mesma 
abrir para dentro, o patamar poderá ter suas dimensões reduzidas para O,90cm 
(noventa centímetros); 

e) nas portas em que as rampas mudam de 
direção, deverá haver patamares horizontais; 

f) as rampas deverão ter corrimão dos dois 
lados, obedecendo a duas alturas, conforme determina a NBR específica; 



g) as rampas em ambientes externos deverão 
possuir inclinação transversal máxima de 3% (três por cento) e nos ambientes 
internos, de até 2% (dois por cento). 

Ill - Quanto aos corrimãos e guarda-corpos: 

a) os cornmaos deverão ser contínuos, sem 
interrupção nos patamares das escadas e rampas; 

b) o material usado no corrimão deverá 
permitir boa empunhadura e deslizamento; 

c) os cornmaos deverão se prolongar, no 
mínimo, O,30m(trinta centímetros) além do início do topo da rampa ou lance 
da escada; 

d) entre a parede e o corrimão haverá espaço 
livre de no mínimo 4cm; 

e) o guarda corpo deverá ter altura mínima de 
O,90m (noventa centímetros) e neste será fixado o corrimão ou servir como 
corrimão; 

f) quando uma rampa ou escada estiver 
situação junto a uma parede, ou nela estiver engastado o corrimão será fixado 
na parede, e do outro lado, deverá haver guarda corpo ou corrimão; 

g) as rampas ou escadas enclausuradas entre 
paredes deverão ser guarnecidas com corrimão. 



h) deverão ser atendidas todas as normas 
relativas à segurança e acessibilidade. 

Art. 65 - O lance de escada de residências 
unifamiliares sem patamar intermediário obedecerá, alternativamente as 
seguintes normas: 

I - o número máximo de 19 degraus, com 
altura máxima de 0,19 m. (dezenove centímetros) cada, ou 

II - altura máxima de 3,00 m (três metros), 
medida de piso a piso. 

Parágrafo Único - A largura mínima para o 
piso de um degrau deve ser de 0,27m.(vinte e sete centímetros). 

Art. 66 - As rampas de uso de veículos 
deverão ter inclinação máxima de 22% (vinte dois por cento), e a inclinação 
não pode ter seu início no passeio público. 

CAPÍTULO 11 
DOS ELEVADORES OU PLATAFORMAS DE DESLOCAMENTO 

VERTICAL 

Art. 67 - É obrigatório o uso de elevador ou 
plataforma de deslocamento vertical - PDV, nas edificações públicas ou 
privadas de uso público, quando dotadas de desnível entre os pisos, salvo se 
possuírem rampas conforme estabelecido nesta lei. 

Art. 68 - O pavimento mais elevado poderá 
dispensar o atendimento por elevador ou PDV, se for constituído de 
compartimento que, por sua disposição, possa ser utilizados como depósito, e 
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caso atenda ao dimensionamento de área máxima de 50,00m2 (cinquenta 
metros quadrados) 

Art. 69 - Os elevadores ou PDV's não 
podem constituir o meio exclusivo de acesso ao pavimento superior ou 
inferior dos edifícios, devendo existir, conjuntamente com os mesmos, escadas 
ou rampas na forma estabelecida nesta Lei. 

TíTULO V 
DAS GARAGENS 

Art. 70 - Os compartimentos destinados a 
garagens de edificações residenciais unifamiliares ficam sujeitos as seguintes 
exigências: 

l-pé direito mínimo de 2,20m (dois metros 
e vinte centímetros); 

II - as valas caso existentes, deverão ser 
ligadas à rede de esgotos com ralo e sifão hidráulico; 

III - ventilação permanente. 

Art. 71 - As garagens das demais 
edificações, além das exigências do artigo anterior e das normas do corpo de 
bombeiros, devem observar as seguintes: 

l-vão de entrada com largura mínima de 
3,00m (três metros); 
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II - mínimo de dois vãos de entrada quando 
comportarem mais de 50 veículos; 

III - vagas com largura e comprimento 
mínimos de respectivamente 2,40m (dois metros e quarenta centímetros) e 
4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros); 

IV - corredor de circulação dos veículos 
com largura mínima de: 

a) 3,00m quando as vagas forem em 
ângulo de 30 graus; 

b) 3,50m quando as vagas forem em 
ângulo de 45 graus; 

c) 5,00m quando as vagas forem em 
ângulos de 90 graus. 

V - Não podendo ter comunicação direta 
com outro compartimento exceto cômodos de passagem; 

VI - As rampas de acesso deverão ficar 
contidas dentro dos limites do lote; 

VII - Serão dotadas de alarme sonoro e 
luminoso; 

VIII - Devem prever vaga preferencial 
para pessoa com deficiência, localizada na menor distância para o acesso 



principal da edificação, na proporção exigi da na NBR específica, quando em 
edificação de uso público; 

IX - As vagas para pessoa com 
deficiência deverão estar devidamente dimensionadas e sinalizadas conforme 
NBR específica. 

Art. 72 - Todo compartimento de 
garagem situado no subsolo deverá manter um afastamento de no mínimo 
3,OOm (três metros) do alinhamento do terreno. 

TÍTULO VI 
COMPONENTES TÉCNICO-CONSTRUTIVOS DAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DESCRIÇÃO, DEFINIÇÃO E DESEMPENHO DOS ELEMENTOS 

TÉCNICOCONSTRUTIVOS 

Art. 73 - As características técnicas dos elementos 
construtivos nas edificações devem ser consideradas de acordo com a 
qualidade e quantidade dos materiais ou conjuntos de materiais, a integração 
de seus componentes e suas condições de utilização, sendo: 

I - a resistência ao fogo, medida pelo tempo que os 
elementos construtivos, expostos ao fogo, podem resistir sem inflamar ou 
expelir gases combustíveis, sem perder a coesão ou forma; 

II - o isolamento térmico do elemento construtivo, 
medido pela sua resistência técnica global no sentido do fluxo de calor, 
considerado suas resistências térmicas superficiais externa e interna; 

III - o isolamento acústico, medido através da 
atenuação em decibéis, produzido pelo elemento construtivo, entre faces 
opostas; 



IV - a absorção acústica, avaliada pela capacidade 
da superfície do elemento construtivo de absorver sons, medida em unidades 
de absorção equivalente; 

V - condicionamento ou tratamento acústico, o 
conjunto de técnicas destinadas ao tratamento de locais ruidosos, a adequação 
dos espaços às necessidades do conforto acústico e da otimização da 
comunicação sonora; 

VI - a resistência de um elemento construtivo, 
avaliada pelo seu comportamento quando submetido à compressão, à flexão e 
ao choque; 

VII - a impermeabilidade de um elemento 
construtivo, avaliada de forma inversamente proporcional à quantidade de 
água que absorve, depois de determinado tempo de exposição a ela. 

SEÇÃO I 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS COMPONENTES TÉCNICO­ 

CONSTRUTIVOS 

Art. 74 - Classificam-se os elementos técnico­ 
construtivos da edificação, conforme suas características e funções, em: 

I - fundações; 

II - superestrutura; 

III - pavimentos; 

IV - paredes; 

V - portas e janelas; 

VI - cobertura. 
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SUBSEÇÃOI 

DAS FUNDAÇÔES 

Art. 75 - A fundação deverá ser projetada e 
executada de modo a assegurar a estabilidade da obra, de acordo com as 
normas adotadas ou recomendadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 

Parágrafo Único Serão obrigatoriamente 
considerados no cálculo das fundações, seus efeitos para com as edificações 
vizinhas, os logradouros públicos, as instalações de serviços públicos, 
devendo ficar situadas, qualquer que seja seu tipo, inteiramente dentro dos 
limites do lote, não podendo, em hipótese alguma, avançar sob o passeio do 
logradouro e sob os imóveis vizinhos. 

SUBSEÇÃOIl 
DA SUPERESTRUTURA 

Art. 76 Os elementos componentes da 
superestrutura de sustentação da edificação deverão obedecer aos índices 
técnicos adotados ou recomendados pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, inclusive quanto à resistência ao fogo, visando à segurança 
contra incêndios. 

SUBSEÇÃO nr 
DOS PAVIMENTOS 

. Art. 77 - Os pavimentos de qualquer tipo deverão 
obedecer aos índices técnicos de resistência ao fogo, isolamento térmico, 
isolamento acústico e impermeabilidade. 

Parágrafo Único - As paredes cuja face estiver em 
contato direto com o solo e as partes que estiverem enterradas deverão ser 
impermeabilizadas e se o terreno apresentar alto grau de umidade, este deverá 
ser drenado. 



Art. 78 - Os pisos dos compartimentos assentados 
diretamente sobre o solo devem ser convenientemente impermeabilizados. 

Art. 79 - Os pisos de banheiros e cozinhas 
deverão ser impermeáveis e laváveis. 

SUBSEÇÃOIV 
DAS PAREDES 

Art. 80 - As paredes das edificações deverão 
obedecer às respectivas normas da ABNT para os diferentes tipos de material 
utilizado, quanto aos índices de resistência, impermeabilidade e isolamento 
térmico e acústico. 

Art. 81 - As paredes externas e internas das 
edificações deverão garantir o perfeito isolamento térmico e acústico, sendo as 
externas, em alvenaria, executadas com a espessura mínima de O,13m. (treze 
centímetros ). 

Art. 82 - As espessuras rmmmas de parede 
constantes do artigo anterior poderão ser alteradas, quando forem utilizados 
materiais de natureza diversa, desde que possuam, comprovadamente, no 
mínimo, os mesmos índices de resistência, impermeabilidade e isolamento 
térmico e acústico, conforme o caso, desde que especificados em projeto 
aprovado pela Prefeitura Municipal. 

Art. 83 - As áreas das paredes de banheiros e 
cozinhas devem ser revesti das com material impermeável, lavável, liso e 
resistente. 

§ 10 - Na área de banho dos banheiros, a altura 
de impermeabilização dever ser, no mínimo, de 1,50m (um metro e cinquenta 
centímetros ). 



§ 2° - Serão também consideradas paredes 
internas aquelas voltadas para poço de ventilação e terraços de serviços. 

SUBSEÇÃOV 
DAS PORTAS E JANELAS 

Art. 84 - As aberturas dos compartimentos serão 
providas de portas ou de janelas que devem satisfazer as normas técnicas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quanto à resistência ao 
fogo, ao isolamento térmico, ao isolamento acústico, à resistência, à 
impermeabilidade, à iluminação, à ventilação e à acessibilidade, quando for o 
caso. 

Art. 85 - O dimensionamento das portas deverá 
observar a altura mínima de 2,1 Om (dois metros e dez centímetros) e vão livre 
que supere ou seja igual a: 

I - O,80cm (oitenta centímetros) para entrada 
principal de unidade residencial unifamiliar; 

11 - O,70cm (setenta centímetros) para passagens 
internas entre compartimentos de uma unidade residencial unifamiliar; 

111 - de 1 ,20m( um metro e vinte centímetros) 
para o acesso público à edificação de uso coletivo ou público. 

Parágrafo Único - Portas de passagem entre 
compartimentos de edificações ou ambientes de uso público ou coletivo 
devem obedecer à largura mínima de vão de O,80m (oitenta centímetros), 
atendendo aos critérios de dimensionamento e sinalização exigidos na NBR 
pertinente à acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 



SUBSEÇÃOVI 
DA COBERTURA 

Art. 86 - A cobertura das edificações, seja de 
telhado apoiado em estrutura, telhas auto-sustentáveis ou laje de concreto está 
sujeita às normas Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT quanto 
à resistência ao fogo, ao isolamento térmico, ao isolamento acústico, à 
resistência e à impermeabilidade, devendo ser em material imputrescível, ter 
resistência aos agentes atmosféricos e à corrosão. 

Art. 87 - Terraços de cobertura deverão ter 
revestimento externo impermeável, assentado sobre estruturas convenientes, 
isolantes e elásticas, para evitar o fendilhamento da impermeabilização, com 
juntas de dilatação para grandes extensões e revestimentos superficiais rígidos. 

Art. 88 - Nas construções convenientemente 
protegidas das águas pluviais provenientes do telhado por coberturas de beiral 
com saliência podem ser dispensadas as calhas para a condução das águas 
pluviais. 

Art. 89 As coberturas devem ser 
completamente independentes das edificações vizinhas já existentes, e sofrer 
interrupções na linha de divisa. 

CAPÍTULO 11 
DOS CORREDORES 

Art. 90 - Os corredores ou passagens deverão 
ter largura suficiente para o escoamento dos compartimentos ou setores da 
edificação a que dão acesso com as seguintes larguras mínimas: 

I - 0,90 (noventa centímetros), quando de uso 
privativo; 
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II - 1 ,20m (um metro e vinte centímetros), 
quando de uso comum ou coletivo e comprimento inferior a 10,00m (dez 
metros); 

III - para os corredores ou passagens de uso 
comum ou coletivo, com comprimento superior a 10,00m (dez metros), a 
largura mínima será acrescida de, pelo menos, 0,05m (cinco centímetros) por 
metro de comprimento excedente; 

TÍTULO VII 
DOS COMPARTIMENTOS 

CAPÍTULO I 
DA CLASSIFICAÇÃO E DO DIMENSIONAMENTO 

Art. 91 - Todos os compartimentos de uma 
edificação devem ter dimensões e formas adequadas, de modo a proporcionar 
condições de conforto e salubridade, considerando a compatibilidade com as 
suas finalidades e habitabilidade. 

Art. 92 - Conforme sua finalidade e destinação, 
os compartimentos são classificados em: 

I - compartimento de permanência prolongada; 

II - compartimento de utilização transitória; 

III - compartimento de utilização especial. 

Parágrafo Único - Os compartimentos devem 
atender às exigências dos quadros ° 1 e 02, do Anexo I desta Lei 
Complementar. 

Art. 93 - Consideram-se compartimentos de 
permanência prolongada aqueles de uso definido, habitáveis e destinados à 



atividade de trabalho, repouso e lazer, que exigem permanência confortável 
por tempo indeterminado. 

§ 1 ° Consideram-se para efeito da 
classificação definida no caput os ambientes que abrigam funções de dormir 
ou repousar, estar, trabalhar, estudar, realizar comércio, ensinar, estudar, 
alimentar-se, reunir, tratar, curar ou recuperar a saúde. 

§ 2° Excetuados os compartimentos 
discriminados no quadro 02 do Anexo I, os compartimentos de permanência 
prolongada deverão ter área mínima de 5,00m2 (cinco metros quadrados) e ter 
forma que permita a inscrição de um circulo de 1,80m (um metro e oitenta 
centímetros) de diâmetro, obedecidas as áreas mínimas por ambiente, 
especificadas no Quadro 1, do Anexo I. 

§ 3° - Para os condomínios residenciais e para 
unidade unifamiliar não popular, a área mínima de construção obedece ao 
seguinte: 

a) Área numma de construção de 45,00m2 
(quarenta e cinco metros quadrados) para cada unidade habitacional, a qual 
pode conter no máximo 01 (um) quarto, além de cozinha, banheiro, sala e 
varanda; 

b) Área rmmma de construção de 60,00m2 
(sessenta metros quadrados) para cada unidade habitacional, a qual pode 
conter no máximo 02 ( dois) quartos, além de cozinha, banheiro, sala e 
varanda; 

c) Área mínima de construção de 75, 00m2 
(setenta e cinco metros quadrados) para unidade habitacional, a partir da qual 
pode conter 03 (três) quartos, além de cozinha, banheiro, sala e varanda; 

§ 4° - No caso do disposto nas alíneas do 
parágrafo anterior serão observados os critérios de área mínima e sua 
correspondente proporcional idade para os compartimentos de cada unidade 



habitacional em relação ao que estabelece os Quadros 1 e 2, ambos do Anexo 
I, desta Lei Complementar. 

Art. 94 - Compartimentos de utilização 
transitória são os de uso definido, ocasional ou temporário, caracterizando 
espaços habitáveis de permanência confortável por tempo determinado. 

§ 10_ Consideram-se para efeito da classificação 
definida no caput do artigo, os ambientes que abrigam funções de circulação e 
acesso, de higiene pessoal, de guarda e troca de roupas, de guarda e 
preparação de alimentos, de serviços de limpeza, manutenção e depósito. 

§ 20 Excetuados os compartimentos 
discriminados no quadro 02, do Anexo I desta Lei Complementar, os 
compartimentos de utilização transitória podem ter área mínima de 1,50m2 
(um metro e cinqüenta centímetros quadrados) e ter forma que permita a 
inscrição de um círculo de 1,00m (um metro) de diâmetro. 

Art. 95 - Compartimentos de utilização especial 
são aqueles que não se enquadram nos dois tipos descritos nos artigos 109 e 
110, pela sua função específica, são destinados às salas de projeção, teatros, 
espetáculos e eventos, salas que abrigam equipamentos para tratamento de 
saúde, salões de exposição, estética e beleza, laboratórios de um modo geral, 
salas de telefonia e informática e garagens. 

Art. 96 - A unidade residencial multifamiliar 
ou unifamiliar quando destinadas à habitação popular deve ter, no mínimo, 
uma área construída de 30,00m2, em condições de habitabilidade e 
salubridade, possuindo, ao menos, uma unidade sanitária, uma sala, um quarto 
e uma cozinha, devidamente individualizados. 

Parágrafo Único - Tratando-se de habitação de 
interesse social, a área mínima a que se refere o caput do artigo obedecerá a 



critérios específicos estabelecidos por legislação própria, observados os 
princípios estabelecidos no Plano Diretor. 

Art. 97 - Os subsolos são compartimentos não 
habitáveis e não destinados à permanência humana, onde a face superior da 
laje de cobertura não ultrapasse a altura máxima de 0,70m (setenta 
centímetros) acima do nível natural do terreno, na área de projeção da 
edificação. 

Parágrafo Único - Os subsolos devem ocupar, 
apenas, a área de projeção horizontal da edificação. 

Art. 98 - Somente será permitida a subdivisão 
de compartimentos se, nos compartimentos resultantes, forem mantidos as 
condições de área mínima, de forma, de iluminação e ventilação estabelecidas 
nesta Lei Complementar. 

Parágrafo Único - No caso de reformas, não é 
permitida a subdivisão de ambientes que resultem em ambiente cuja função 
esteja em desconformidade com o dimensionamento previsto nos quadros 
anexos desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO 11 
DA SALUBRIDADE E CONFORTO AMBIENTAL 

SEÇÃO I 
DA ILUMINAÇÃO, INSOLAÇÃO E VENTILAÇÃO 

Art. 99 - Toda edificação deve ser projetada de 
modo a observar a orientação dos pontos cardeais, atendendo, sempre que 
possível, aos critérios mais favoráveis ao conforto ambiental, de iluminação, 
insolação e ventilação. 



Art. 100 - Todos os compartimentos das 
edificações destinadas às atividades humanas deverão dispor de vãos para 
iluminação, insolação e ventilação naturais, através de aberturas voltadas 
diretamente para o espaço aberto exterior da construção, seja ele, o 
logradouro, pátios ou recuos. 

§ 1 ° - As edificações não podem ter aberturas 
voltadas para as divisas do lote, quando a distância for inferior a 1,50m (um 
metro e cinquenta centímetros), atendendo ao disposto no Código Civil 
Brasileiro. 

§ 2° - O total da superfície das aberturas 
destinadas a iluminar e ventilar um compartimento e se relaciona com a área 
de seu piso e não poderá ser inferior a: 

I - 1/6 (um sexto) da área do pISO de 
compartimento de permanência prolongada; 

II - 1/10 (um décimo) da área do pISO de 
compartimento de utilidade transitória ou especial. 

§ 3° - A superfície das aberturas destinadas à 
iluminação e ventilação de um compartimento, através de varanda, terraços ou 
alpendres, poderá ser realizada desde que a profundidade coberta não 
ultrapasse a 2,00m. ( dois metros). 

§ 4 ° - Para efeito de ventilação dos 
compartimentos, as aberturas deverão ser dotadas de dispositivos que 
permitam a renovação do ar em pelo menos 50% (cinquenta por cento) da área 
exigida para iluminação. 

§ 5° - A iluminação e ventilação das escadas e 
corredores de edificações publicas ou privadas de utilização pública, 
obedecerão à lei de Prevenção e Combate a Incêndios e às normas ABNT. 
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Art. 101 - Os espaços externos capazes de 
iluminar e ventilar são áreas descobertas, classificadas em áreas abertas e 
fechadas. 

§ 10 - As áreas abertas caracterizam-se por: 

I - Ter, como um de seus lados, o alinhamento 
do lote; 

II - Permitir a inscrição de um circulo com 
diâmetro de 1,50m x 1,50m (um metro e cinquenta centímetros por um metro 
e cinquenta centímetros). 

§ 20 - As áreas fechadas caracterizam-se por: 

I - apresentar uma superfície medindo, no 
mínimo, 10,00m2 (dez metros quadrados); 

II - permitir a inscrição de um círculo de 
diâmetro mínimo de 2,00m (dois metros); 

§ 30 - Os vãos úteis para iluminação e 
ventilação deverão observar as seguintes proporções mínimas: 

I - 1/6 (um sexto) da área do pISO para os 
compartimentos de permanência prolongada; 

II - 1/8 (um oitavo) da área do piso para os 
compartimentos de permanência transitória; 

III - 1/20 (um vinte avos) da área do piso nas 
garagens coletivas. 

§ 40 - Somente compartimentos de utilização 
transitória poderão ser iluminados e ventilados através de áreas fechadas. 



Art. 102 - Nenhum vão será considerado 
suficiente para iluminar e ventilar pontas de compartimentos que distem mais 
de 2 (duas) vezes o valor do pé-direito, quando o mesmo vão abrir para área 
fechada e, nos demais casos, 2,5 (duas e meia) vezes esse valor. 

§ 10 - Serão admitidas a iluminação e 
ventilação através de pérgulas e jardins internos desde que estes tenham área 
mínima de 1,00m2 (um metro quadrado) com forma geométrica que admita a 
inscrição de um círculo de 1m (um metro) de diâmetro mínimo. 

§ 20 - Em casos de edificações não residenciais, 
•• serão admitidas a não existência de vãos de iluminação e ventilação, quando o 

seu uso implicar nesta necessidade, exigindo-se, para tanto, que seja 
justificado tecnicamente pelo projetista e aprovado pela Prefeitura. 

SEÇÃO 11 
DO CONDICIONAMENTO AMBIENTAL 

Art. 103 - A instalação de equipamento de 
condicionamento de ar estará sujeita às normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Art. 104 - Nos compartimentos em que for 
instalado ar condicionado poderá ser dispensada a abertura de vãos para o 
exterior, exceto em edifícios destinados à habitação. 

SEÇÃO nr 
DA INSONORIZAÇÃO 

Art. 105 - Toda e qualquer edificação deve 
receber tratamento acústico adequado, de modo a não perturbar o bem-estar 
público ou particular, com sons ou ruídos de qualquer natureza, que 
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ultrapassem os níveis máximos de intensidade permitidos pela legislação 
especifica. 

§ 1 ° - Instalações causadoras de vibrações, 
sons ou ruídos, devem ter tratamento acústico para prevenir incômodos à 
vizinhança, observadas as especificações contidas na NBR 12179 (NB. 101), 
que dispõe sobre os parâmetros técnicos para tratamento acústico em 
ambientes fechados, e NB 10152, que trata dos níveis de ruído para conforto 
acústico, não sendo permitido o seu funcionamento sem que provem as 
adequações necessárias ao atendido do disposto nesta lei e demais legislações 
em vIgor . 

§ 2° - O órgão municipal responsável pelo 
licenciamento das atividades comerciais ou de serviços deve notificar os 
estabelecimentos atualmente existentes causadores de ruídos ou vibrações ou 
que utilizem equipamento de som, passíveis de causar incomodo, para que 
promovam as adequações necessárias em suas instalações no prazo máximo de 
06 (meses) contados da aprovação desta lei, sob pena de serem impedidas de 
funcionar, sem prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis. 

§ 3° - Qualquer estabelecimento ou atividade 
causadora de vibrações, sons ou ruídos que notificadas, que ainda não tenham 
atendido ao disposto nesta lei, deve manter em níveis permitidos na legislação 
em vigor, o nível de ruídos, sons ou vibrações que causar, sob pena das 
sanções legais cabíveis. 

SEÇÃO IV 
DO PÉ-DIREITO 

Art. 106 - O pé-direito das edificações, 
considerando a sua classificação e em função do uso dos compartimentos, 
deverá ter, no mínimo: 

I 2,60m (dois metros e sessenta 
centímetros) para os compartimentos de permanência prolongada; 



II - 2,40m (dois metros e quarenta 
centímetros) para os compartimentos de utilização transitória. 

Parágrafo Único - Será obrigatório o 
atendimento aos gabaritos estabelecidos no Plano Diretor e demais legislações 
em vigor. 

SEÇÃO V 
DO MATERIAL 

Art. 107 - Em todas as edificações, exceto 
as destinadas ao uso residencial, o uso de material incombustível será 
obrigatório e de conformidade com a Lei de Prevenção e Combate a Incêndios 
e legislação municipal referente ao tema. 

Parágrafo Único - O uso de madeira ou 
outro material combustível somente deverá ser tolerado em esquadrias, portas, 
parapeitos, revestimentos de pisos e na estrutura do telhado. 

Art. 108 - O piso e as paredes, até a altura 
de 2,1 Om (dois metros e dez centímetros) deverão ser revestidos com material 
liso, resistente lavável e impermeável nos compartimentos destinados a: 

I - fabricação de produtos alimentícios e de 
medicamento. 

II - preparo manipulação ou depósito de 
alimentos; 

III - guarda de drogas, aviamento de receitas 
medicinais, a curativos e aplicações de injeções; 

IV - ambulatórios e refeitórios; 



v - necrotérios; 

VI - cozinhas; 

VII - depósitos de suprimentos alimentares e 
médicos. 

SEÇÃO VI 
DO LIXO 

Art. 109 - Toda edificação, independente de 
sua dcstinação, deverá ter abrigo ou depósito em local desimpedido e de fácil 
acesso, com capacidade adequada e suficiente para acomodar os diferentes 
componentes de resíduos sólidos, obedecendo às normas estabelecidas pela 
autoridade competente. 

§ 1 ° - Os resíduos sólidos devem ser 
devidamente acondicionados em recipientes coletores para serem enviados, 
tão logo estejam cheios, à sua destinação final, no local licenciado pelo órgão 
municipal responsável pela limpeza pública. 

§ 2° - As edificações com área superior a mil 
metros quadrados (1.000,00m2) são responsáveis pelo gerenciamento dos seus 
resíduos, conforme Resolução CONAMA n° 307, de 5 de julho de 2002. 

§ 3° - Conforme a natureza e volume do lixo 
ou resíduos sólidos serão adotadas medidas especiais para sua remoção, 
obedecendo às normas estabelecidas pela Administração Municipal, nos 
termos de regulamentação específica. 

§ 4 ° - É proibida a instalação de 
incineradores de resíduos sólidos em edificações residenciais, comerciais e de 
prestação de serviços. 
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Art. 110 - Toda edificação deve ter 
compartimento para disposição de resíduos sólidos dentro do lote, com acesso 
externo para a via pública e interno para os usuários, incluindo a previsão de 
instalações para a coleta seletiva. 

Parágrafo Único - No caso de recipientes 
para coleta e acondicionamento de materiais resultantes da coleta seletiva, 
estes devem ter cores padrões usadas pelo órgão responsável pela limpeza 
pública do Município. 

Art. 111 
disposição de resíduos sólidos devem dispor de: 

Os compartimentos para 

I - revestimento de pISO e paredes em 
material impermeável e lavável; 

II - ponto de água para lavagem e ralo para 
escoamento das águas, não devendo ser encaminhada para as galerias 
coletoras; 

III - tubo para ventilação, na parte superior, 
elevado a 1,00m (um metro), no mínimo, acima da cobertura, salvo para as 
unidades unifamiliares. 

Art. 112 Os compartimentos de 
acondicionamento dos resíduos sólidos devem ser fechados, com capacidade 
suficiente para armazenar outros recipientes do acondicionamento prévio, 
conforme normas técnicas específicas reguladoras. 

Art. 113 - Hotéis, pousadas e similares, 
devem conter compartimento ou recipiente coletor para armazenar resíduos 
sólidos. 



§ 10 - Os compartimentos e recipientes de 
que trata o caput deste artigo são dimensionados de acordo com a geração 
diária dos resíduos e com a frequência de coleta estabelecida pelo órgão 
municipal responsável pela limpeza pública, para que estes suportem o 
acúmulo de resíduos por, no mínimo, quarenta e oito (48) horas. 

§ 20 - Havendo produção de resíduos 
sólidos especiais, o compartimento deve ser dimensionado de acordo com a 
coleta própria, na forma da legislação aplicável à espécie. 

Art. 114 - Toda edificação destinada à 
instalação de indústria poluente ficará obrigada à implantação de medidas para 
eliminar ou reduzir a níveis toleráveis o grau de poluição, com o 
reaproveitamento de resíduos e subprodutos, obedecida a regulamentação 
pertinente. 

SEÇÃO VII 
DO GÁS ENCANADO 

Art. 115 - A instalação de equipamentos de 
distribuição interna de gás canalizado obedecerá ao disposto nas normas 
técnicas oficiais em vigor no país, bem como as normas de segurança contra 
incêndio, elaboradas pelo Corpo de Bombeiros. 

TÍTULO VIII 
DAS EXIGÊNCIAS POR TIPO DE EDIFICAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS 

Art. 116 - Entende-se por residência ou 
habitação a edificação destinada exclusivamente ao uso residencial. 



Art. 117 - Cada unidade residencial é 
caracterizada pela reunião de, no mínimo, 3 (três) compartimentos destinados 
à sala-dormitório, à cozinha e a instalações sanitárias. 

Art. 118 - As edificações residenciais 
classificam-se em: 

1- residencial unifamiliar, que corresponde a 
uma unidade residencial em um ou conjunto de lotes; 

II residencial multifamiliar, que 
corresponde a mais de uma unidade residencial agrupada horizontalmente ou 
verticalmente em edificações construídas em lote ou conjunto de lotes; 

III - conjunto residencial, que corresponde a 
grupos de edificações residenciais unifamiliares e/ou multifamiliares, cujos 
projetos são aprovados e construídos conjuntamente em área urbanizadas 
especificamente. 

Art. 119 - As edificações residenciais 
multifamiliares verticais deverão dispor de portaria localizada em vestíbulo de 
acesso às unidades residenciais e de dispositivos ou locais destinados a coleta 
ou destinação de lixo residencial. 

Parágrafo Único 
( doze) ou mais unidades residenciais, as edificações 
deverão ter dependências para zelador, dotada de 
sanitárias. 

Quando tiverem 12 
de que trata o artigo 
quarto e instalações 

Art. 120 - As edificações destinadas ao uso 
residencial, unifamiliar ou multifamiliar, somente poderão estar anexas a 
compartimentos destinados ao uso de comércio e serviços nos casos em que a 
natureza destas atividades não prejudique a segurança, o conforto e bem-estar 
dos moradores. 
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Parágrafo Único - As edificações de que 
trata este artigo terão acesso ao logradouro público independente daquele 
usado para os compartimentos de comércio e serviço. 

Art. 121 - Os projetos de edificação 
residenciais multifamiliares, compostos de unidades residenciais agrupadas 
verticalmente, somente serão aprovadas se estiver prevista, nos mesmos, área 
destinada à garagem suficiente para no mínimo 1 (um) carro para cada 
unidade residencial. 

Art. 122 - Somente será aprovado projeto de 
edificação residencial se nele estiver prevista a instalação de reservatório de 
água com capacidade mínima de 10001 (um mil litros), salvo para as 
habitações populares, que pode ter o reservatório de 5001 (quinhentos litros), 
no mínimo. 

Parágrafo Único - Para as edificações de uso 
multifamiliar ou localizadas em condomínio, o projeto deverá prever um 
reservatório de 1000 litros, no mínimo, para cada unidade residencial, ou 
sistema de fornecimento de água que assegure a quantidade de água, conforme 
a quantidade pessoas a habitar cada unidade. 

Art. 123 - Nas edificações destinadas ao uso 
misto residencial, unifamiliares ou multifamiliares, os pavimentos destinados 
ao uso residencial devem ser agrupados continuamente, podendo o prédio 
comercial estar localizado em uma das extremidades do lote. 

Parágrafo Único Nas edificações 
multifamiliares os blocos de unidades não podem ter largura superior a 
22,00m (vinte e dois metros) e distância mínima entre eles de 2,50m (dois 
metros e cinqüenta centímetros). 



CAPÍTULO 11 
DAS EDIFICAÇÕES PARA O TRABALHO 

Art. 124 - As edificações para o trabalho 
abrangem aquelas destinadas ao uso industrial, comercial, institucional e de 
serviços, 

Parágrafo Único - As edificações de que 
trata este artigo atenderão, obrigatoriamente, às normas de segurança, de 
higiene e de conforto preconizadas pela ABNT, pela CLT, pela Lei de 
Prevenção e Combate a Incêndio e as normas específicas destinadas à 

•• eliminação de barreiras arquitetônicas que visam a segurança e facilidade de 
movimentação de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, sem 
prejuízo da aplicação das demais legislações em vigor, em especial esta lei. 

Art. 125 - Nas edificações destinadas ao uso 
industrial, os compartimentos deverão atender às seguintes exigências: 

I - terem no mínimo o pé-direito de 4,00m 
(quatro metros) quando tiverem área superior a 100,00m2 (cem metros 
quadrados); 

II - terem assegurada sua incomunicabilidade 
direta com as instalações sanitárias; - III - serem dotadas de isolamento térmico 
quando destinados a equipamentos e instalações que produzem e concentre 
calor, com afastamento mínimo de 1,00m (um metro) do teto ou das paredes 
para estas fontes de calor, sendo este afastamento acrescido de 0,50m 
(cinquenta centímetros), no caso de haver pavimento superposto ou se a 
parede pertencer à edificação vizinha; 

IV - a área de iluminação deverá ser, no 
mínimo, igual a 1/5 (um quinto) da área do piso e a área de ventilação, no 
mínimo, igual a 1/10 (um décimo) da área do piso. 



Parágrafo Único - As indústrias de produtos 
alimentícios deverão ter os compartimentos de manipulação e produção dos 
alimentos com: 

I - paredes revestidas até a altura de 2,OOm 
(dois metros) com material liso, resistente e impermeável; 

II - piso de material resistente, impermeável 
e antiderrapante; 

III - equipamentos necessários para a 
conservação dos alimentos perecíveis. 

Art. 126 - Nas edificações destinadas ao 
comércio e/ou serviços, os compartimentos deverão atender as seguintes 
exigências: 

I - Ter pé-direito mínimo de acordo com o 
quadro O 1 do anexo I; 

II - ter as portas de acesso ao logradouro 
público com largura mínima de, 1,20m (um metro e vinte centímetros), e de 
3,OOm (três metros) quando a área de construção exceder de 250,OOm2 
(duzentos e cinquenta metros quadrados); 

III - ter instalações sanitárias privativas 
separadas para cada sexo quando a sua área exceder de 75,OOm2 (setenta e 
cinco metros quadrados); 

IV - Ofertar instalações sanitárias adequadas 
às necessidades das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

V - dotar as áreas de uso coletivo ou público 
de todas as condições de acessibilidade. 

Art. 127 - As edificações destinadas a 
escritórios, consultórios, estúdios de atividade profissionais e similares terão 
instalações sanitárias separadas para cada sexo, na proporção de três vasos e 



três lavatórios em cada instalação sanitária para cada 15 ( quinze) salas ou 
325,00m2 (trezentos e vinte e cinco metros quadrados) de área construída ou 
fração por pavimento. 

§ 10 - Deverá ser oferecido, no mínimo, um 
sanitário adequado às necessidades das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

§ 20 - Se em cada sala houver um banheiro, a 
proporção será três vasos e três lavatórios em cada instalação sanitária para 
cada 20 (vinte) salas ou 500,00m2 (quinhentos metros quadrados) de área 
construída ou fração por pavimento. 

Art. 128 - As lojas destinadas a açougues, 
peixarias e estabelecimentos congêneres deverão dispor de: 

I - chuveiro, na proporção de 1 (um) para 
cada 10 empregados ou fração; 

II - depósitos revestidos de azulejos ou 
material equivalente, para guarda de detritos, até a altura de 2,1 Om (dois 
metros e dez centímetros). 

Art. 129 - Os postos de serviços de veículos 
além de obedecer às normas do Corpo de Bombeiros deverão dispor de: 

I Boxes isolados para lavagem e 
lubrificação dos veículos, com distância mínima de cinco metros do 
alinhamento do logradouro; 

II - caixa de retenção de óleo, para onde 
serão conduzi das as águas utilizadas nos boxes, antes de ser lançadas na rede 
geral; 



Ill - vestiários e instalações sanitárias para 
empregados com chuveiro, na proporção de 1 (um) chuveiro para cada 10 
(dez) empregados ou fração; 

IV - serem totalmente acessíveis nas áreas de 
permanência, circulação e uso público. 

CAPÍTULO m 
DAS EDIFICAÇÕES PARA FINS ESPECIAIS 

Art. 130 - As edificações para fins especiais 
abrangem aquelas destinadas às atividades escolares, aos serviços de saúde, 
asilos, orfanatos, albergues, hotéis e similares, cinemas, auditórios, teatros, 
garagens coletivas, edificações públicas e construções especiais. 

Parágrafo Único - As edificações de que 
trata o caput deverão atender, além do disposto nesta lei, às normas da ABNT, 
da Lei de Prevenção e Combate à Incêndio e da CL T relacionadas à 
segurança, higiene e conforto nos ambientes de trabalho e as relacionadas à 
eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais, destinadas a facilitar a 
movimentação e a permanência das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

Art. 131 - As edificações para fins escolares 
deverão atender, além das normas estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, às seguintes exigências: 

I - as salas de aulas deverão: 

a) medir, no mínimo, 15,00m2 (quinze 
metros quadrados) e guardar a relação de 1,00m2 (um metro quadrado) por 
aluno, no mínimo; 

b) ser dotadas de aberturas que garantam a 
ventilação permanente através de, pelo menos, 1/3 (um terço) da área destas 
aberturas e que permitam a iluminação natural, mesmo quando fechadas. 

! 
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II - dispor de locais para recreação cobertos 
e descobertos, cimentados e não cimentados; 

III - ter um bebedouro para cada 80 (oitenta) 
alunos, distanciado da porta de instalação sanitária de, no mínimo, 3m (três 
metros); 

IV - ter instalações sanitárias, com as 
seguintes exigências: 

a) separadas por sexo; 

b) as destinadas ao sexo masculino deverão 
ter, no mirumo, um vaso sanitário e um lavatório para cada 40 (quarenta) 
alunos e um mictório para cada 40 (quarenta) alunos; 

c) as destinadas ao sexo feminino deverão 
ter, no mínimo, um vaso sanitário para cada 25 (vinte e cinco) alunas e um 
lavatório para cada 40 ( quarenta) alunas. 

Art. 132 - As edificações destinadas a 
hospitais e a serviços de saúde em geral, deverão estar de acordo com as 
normas e padrões de construções e instalações de serviços de saúde 
estabelecidos pela legislação federal pertinente em vigor. 

Art. 133 - As edificações destinadas a 
asilos, orfanatos, albergues e congêneres deverão atender às seguintes 
exigências: 

I - os seus dormitórios deverão ter área 
rmruma de 10,00m2 (dez metros quadrados) quando de uso individual, 
acrescida de 4,00m2 (quatro metros quadrados) por leito excedente; 

II - ter instalações sanitárias com banheira, 
ou chuveiros, lavatório e vaso sanitário, na proporção de 1 (um) conjunto para 
cada 10 (dez) internos; 

/ 



Ill - dispor de locais para recreação cobertos 
e descobertos. 

Art. 134 - As edificações destinadas a 
auditórios, cinemas, teatros e similares deverão atender às seguintes 
disposições especiais: 

I - ter vãos de ventilação efetiva cuja 
superfície não seja inferior a 1/10 (um décimo) da área de piso, devendo o 
Município exigir a instalação de ar condicionado para adequar as condições 
ambientais a finalidade da edificação; 

U - ter instalações sanitárias separadas para 
cada sexo, guardando as seguintes proporções mínimas, em relação a lotação 
máxima: 

a) para o sexo masculino, um vaso, um 
lavatório e um mictório para cada 150 (cento e cinquenta) lugares ou fração; 

b) para o sexo feminino, um vaso e um 
lavatório para cada 100 (cem) lugares ou fração; 

c) no mínimo uma unidade acessível 
integrada às baterias sanitárias; 

d) no mínimo uma unidade acessível 
independente. 

Ill - As portas terão a mesma largura dos 
corredores, medindo no mínimo 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) e 
as da saída da edificação medirão um total correspondente a 0,10 (dez 
centímetros) por 10 (dez) lugares ou fração, abrindo-se de dentro para fora, 
prevalecendo o disposto na lei de Prevenção e Combate a Incêndio e ABNT; 

IV - As circulações principais, que servem a 
diversos setores de poltronas da sala de espetáculos, terão largura mínima de 
1,50m (um metro e cinquenta centímetros) e as secundárias de 1,00m (um 
metro), declividade máxima de 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento), 
conforme o caso; 
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v - As circulações de acesso e escoamento 

do público, externas à sala de espetáculos terão largura mínima de 3,00m (três 
metros), sendo acrescidas de 0,10m (dez centímetros) para cada 20 (vinte) 
lugares ou fração excedente da lotação de 100 (cem) lugares; 

VI - As escadas obedecerão às seguintes 
normas: 

a) largura mínima de 1,20m (um metro e 
vinte centímetros), sendo acrescidas de 0,10m (dez centímetros) para cada 10 
(dez) lugares ou fração excedente da lotação de 100 (cem) lugares; 

b) as destinadas a vencer alturas superiores 
a 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) terão patamares cujo 
comprimento médio 1,20m (um metro e vinte centímetros); 

c) não poderão ser desenvolvidas em leque 
ou caracol; 

VII - As rampas destinadas a substituir 
escadas terão largura igual a exigi das para estas, com declividade menor ou 
igual a 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento), piso antiderrapante e 
sinalização adequada, atendendo ao disposto na NBR e no contido nesta Lei 
Complementar; 

VIII As poltronas das salas de 
espetáculos serão distribuídas em setores, contendo, no máximo 250 (duzentos 
e cinquenta) poltronas, separadas por circulações que servirão no máximo a 8 
(oito) poltronas, de cada lado; 

IX - Ter sala de espera contígua a sala de 
espetáculos, medindo no mínimo 10, 00m2 (dez metros quadrados) para cada 
50 (cinquenta) lugares ou fração de lotação máxima prevista; 

X- Atender ao disposto no Decreto Federal 
no 5.296/04, assim como à NBR específica, quanto à acessibilidade e 
permanência de pessoas com deficiência. 



CAPÍTULO IV 
DAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 135 - As edificações públicas, além das 
normas estabelecidas pelos artigos específicos sobre obras públicas deste 
Código e demais disposições desta, bem como pela CL T, pelo Corpo de 
Bombeiros e pela NBR específica, deverão atender as seguintes exigências: 

I - rampas de acesso ao prédio com 
declividade de 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento), com pISO 
antiderrapante, corrimão e sinalização tátil; 

II - na impossibilidade da construção de 
rampas, a portaria deverá ser no mesmo nível da calçada; 

III - quando da existência de elevadores ou 
plataformas de deslocamento vertical, as suas dimensões mínimas serão de 
1,10m x 1,40m (um metro e dez centímetros por um metro e quarenta 
centímetros ); 

IV - todas as aberturas internas entre os 
vãos ter largura mínima de O,90m (noventa centímetros) e as externas o 
mínimo de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 

V - os corredores e escadas deverão ter 
largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 

VI-deverá haver previsão de equipamentos 
e mobiliário adequado às necessidades das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

VII - Ter pé-direito mínimo de 2,80m (dois 
metros e oitenta centímetros). 
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CAPÍTULO V 
DAS INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 

Art. 136 - Todas as instalações deverão 
obedecer às orientações dos órgãos responsáveis pela prestação do serviço, e 
atender as Normas Técnicas Brasileiras previstas para cada caso além da 
norma de acessibilidade. 

Art. 137 - As instalações hidro-sanitárias 
deverão obedecer às seguintes disposições: 

I - todas as edificações localizadas nas áreas 
onde não houver sistema de tratamento dos esgotos sanitários deverão 
apresentar solução para disposição final das águas servidas e resíduos, que 
consiste em: fossa séptica/sumidouro ou sistema similar tecnicamente 
equivalente, devendo ser privilegiados os sistemas ambientalmente 
recomendados; 

U - a solução acima descrita deverá ser locada 
dentro do lote, sendo proibida sua locação nas calçadas; 

Ill - as águas servidas provenientes das pias 
de cozinhas e copas deverão passar por uma caixa de gordura antes de serem 
ligadas ao sistema de tratamento. 

Art. 138 - As edificações que abrigarem 
atividades comerciais de consumo de alimentos com permanência prolongada 
deverão dispor de instalações sanitárias separadas por sexo, tendo no mínimo 
um vaso sanitário para cada um, sendo o restante calculado na razão de um 
para cada 100 m" (cem metros quadrados) de área de utilização pública. 

Art. 139 - As edificações destinadas a 
escritórios, consultórios e estúdios de caráter profissional, além das 
disposições desta Lei que lhes forem aplicáveis, terão sanitários separados por 
sexo e calculados na proporção de um conjunto de vaso, lavatório e mictório, 
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este último quando masculino, para cada 100m2 (cem metros quadrados) de 
área útil ou fração. 

Art. 140 - As edificações de prestação de 
serviços destinadas à hospedagem deverão ter instalações sanitárias calculadas 
na proporção de um vaso sanitário, um lavatório e um chuveiro para cada 
70m2 (setenta metros quadrados) de área útil, em cada pavimento, quando os 
quartos não possuírem sanitários privativos. 

Art. 141 - As edificações destinadas a abrigar 
atividades de educação deverão ter instalações sanitárias separadas por sexo, 
devendo ser dotadas de vasos sanitários em número correspondente a, no 
mínimo, um para cada 25 (vinte e cinco) alunas e um para cada 40 (quarenta) 
alunos, um mictório para cada 40 (quarenta) alunos e um lavatório para cada 
40 ( quarenta) alunos ou alunas. 

Art. 142 - As edificações destinadas a locais 
de reunião, além das exigências constantes desta Lei Complementar, deverão 
ter instalações sanitárias calculadas na proporção de um vaso sanitário para 
cada 100m2 (cem metros quadrados) e um mictório para cada 200m2 
(duzentos metros quadrados). 

Art. 143 - As bases dos aparelhos de ar­ 
condicionado não poderão exceder o limite do imóvel que está beneficiando, e 
em casos de circulação de pessoas, deverão estar a uma altura superior a 
2,00m (dois metros). 

Parágrafo Único - As instalações sanitárias 
destinadas às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida deverão 
contemplar os critérios normativos da NBR específica, quanto ao 
dimensionamento e instalação de peças e acessórios compatíveis ao uso. 
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CAPÍTULO VI 
DAS CONSTRUÇÕES ESPECIAIS 

Art. 144 - Em edificações especiais, como 
Igrejas, templos, galpões, ginásios esportivos, entre outros, o projeto 
arquitetônico e respectivo memorial descritivo devem ser submetidos à análise 
prévia do órgão responsável pelo Iicenciamento, o qual indicará os projetos 
complementares necessários, bem como as recomendações para cada caso. 

Art. 145 - As chaminés, torres e reservatórios 
elevados deverão guardar das divisas e do alinhamento do terreno, o 
afastamento mínimo de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) ou de 1/5 
(um quinto) de sua altura, quando ultrapassar 7,50m (sete metros e cinquenta 
centímetros), mediante detalhamento de projeto a ser aprovado pelo órgão 
municipal responsável pelo licenciamento. 

Parágrafo Único - As chaminés serão 
localizadas de tal maneira que o fumo, fuligem, odores ou resíduos que 
possam expelir não incomodem os vizinhos, exigindo-se a instalação de 
dispositivos que evitem tais inconvenientes, quando necessários. 

CAPÍTULO VII 
DAS PISCINAS 

Art. 146 - As piscinas, tanto de uso particular 
como de uso coletivo ou de uso público, deverão ter o tanque revestido 
internamente com material impermeável de superfície lisa, e o seu fundo 
deverá ter uma declivídade conveniente, não sendo permitidas mudanças 
bruscas até a profundidade de 2,00 (dois metros). 

Parágrafo Único - A construção de piscinas 
deve guardar o afastamento mínimo correspondente aos recuos para os 
logradouros, conforme definido na lei do Plano Diretor em cada área 
especifica, salvo para residências unifamiliares, caso em que o recuo será no 



- 

- 

muumo de 2,OOm (dois metros), e nesse caso, havendo necessidade de 
alargamento do logradouro, não será tal edificação objeto de indenização. 

Art. 147 - Das piscinas coletivas deverão 
constar um sistema de circulação ou de recirculação, lava-pés, guarda-corpo, 
chuveiro, vestiários e conjunto de instalações sanitárias. 

Parágrafo Único - Não se inclui dentre as 
exigências contidas no caput as piscinas de condomínios residenciais. 

Art. 148 - As piscinas instaladas em locais 
de uso público e/ou coletivo deverão permitir o acesso e a utilização por 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, conforme norma técnica 
contida na NBR específica. 

TÍTULO IX 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 149 - As infrações às disposições deste 
Código ocasionarão a aplicação das seguintes penalidades: 

I - multa; 

II - embargo; 

III - interdição; 

IV - demolição. 



Parágrafo Único - A aplicação de uma das 
penalidades previstas neste artigo não prejudica a aplicação de outra, se 
cabível. 

CAPITULO 11 
DAS VISTORIAS E NOTIFICAÇÕES 

Art. 150 - Verificando-se a inobservância de 
qualquer disposição deste Código, o servidor competente expedirá notificação 
indicando ao proprietário ou ao responsável técnico o tipo de irregularidade 
apurada, bem como o artigo infringido, fixando um prazo máximo em dias 
para a correção da irregularidade, contados a partir da data do recebimento da 
notificação. 

Art. 151 - O recurso à notificação será 
interposto dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da ciência, 
tendo efeito apenas devolutivo. 

Art. 152 - O não cumprimento da 
notificação no prazo fixado ensejara a lavratura de auto de infração com 
aplicação das penalidades cabíveis. 

Art. 153 - A Prefeitura Municipal realizará 
vistoria de ofício ou a requerimento, sempre que: 

I - a obra, concluída ou não, apresente 
insegurança que recomende sua demolição; 

II - verificada a existência de instalação de 
aparelhos ou máquinas que, desprovidos de segurança ou perturbadores do 
sossego da vizinhança, recomende seu desligamento; 

III - verificada ameaça ou ocorrência de 
desabamento de terras ou rochas, obstrução ou desvio de curso d'água e 
canalização em geral, provocadas por obras licenciadas; 



Art. 154 - As vistorias serão realizadas por 
técnicos ou entidades públicas ou privadas designados pelo órgão municipal 
competente, cabendo a este formular os requisitos julgados necessários. 

Art. 155 - Do laudo de vistoria será 
intimado o proprietário da obra para lhe dar cumprimento. 

CAPITULO nr 
DAS MULTAS 

Art. 156 Independentemente de 
penalidades previstas em outra legislação, as multas previstas no art. 149, 
inciso I, serão aplicadas nas seguintes hipóteses e respectivos valores: 

I - obra iniciada sem projeto aprovado ou 
sem licença - R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais); 

II - projeto apresentado em evidente 
desconformidade com o local ou qualquer elemento - R$ 500,00 (quinhentos 
reais); 

III - obra executada em desacordo com o 
projeto aprovado e com a licença concedida - R$ 500,00 (quinhentos reais); 

IV - edificação ocupada sem o respectivo 
"habite-se" - R$ 500,00 (quinhentos reais); 

V - decorridos 30 (trinta) dias de conclusão 
da obra sem solicitação de vistoria à Prefeitura Municipal - R$ 250,00 
(duzentos e cinqüenta reais); 

VI - não obedecido o embargo imposto 
pela autoridade competente - R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais); 

VII - não observadas às normas referentes 
a tapumes e andaimes, depósito e preparo de material em via pública - R$ 
250,00 (duzentos e cinqüenta reais); 



VIII - prosseguimento da execução da obra 
sem o pedido de prorrogação do prazo de licença vencido - R$ 250,00 
(duzentos e cinqüenta reais); 

IX - outras hipóteses de infração não 
previstas nos incisos anteriores - entre o mínimo de R$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta reais) e o máximo de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), 
graduada em função da gravidade. 

Art. 157 - A multa será imposta pelo 
servidor competente à vista do Auto de Infração que apenas registrará a 
infração verificada. 

Art. 158 - O Auto de Infração será lavrado 
em 2 (duas) vias, uma das quais será entregue pessoalmente ao autuado e a 
outra instruirá o Processo Administrativo. 

§ 10 - Caso o autuado não se encontre no 
local da infração ou se recuse a assinar a ciência, o servidor anotará a 
ocorrência com assinatura de 2 (duas) testemunhas. 

§ 20 - Na ausência de pessoas que sirvam 
de testemunhas ou presentes se negarem a tanto, prevalecerá a fé pública do 
servidor. 

§ 30• - Quando o infrator não se encontrar 
no local em que for constatada a infração, deverá uma via do auto-de-infração 
ser entregue ao responsável técnico pela obra, sendo o infrator considerado, 
para todos os efeitos, como tendo sido autuado e se certificado da infração. 

Art. 159 - O Auto de Infração deverá 
conter: 

I - a designação do dia e hora em que a 
infração foi constatada pelo servidor autuante; 

-- 



II - fato ou ato que constitui a infração, 
bem como o dispositivo de lei infringido; 

III - nome, assinatura do infrator ou 
denominação que o identifique, residência ou sede do estabelecimento ou 
nome de fantasia; 

IV - nome e assinatura do autuante e sua 
identificação funcional; 

V - nome, assinatura e residência das 
testemunhas, quando for o caso. 

Art.160 - O infrator terá o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar do 1 ° (primeiro) dia útil seguinte ao recebimento do 
Auto de Infração para efetuar o pagamento da multa ou interpor recurso. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo sem 
interposição de recurso, a multa tomar-se-á efetiva e será cobrada 
judicialmente .. 

Art. 161 - A partir da data da efetivação 
da multa, o infrator terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para legalizar a obra ou 
sua modificação, sob pena de ser considerado reincidente. 

Art. 162 - Na reincidência de multa será 
aplicado em dobro o valor da multa imposta. 

§ 1° - Na reincidência, o autuado terá o 
prazo de 5 (cinco) dias para legalizar a obra ou efetuar o pagamento da multa. 

§ 2°. - As multas não-pagas nos prazo 
determinados nesta Lei Complementar serão inscrita em dívida ativa 



CAPITULO m 
DO EMBARGO 

Art. 163 - As obras em andamento, sejam 
elas de construção ou reforma, de reparos ou reconstrução serão embargadas 
sem prejuízo das multas nas seguintes hipóteses: 

I - estiverem sendo executadas sem o 
alvará de licenciamento nos casos em que for necessário; 

11 - for desrespeitado o respectivo projeto 
aprovado; 

111 - não forem observadas as indicações 
de alinhamento ou nivelamento fomecidas pelo órgão municipal competente; 

IV - estiverem sendo executadas sem a 
responsabilidade de profissional inscrito no CREA; 

V - estiver com sua estabilidade em risco, 
com perigo para o público e para o pessoal que a executa. 

Art. 164 - O servidor competente, em 
qualquer das hipóteses previstas no artigo anterior, fará notificação escrita ao 
infrator para que este cumpra no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e dela 
dará ciência à autoridade superior. 

Art. 165 - Verificada a procedência da 
notificação, a autoridade competente determinará o embargo e fará constar do 
Termo de Embargo as providências exigíveis para o prosseguimento da obra, 
sem prejuízo de imposição de multas. 

Art. 166 - O Termo de Embargo será 
apresentado ao infrator para que o assine e, em caso de não ser o infrator 
localizado, será encaminhado ao responsável pela construção, devendo o 
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Processo Administrativo ser encaminhado à Procuradoria Geral do Município 
para promover a ação judicial cabível. 

Art. 167 - O embargo só será suspenso 
após o cumprimento das exigências constantes do Termo de Embargo. 

CAPITULO IV 
DA INTERDIÇÃO 

Art. 168 - Um prédio inteiro ou 
quaisquer de suas dependências, poderá sofrer interdição a qualquer tempo, 
com impedimento de sua ocupação, quando oferecer iminente perigo de 
caráter público. 

Art. 169 - A interdição será imposta por 
escrito, após vistoria efetuada pelo órgão municipal competente. 

Parágrafo Único - Na hipótese de não 
atendida a interdição e não interposto recurso, ou indeferido este, tomará o 
Município as providências cabíveis. 

CAPITULO V 
DA DEMOLIÇÃO 

Art.170 - A demolição total ou parcial 
do prédio ou dependência seria imposta nas seguintes hipóteses: 

I - quando a obra for clandestina, assim 
entendida a que for executada sem alvará de licença ou prévia aprovação do 
projeto; 



- - - - 

_- 

U - quando executada sem observância 
de alinhamento ou nivelamento estabelecidos pela Prefeitura Municipal ou 
com desrespeito ao projeto aprovado; 

Ill - quando julgada com risco iminente 
de caráter público e o proprietário não quiser tomar as providências que a 
Prefeitura Municipal determinar. 

Art. 171 - Se o proprietário ou seu 
representante legal se recusar a executar a demolição, esta poderá ser 
executada pelo Município, por determinação expressa do Prefeito Municipal. 

Parágrafo Único - O proprietário ou se 
representante legal é obrigado a arcar com os custos da demolição. 

Art. 172 - A demolição será precedida 
de vistoria por uma comissão, designada pelo Prefeito Municipal, que adotará 
as medidas que se fizerem necessárias para sua execução. 

CAPITULO VI 
DOS RECURSOS 

Art. 173 - Das penalidades impostas 
nos termos do presente Código de Obras o autuado terá o prazo de 15 (quinze) 
dias para interpor recurso, contados a partir do 10 (primeiro) dia útil após o 
recebimento da Notificação ou do Auto de Infração. 

§ 10 - O recurso será impetrado 
perante o Secretário Municipal de Obras ou equivalente, que deverá submetê- 
10 à Procuradoria Geral do Município para emissão de parecer. 

§ 20 - Ultrapassado o prazo a que se 
refere o caput, não será acolhida a entrada de recurso. 



§ 3° - Findo o prazo para defesa sem 
que esta seja apresentada, ou sejajulgada improcedente, será imposta multa ao 
infrator, que, cientificado através de ofício, procederá ao recolhimento da 
multa no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sem prejuízo de outras 
penalidades. 

Art. 174 - A defesa contra Notificação 
ou Auto de Infração será apresentada por escrito, dentro do prazo estipulado, 
pelo notificado ou autuado ou seu representante legalmente constituído, 
instruída com razões e provas, sendo dirigida à autoridade competente que a 
julgará no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 1 ° - J ulgada procedente a defesa, 
tomar-se-á nula a notificação ou a autuação. 

§ 2° - Julgada improcedente a defesa, 
será aplicada a multa correspondente, oficiando-se imediatamente ao infrator 
para que efetue o recolhimento no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

TÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

.: Art. 175 - As obras que se encontrem 
em andamento sem licença de construção deverão ser paralisadas até que os 
seus respectivos projetos forem analisados e aprovados pela Prefeitura 
Municipal, bem como concedido o respectivo Alvará de Licença. 

Parágrafo Único - A não paralisação 
das obras em andamento, como determinado no caput, implicará na aplicação 
das penalidades de multa e de embargo. 



Art. 176 - As obras já concluídas e ocupadas, 
cuja execução ocorreu sem licença, serão vistoriadas para a expedição do 
"habite-se", feitas as correções necessárias. 

Parágrafo Único - Se a conclusão das obras 
ocorreu após 10 de janeiro de 2007, não tendo ocorrido assim a decadência a 
que se refere o art. 173, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei n" 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), estão elas sujeitas à incidência da Taxa de Licença 
de Obras prevista no Código Tributário do Município. 

Art. 177 - Os valores absolutos das multas 
previstas neste Código de Obras serão atualizados em 10 de janeiro de cada 
ano, a partir do ano de 2013, pela aplicação da variação do IPCA-E - Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial do IBGE, apurado nos 12 (doze) 
meses imediatamente anteriores. 

Art. 178 - A edificação existente que vier a 
sofrer modificações em mais de 50% (cinquenta por cento) de sua estrutura, 
em virtude de reforma ou reconstrução, deverá respeitar as normas deste 
código. 

Art. 179 - A critério do município, no interesse 
da preservação do patrimônio, poderão ser isentadas das exigências deste 
Código as reformas, restaurações e ampliações em edificações existentes e 
identificadas como de interesse histórico, artístico ou cultural 

Art. 180 - Todas as edificações públicas ou 
privadas de uso coletivo deverão propiciar às pessoas com deficiência as 
melhores e mais adequadas condições de acesso e uso, obedecidas às normas 
pertinente. 

Art. 181 - Observada a competência prevista no 
art. 49, inciso V, da Lei Orgânica do Município, o Prefeito Municipal baixará 
decreto regulamentando a presente Lei Complementar nos aspectos que se 



façam necessanas à aplicação do Código de Obras do Município, 
especialmente quanto a: 

I - designação dos servidores mumcipais 
competentes para a sua aplicação; 

II - aprovação de modelos de Notificação, de 
Auto de Infração e outros documentos necessários ao cumprimento da 
presente Lei Complementar; 

III - atualização dos valores das multas, 
observado o disposto no artigo anterior; 

IV - outros aspectos não privativos de lei. 

Art. 182 - Esta Lei Complementar entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Jucurutu, 07 de maio de 2.012 

NELS 



ANEXO I - QUADROS 

QUADRO 01- DIMENSIONAMENTO DE COMPARTIMENTOS 
HABITÁVEIS 

AMBIENTES Area Altura Dimensões Larguras dos 
(m2) (m) Mínimas(m) Vãos de acesso: 

01° (primeiro) ou único quarto 11,00 2,60 2,40 0,80 
02° 9,00 2,60 2,40 0,80 
03° 7,00 2,60 2,40 0,80 

Salas 12,00 2,60 2,80 0,80 
Lojas 15,00 3,00 3,00 1,00 
Lojas c/ sobrelojas 25,00 6,00 3,00 1,00 
Salas destinadas a comércio, 18,00 2,60 2,80 0,80 

negócios e atividades profissionais 
Quarto de empregada 5,00 2,60 2,00 0,80 

QUADRO 02- DIMENSIONAMENTO DE COMPARTIMENTOS NÃO­ 
HABITÁVEIS 

AMBIENTES Area Altura Dimensões Larguras dos 
(m) Mínimas(m) Vãos de acesso: 

(m2) 

Cozinhas e copas 4,00 2,40 1,60 0,80 
Banheiros* 3,00 2,40 1,20 0,80 
Lavatórios e instalações sanitárias 1,80 2,40 0,90 0,80 
Area de serviços coberta 2,00 2,40 0,90 0,80 
Circulação - 2,40 0,90 0,80 
Salas de espera para público Compatível c/ 3,00 Compatível c/ Compatível c/ 

lotação lotação lotação 
Garagens para veículos 12,00 2,20 2,40 2,20 
Vestiário de utilização coletiva Compatível c/ 2,60 Compatível c/ n? 0,80 

n° de usuário de usuários 
Casas de máquinas e sub-solo - 2,20 - 0,80 

(*) - Salvo os banheiros acessíveis que devem apresentar dimensões mínimas compatíveis com o 
que determina a NBR 9050/2004. 

A definição das áreas compatíveis com o número de usuários deverá obedecer ao que determina a 
Norma Brasileira específica para cada caso. 



ANEXO 11- GLOSSÁRIO 

Para os fins desta Lei considera-se: 

I - abrigo de veículos: espaço coberto destinado à proteção de veículos; 
Il- acessibilidade: o conjunto de alternativas que privilegiem o acesso a 
edificações, espaços públicos e mobiliário urbano, de modo a atender às 
necessidades de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e oferecer 
condição de utilização com segurança e autonomia; 
III - alinhamento: a linha divisória entre o terreno de propriedade particular e 
o logradouro público; 
IV - alvará: o documento expedido pelo Município destinado ao 
licenciamento da execução de obras e serviços; 
V - ampliação: a produção de obra que resulte no aumento da área construída 
total de uma edificação já existente; 
VI - anotação de responsabilidade técnica (AR T): o documento que comprova 
o registro da obra perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA; 
VII - apreensão: a retenção da posse, a ser procedida pelo Poder Público, de 
material e equipamento utilizado em obra ou serviço irregular ou que constitua 
prova material de irregularidade cometida; 
VIII - área útil: área interna total dos compartimentos com exceção das 
ocupadas pelas paredes; 
IX - área computável: área edificada, excluindo-se as áreas livres, tais como 
jardins, estacionamentos, pérgolas, circulação, subsolo, piscina e acessos; 
X - área não computável: são aquelas não consideradas para o caçulo da taxa 
de ocupação e coeficiente de aproveitamento, incluindo-se os terraços de no 
máximo 3,OOm2 (três metros quadrados), as piscinas e as vias de acesso, mas 
não exaustivamente; 
XI - auto de infração, o ato administrativo que dá ciência ao infrator da 
disposição legal infringida e da penalidade aplicada; 
XII - caixa de escada: o espaço reservado à escada; 
XIII - calçada ou passeio público: o espaço existente entre o limite do lote e o 
meio fio; 
XIV - canteiro de obras: a área destinada às instalações temporárias e aos 
serviços necessários à execução e ao desenvolvimento da obra; 



xv - certidão de alinhamento de terreno e obra: o documento expedido pelo 
Município, confirmando o alinhamento do terreno e da obra, no qual consta, 
também, se o imóvel esta sujeito à desapropriação; 
XVI - certidão de características: o documento expedido pelo Município na 
conclusão da construção de urna obra licenciada, com as características do 
terreno e da edificação, para fins de averbação no ofício de registro de 
imóveis; 
XVII - compartimento: parte de urna edificação com utilização definida; 
XVIII - consulta prévia: a análise técnica preliminar do projeto arquitetônico, 
executada, mediante solicitação do interessado, pelo órgão municipal de 
licenciamento e controle, expedida em fase anterior a aprovação do projeto; 
XIX- cota: a medida em linha reta que define a distância real entre dois 
pontos; 
XX - cota de soleira: cota de nível da entrada da edificação; 
XXI - demolição: a derrubada total ou parcial da construção; 
XXII - edifício público: aquele que abriga órgãos da administração direta ou 
indireta, pertencentes ao poder público Federal, Estadual ou Municipal; 
XXIII - edifício privado: aquele pertencente à iniciativa privada, destinado ao 
uso comercial, industrial ou de prestação de serviços; 
XXIV - edifício privado de uso coletivo: aquele pertencente à iniciativa 
privada com utilização prevista para grupo definido de pessoas; 
XXV - edifício privado de uso público: aquele pertencente à iniciativa privada 
com utilização prevista para o público em geral; 
XXVI - edifício ou imóvel de uso residencial unifamiliar: aquele destinado ao 
uso exclusivamente residencial, abrigando urna única unidade habitacional; 
XXVII - edifício ou imóvel de uso residencial multifamiliar: aquele destinado 
ao uso exclusivamente residencial, abrigando mais de urna unidade 
habitacional; 
XXVIII - edifício de uso misto: aquele destinado ao uso residencial e 
comercial; 
XXIX - garagem: o compartimento da edificação destinado à guarda e abrigo 
de veículos; 
XXX - grade de rua: o nível determinado pelo Poder Público, pelo qual se 
baseia a execução da pavimentação da rua; 
XXXI - habite-se: o documento expedido pelo Município atestando que o 
imóvel encontra-se em condições de habitabilidade; 
XXXII - intimação: a comunicação administrativa, expedida, para dar ciência 
ao destinatário da existência de um ato ou omissão irregular, verificado em 
obra ou edificação, contendo um comando a ser observado, sob pena de 
responder na forma da legislação vigente; 
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XXXIII - meio fio: o bloco de concreto, pedra ou material similar que separa 
o passeio da faixa de rolamento do logradouro; 
XXXIV - mezanino: o pavimento intermediário cuja projeção não ultrapassa 
sessenta por cento (60%) da área do pavimento principal; 
XXXV - multa: a pena pecuniária aplicada ao infrator; 
XXXVI - normas brasileiras: as normas estabelecidas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 
XXXVII - nivelamento: a determinação de cotas de altitude de linha traçada 
no terreno; 
XXXVIII - obra de pequeno porte: qualquer obra de construção, reforma ou 
ampliação não impactantes, conforme legislação em vigor, que não ultrapasse 
60m2 (sessenta metros quadrados); 
XXXIX - pátio: a área descoberta no interior de uma edificação; 
XL - passeio: o espaço da calçada reservado ao pedestre e livre de obstáculos; 
XLI - pavimento: o espaço da edificação compreendido entre dois pisos 
sucessivos ou entre um piso e a cobertura; 
XLII - pavimento tipo: o pavimento cuja configuração é predominante na 
edificação; 
XLIII - pé-direito: a medida vertical, em metros, entre o piso e o teto de um 
edifício construído ou do piso ao forro do compartimento; 
XLIV - pérgula: o elemento construtivo utilizado com objetivo estético de 
segurança ou ventilação e iluminação; 
XLVI - pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida: as pessoas cuja 
locomoção encontra-se dificultada, temporária ou permanentemente, tais 
como idosos, gestantes, obesos, crianças e pessoas com qualquer tipo de 
deficiência; 
XLVII - piso drenante: aquele que em cada metro quadrado (m2) possui no 
mínimo 15% de superfície permeável; 
XL VIII - recuo: a distância entre as divisas do terreno e o paramento vertical 
externo mais avançado da edificação; 
XLIX - reforma: a obra executada numa edificação, sem que haja acréscimo 
na sua área total construí da; 
L - reparos gerais: as obras destinadas exclusivamente a conservar e 
estabilizar a edificação e que não impliquem na alteração das dimensões dos 
compartimentos 
LI - taxa de ocupação: índice que se obtêm dividindo-se a área correspondente 
à projeção horizontal da edificação pela área do terreno, não sendo 
computadas, nesse cálculo, as pavimentações descobertas, pérgulas e piscinas, 
na forma desta lei. 
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ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 
716, de 30 de abril de 2012, que" Cria a Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil (COMDEC) do Município de Jucurutu- Estado do Rio Grande 
do Norte" tendo em vista a sua aprovação pela Câmara Municipal de 
Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 009/2012, de 30 de abril de 

2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 30 de abril de 
2012. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 
Praça João Eufrásio de Medeiros - N° 14 - Centro - CEP.: 59.330-000 

JUCURUTU-RN - FONES: (84) 3429-2299 - 3429-3805 - FAX: 3429-3804 
E-mail: prefeituradejucurutu@yahoo.com.br-jucurutu70anos@hotmail.com 

CNPJ - 08.095.283/0001-04 

Lei nO 716 de 30 de abril de 2012 

Cria a Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil (COMDEC) do 
Município de Jucurutu - Rio Grande 
do Norte de e dá outras 
providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° - Fica criada a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC do Município de Jucurutu-RN, diretamente subordinada ao Prefeito ou 
ao seu eventual substituto, com a finalidade de coordenar, em nível municipal, 
todas as ações de defesa civil, nos períodos de normalidade e anormalidade. 

Art. 2° - Para as finalidades desta Lei denomina-se: 

I. Defesa Civil: o conjunto de ações preventivas, de socorro, 
assistencial e reconstrutivas, destinadas a evitar ou minimizar os desastres, 
preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social. 

11. Desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados 
pelo homem, sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, 
materiais ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais; 

111. Situação de Emergência: reconhecimento legal pelo poder público 
de situação anormal, provocada por desastre, causando danos superáveis pela 
comunidade afetada. 

IV. Estado de Calamidade Pública: reconhecimento legal pelo poder 
público de situação anormal, provocada por desastre, causando sérios danos à 
comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes. 

Art. 3° - A COMDEC manterá com os demais órgãos congêneres 
municipais, estaduais e federais estreitos intercâmbio com o objetivo de receber e 
fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos à defesa civil. 

Art. 4° - A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC constitui 
órgão integrante do Sistema Nacional de Defesa Civil. 



Art. 5° - A COMDEC compor-se-á de: 

I. Coordenador 

11. Conselho Municipal 

111. Secretaria 

IV. Setor Técnico 

V. Setor Operativo 

Art. 6° - O Coordenador da COMDEC será indicado pelo Chefe do 
Executivo Municipal e compete ao mesmo organizar as atividades de defesa civil 
no município. 

Art. 7° - Poderão constar dos currículos escolares nos estabelecimentos 
municipais de ensino, noções gerais sobre procedimentos de Defesa Civil. 

Art. 8° - O Conselho Municipal será composto pelo Presidente e: 
- Representante da Câmara de Vereadores; 

- Representante do Poder Executivo; 

- Representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 

- Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Jucurutu; 

- Representante da Igreja Católica; 

- Representante da ADESJ - Agência de Desenvolvimento 
Sustentável de Jucurutu. 

Art. 9° - Os servidores públicos designados para colaborar nas ações 
ernerqenciais exercerão essas atividades sem prejuízos das funções que ocupam, 
e não farão jus a qualquer espécie de gratificação ou remuneração especial. 

Parágrafo Único - A colaboração referida neste artigo será considerada 
prestação de serviço relevante e constará dos assentamentos dos respectivos 
servidores. 

Art. 10 - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo 
Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Jucurutu (RN), 30 de abril de 2012 

NE 
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ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 
715, de 09 de abril de 2012, que" Reconhece de Utilidade Pública a Colônia 
de Pescadores de Jucurutu - Z21- RN" tendo em vista a sua aprovação 

pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 
008/2012, de 09 de abril de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 09 de abril de 
2012. 

N 
~ 

)~O ~~~'- 
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Estado do Rio Grande do Norte 
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LEI N° 715, de 09 de abril de 2012. 

Reconhece de Utilidade 
Pública a Colônia de 
Pescadores de Jucurutu - 
Z21 -RN 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal de Jucurutu/RN, propôs 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica reconhecida de utilidade pública deste município 

a Colônia de Pescadores de Jucurutu -Z21-RN, CNPJ nO 01.224.115/0001-22, 

com sede na Rua Projetada, S/N - Bairro Freitas -Jucurutu RN, CEP nO 

59.330-00. 

Art. 2°_ Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação,revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu-RN, 09 de abril de 2012. 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA :vlI1[~ICIPAlL DE .1lUCllJRlJTC 
GABINETE DO P1REfJFTfO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, n? 14 - Centro 
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ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 
714, de 26 de março de 2012, que" Dispõe sobre o pagamento do piso do 
Corpo Docente da Educação Básica do Município, atualizada ao Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal, editado 
pela Lei nO 655, de 22 de dezembro de 2009 e dá outras providencias" 
tendo em vista a sua aprovação pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, 

conforme noticia a Resolução N° 007/2012, de 26 de março de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 26 de março de 
2012. 

NELS~\~koz FI 
prifeito tnici aI _-- .. >: 



Estado do Rio Grande do Norte 
PRIE~EurURA MUNKiPAl DE mCURUTU 

Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59,330-000 
C,G,C" 08,095.283/0001-04 (DI(AO lDOlI 

Lei nº 714/2012, de 26 de março de 2012. 
Dispõe sobre o pagamento do piso do Corpo 
Docente da Educação Básica do Município, 
atualizada ao Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal, 
editado pela Lei nº 655, de 22 de dezembro de 
2009 e dá outras providencias. 

O Prefeito constitucional do Município de Jucurutu/RN, no uso de 
suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a cumprir com 
o piso a ser pago aos Professores da Educação Básica do Município, estabelecido 
pelo Governo Federal, no valor mensal equivalente a R$ 1.451,00 ( Hum 
mil,quatrocentos e cinqüenta e um reais), com efeitos retroativos a 1º de 
janeiro do corrente exercício. 

Parágrafo Único - O valor do dispêndio com os vencimentos do 
Magistério será coberto com recursos do FUNDEB, ou seja, de parcela 
equivalente a 60% (Sessenta por cento) do que tocar ao Município no rateio do 
referido fundo. 

Art. 2º - Em consequência do aumento constante do Art. anterior, 
fica autorizado a atualização do Plano de Cargos, Salários e Remuneração do 
Magistério Público Municipal, editado pela Lei nº 655! de 22 de dezembro de 
2009. 

Art. 3º - Caso a participação mensal destinada pelo FUNDEB ao 
Município não seja suficiente para cumprimento de tais dispêndios, que seja 
procedido um estudo e o que dele resultar seja encaminhado ao Ministério da 
Educação, como forma de que a diferença seja compensada pela referida Pasta 
de Governo, conforme orientação vigente. 

Art. 4º - A presente Lei entrara em vigor nesta data, retroagindo os 
seus efeitos a 01 de janeiro pretérito. 

JUCURUTU-RN, 26 de março de 2012. 



ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 

suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

713, de 15 de março de 2012, que" RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA 

O INSTITUTO PARA A SALVAGUARDA DAS PAISAGENS INSPIRADORAS 

E DOS REFÚGIOS AMBIENTAIS -INSPIRA" tendo em vista a sua aprovação 

pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 

006/2012, de 13 de março de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 15 de março de 

2012. 
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LEI N° 713, de 15 de março de 2012. 

RECONHECE DE UTILIDADE 
PÚBLICA O INSTITUTO PARA A 
SALVAGUARDA DAS 
PAISAGENS INSPIRADORAS E 
DOS REFÚGIOS AMBIENTAIS - 
INSPIRA. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, Estado do Rio Grande do 
Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal de Jucurutu/RN, propôs aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica reconhecida como de utilidade pública deste Município o 
INSTITUTO PARA A SALVAGUARDA DAS PAISAGENS INSPIRADORAS E DOS 

REFÚGIOS AMBIENTAIS - INSPIRA, pessoa jurídica devidamente inscrita no 

CNPJ/MF sob nO 10.765.348/0001-23, com sede na Rua Coronel Costa Pinheiro, 

1263, Tirol, Natal - RN, CEP 59.015-050. É uma organização da sociedade civil, sem 
fins econômicos, de caráter sócio-ambiental, cientifico, educacional e espiritual, sem 

vínculos políticos ou religiosos, com número ilimitado de sócios e tempo de duração 

indeterminado. 

Art. 2° - A Associação tem como missão envidar esforços para 
defender, salvaguardar em perpetuidade e tornar acessível ao grande público uma 

porção adequada das paisagens naturais e culturais do pais, em condições 

aprimoradas, para que possam continuar a exercer o seu efeito terapêutico e 

inspirador sobre o espírito humano e propiciar oportunidades educativas, cientificas e 

recreativas, contribuindo assim para o desenvolvimento econômico solidário e 
sustentável. 

Art.3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,revogam­ 
se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu-RN, 15 de março de 2012. 

NELS.,. oll. ~ROZ FI HO 
! Prefeito ~uniciPal . 

~. - 
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ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a LEI N°. 

712, de 15 de março de 2012, que" Institui o Dia do Agente Comunitário de 
Saúde e Agente de Endemias no calendário oficial do município de 
Jucurutu-RN e dá outras providências" tendo em vista a sua aprovação 

pela Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 

005/2012, de 12 de março de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 15 de março de 
2012. 

..~ 
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Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNiCIPAL DE .DUCURUT[_; 
Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 
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LEI N° 712, de 15 de março de 2012. 

Institui o Dia do Agente 
Comunitário de Saúde e 
Agente de Endemias no 
calendário oficial do 
município de Jucurutu-RN 
e dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal de Jucurutu/RN, propôs 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica instituído no município de Jucurutu/RN, 

integrando ao seu calendário oficial, a seguinte data comemorativa: "DIA 

MUNICIPAL DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE 

ENDEMIAS", a ser comemorado anualmente no dia 1 O de julho, data em que 

entrou em vigor a lei que cria o exercício profissional de Agente Comunitário de 
Saúde (Lei nO 1 0.507/2002). 

Art. 2° - Fica o Chefe do Poder Executivo, com a incumbência 

de promover atividades de valorização da classe, de socialização e 

confraternização, como forma de marcar esta data, conscientizando a 
sociedade sobre a importância dos Agentes de Saúde e dos Agentes de 

Endemias, e para conscientizar estes profissionais sobre o quanto o seu 

trabalho é bem-vindo ao povo. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu-RN, 15 de março 

de 2012. 

NEL ON Q 
( Prefei 

_---- 
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Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEnlJRA lVd1UNRCWAL DE .mCUR1~1flT 
GABINETE no PREFEiTO 
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C.G.C .. 08.095.283/0001-04 

üCURlITU-~ 
J~."_-N"~;i_li ,~, _. ~_ :W . ~~; 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a Lei nO 

711/2012 "Modifica a Lei nO 506/2001 que dispõe acerca da verba indenizatória 

no âmbito da Câmara Municipal" tendo em vista a sua aprovação pela Câmara 

Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 004/2012, de 16 
de fevereiro de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu-RN, 16 de fevereiro de 2012. 

NE:aJUEIROZ 
Prefeito Muniçi 

/ 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFlErru..rHA lVHJNiCllPAlL m~ JUClURU'1['l~ 
GAJIUNlETlE no PRIEJF'JF:nO 
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lEI N° 711/2012 de 16 de fevereiro de 2012. 

EMENTA: MODIFICA A lEI N°. 
506/2001 QUE DISPÕE ACERCA DA 
VERBA INDENIZATÓRIA NO 
ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

• 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU/RN no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, FAÇO SABER que a Câmara 
por proposta da MESA DIRETORA usando das prerrogativas que lhe são asseguradas por seu 
Regimento Interno e, ainda, tendo em vista o que acentua a Emenda Constitucional nO. 47, que 
dá nova redação ao artigo 37, § 11 da Constituição Federal APROVOU e EU SANCIONO a 
seguinte Lei: 

CAPíTULO I 

DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

Art 1 0. O artigo 1 ° passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art 1°. Fica criada a Verba Indenizatória, nos termos da Emenda Constitucional nO. 47, que dá 
nova redação ao artigo 37, § 11, da Constituição Federal, no âmbito da Câmara Municipal de 
Jucurutu/RN, pelo exercício da função parlamentar, destinada a indenizar despesas efetuadas 
no exercício da vereança. 

Art. 2°. O artigo 2° passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 2°. O valor da verba indenizatória para ressarcimentos das despesas com a atividade de 
vereador será de, no máximo, R$ 1.000,00 (H um mil reais) mensais, com reajuste na mesma 
data e índice aplicado aos subsídios dos vereadores. 

Art. 3°. O artigo 3° passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3°. O Vereador beneficiário apresentará, a tesouraria da Câmara, até o 5° (quinto) dia útil do 
mês subsequente, a prestação de contas dos gastos realizados no respectivo mês, informando a 
natureza dos gastos, o valor correspondente, sempre acompanhada de documentos fiscais ou 
hábeis a comprovação dos gastos, os quais serão submetidos à análise da Comissão 
Permanente de fiscalização. O ressarcimento será efetivado exclusivamente com as seguintes 
despesas: 



• 

• 

______ ~~=~====-==~=c-= 

a) Impressos; 

b) Panfletos, jornais, cartazes, convites e pastas; 

c) selo e/ou postagem e correspondência de qualquer natureza; 

d) Aquisição de livros; 

e) Serviços de transporte (locação de veículos para uso exclusivo do Mandato Parlamentar, 
combustível e óleo lubrificante); 

D Despesas com cursos de aperfeiçoamento de assessores 

g) Contratação de pessoa física aperfeiçoado ao apoio do efetivo exercício parlamentar 
(contador, advogado e jornalista). 

§ 1° - São de responsabilidade da Câmara Municipal as despesas com publicidade e 
propaganda equipamento e material permanente, computador e software, pessoal, locação de 
imóvel, consumo de energia elétrica e internet das instalações do atendimento do Vereador. 

§ 2° - Não se admitirão gastos com propaganda eleitoral de qualquer espécie. 

§ 3° - Ficam extintas as cotas de todos os outros serviços e materiais que a câmara disponibiliza 
aos órgãos de apoio parlamentar. 

Art. 4°. O artigo 4° passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 4° - Os valores disponíveis para atender as despesas elencadas nas alíneas do art. 3° da 
presente lei, poderão ser alterados, respeitado o limite máximo plasmado no art. 2°, pela 
Presidência da Mesa Diretora com base na disponibilidade financeira desta Casa Legislativa. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário . 



• 
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Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEHVRA I\ilLTNK]PAJL DE .JUCUiUJl'l[ 
GABlNETE DO PREFEITO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 
C.G.C .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a Lei nO 

710/2012 "Fixa o Salário Mínimo no Âmbito do Município de Jucurutu, Estado 

do Rio Grande do Norte" tendo em vista a sua aprovação pela Câmara 

Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 003/2012, de 16 

de fevereiro de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu-RN, 16 de fevereiro de 2012. 

/\ 
NiLSON JUEIROZ 

Prefeito MunicJ 
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lei n", 710/2012, de 16 de fevereiro de 2012. 

Fixa o Salário Mínimo no 
Âmbito do Município de 
Jucurutu, Estado do Rio 
Grande do Norte e dá outras 
providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Fica fixado, no âmbito do Município de Jucurutu, 
Estado do Rio Grande do Norte, Salário Mínimo no valor de R$ 
622,OO(Seiscentos e vinte e dois reais). 

Art. 2° - Esta Lei em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os efeitos financeiros a 1° de Janeiro do corrente ano, 
revogadas as disposições em contrário. 

Jucurutu/RN, 16 de Fevereiro de 2012. 

NEL~EIROZ·FIL 
Prefeito Municipal 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREfEITURA MUNICIPAL lDlE .]i[JCIURl"TU 
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ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a Lei nO 

709/2012 " Abre crédito especial ao Orçamento de 2012, no valor de R$ 

1.000,00(Um mil reais)" tendo em vista a sua aprovação pela Câmara 

Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 002/2012, de 16 
de fevereiro de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucurutu-RN, 16 de fevereiro de 2012. 

//\ /. . 

NE;tSON b~EIROZ F. HO 
Prefeito Municfa 



Estado do Rio Grande do Norte 
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GABlrNETlE DO PRH?lF'JTO 
Praça João Eufrásio de Medeiros, n" 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 
C.G.C .. 08.095.283/0001-04 

LEI N° 709/2012 de 16 de fevereiro de 2012 

Abre crédito especial ao Orçamento de 
2012, no valor de R$ 1.000,00 (Um mil 
reais), e dá outras providências. 

o Prefeito Municipal de Jucurutu, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuições legais, e de acordo com a Lei Orçamentária em vigor e em conformidade com o 
Artigo 42, da Lei 4320, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Fica aberto crédito especial ao Orçamento vigente do Município, no valor de R4 
1.000,00(Um mil reais). 

Art. 2° - O valor acima citado atenderá as despesas classificadas conforme abaixo: 

01- PODER LEGISLATIVO 
01.001 - CÃMARA MUNICIPAL 
01 - LEGISLATIVO 
031 - AÇÃO LEGISLA TIV A 
01 - PROCESSO LEGISLATIVO 
2.001 - MANUT.ATIV.CÃMARA MUNICIPAL 
3.3.90.93.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES R$ 1.000,00 

Art. 3° - Com amparo no Art. 43, parágrafo 1°, inciso IH, da Lei n° 4320/64, constitui fonte 
de recursos a este credito especial a anulação em igual valor da dotação abaixo 
especificada: 

01- PODER LEGISLATIVO 
01.001 - CÃMARA MUNICIPAL 
01 - LEGISLATIVO 
031 - AÇÃO LEGISLA TIV A 
01 - PROCESSO LEGISLATIVO 
2.001-MANUT.ATIV.CÃMARA MUNICIPAL 
3.1.90.91.00 - SENTENÇAS JUDICIAIS R$ 1.000,00 

Art. 4° - Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Jucurutu-RN, 16 de fevereiro de 2012. 

,QQUEIROZ 
- Prefeito Municipal 
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Estado do Rio Grande do Norte 
PRlEFEJl'flTRA J,'iftTN](]PAlL lDlJl-;:: .]1,C1lJRlLJTV 
GAJlnNIf<~'fE DO PRI8FlErlfO 
Praça João Eufrázio de Medeiros, nO 14 - Centro - Jucurutu/RN - CEP 59.330-000 
C.G.C .. 08.095.283/0001-04 

ATO DE PROMULGACÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, no uso de 
suas atribuições legais, por este instrumento sanciona e promulga a Lei nO 

708/2012 " Abre crédito especial ao Orçamento de 2011, no valor de R$ 

400.000,00(Quatrocentos mil reais)" tendo em vista a sua aprovação pela 

Câmara Municipal de Jucurutu-RN, conforme noticia a Resolução N° 001/2012, 
de 16 de fevereiro de 2012. 

Publique-se nos locais de costume. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU-RN, 16 de fevereiro 
de 2012. 
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NEiSON QUEIROZ F HO 
t Prefeito Munictpal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

Praça João Eufrásio de Medeiros - N° 14 - Centro - CEP.: 59.330-000 
JUCURUTU-RN - CNPJ - 08.095.283/0001-04 

LEI N° 708/2012 

Abre crédito especial ao Orçamento 
de 2011, no valor de R$ 400.000,00 
(Quatrocentos mil reais), e dá 
outras providências. 

O Prefeito Municipal de Jucurutu, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuição legais, e de acordo com a Lei Orçamentária em vigor e em conformidade 
com o Art. 42, da Lei 4320, faço saber que Câmara Municipal aprovou eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Fica aberto crédito especial ao Orçamento vigente do Município, no valor de 
R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais). 

Art. 2° - O Valor acima citado atenderá as despesas classificadas conforme abaixo: 

02 - PODER EXECUTIVO 
02.005 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
23 - COMERCIO E SERViÇOS 
695 - TURISMO 
65 - TURISMO 
1.043 - CONST. CENTRO DE EVENTOS 
4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 400.000,00 

Art. 3° - Com amparo no Art. 43, parágrafo 1°, inciso 111, da Lei 4320/64, constitui fonte 
de recursos a este credito especial a anulação em igual valor da dotação abaixo 
especificada: 

02 - PODER EXECUTIVO 
02.008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
17-SANEAMENTO 
512 - SANEAMENTO BASICO URBANO 
76 - SANEAMENTO 
1.046 - CONST.ADEQ.SIST.ESGOT.SANITARIO 
4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇOES R$ 400.000,00 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Jucurutu, RN, 16 de fevereiro de 2012. 

~:l Queiroz Fil 
Prefeito Municipal 


